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I_EI Ns1.312I2015 r
INSTITUI e cebleg MUNIcIPAL DE MEIO AMBIENTE
bo MUNICIPIO DE AGUIA BRANCA-Es, E DÁ dUTeas
PvIbENcIAs.

A Prefeita Municipal de Águia Branca, estada dc Espiritc
Santa, faz saber que a Camara Municipal de Vereadcres
aprevcu e ela sancidna a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

J TiTULe I
DA PeLITIcA MUNICIPÀI. DE MEIe AMBIENTE

cAPiTU Lp I
pcs PRINCIPIcs

Art. 1°. Este cddigc~ fundamentada nc interesse lccaL regule a açäc de peder publica Municipal e
sua relaçäc cem cs cidadäcs e instituiçbes publicas e privadasr na preservaçäc. ccnsenvaçäc.
defesa. melncria, recuperaçäe e ccntrcle dc meic ambiente ecclcgicamente erziuilibreddI bem de use
ccmum dc pcvc e essencial a sadia qualidade de vida.

Art. 2°. A Pclitica Municipal de Meia Ambiente e crientada peles principies:
I - açäc municipal na manutençäc da dualidade ambiental e de eduilibrie ecclIíIgicd1 tende em
viste b usb celetlvci;
II - racicnaliaaçätti1 planejamente e fiscalizeçäc dc Usc des recursos ambientais;
III - preteçäe des ecessistemas1 cem a preservaçäb das areas representativas;
W - ccntrcle das atividades potenciais du efetivamente peluidcras;
V - incentive a ccmunidade em geral para e use racicnal e a preteçäc dns recurscs ambientais;
'v'l - accmpanhamentc da dualidade ambiental;
'II-"II - recupereçäc das areas degradadas;
'v'III - preteçac das areas ameaçadas de degradacäc;
IE - educaçäc ambiental nas escalas municipais e na ccmunidade.

cAPiTULc II
bes daJ ETIves

Art. 3°. Sac cbjetivcs da pelitica municipal de meic ambiente:
I - articular e integrar as açües e atividades ambientais desenvolvidas peles diversas drgäes e
entidades de Municipid. cem aqueles des crgäcs federais e estaduais1 quando necessaria;
II - articular ações e atividades intermunicipais faverecendb ccnsdrcibs e cutrcs instrumentbs de
cbcperaçäc;
III - identificar e caracterizar es ecessistemas de l'vlunicipid1 definindc as funções especificas de
seus ccmpcnentes as ameaças, es risccs e cs uses ccmpativeis;
IV - ccmpatibilizar c desenvclvimentc eccnzbmicc e sccial cem a preservacäc ambiental. a
dualidade de vida e c usb racibnal des recurses ambientais, naturais eu nas;
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v - controlar a produção, eittrapäo1 comercialização1 transporte e o emprego de materiais. bens eserviigzos1 metodos e tecnicas gue compor-tem risco para a vida ou comprometam e qualidade de vidae o meio ambiente;
tf'l - estabelecer normas| criterios e padroes de emissão de efluentes e de qualidade ambiental.bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais. naturais ou não. adequando¬ospermanentemente em fase da lei e de inovações tecnologicas;
lr'II « estimular a aplicação da melhor tecnologia para a constante redução dos niveis de poluição;'v'lII - preservar e conservar as areas protegidas no Municipio;
lili - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos ambientaisI naturaisou não;
X - promover a ed ucaçäo ambiental na sociedade e especialmente na rede de ensino municipal;II - promover o zoneamento ambiental.

cAPITuLb In
bos INSTRUMENTOS

Art.4°; São instrumentos da Política Municipal de lvleio Ambiente;
I - zoneamento ambiental;
II - criação de espaços territoriais especialmente protegidos;
III - estabelecimento de parametros de dualidade ambiental;
Ill-r' - avaliação de impacto ambiental;
V - licenciamento ambiental;
VI - auditoria ambiental;
'HI

- monitoramento ambiental;
'If-"III - sistema municipal de informações e cadastro ambientais;
IX - Fundo Municipal de lv'leio Ambiente;
H - Plano Diretor de Arborizaçao e Areas verdes;
KI - educação ambiental;
.XII - mecanismo de benefícios e incentivos; para preservação e conservação dos recursosambientaisI naturais ou não;
XIII - fiscalização ambiental;
Hllv' - Termo de Compromisso Ambiental JCA);
XE - Autorização Ambiental (AA);
XVI - Certidão Negativa de Debitos Ambientais (CNDA);
Eli-"Il - Termo de Responsabilidade Ambiental (TRA).

cAelTuLo Iv
obs coNceITos GERAIS

Art. 5°. São seguintes os conceitos gerais para fins e efeitos deste codigo;I - meio ambiente; o conjunto formado pelo espaço fisico e os elementos naturais nele contidos,ate o limite do territorio do IvlunicipioI passível de ser alterada pela atividade humana;II - conservação: uso sustentável dos recursos naturais. tendo em vista a sua utilização semcolocar em risco a man utençäo dos ecossistemas existentes; garantindo-se a biodiversidade;III _ degradação ambiental: a alteração adverse das caracteristicas do meio ambiente;
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IV - recursos ambientais: a atmosfera. as aguas superficiais e subterrãneas1 o solo. o subsolo. a
fauna e a flora;
V - patrimõnio natural; conjunto de bens naturais existentes no Municipio queI pelo seu valor de
raridade cientificaI ecossistema significativoI elementos natural ou pela feição notãvel com que tenha
sido adotada pela naturezaI seja de interesse publico proteger. preservar e conservar;
Iv'I - poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante da atividade que. direta e indireta:
a) Prejudique a saude1 o sossego ou o bem estar da população;
b) Crie condições adversas as atividades sociais e econõmicas:
c] Afete desfavoravelmente a fauna e a floraI ou qualquer recurso ambiental;
d) Afete as condições esteticas ou sanitãrias do meio ambiente;
e) Lance materiais ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;
t) Ocasione danos relevantes aos acervos histõricos. cultural e paisagístico-
VII - poluente: toda e qualquer forma de rr'iateriaI energia ou ação que comprove poluição nos
termos deste artigo1 em quantidade, em concentração ou com caracteristicas em desacordo com as
que forem estabelecidas em decorrência deste codigo. respeitadas as legislações Federal e
Estadual;
`lv'lll - agente poluidor: pessoa fisica ou juridica, de direito publico ou privada1 responsavel direta ou
indiretamente por degradação ou poluição ambiental;
IE - fonte de poluição: consideravse fonte de poluição efetiva ou potencial1 qualquer atividade.
processo. operaçãoI maquinaria. equipamento ou dispositivo1 fixo ou movel, que induza. produza ou
possa ocasionar poluição;
K - controle ambiental: atividade estatal consistente na exigãncia da observãncia da legislação de
proteção ao meio ambienteI por parte de toda e qualquer pessoa1 natural ou juridica1 utilizadora de
recursos ambientais;
XI - avaliação ambiental lava): são todos os estudos relativos aos aspectos ambientais
relacionados ã localização1 instalação1 operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento.
que poderão ser apresentados como subsídios para analise da concessão da licença requerida1 tais
como: relatorio ambiental. plano e projeto de controle ambiental, relatorio ambiental preliminar.
relatorio tecnico de titulo de direito minerarioI relatorio de exploração. diagnostico ambiental` plano de
manejo1 plano de recuperação de ãrea degradadaI analise preliminar de risco1 relatõrio de controle
ambiental, avaliação ambiental estrategica. estudo de impacto ambiental1 relatorio de impacto
ambiental e auditoria ambiental;
XII - Autorização Ambiental (M): ato administrativo emitido em carater precãrio e corn limite
temporal, mediante o qual o orgão competente estabelece as condições de realização ou operação
de empreendimentos. atividades1 pesquisas e serviços de carater temporario ou para execução de
obras que não caracterizam instalações permanentes e obras emergenciais de interesse publico.
transporte de cargas e residuos perigosos ou, ainda1 para avaliar a eficiencia das medidas adotadas
pelo empreendimento ou atividade;
XIII - licenciamento ambiental: procedimento administrativo pelo qual o orgão ambiental competente
licencia a localização1 instalação; ampliação e a operação de empreendimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas
queI sob qualquer forma1 possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais
e regulamentares e as normas tecnicas aplicãveis ao caso;
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t) Ocasione danos relevantes aos acervos histõricos. cultural e paisagístico-
VII - poluente: toda e qualquer forma de rr'iateriaI energia ou ação que comprove poluição nos
termos deste artigo1 em quantidade, em concentração ou com caracteristicas em desacordo com as
que forem estabelecidas em decorrência deste codigo. respeitadas as legislações Federal e
Estadual;
`lv'lll - agente poluidor: pessoa fisica ou juridica, de direito publico ou privada1 responsavel direta ou
indiretamente por degradação ou poluição ambiental;
IE - fonte de poluição: consideravse fonte de poluição efetiva ou potencial1 qualquer atividade.
processo. operaçãoI maquinaria. equipamento ou dispositivo1 fixo ou movel, que induza. produza ou
possa ocasionar poluição;
K - controle ambiental: atividade estatal consistente na exigãncia da observãncia da legislação de
proteção ao meio ambienteI por parte de toda e qualquer pessoa1 natural ou juridica1 utilizadora de
recursos ambientais;
XI - avaliação ambiental lava): são todos os estudos relativos aos aspectos ambientais
relacionados ã localização1 instalação1 operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento.
que poderão ser apresentados como subsídios para analise da concessão da licença requerida1 tais
como: relatorio ambiental. plano e projeto de controle ambiental, relatorio ambiental preliminar.
relatorio tecnico de titulo de direito minerarioI relatorio de exploração. diagnostico ambiental` plano de
manejo1 plano de recuperação de ãrea degradadaI analise preliminar de risco1 relatõrio de controle
ambiental, avaliação ambiental estrategica. estudo de impacto ambiental1 relatorio de impacto
ambiental e auditoria ambiental;
XII - Autorização Ambiental (M): ato administrativo emitido em carater precãrio e corn limite
temporal, mediante o qual o orgão competente estabelece as condições de realização ou operação
de empreendimentos. atividades1 pesquisas e serviços de carater temporario ou para execução de
obras que não caracterizam instalações permanentes e obras emergenciais de interesse publico.
transporte de cargas e residuos perigosos ou, ainda1 para avaliar a eficiencia das medidas adotadas
pelo empreendimento ou atividade;
XIII - licenciamento ambiental: procedimento administrativo pelo qual o orgão ambiental competente
licencia a localização1 instalação; ampliação e a operação de empreendimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas
queI sob qualquer forma1 possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais
e regulamentares e as normas tecnicas aplicãveis ao caso;
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HW - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o õrgão ambiental competente| estabelece as
condições1 restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa fisica ou juridica, para localizar, instalar, operar e ampliar empreendimentos e
atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras
ou aquelas que. sob qualquer forma. possam causar degradação ambiental;
HV - Licença Ambiental Simplificada (LAS): ato administrativo de procedimento simplificado pelo
qual o orgão ambiental emite apenas uma licença, que consiste em teclas as fases do licenciamento.
estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor para localizarI instalar, ampliar e operar empreendimentos ou
atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas de baizo impacte ambiental que se
enquadrem na Classe Simplificada, constantes de Decretos, Instruções Normativas instituídas pelo
orgão ambiental estadual competente, bem como Resoluções do COMUMÉ;
XVI - Licença Ambiental Única (LU): ato administrativo pelo qual o orgão ambiental emite uma unica
licença estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor para empreendimentos efou atividades potencialmente impactantes
ou utilizadoras de recursos ambientais, independentemente do grau de impacto, mas que1 por sua
natureza, constituem-se, tão somente, na fase de operação e que não se enquadram nas hipoteses
de licença simplificada nem de autorização ambiental;
Pit-*Il - Termo de Responsabilidade Ambiental (TRA): declaração firmada pelo empreendedor cuja
atividade se enquadre na classe simplificada, juntamente com seu responsavel tecnicor perante o
orgão ambiental, mediante a qual e declarada a eficiencia da gestão de seu empreendimento e a sua
adequação ã legislação ambiental pertinente;
XVIII - Licença Ambiental de Regularização (LAR): ato administrativo pelo qual o orgão ambiental
emite uma única licença, que consiste em todas as fases do licenciamento, para empreendimento ou
atividade que ja esteja em funcionamento ou em fase de implantação, respeitando, de acordo com a
fase, as exigências proprias das licenças previa, de instalação e de operação, estabelecendo as
condições, restrições e medidas de controle ambiental, adequando o empreendimento as normas
ambientais vigentes;
XIX - enquadramento ambiental: ferramenta constituida a partir de uma matriz que correlaciona
porte e potencial poluidorldegradador por tipologia, com vistas ã classificação do
em preendimentoƒatividade. definição das avaliações ambientais cabíveis e determinação dos valores
a serem recolhidos a titulo de taxa de licenciamento:
XX - consulta previa ambiental: consulta submetida, pelo interessado, ao õrgão ambiental, para
obtenção de informações sobre a necessidade de licenciamento de sua atividade ou sobre a
viabilidade de localização de seu empreendimento;
Hail - consulta tecnica: procedimento destinado a colher opinião de orgão tecnico, público ou
privado, bem como de profissional com comprovada experiencia e conhecimento, sobre ponto
especifico tratado na avaliação ambiental em questão;
XXII ¬~ consulta pública; procedimento destinado a colher a opinião de setores representativos da
sociedade sobre determinado empreendimento eƒou atividade, cujas caracteristicas não justifiquem a
convocação de audiencia publica:
XXIII - audiencia pública: procedimento destinado a divulgar os projetos eƒou atividades. suas
alternativas tecnologicas e locacionais, visando acolher subsídios ao processo de licenciamento
ambiental junto as partes interessadas,I
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HW - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o õrgão ambiental competente| estabelece as
condições1 restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa fisica ou juridica, para localizar, instalar, operar e ampliar empreendimentos e
atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras
ou aquelas que. sob qualquer forma. possam causar degradação ambiental;
HV - Licença Ambiental Simplificada (LAS): ato administrativo de procedimento simplificado pelo
qual o orgão ambiental emite apenas uma licença, que consiste em teclas as fases do licenciamento.
estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor para localizarI instalar, ampliar e operar empreendimentos ou
atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas de baizo impacte ambiental que se
enquadrem na Classe Simplificada, constantes de Decretos, Instruções Normativas instituídas pelo
orgão ambiental estadual competente, bem como Resoluções do COMUMÉ;
XVI - Licença Ambiental Única (LU): ato administrativo pelo qual o orgão ambiental emite uma unica
licença estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor para empreendimentos efou atividades potencialmente impactantes
ou utilizadoras de recursos ambientais, independentemente do grau de impacto, mas que1 por sua
natureza, constituem-se, tão somente, na fase de operação e que não se enquadram nas hipoteses
de licença simplificada nem de autorização ambiental;
Pit-*Il - Termo de Responsabilidade Ambiental (TRA): declaração firmada pelo empreendedor cuja
atividade se enquadre na classe simplificada, juntamente com seu responsavel tecnicor perante o
orgão ambiental, mediante a qual e declarada a eficiencia da gestão de seu empreendimento e a sua
adequação ã legislação ambiental pertinente;
XVIII - Licença Ambiental de Regularização (LAR): ato administrativo pelo qual o orgão ambiental
emite uma única licença, que consiste em todas as fases do licenciamento, para empreendimento ou
atividade que ja esteja em funcionamento ou em fase de implantação, respeitando, de acordo com a
fase, as exigências proprias das licenças previa, de instalação e de operação, estabelecendo as
condições, restrições e medidas de controle ambiental, adequando o empreendimento as normas
ambientais vigentes;
XIX - enquadramento ambiental: ferramenta constituida a partir de uma matriz que correlaciona
porte e potencial poluidorldegradador por tipologia, com vistas ã classificação do
em preendimentoƒatividade. definição das avaliações ambientais cabíveis e determinação dos valores
a serem recolhidos a titulo de taxa de licenciamento:
XX - consulta previa ambiental: consulta submetida, pelo interessado, ao õrgão ambiental, para
obtenção de informações sobre a necessidade de licenciamento de sua atividade ou sobre a
viabilidade de localização de seu empreendimento;
Hail - consulta tecnica: procedimento destinado a colher opinião de orgão tecnico, público ou
privado, bem como de profissional com comprovada experiencia e conhecimento, sobre ponto
especifico tratado na avaliação ambiental em questão;
XXII ¬~ consulta pública; procedimento destinado a colher a opinião de setores representativos da
sociedade sobre determinado empreendimento eƒou atividade, cujas caracteristicas não justifiquem a
convocação de audiencia publica:
XXIII - audiencia pública: procedimento destinado a divulgar os projetos eƒou atividades. suas
alternativas tecnologicas e locacionais, visando acolher subsídios ao processo de licenciamento
ambiental junto as partes interessadas,I
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HW - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o õrgão ambiental competente| estabelece as
condições1 restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa fisica ou juridica, para localizar, instalar, operar e ampliar empreendimentos e
atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras
ou aquelas que. sob qualquer forma. possam causar degradação ambiental;
HV - Licença Ambiental Simplificada (LAS): ato administrativo de procedimento simplificado pelo
qual o orgão ambiental emite apenas uma licença, que consiste em teclas as fases do licenciamento.
estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor para localizarI instalar, ampliar e operar empreendimentos ou
atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas de baizo impacte ambiental que se
enquadrem na Classe Simplificada, constantes de Decretos, Instruções Normativas instituídas pelo
orgão ambiental estadual competente, bem como Resoluções do COMUMÉ;
XVI - Licença Ambiental Única (LU): ato administrativo pelo qual o orgão ambiental emite uma unica
licença estabelecendo as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser
obedecidas pelo empreendedor para empreendimentos efou atividades potencialmente impactantes
ou utilizadoras de recursos ambientais, independentemente do grau de impacto, mas que1 por sua
natureza, constituem-se, tão somente, na fase de operação e que não se enquadram nas hipoteses
de licença simplificada nem de autorização ambiental;
Pit-*Il - Termo de Responsabilidade Ambiental (TRA): declaração firmada pelo empreendedor cuja
atividade se enquadre na classe simplificada, juntamente com seu responsavel tecnicor perante o
orgão ambiental, mediante a qual e declarada a eficiencia da gestão de seu empreendimento e a sua
adequação ã legislação ambiental pertinente;
XVIII - Licença Ambiental de Regularização (LAR): ato administrativo pelo qual o orgão ambiental
emite uma única licença, que consiste em todas as fases do licenciamento, para empreendimento ou
atividade que ja esteja em funcionamento ou em fase de implantação, respeitando, de acordo com a
fase, as exigências proprias das licenças previa, de instalação e de operação, estabelecendo as
condições, restrições e medidas de controle ambiental, adequando o empreendimento as normas
ambientais vigentes;
XIX - enquadramento ambiental: ferramenta constituida a partir de uma matriz que correlaciona
porte e potencial poluidorldegradador por tipologia, com vistas ã classificação do
em preendimentoƒatividade. definição das avaliações ambientais cabíveis e determinação dos valores
a serem recolhidos a titulo de taxa de licenciamento:
XX - consulta previa ambiental: consulta submetida, pelo interessado, ao õrgão ambiental, para
obtenção de informações sobre a necessidade de licenciamento de sua atividade ou sobre a
viabilidade de localização de seu empreendimento;
Hail - consulta tecnica: procedimento destinado a colher opinião de orgão tecnico, público ou
privado, bem como de profissional com comprovada experiencia e conhecimento, sobre ponto
especifico tratado na avaliação ambiental em questão;
XXII ¬~ consulta pública; procedimento destinado a colher a opinião de setores representativos da
sociedade sobre determinado empreendimento eƒou atividade, cujas caracteristicas não justifiquem a
convocação de audiencia publica:
XXIII - audiencia pública: procedimento destinado a divulgar os projetos eƒou atividades. suas
alternativas tecnologicas e locacionais, visando acolher subsídios ao processo de licenciamento
ambiental junto as partes interessadas,I
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XXIX* -› Terme de Referência (TR): ate administrativa utilizade para fixar diretrizes e centeude as
avaiiaçbes ambientais desenvelvidas peles empreendimentes eu atividades utilizaderas de recurses
ambientais:
Ikki - terme de cempremisse ambiental: instrumente de gestae ambiental que tem per ebjetive
precipue a reeuperaçae de meie ambiente degraeladeI per meie ele fixaçae de ebrigaçees e
cendieienantes tecnicas que deverae ser rigeresamente cumpridas pele infrater em relaçae a
atividade degradadera a que causa. de mede a cessar. cerrigir, adaptar, recemper eu minimizar seus
efeites negativas sebre e meie ambiente e permitir que as pesseas fisicas e jurídicas pessam
premever as necessarias eerreeees de suas atividades, para e atendimente das esigencias impestaspelas auteridades ambientais cempetentes e adequaçae a Iegislaçae ambiental;
EEE-il - impacte ambiental Iecal: e tede e qualquer impacte ambiental na area de influencia direta da
atividade eu empreendimente: que afete diretamente, ne tede eu em parte1 eiteiusivamente1 e
territerie de lvlunieipie'I
XXX-ill- eeessistemas: cenjunte integrade ele fateres fisiees e bietices que caracterizam um
determinada lugarJ estendende-se per um determinada espace de dimensões variaveis. É uma
tetalidade integrada. sistemica e aberta1 que anvelve fateres abietices e bietices. cem respeite a suacem pesiçae. estrutura e tunçae;
XXX-*111 - preteçae: precedimentes integrantes das praticas de censervaçae e preservaçae da
natureza:
EKIE - preservaçae: preteçae integral de tribute natural1 admitinde apenas seu use indirete:
KHE - maneie: tecnica de utilizaçae raeienal e centrelada de recurses ambientais mediante a
apiieacäe de eenheeimentes eientifiees e tecnices~ visande atingir es ebjetives de censervaçae da
natureza;
XXXI - gestae ambiental: tarefa de administrar e centrelar es uses sustentadas, des recurses
ambientais. naturais eu nae. per instrumentaçae adequada (regulamentesI nermatizaçae einvestimentes publicas). assegurande raeienalmente e cenjunte de desenveivimente predutive seeial
e ecenemice em beneficie de meie ambiente;
EHXII'- areas de preservaçae permanente: perçees de territerie municipalI de deminie publiee eu
privadeI destinadas a preservaçae de suas caracteristicas ambientais relevantes. assim definidas em
lei:
XXXIII - unidades de censervaçae: parcelas de territerie municipal1 incluinde as areas cem
caracteristicas ambientais relevantes. de deminie publiee eu privacieI legalmente eenstituidas eu
reeenhecidas pele peder públiee, cem ebjetives e limites det'inieles1 seb regime especial de
administraçäe. as quais se aplicam garantias adequadas de preteçäe;
Hähíllf" - areas verdes especiais: areas representativas de eeessistemas criades pele Peder publica
per meie de fierestamente em terra de deminie publiee eu privacie.
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Art. E”. O Sistema Municipal de lvieie Ambiente (SIMMA) e e cenjunte des ergaes. das diretrizes1 des
eediges e das leis, integradas para a preservaçae e eentrele de meie ambiente e saneamenteI desrecurses naturaisI hidrices e minerais. existentes ne l'vlunieipie de Aguia Branca-ES.
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XXIX* -› Terme de Referência (TR): ate administrativa utilizade para fixar diretrizes e centeude as
avaiiaçbes ambientais desenvelvidas peles empreendimentes eu atividades utilizaderas de recurses
ambientais:
Ikki - terme de cempremisse ambiental: instrumente de gestae ambiental que tem per ebjetive
precipue a reeuperaçae de meie ambiente degraeladeI per meie ele fixaçae de ebrigaçees e
cendieienantes tecnicas que deverae ser rigeresamente cumpridas pele infrater em relaçae a
atividade degradadera a que causa. de mede a cessar. cerrigir, adaptar, recemper eu minimizar seus
efeites negativas sebre e meie ambiente e permitir que as pesseas fisicas e jurídicas pessam
premever as necessarias eerreeees de suas atividades, para e atendimente das esigencias impestaspelas auteridades ambientais cempetentes e adequaçae a Iegislaçae ambiental;
EEE-il - impacte ambiental Iecal: e tede e qualquer impacte ambiental na area de influencia direta da
atividade eu empreendimente: que afete diretamente, ne tede eu em parte1 eiteiusivamente1 e
territerie de lvlunieipie'I
XXX-ill- eeessistemas: cenjunte integrade ele fateres fisiees e bietices que caracterizam um
determinada lugarJ estendende-se per um determinada espace de dimensões variaveis. É uma
tetalidade integrada. sistemica e aberta1 que anvelve fateres abietices e bietices. cem respeite a suacem pesiçae. estrutura e tunçae;
XXX-*111 - preteçae: precedimentes integrantes das praticas de censervaçae e preservaçae da
natureza:
EKIE - preservaçae: preteçae integral de tribute natural1 admitinde apenas seu use indirete:
KHE - maneie: tecnica de utilizaçae raeienal e centrelada de recurses ambientais mediante a
apiieacäe de eenheeimentes eientifiees e tecnices~ visande atingir es ebjetives de censervaçae da
natureza;
XXXI - gestae ambiental: tarefa de administrar e centrelar es uses sustentadas, des recurses
ambientais. naturais eu nae. per instrumentaçae adequada (regulamentesI nermatizaçae einvestimentes publicas). assegurande raeienalmente e cenjunte de desenveivimente predutive seeial
e ecenemice em beneficie de meie ambiente;
EHXII'- areas de preservaçae permanente: perçees de territerie municipalI de deminie publiee eu
privadeI destinadas a preservaçae de suas caracteristicas ambientais relevantes. assim definidas em
lei:
XXXIII - unidades de censervaçae: parcelas de territerie municipal1 incluinde as areas cem
caracteristicas ambientais relevantes. de deminie publiee eu privacieI legalmente eenstituidas eu
reeenhecidas pele peder públiee, cem ebjetives e limites det'inieles1 seb regime especial de
administraçäe. as quais se aplicam garantias adequadas de preteçäe;
Hähíllf" - areas verdes especiais: areas representativas de eeessistemas criades pele Peder publica
per meie de fierestamente em terra de deminie publiee eu privacie.
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Art. E”. O Sistema Municipal de lvieie Ambiente (SIMMA) e e cenjunte des ergaes. das diretrizes1 des
eediges e das leis, integradas para a preservaçae e eentrele de meie ambiente e saneamenteI desrecurses naturaisI hidrices e minerais. existentes ne l'vlunieipie de Aguia Branca-ES.
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XXIX* -› Terme de Referência (TR): ate administrativa utilizade para fixar diretrizes e centeude as
avaiiaçbes ambientais desenvelvidas peles empreendimentes eu atividades utilizaderas de recurses
ambientais:
Ikki - terme de cempremisse ambiental: instrumente de gestae ambiental que tem per ebjetive
precipue a reeuperaçae de meie ambiente degraeladeI per meie ele fixaçae de ebrigaçees e
cendieienantes tecnicas que deverae ser rigeresamente cumpridas pele infrater em relaçae a
atividade degradadera a que causa. de mede a cessar. cerrigir, adaptar, recemper eu minimizar seus
efeites negativas sebre e meie ambiente e permitir que as pesseas fisicas e jurídicas pessam
premever as necessarias eerreeees de suas atividades, para e atendimente das esigencias impestaspelas auteridades ambientais cempetentes e adequaçae a Iegislaçae ambiental;
EEE-il - impacte ambiental Iecal: e tede e qualquer impacte ambiental na area de influencia direta da
atividade eu empreendimente: que afete diretamente, ne tede eu em parte1 eiteiusivamente1 e
territerie de lvlunieipie'I
XXX-ill- eeessistemas: cenjunte integrade ele fateres fisiees e bietices que caracterizam um
determinada lugarJ estendende-se per um determinada espace de dimensões variaveis. É uma
tetalidade integrada. sistemica e aberta1 que anvelve fateres abietices e bietices. cem respeite a suacem pesiçae. estrutura e tunçae;
XXX-*111 - preteçae: precedimentes integrantes das praticas de censervaçae e preservaçae da
natureza:
EKIE - preservaçae: preteçae integral de tribute natural1 admitinde apenas seu use indirete:
KHE - maneie: tecnica de utilizaçae raeienal e centrelada de recurses ambientais mediante a
apiieacäe de eenheeimentes eientifiees e tecnices~ visande atingir es ebjetives de censervaçae da
natureza;
XXXI - gestae ambiental: tarefa de administrar e centrelar es uses sustentadas, des recurses
ambientais. naturais eu nae. per instrumentaçae adequada (regulamentesI nermatizaçae einvestimentes publicas). assegurande raeienalmente e cenjunte de desenveivimente predutive seeial
e ecenemice em beneficie de meie ambiente;
EHXII'- areas de preservaçae permanente: perçees de territerie municipalI de deminie publiee eu
privadeI destinadas a preservaçae de suas caracteristicas ambientais relevantes. assim definidas em
lei:
XXXIII - unidades de censervaçae: parcelas de territerie municipal1 incluinde as areas cem
caracteristicas ambientais relevantes. de deminie publiee eu privacieI legalmente eenstituidas eu
reeenhecidas pele peder públiee, cem ebjetives e limites det'inieles1 seb regime especial de
administraçäe. as quais se aplicam garantias adequadas de preteçäe;
Hähíllf" - areas verdes especiais: areas representativas de eeessistemas criades pele Peder publica
per meie de fierestamente em terra de deminie publiee eu privacie.
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Art. E”. O Sistema Municipal de lvieie Ambiente (SIMMA) e e cenjunte des ergaes. das diretrizes1 des
eediges e das leis, integradas para a preservaçae e eentrele de meie ambiente e saneamenteI desrecurses naturaisI hidrices e minerais. existentes ne l'vlunieipie de Aguia Branca-ES.
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Art. Ti. Integram e Sistema Municipal de Meie Ambiente:
I - âeeretaria Municipal de Meie Ambiente de Aguia Branca-ES (SEMMA). eu eutre õrgõe eue viera
substitui-le1 e e ergõe de eeerdenacõe. eentrele e esecuçõe da pelitiea ambiental;
ll - Censelhe Municipal de Meie Ambiente (CClIvtLJMA)1 õrgõe eeIegiade autõnerne, de carater
censultiveI e de assesseramente de Peder Executive;
III - erganizações da seciedade civil que tenham a questãe ambiental entre seus elejetives;
W - eutras secretarias e autarquias afins de Municipie, definidas em ate de Peder Executive;
M - entidades ligadas ae seter empreendeder.

Paragrafe únice. O COMUMA e a instancia superier da cempesiçäe de SIMMA.

Art. 8”. Gs õrgões e entidades due cempõem e SIMMA atuarõe de ferma harmõnica e integrada; seb
a ceerdenaçõe da Secretaria Municipal de Meie Ambiente, ebservada a eempetõncia de COMUMA.

E cAfiTuLe il
ee eRGAe ExecuTlve

Art. QÚ. A Secretaria Municipal de Meie AmbienteI eu eutre õrgõe que vier a substitui-Ie e e ergäe
respensavel pela ceerdenaçõe, eentrele e ezecuçäe da Peiitica Municipal de Meie Ambiente. cem as
atribuições e eennpetencia definidas neste cedige.

Art. 1D. Sõe atribuições da Secretaria Municipal de Meie Ambiente:
1 - participar de planejamente das peliticas publicas de Municipie;
II - elaberar e Plane de Acõe de Meie Ambiente e respectiva prepesta erçamenta'ria;
III - ceerdenar as ações des õrgões integrantes de SIMMA;
Iv' - exercer e eentrele. e meniteramente e a avaliaçõe des reeurses naturais de Municipie;
V - realizar e eentrele e meniteramente das atividades predutivas e des prestaderes de services
euande petencial eu efetivamente degradaderes de meie ambiente;
MI - manifestar-se mediante estudes e pareceres tecnices sebre questões de interesse ambiental
para a pepulaçõe de Municipie;
Iv'll - implementar atraves de plane de açõe; as diretrizes da pelitiea ambiental municipal;
1llilll - premever a educaçõe ambiental;
IX - articular-se cem erganismes federais, estaduais1 municipais e erganizações nõe
gevernamentais (ONGs), para a ezecuçäe ceerdenada e a ebtençõe de financiamentes para a
implantaçäe de pregramas reiatives a preservaçäe. eenservaçõe e reeuperaçõe des reeurses
ambientais, naturais eu nõe;
X - executar eutras atividades, cerrelatas atribuidas pela administraçõe;
KI - eeerdenar a gestõe de Funde Municipal de Meie Ambiente; nes aspectes tecnices.
administratives e financeires; segunde as diretrizes fbtadas pele CQMUMA;
XII - apeiar as ações das erganizações da seciedade civil que tenham a questõe ambiental entre
seus ebjetives;
XIII - preper a criaçõe e gerenciar as unidades de censervaçõe, implementande es planes de
maneje;

FREJ* 'EH t. RAI DE Ai tfif' i i'A BRai :tt-"(11
iL-Iiiƒƒt AHÇ lfi', I iii'i'l-.l' lii'izl'

Art. Ti. Integram e Sistema Municipal de Meie Ambiente:
I - âeeretaria Municipal de Meie Ambiente de Aguia Branca-ES (SEMMA). eu eutre õrgõe eue viera
substitui-le1 e e ergõe de eeerdenacõe. eentrele e esecuçõe da pelitiea ambiental;
ll - Censelhe Municipal de Meie Ambiente (CClIvtLJMA)1 õrgõe eeIegiade autõnerne, de carater
censultiveI e de assesseramente de Peder Executive;
III - erganizações da seciedade civil que tenham a questãe ambiental entre seus elejetives;
W - eutras secretarias e autarquias afins de Municipie, definidas em ate de Peder Executive;
M - entidades ligadas ae seter empreendeder.

Paragrafe únice. O COMUMA e a instancia superier da cempesiçäe de SIMMA.

Art. 8”. Gs õrgões e entidades due cempõem e SIMMA atuarõe de ferma harmõnica e integrada; seb
a ceerdenaçõe da Secretaria Municipal de Meie Ambiente, ebservada a eempetõncia de COMUMA.

E cAfiTuLe il
ee eRGAe ExecuTlve

Art. QÚ. A Secretaria Municipal de Meie AmbienteI eu eutre õrgõe que vier a substitui-Ie e e ergäe
respensavel pela ceerdenaçõe, eentrele e ezecuçäe da Peiitica Municipal de Meie Ambiente. cem as
atribuições e eennpetencia definidas neste cedige.

Art. 1D. Sõe atribuições da Secretaria Municipal de Meie Ambiente:
1 - participar de planejamente das peliticas publicas de Municipie;
II - elaberar e Plane de Acõe de Meie Ambiente e respectiva prepesta erçamenta'ria;
III - ceerdenar as ações des õrgões integrantes de SIMMA;
Iv' - exercer e eentrele. e meniteramente e a avaliaçõe des reeurses naturais de Municipie;
V - realizar e eentrele e meniteramente das atividades predutivas e des prestaderes de services
euande petencial eu efetivamente degradaderes de meie ambiente;
MI - manifestar-se mediante estudes e pareceres tecnices sebre questões de interesse ambiental
para a pepulaçõe de Municipie;
Iv'll - implementar atraves de plane de açõe; as diretrizes da pelitiea ambiental municipal;
1llilll - premever a educaçõe ambiental;
IX - articular-se cem erganismes federais, estaduais1 municipais e erganizações nõe
gevernamentais (ONGs), para a ezecuçäe ceerdenada e a ebtençõe de financiamentes para a
implantaçäe de pregramas reiatives a preservaçäe. eenservaçõe e reeuperaçõe des reeurses
ambientais, naturais eu nõe;
X - executar eutras atividades, cerrelatas atribuidas pela administraçõe;
KI - eeerdenar a gestõe de Funde Municipal de Meie Ambiente; nes aspectes tecnices.
administratives e financeires; segunde as diretrizes fbtadas pele CQMUMA;
XII - apeiar as ações das erganizações da seciedade civil que tenham a questõe ambiental entre
seus ebjetives;
XIII - preper a criaçõe e gerenciar as unidades de censervaçõe, implementande es planes de
maneje;

FREJ* 'EH t. RAI DE Ai tfif' i i'A BRai :tt-"(11
iL-Iiiƒƒt AHÇ lfi', I iii'i'l-.l' lii'izl'

Art. Ti. Integram e Sistema Municipal de Meie Ambiente:
I - âeeretaria Municipal de Meie Ambiente de Aguia Branca-ES (SEMMA). eu eutre õrgõe eue viera
substitui-le1 e e ergõe de eeerdenacõe. eentrele e esecuçõe da pelitiea ambiental;
ll - Censelhe Municipal de Meie Ambiente (CClIvtLJMA)1 õrgõe eeIegiade autõnerne, de carater
censultiveI e de assesseramente de Peder Executive;
III - erganizações da seciedade civil que tenham a questãe ambiental entre seus elejetives;
W - eutras secretarias e autarquias afins de Municipie, definidas em ate de Peder Executive;
M - entidades ligadas ae seter empreendeder.

Paragrafe únice. O COMUMA e a instancia superier da cempesiçäe de SIMMA.

Art. 8”. Gs õrgões e entidades due cempõem e SIMMA atuarõe de ferma harmõnica e integrada; seb
a ceerdenaçõe da Secretaria Municipal de Meie Ambiente, ebservada a eempetõncia de COMUMA.

E cAfiTuLe il
ee eRGAe ExecuTlve

Art. QÚ. A Secretaria Municipal de Meie AmbienteI eu eutre õrgõe que vier a substitui-Ie e e ergäe
respensavel pela ceerdenaçõe, eentrele e ezecuçäe da Peiitica Municipal de Meie Ambiente. cem as
atribuições e eennpetencia definidas neste cedige.

Art. 1D. Sõe atribuições da Secretaria Municipal de Meie Ambiente:
1 - participar de planejamente das peliticas publicas de Municipie;
II - elaberar e Plane de Acõe de Meie Ambiente e respectiva prepesta erçamenta'ria;
III - ceerdenar as ações des õrgões integrantes de SIMMA;
Iv' - exercer e eentrele. e meniteramente e a avaliaçõe des reeurses naturais de Municipie;
V - realizar e eentrele e meniteramente das atividades predutivas e des prestaderes de services
euande petencial eu efetivamente degradaderes de meie ambiente;
MI - manifestar-se mediante estudes e pareceres tecnices sebre questões de interesse ambiental
para a pepulaçõe de Municipie;
Iv'll - implementar atraves de plane de açõe; as diretrizes da pelitiea ambiental municipal;
1llilll - premever a educaçõe ambiental;
IX - articular-se cem erganismes federais, estaduais1 municipais e erganizações nõe
gevernamentais (ONGs), para a ezecuçäe ceerdenada e a ebtençõe de financiamentes para a
implantaçäe de pregramas reiatives a preservaçäe. eenservaçõe e reeuperaçõe des reeurses
ambientais, naturais eu nõe;
X - executar eutras atividades, cerrelatas atribuidas pela administraçõe;
KI - eeerdenar a gestõe de Funde Municipal de Meie Ambiente; nes aspectes tecnices.
administratives e financeires; segunde as diretrizes fbtadas pele CQMUMA;
XII - apeiar as ações das erganizações da seciedade civil que tenham a questõe ambiental entre
seus ebjetives;
XIII - preper a criaçõe e gerenciar as unidades de censervaçõe, implementande es planes de
maneje;



'-
'-

.
_

.
_'.

|
.'
-'
".

_
|.
I

*L
i-
'L

a
m

...
à-

IE

Pam;rTr. IR.4 oz' 4 o t..v..4 srt-4 et. f. 4
lis-l Bl-'l-HLITE t l.-l llft'rz'l- 'là'f I-l

XIX-"H recomendar ao CCDIvlLl'lã` normas, criterios. parãmetrosL padrões, limites1 indices e metodos
para o uso recursos ambientais do Municipio;
X14' - licenciar a instalação, a operação e a ampliação das obras e atividades consideradas efetiva ou
potencialmente modificadas ou degradadoras do rneio ambiente;
XVI- elaborar. com a participação dos orgãos e entidades do SIMMA; o zoneamento ambiental;
XVII - fizer diretrizes ambientais para elaboração de projetos do parcelamento do solo urbano; bem
como para a instalação de atividades e empreendimentos no ãmbito da coleta e disposição dos
residuos;
XVIII - coordenar a implantação do Plano Diretor de Arborização e Áreas Verdes e promover sua
avaliação e adequação;
XIX- promover as medidas administrativas e requerer as judiciais cabiveis para coibir. punir e
responsabilizar os agentes degradadores do meio ambiente;
XX - atuar ern carãter permanente| na recuperação de ãreas e recursos ambientais degradados;
XXI- fiscalizar as atividades produtivas e comerciais de prestação de serviços e o uso de recursos
ambientais pelo poder público e pelo particular;
XXII -F exercer o poder de policia administrativa para condicionar e restringir o uso e gozo dos
bens. atividades e direitos. ern beneficio da preservação, conservação; defesa. melhoria.
recuperação e controle do meio ambiente;
XXIII F determinar a realização de estudos previos de impacto ambiental;
XXlllzIr - dar apoio tecnico.. administrativo e financeiro ao COMUMA;
XXV - dar apoio técnico e administrativo ao Ministerio Público, nas suas ações institucionais em
defesa do meio ãmbiente;
XXVI - elaborar projetos ambientais.

f cAfiTuLo iii
oo pesso coLEeiAoo

Art. 11. O Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMUMA) e o õrgão colegiado autõnomo. com
formação paritãriaI de carãter consultivo; deliberativo. e de assessoramento do Poder Executivo.
tripartite entre o poder publico. a sociedade civil e o setor empreendedor: deliberativo e recursalI no
ãmbito de sua competãncia; sobre as questões ambientais e de saneamento propostas nesta e
demais leis correlatas do Municipio.

Art. 12. São atribuições do COMUMA:
I - propor criterios; normas e padrões1 para o territõrio rnunicipal1 visando evitar e corrigir os efeitos
danosos da poluição da ãguaI do ar, sonora e outras;
II ‹- apreciar. em carãter generico, a noticia de qualquer tipo de poluição que prejudique a saude. a
segurança e o bem estar da população e, setor o caso, recomendar ã Secretaria Municipal de lvleio
Ambiente que adote todas as providencias necessarias para restaurar o meio ambiente violado ou
degradado; inclusive o fornecimento de dados ao Ministerio Publico Estadual para efeito de
ajuizamento de Ação Civil Publica;
lII - propor sugestões1 estudos e medidas contra condições adversas ãs atividades sociais e
econõmicas1 principalmente as mais poluentes em qualquer de suas modalidades;

'-
'-

.
_

.
_'.

|
.'
-'
".

_
|.
I

*L
i-
'L

a
m

...
à-

IE

Pam;rTr. IR.4 oz' 4 o t..v..4 srt-4 et. f. 4
lis-l Bl-'l-HLITE t l.-l llft'rz'l- 'là'f I-l

XIX-"H recomendar ao CCDIvlLl'lã` normas, criterios. parãmetrosL padrões, limites1 indices e metodos
para o uso recursos ambientais do Municipio;
X14' - licenciar a instalação, a operação e a ampliação das obras e atividades consideradas efetiva ou
potencialmente modificadas ou degradadoras do rneio ambiente;
XVI- elaborar. com a participação dos orgãos e entidades do SIMMA; o zoneamento ambiental;
XVII - fizer diretrizes ambientais para elaboração de projetos do parcelamento do solo urbano; bem
como para a instalação de atividades e empreendimentos no ãmbito da coleta e disposição dos
residuos;
XVIII - coordenar a implantação do Plano Diretor de Arborização e Áreas Verdes e promover sua
avaliação e adequação;
XIX- promover as medidas administrativas e requerer as judiciais cabiveis para coibir. punir e
responsabilizar os agentes degradadores do meio ambiente;
XX - atuar ern carãter permanente| na recuperação de ãreas e recursos ambientais degradados;
XXI- fiscalizar as atividades produtivas e comerciais de prestação de serviços e o uso de recursos
ambientais pelo poder público e pelo particular;
XXII -F exercer o poder de policia administrativa para condicionar e restringir o uso e gozo dos
bens. atividades e direitos. ern beneficio da preservação, conservação; defesa. melhoria.
recuperação e controle do meio ambiente;
XXIII F determinar a realização de estudos previos de impacto ambiental;
XXlllzIr - dar apoio tecnico.. administrativo e financeiro ao COMUMA;
XXV - dar apoio técnico e administrativo ao Ministerio Público, nas suas ações institucionais em
defesa do meio ãmbiente;
XXVI - elaborar projetos ambientais.

f cAfiTuLo iii
oo pesso coLEeiAoo

Art. 11. O Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMUMA) e o õrgão colegiado autõnomo. com
formação paritãriaI de carãter consultivo; deliberativo. e de assessoramento do Poder Executivo.
tripartite entre o poder publico. a sociedade civil e o setor empreendedor: deliberativo e recursalI no
ãmbito de sua competãncia; sobre as questões ambientais e de saneamento propostas nesta e
demais leis correlatas do Municipio.

Art. 12. São atribuições do COMUMA:
I - propor criterios; normas e padrões1 para o territõrio rnunicipal1 visando evitar e corrigir os efeitos
danosos da poluição da ãguaI do ar, sonora e outras;
II ‹- apreciar. em carãter generico, a noticia de qualquer tipo de poluição que prejudique a saude. a
segurança e o bem estar da população e, setor o caso, recomendar ã Secretaria Municipal de lvleio
Ambiente que adote todas as providencias necessarias para restaurar o meio ambiente violado ou
degradado; inclusive o fornecimento de dados ao Ministerio Publico Estadual para efeito de
ajuizamento de Ação Civil Publica;
lII - propor sugestões1 estudos e medidas contra condições adversas ãs atividades sociais e
econõmicas1 principalmente as mais poluentes em qualquer de suas modalidades;

'-
'-

.
_

.
_'.

|
.'
-'
".

_
|.
I

*L
i-
'L

a
m

...
à-

IE

Pam;rTr. IR.4 oz' 4 o t..v..4 srt-4 et. f. 4
lis-l Bl-'l-HLITE t l.-l llft'rz'l- 'là'f I-l

XIX-"H recomendar ao CCDIvlLl'lã` normas, criterios. parãmetrosL padrões, limites1 indices e metodos
para o uso recursos ambientais do Municipio;
X14' - licenciar a instalação, a operação e a ampliação das obras e atividades consideradas efetiva ou
potencialmente modificadas ou degradadoras do rneio ambiente;
XVI- elaborar. com a participação dos orgãos e entidades do SIMMA; o zoneamento ambiental;
XVII - fizer diretrizes ambientais para elaboração de projetos do parcelamento do solo urbano; bem
como para a instalação de atividades e empreendimentos no ãmbito da coleta e disposição dos
residuos;
XVIII - coordenar a implantação do Plano Diretor de Arborização e Áreas Verdes e promover sua
avaliação e adequação;
XIX- promover as medidas administrativas e requerer as judiciais cabiveis para coibir. punir e
responsabilizar os agentes degradadores do meio ambiente;
XX - atuar ern carãter permanente| na recuperação de ãreas e recursos ambientais degradados;
XXI- fiscalizar as atividades produtivas e comerciais de prestação de serviços e o uso de recursos
ambientais pelo poder público e pelo particular;
XXII -F exercer o poder de policia administrativa para condicionar e restringir o uso e gozo dos
bens. atividades e direitos. ern beneficio da preservação, conservação; defesa. melhoria.
recuperação e controle do meio ambiente;
XXIII F determinar a realização de estudos previos de impacto ambiental;
XXlllzIr - dar apoio tecnico.. administrativo e financeiro ao COMUMA;
XXV - dar apoio técnico e administrativo ao Ministerio Público, nas suas ações institucionais em
defesa do meio ãmbiente;
XXVI - elaborar projetos ambientais.

f cAfiTuLo iii
oo pesso coLEeiAoo

Art. 11. O Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMUMA) e o õrgão colegiado autõnomo. com
formação paritãriaI de carãter consultivo; deliberativo. e de assessoramento do Poder Executivo.
tripartite entre o poder publico. a sociedade civil e o setor empreendedor: deliberativo e recursalI no
ãmbito de sua competãncia; sobre as questões ambientais e de saneamento propostas nesta e
demais leis correlatas do Municipio.

Art. 12. São atribuições do COMUMA:
I - propor criterios; normas e padrões1 para o territõrio rnunicipal1 visando evitar e corrigir os efeitos
danosos da poluição da ãguaI do ar, sonora e outras;
II ‹- apreciar. em carãter generico, a noticia de qualquer tipo de poluição que prejudique a saude. a
segurança e o bem estar da população e, setor o caso, recomendar ã Secretaria Municipal de lvleio
Ambiente que adote todas as providencias necessarias para restaurar o meio ambiente violado ou
degradado; inclusive o fornecimento de dados ao Ministerio Publico Estadual para efeito de
ajuizamento de Ação Civil Publica;
lII - propor sugestões1 estudos e medidas contra condições adversas ãs atividades sociais e
econõmicas1 principalmente as mais poluentes em qualquer de suas modalidades;



` i fi
1 . | ff'. :FJ

REF-'11;rrt R1 1115 .11:11:11 131-111 .et 1
1.? -- l 1.11* .till-Í 1%' tie-l PRiE`ƒ¬`El ill-1

IV - recpmendar a Secretaria Municipal de meic Ambiente que prcceda a estudps. sugestiiies e a
adccäc de medidas administrativas para preirenirI evitar el'cu remediar duaisduer dance relevantes a
flcra. a fauna e a autres recursps naturais;
V - sugerir acs deres Publica Federal. Estadual e eu Municipal a adeçäc de medidas e a
realizaçäc de pbras due evite. assegure a nec incidencia cu pele mencs diminua dance ap meip
ambiente;
VI - deliberar scbre cutrcs assuntcs que Leis Federal e Estadual assinalam ccmc de cpmpetencia
dps Órgäcs de Defesa de Meic Ambiente-

Art.13. O Cpnselhp Municipal de Meic Ambiente. COMUMA. e ccnstituidp de 15 (dezesseis)
membrcs. a saber:

a] Representantes de entidades gpsernamentais:
1 - [31 Secretarip Municipal de Meia Ambiente
2 - U1 Representante da Secretaria Municipal de Saude
3 - U1 Representante da Secretaria Municipal de Educacap
4 - 01 Representante da Secretaria Municipal de Obras e Senriçcrs Urbanas
5 - [31 Representante da Secretaria Municipal de Agricultura
E5 - U1 Representante da Camara Municipal
i' - O1 Representante da Secretaria Municipal de Finanças
8 - U1 Representante de lDAF

b] Representantes de entidades näp gavernamentais:
1 - D1 Representante das Escalas Municipais Agrcsecplcgicas
2 - O1 Representante dc CEIER
3 - O1 Representante de Asscciaçäp Comercial dp Municipic
4 - 01 Representante da Sindicatc das Trabalhadcres Rurais dc Municipic
5 - 01 Representante das Asseciaçties de Mpradcres de Municipic
(5 - D1 Representante da Pastpral Parpduial dp Municipic
Tr' - 01 Representante da Asscciacäc dps Euangelices dc Municipic
8 - O1 Representante da CABISC

Art.14. A estrutura de COMUMA e cpnstituida ppr:
a) a plenaria. a Presidencia e a Secretaria;
b) as Camaras Tecnicas de Educaçäc AmbientalI de Cpntrcle de Ppluiçäp. de Recursps

Naturais e Areas Pretegidas e de Legislaçäe e Ncrmas Tecnicas'l
c) Cemissües especiais.

Art. 15. As funções de direçäc e cpcrdenaçäc de tcdcs cs trabalhcs dp COMUMA seräc exercidas
pele seu Presidente. devidamente assesspradp ppr funcicnarics municipais indicadas pele Pcder
Eeecuflsc.

Art. 16. A presidência de Censelhp sera exercida pele Secretaria Municipal de Meic ambiente e1 na
sua ausencia. per pesspa escclhida per deliberaçäc de Cpnselhp.

Art. 17. Os trabalhps serap secretariadcs per pesspa escplhida pele Presidente de Cpnselhp. entre
sentidcres publicas municipais.
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Art. 17. Os trabalhps serap secretariadcs per pesspa escplhida pele Presidente de Cpnselhp. entre
sentidcres publicas municipais.
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IV - recpmendar a Secretaria Municipal de meic Ambiente que prcceda a estudps. sugestiiies e a
adccäc de medidas administrativas para preirenirI evitar el'cu remediar duaisduer dance relevantes a
flcra. a fauna e a autres recursps naturais;
V - sugerir acs deres Publica Federal. Estadual e eu Municipal a adeçäc de medidas e a
realizaçäc de pbras due evite. assegure a nec incidencia cu pele mencs diminua dance ap meip
ambiente;
VI - deliberar scbre cutrcs assuntcs que Leis Federal e Estadual assinalam ccmc de cpmpetencia
dps Órgäcs de Defesa de Meic Ambiente-

Art.13. O Cpnselhp Municipal de Meic Ambiente. COMUMA. e ccnstituidp de 15 (dezesseis)
membrcs. a saber:

a] Representantes de entidades gpsernamentais:
1 - [31 Secretarip Municipal de Meia Ambiente
2 - U1 Representante da Secretaria Municipal de Saude
3 - U1 Representante da Secretaria Municipal de Educacap
4 - 01 Representante da Secretaria Municipal de Obras e Senriçcrs Urbanas
5 - [31 Representante da Secretaria Municipal de Agricultura
E5 - U1 Representante da Camara Municipal
i' - O1 Representante da Secretaria Municipal de Finanças
8 - U1 Representante de lDAF

b] Representantes de entidades näp gavernamentais:
1 - D1 Representante das Escalas Municipais Agrcsecplcgicas
2 - O1 Representante dc CEIER
3 - O1 Representante de Asscciaçäp Comercial dp Municipic
4 - 01 Representante da Sindicatc das Trabalhadcres Rurais dc Municipic
5 - 01 Representante das Asseciaçties de Mpradcres de Municipic
(5 - D1 Representante da Pastpral Parpduial dp Municipic
Tr' - 01 Representante da Asscciacäc dps Euangelices dc Municipic
8 - O1 Representante da CABISC

Art.14. A estrutura de COMUMA e cpnstituida ppr:
a) a plenaria. a Presidencia e a Secretaria;
b) as Camaras Tecnicas de Educaçäc AmbientalI de Cpntrcle de Ppluiçäp. de Recursps

Naturais e Areas Pretegidas e de Legislaçäe e Ncrmas Tecnicas'l
c) Cemissües especiais.

Art. 15. As funções de direçäc e cpcrdenaçäc de tcdcs cs trabalhcs dp COMUMA seräc exercidas
pele seu Presidente. devidamente assesspradp ppr funcicnarics municipais indicadas pele Pcder
Eeecuflsc.

Art. 16. A presidência de Censelhp sera exercida pele Secretaria Municipal de Meic ambiente e1 na
sua ausencia. per pesspa escclhida per deliberaçäc de Cpnselhp.

Art. 17. Os trabalhps serap secretariadcs per pesspa escplhida pele Presidente de Cpnselhp. entre
sentidcres publicas municipais.
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Art. 18. O Presidente e p representante de Cpnselhp nas relações externasI capendp-lhe as funções
administrativas e diretivas de tedas as atividades internas.

Art. 19. Especificamente cabe ap Presidente:
I - cpntrpcar. presidir. abrir. encerrar e suspender as reuniões prdinarias e estraprdina'rias. cpservadp
este Decretp;
ll - determinar ap Secretarip a leitura da ata anteripr e das cpmunicações que entender cpnirenientes
eu que ferem solicitadas para esclarecimentp de qualquer dps Cpnselheirps;
IlI - cpnceder pu negar a palavra a qualquer dps Cpnselheirps, nps termps deste Decretp;
IV - nemear ps memõrps das Camaras Tecnicas permanentes e de Cpmissões Especiais criadas
per deliõeraçäp de Cpnsell'ip e designar-lhes substitutos;
V - respluer qualquer questäe de prdem pu submete-Ia ap plenarip quandp pmissp este Decretp;
VI - fazer funcipnar e Cpnselhp cpm as atribuições que lhe sõp cpnferidas neste Decretp-

Art. 20. Cpmpete ap Secretaria:
I - ccnstatar a presença dps Cpnselheirõs np inicie da reuniäpI fazenda-se a chamada e anptandp
es que cpmparecerem e es que faltaram justificada pu injustificadamente;
ll - ter a ata anteriõr e as expedientes que Il'te ferem determinadas;
lII - redigir a ata das sessões;
IV - redigir as cprresppndõncias dp rCanselhp;
V - praticar tpdc-s ps demais atps relacienadps a Secretaria.

Paragrafp Única. Per naõ ser Censeltteirc e Secretaria näp tera direita a 1irptp.

Art. 21. Cada Camara TecnicaI de cara'ter permanente. sera cpmppsta per O4 (quatre) memprps da
plena'ria. senda vedada a participaçäp de um mesma membrp em mais de uma delas.

Art. 22. Cpmpete as Camaras Tecnicas dar parecer em precessps e assuntps referentes a sua area.
de ferma ccnsutti'ira.

Art. 23. Cada Cpmissõp Tecnica indicara. entre seus memõrps. Ut (um) cperdenadpr des trabalhps e
Dl (um) relatcr para cada assuntp eu precessp em tramitaçäp.

Art. 24. O Cpnselhp. para esclarecimentp de qualquer duvida pu para ter uma ppiniäp mais
aõalizada spõre determinada assuntp, ppdera cpnst'ituir, ppr 1111:.1tizis da maipria
de seus memprps presentes a reuniõp. Cpmissões Especiais para apresentaçao de relatõrip tecnica
spõre p assuntp. desde que ns'ip se spõreppnha a cpmpetencia das Camaras Tecnicas.

Paragrafp Única. Dentre dp ppssítf'elI as indicações dps memõrps das Cpmissões Especiais se
farae em pesspas cpm cpnnecirrientp tecnica pu mais acuradp da materia a ser analisada.

Art. 25 . 111 Cpmissäe sera cpmppsta de 03 (tres) memprps dp Cpnselhp e indicará um de seus
memõrps para apresentar relatõrip ap Cpnselhp. extinguindp-se. autpmaticamente1 apõs
apresentacap dp referida relatõrie.
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Art. 18. O Presidente e p representante de Cpnselhp nas relações externasI capendp-lhe as funções
administrativas e diretivas de tedas as atividades internas.

Art. 19. Especificamente cabe ap Presidente:
I - cpntrpcar. presidir. abrir. encerrar e suspender as reuniões prdinarias e estraprdina'rias. cpservadp
este Decretp;
ll - determinar ap Secretarip a leitura da ata anteripr e das cpmunicações que entender cpnirenientes
eu que ferem solicitadas para esclarecimentp de qualquer dps Cpnselheirps;
IlI - cpnceder pu negar a palavra a qualquer dps Cpnselheirps, nps termps deste Decretp;
IV - nemear ps memõrps das Camaras Tecnicas permanentes e de Cpmissões Especiais criadas
per deliõeraçäp de Cpnsell'ip e designar-lhes substitutos;
V - respluer qualquer questäe de prdem pu submete-Ia ap plenarip quandp pmissp este Decretp;
VI - fazer funcipnar e Cpnselhp cpm as atribuições que lhe sõp cpnferidas neste Decretp-

Art. 20. Cpmpete ap Secretaria:
I - ccnstatar a presença dps Cpnselheirõs np inicie da reuniäpI fazenda-se a chamada e anptandp
es que cpmparecerem e es que faltaram justificada pu injustificadamente;
ll - ter a ata anteriõr e as expedientes que Il'te ferem determinadas;
lII - redigir a ata das sessões;
IV - redigir as cprresppndõncias dp rCanselhp;
V - praticar tpdc-s ps demais atps relacienadps a Secretaria.

Paragrafp Única. Per naõ ser Censeltteirc e Secretaria näp tera direita a 1irptp.

Art. 21. Cada Camara TecnicaI de cara'ter permanente. sera cpmppsta per O4 (quatre) memprps da
plena'ria. senda vedada a participaçäp de um mesma membrp em mais de uma delas.

Art. 22. Cpmpete as Camaras Tecnicas dar parecer em precessps e assuntps referentes a sua area.
de ferma ccnsutti'ira.

Art. 23. Cada Cpmissõp Tecnica indicara. entre seus memõrps. Ut (um) cperdenadpr des trabalhps e
Dl (um) relatcr para cada assuntp eu precessp em tramitaçäp.

Art. 24. O Cpnselhp. para esclarecimentp de qualquer duvida pu para ter uma ppiniäp mais
aõalizada spõre determinada assuntp, ppdera cpnst'ituir, ppr 1111:.1tizis da maipria
de seus memprps presentes a reuniõp. Cpmissões Especiais para apresentaçao de relatõrip tecnica
spõre p assuntp. desde que ns'ip se spõreppnha a cpmpetencia das Camaras Tecnicas.

Paragrafp Única. Dentre dp ppssítf'elI as indicações dps memõrps das Cpmissões Especiais se
farae em pesspas cpm cpnnecirrientp tecnica pu mais acuradp da materia a ser analisada.

Art. 25 . 111 Cpmissäe sera cpmppsta de 03 (tres) memprps dp Cpnselhp e indicará um de seus
memõrps para apresentar relatõrip ap Cpnselhp. extinguindp-se. autpmaticamente1 apõs
apresentacap dp referida relatõrie.
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Art. 18. O Presidente e p representante de Cpnselhp nas relações externasI capendp-lhe as funções
administrativas e diretivas de tedas as atividades internas.

Art. 19. Especificamente cabe ap Presidente:
I - cpntrpcar. presidir. abrir. encerrar e suspender as reuniões prdinarias e estraprdina'rias. cpservadp
este Decretp;
ll - determinar ap Secretarip a leitura da ata anteripr e das cpmunicações que entender cpnirenientes
eu que ferem solicitadas para esclarecimentp de qualquer dps Cpnselheirps;
IlI - cpnceder pu negar a palavra a qualquer dps Cpnselheirps, nps termps deste Decretp;
IV - nemear ps memõrps das Camaras Tecnicas permanentes e de Cpmissões Especiais criadas
per deliõeraçäp de Cpnsell'ip e designar-lhes substitutos;
V - respluer qualquer questäe de prdem pu submete-Ia ap plenarip quandp pmissp este Decretp;
VI - fazer funcipnar e Cpnselhp cpm as atribuições que lhe sõp cpnferidas neste Decretp-

Art. 20. Cpmpete ap Secretaria:
I - ccnstatar a presença dps Cpnselheirõs np inicie da reuniäpI fazenda-se a chamada e anptandp
es que cpmparecerem e es que faltaram justificada pu injustificadamente;
ll - ter a ata anteriõr e as expedientes que Il'te ferem determinadas;
lII - redigir a ata das sessões;
IV - redigir as cprresppndõncias dp rCanselhp;
V - praticar tpdc-s ps demais atps relacienadps a Secretaria.

Paragrafp Única. Per naõ ser Censeltteirc e Secretaria näp tera direita a 1irptp.

Art. 21. Cada Camara TecnicaI de cara'ter permanente. sera cpmppsta per O4 (quatre) memprps da
plena'ria. senda vedada a participaçäp de um mesma membrp em mais de uma delas.

Art. 22. Cpmpete as Camaras Tecnicas dar parecer em precessps e assuntps referentes a sua area.
de ferma ccnsutti'ira.

Art. 23. Cada Cpmissõp Tecnica indicara. entre seus memõrps. Ut (um) cperdenadpr des trabalhps e
Dl (um) relatcr para cada assuntp eu precessp em tramitaçäp.

Art. 24. O Cpnselhp. para esclarecimentp de qualquer duvida pu para ter uma ppiniäp mais
aõalizada spõre determinada assuntp, ppdera cpnst'ituir, ppr 1111:.1tizis da maipria
de seus memprps presentes a reuniõp. Cpmissões Especiais para apresentaçao de relatõrip tecnica
spõre p assuntp. desde que ns'ip se spõreppnha a cpmpetencia das Camaras Tecnicas.

Paragrafp Única. Dentre dp ppssítf'elI as indicações dps memõrps das Cpmissões Especiais se
farae em pesspas cpm cpnnecirrientp tecnica pu mais acuradp da materia a ser analisada.

Art. 25 . 111 Cpmissäe sera cpmppsta de 03 (tres) memprps dp Cpnselhp e indicará um de seus
memõrps para apresentar relatõrip ap Cpnselhp. extinguindp-se. autpmaticamente1 apõs
apresentacap dp referida relatõrie.
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Art. 2G. Os Censelheires sõe agentes administratives investides de pederes delieeratives. cem
mandate de 01 (um) ane1 pedende ser recenduzides para eutre mendete.

Paragrafe Únice. O mandate de Censelhelre e e exercicie da funçõe de Secretarie näe serõe
remunerades. censtituinde e seu exercicie funçäe publica relevante para tedes es efeites legais.

Art. 27. Cempete ae Censelheire:
I- participar de tedes as reuniões erdinarias e extraerdinarias para que ter cenvecade;
II - participar de teclas as discussões e vetar nas deliberações de Censelhe;
Ill - apresentar prepestas para exame de Censelhe;
IV - usar da palavra nas sessões. quande reputar cenvenienteI ehedecides es limites deste Decrete;
V - participar das Camaras Tecnicas de COMUMA.

Art. 28. As reuniões erdinariss serõe realizadas teda segunda quinta-Jteira de cada mes. ern Iecal
designade pele Presidente de Censelne de lvleie Ambiente e as extreerdina'ries a qualquer dia1 estas
cenvecadas expressamente pele Presidente de Censelne~ eu pela meieria aeseluta des memeres de
COMUMA-

Art. 29. As reuniões deveräe ehedecer ae seguinte:
I - inicialmente. e Presidente de Censelhe abre a reuniäe;
lI - a seguir e feita a erdem de dia e de alguns expedientes pele Secrets'irie1 estes de acerde cem
determinaçäe de Presidente de Censelhe;
Ill - antes de discussäe de cada assunte em pauta e lide e relatõrie aprevade pela Camara Tecnica
pertinente eu per Cemissäe Especial designada:
lV

- ern seguida1 faz-se a discussae e vetaçäe de cada prepeste eu assunte, na ferma da erdem de
dia que se pede ser alterada pele vete da maieria des presentes.
§ 1”. As sessões semente pederäe ter deliberaçõe se presentes. pele menes1 metade mais um des
Censelheires.
§ 2Ú. Os assuntes a serem discutidas nas reuniões devem integrar a Ordem de Dia ate e inicie das
mesmas. nõe se admitinde a inclusõe depeis de aperta as reuniõesI salve se tratar de assunte
urgente assim recenhecide pele Presidente de Censelhe eu pela maieria aeseluta de seus membres.
§ 3°. A vetaçâe de tedes es assentes sera' feita na ferma simleõlica1 mediante a manifestaçõe aperta
de tedes es Censeiheires presentes.

Art. 30. As sessões secretas semente pederõe ser realizadas per decisõe de dels terçes des
Censeiheires presentes1 mediante prepesta de qualquer (IlenseIl-ieire1 quande e assunte set-.i
deliõeraçae assim e exigir.

Art. 31. Cada Censelheire tera e praxe ma'xime de U5 (cince) minutes para se manifestar sebre cada
materia submetida ae Censelhe.
§ 1”. O tempe de "'caput" pedera' ser ampliade se algum (Senselheire1 previamente1 pedir a palavra e
ceder e seu tempe ae erader.
§ 2a. O presidente de Censelhe tera ne praxe maxime de 15 (quinze) minutes para explicar e assunte
em deeate. assim que iniciade e mesmeI tende igual praxe e auter da prepesta. case ele nõe seja de
iniciativa de Presidente de Censelhe.
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Art. 2G. Os Censelheires sõe agentes administratives investides de pederes delieeratives. cem
mandate de 01 (um) ane1 pedende ser recenduzides para eutre mendete.

Paragrafe Únice. O mandate de Censelhelre e e exercicie da funçõe de Secretarie näe serõe
remunerades. censtituinde e seu exercicie funçäe publica relevante para tedes es efeites legais.

Art. 27. Cempete ae Censelheire:
I- participar de tedes as reuniões erdinarias e extraerdinarias para que ter cenvecade;
II - participar de teclas as discussões e vetar nas deliberações de Censelhe;
Ill - apresentar prepestas para exame de Censelhe;
IV - usar da palavra nas sessões. quande reputar cenvenienteI ehedecides es limites deste Decrete;
V - participar das Camaras Tecnicas de COMUMA.

Art. 28. As reuniões erdinariss serõe realizadas teda segunda quinta-Jteira de cada mes. ern Iecal
designade pele Presidente de Censelne de lvleie Ambiente e as extreerdina'ries a qualquer dia1 estas
cenvecadas expressamente pele Presidente de Censelne~ eu pela meieria aeseluta des memeres de
COMUMA-

Art. 29. As reuniões deveräe ehedecer ae seguinte:
I - inicialmente. e Presidente de Censelhe abre a reuniäe;
lI - a seguir e feita a erdem de dia e de alguns expedientes pele Secrets'irie1 estes de acerde cem
determinaçäe de Presidente de Censelhe;
Ill - antes de discussäe de cada assunte em pauta e lide e relatõrie aprevade pela Camara Tecnica
pertinente eu per Cemissäe Especial designada:
lV

- ern seguida1 faz-se a discussae e vetaçäe de cada prepeste eu assunte, na ferma da erdem de
dia que se pede ser alterada pele vete da maieria des presentes.
§ 1”. As sessões semente pederäe ter deliberaçõe se presentes. pele menes1 metade mais um des
Censelheires.
§ 2Ú. Os assuntes a serem discutidas nas reuniões devem integrar a Ordem de Dia ate e inicie das
mesmas. nõe se admitinde a inclusõe depeis de aperta as reuniõesI salve se tratar de assunte
urgente assim recenhecide pele Presidente de Censelhe eu pela maieria aeseluta de seus membres.
§ 3°. A vetaçâe de tedes es assentes sera' feita na ferma simleõlica1 mediante a manifestaçõe aperta
de tedes es Censeiheires presentes.

Art. 30. As sessões secretas semente pederõe ser realizadas per decisõe de dels terçes des
Censeiheires presentes1 mediante prepesta de qualquer (IlenseIl-ieire1 quande e assunte set-.i
deliõeraçae assim e exigir.

Art. 31. Cada Censelheire tera e praxe ma'xime de U5 (cince) minutes para se manifestar sebre cada
materia submetida ae Censelhe.
§ 1”. O tempe de "'caput" pedera' ser ampliade se algum (Senselheire1 previamente1 pedir a palavra e
ceder e seu tempe ae erader.
§ 2a. O presidente de Censelhe tera ne praxe maxime de 15 (quinze) minutes para explicar e assunte
em deeate. assim que iniciade e mesmeI tende igual praxe e auter da prepesta. case ele nõe seja de
iniciativa de Presidente de Censelhe.
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Art. 2G. Os Censelheires sõe agentes administratives investides de pederes delieeratives. cem
mandate de 01 (um) ane1 pedende ser recenduzides para eutre mendete.

Paragrafe Únice. O mandate de Censelhelre e e exercicie da funçõe de Secretarie näe serõe
remunerades. censtituinde e seu exercicie funçäe publica relevante para tedes es efeites legais.

Art. 27. Cempete ae Censelheire:
I- participar de tedes as reuniões erdinarias e extraerdinarias para que ter cenvecade;
II - participar de teclas as discussões e vetar nas deliberações de Censelhe;
Ill - apresentar prepestas para exame de Censelhe;
IV - usar da palavra nas sessões. quande reputar cenvenienteI ehedecides es limites deste Decrete;
V - participar das Camaras Tecnicas de COMUMA.

Art. 28. As reuniões erdinariss serõe realizadas teda segunda quinta-Jteira de cada mes. ern Iecal
designade pele Presidente de Censelne de lvleie Ambiente e as extreerdina'ries a qualquer dia1 estas
cenvecadas expressamente pele Presidente de Censelne~ eu pela meieria aeseluta des memeres de
COMUMA-

Art. 29. As reuniões deveräe ehedecer ae seguinte:
I - inicialmente. e Presidente de Censelhe abre a reuniäe;
lI - a seguir e feita a erdem de dia e de alguns expedientes pele Secrets'irie1 estes de acerde cem
determinaçäe de Presidente de Censelhe;
Ill - antes de discussäe de cada assunte em pauta e lide e relatõrie aprevade pela Camara Tecnica
pertinente eu per Cemissäe Especial designada:
lV

- ern seguida1 faz-se a discussae e vetaçäe de cada prepeste eu assunte, na ferma da erdem de
dia que se pede ser alterada pele vete da maieria des presentes.
§ 1”. As sessões semente pederäe ter deliberaçõe se presentes. pele menes1 metade mais um des
Censelheires.
§ 2Ú. Os assuntes a serem discutidas nas reuniões devem integrar a Ordem de Dia ate e inicie das
mesmas. nõe se admitinde a inclusõe depeis de aperta as reuniõesI salve se tratar de assunte
urgente assim recenhecide pele Presidente de Censelhe eu pela maieria aeseluta de seus membres.
§ 3°. A vetaçâe de tedes es assentes sera' feita na ferma simleõlica1 mediante a manifestaçõe aperta
de tedes es Censeiheires presentes.

Art. 30. As sessões secretas semente pederõe ser realizadas per decisõe de dels terçes des
Censeiheires presentes1 mediante prepesta de qualquer (IlenseIl-ieire1 quande e assunte set-.i
deliõeraçae assim e exigir.

Art. 31. Cada Censelheire tera e praxe ma'xime de U5 (cince) minutes para se manifestar sebre cada
materia submetida ae Censelhe.
§ 1”. O tempe de "'caput" pedera' ser ampliade se algum (Senselheire1 previamente1 pedir a palavra e
ceder e seu tempe ae erader.
§ 2a. O presidente de Censelhe tera ne praxe maxime de 15 (quinze) minutes para explicar e assunte
em deeate. assim que iniciade e mesmeI tende igual praxe e auter da prepesta. case ele nõe seja de
iniciativa de Presidente de Censelhe.
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§ 3°. Os apartes serão admitidosI com o consentimento do orador. limitados a 01 (um) minuto por
cada aparte.

Art. 32. As reuniães do Conselho terão a duração de 02 (duas) horasI prorrogável por mais 01 (uma)
hora por decisão da maioria dos Conselheiros presentes.

Parágrafo Único. Os assuntos da ordem do dia que não forem apreciados no praao deste artigo
serão analisados na proxima reunião em primeiro lugar. podendo o presidente do Conselho convocar
reunião extraordinária1 se necessário. para discussão e deliberação sobre o assunto pendente.

Art. 33. Cie cada reunião será lavrada ata que conterá. minuciosamente. o que foi discutido e qual foi
a decisão do Conselho sobre o assunto tratado.

Art. 34. .as decisães do Conselho serão esteriorizadas pela forma de deliberação assinada pelo
Presidente do Conselho e pelo Secretário. sendo copia dela remetida á Secretaria Municipal de Meio
Ambiente. objetivando a sua execução.

Art. 35. As propostas poderão sofrer emendas aditivasI substitutivas. modificadas ou supressivas1
devendo as emendas serem votadas em primeiro lugar eI depoisI a proposta original.

Art. 36. O Conselheiro que solicitar a palavra na forma do artigo lã não deverá desviar-se do
assunto em discussão ou retornar a questão já decidida na mesma reunião pelo Conselho. sob pena
de ter a palavra cassada pelo Presidente-

Art. 3?. Ci Conselheiro que1 injustificadamente| faltar a 03 (trás) reuniães consecutivas ou a 04
(quatro) reuniães alternadas. no correr do anoI perderá o mandato.

Parágrafo Único. Ci Secretário do Conselho fará o controle das presenças e ausãncias
comunicando ao Presidente quando ocorrer qualquer das hipoteses do "caput" deste artigo para que
possa este substituir o Conselheiro descumpridor da norma-

Art. 38. Os casos omissos neste Decreto1 no que tange ao funcionamento do Conselho. serão
resolvidos pela maioria dos Conselheiros presentes a cada reunião.

cAPlTu Lo iv
oAs ENTIvEs Nao GovERNAMENTAIS

art. 39. As entidades não governamentais (ONGs) são instituições da sociedade civil organizada
que tem entre seus objetivos. atuação na área ambiental.

cAPiTULo v _
DAS sEcRETARIAs E cooRoENAçoes AFiNs

Art. 4D. As secretarias e coordenaçães afins são aquelas que desenvolvem atividades que interferem
direta ou indiretamente sobre a área ambiental.
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§ 3°. Os apartes serão admitidosI com o consentimento do orador. limitados a 01 (um) minuto por
cada aparte.

Art. 32. As reuniães do Conselho terão a duração de 02 (duas) horasI prorrogável por mais 01 (uma)
hora por decisão da maioria dos Conselheiros presentes.

Parágrafo Único. Os assuntos da ordem do dia que não forem apreciados no praao deste artigo
serão analisados na proxima reunião em primeiro lugar. podendo o presidente do Conselho convocar
reunião extraordinária1 se necessário. para discussão e deliberação sobre o assunto pendente.

Art. 33. Cie cada reunião será lavrada ata que conterá. minuciosamente. o que foi discutido e qual foi
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TiTULe |I|
pes INsTRuMENTes DA PeLiTIcA MUNICIPAL eE MEIe AMBIENTE

cAPiTuLe I
NeRMAs eEaAIs

Art. 41. Os instrumentes da peiitica municipal de meie ambiente. elencades ne Titule I, Capitule IIi.
deste cedige, serae definides e regulades neste titule.

Art. 42. Cabe ae Municipie a implementaçäe des instrumentes da Peiitica Municipal de Meie
Ambiente, para perfeita censecuçäe des ebjetives definides ne Tituie I, Capituie II, deste cedige-

cAPiTuLe II
pe zeNEaMENTe aMeIENTAL

Art. 43. O zeneamente ambiental censiste na definiçäe de areas de territerie de Municipie. de mede
a regular atividades bem ceme definir açees para preteçäe e melheria da qualidade de ambiente
censiderande as caracteristicas eu tributes das areas.

Paragrafe únice. CI .zeneamente ambiental sera definide per iei, pedende e Peder Executive alterar
es seus limites, duvide e Censelbe Municipal de Meie Ambiente (COMUMA) e e Censeihe Municipal
de Plane Direter de Municipie eu ergãe cempetente.

Art. 44. As Eenas ambientais de Municipie sae:
I - Zena de Unidades de Censenvaçäe (ZLIC). areas seb regulamente das diversas categerias de
maneje;
ll - Zena de Pretecäe Ambiental (ZPA): areas pretegidas per instrumentes legais diverses devide a
existencia de remanescentes da Mata Atlantica e ambientes asseciades e suscetibilidade de meie a
risces relevantes;
lll - Zenas de Preteçäe Paisagistica (ZPP): areas de preteçäe de paisagem cem caracteristicas de
qualidade visual;
l'v" - Zenas de Recuperacäe Ambiental (ZRA): areas em estagie significative de degradaçäe, ende e
exercida a preteçäe temperada e desenvelvidas ações visande a recuperaçae induzida eu natural de
ambiente cem e ebjetive de integra-Ia as :renas de preteçäe'.
tv' - Zenas de Centreie Especial (ZCE): demais areas de Municipie submetidas a nermas preprias
de centrele e meniteramente ambiental. em funçäe de suas caracteristicas peculiares.

cAPiTuLe III
pes EsPAçes TERRITeaiAls ESPECIALMENTE PReTt-:Giees

Art. 45. Os espaçes especialmente pretegides, sujeites a regime juridice especial, säe es detinides
neste Capitule, cabende ae Municipie sua delimitaçäe, guande näe definidas em lei.

Art. 45. See espaces territeriais especialmente pretegides:
I - as areas de preservaçae permanente;
II - as unidades de censervaçäe;
III -. as areas verdes publicas e particulares, cem vegetaçäe relevante eu flerestada;
IV - metres e mentes.

.e reEEE; 'r 1r...v¿4 DE Áe' em a rt. .I .st '1.-I
lf .F =l .EH ..-'l-`l':."I"ƒ-.` .tl-'l l *H Ii-.Iƒ- H 'i' Â-l

TiTULe |I|
pes INsTRuMENTes DA PeLiTIcA MUNICIPAL eE MEIe AMBIENTE

cAPiTuLe I
NeRMAs eEaAIs

Art. 41. Os instrumentes da peiitica municipal de meie ambiente. elencades ne Titule I, Capitule IIi.
deste cedige, serae definides e regulades neste titule.

Art. 42. Cabe ae Municipie a implementaçäe des instrumentes da Peiitica Municipal de Meie
Ambiente, para perfeita censecuçäe des ebjetives definides ne Tituie I, Capituie II, deste cedige-

cAPiTuLe II
pe zeNEaMENTe aMeIENTAL

Art. 43. O zeneamente ambiental censiste na definiçäe de areas de territerie de Municipie. de mede
a regular atividades bem ceme definir açees para preteçäe e melheria da qualidade de ambiente
censiderande as caracteristicas eu tributes das areas.

Paragrafe únice. CI .zeneamente ambiental sera definide per iei, pedende e Peder Executive alterar
es seus limites, duvide e Censelbe Municipal de Meie Ambiente (COMUMA) e e Censeihe Municipal
de Plane Direter de Municipie eu ergãe cempetente.

Art. 44. As Eenas ambientais de Municipie sae:
I - Zena de Unidades de Censenvaçäe (ZLIC). areas seb regulamente das diversas categerias de
maneje;
ll - Zena de Pretecäe Ambiental (ZPA): areas pretegidas per instrumentes legais diverses devide a
existencia de remanescentes da Mata Atlantica e ambientes asseciades e suscetibilidade de meie a
risces relevantes;
lll - Zenas de Preteçäe Paisagistica (ZPP): areas de preteçäe de paisagem cem caracteristicas de
qualidade visual;
l'v" - Zenas de Recuperacäe Ambiental (ZRA): areas em estagie significative de degradaçäe, ende e
exercida a preteçäe temperada e desenvelvidas ações visande a recuperaçae induzida eu natural de
ambiente cem e ebjetive de integra-Ia as :renas de preteçäe'.
tv' - Zenas de Centreie Especial (ZCE): demais areas de Municipie submetidas a nermas preprias
de centrele e meniteramente ambiental. em funçäe de suas caracteristicas peculiares.

cAPiTuLe III
pes EsPAçes TERRITeaiAls ESPECIALMENTE PReTt-:Giees

Art. 45. Os espaçes especialmente pretegides, sujeites a regime juridice especial, säe es detinides
neste Capitule, cabende ae Municipie sua delimitaçäe, guande näe definidas em lei.

Art. 45. See espaces territeriais especialmente pretegides:
I - as areas de preservaçae permanente;
II - as unidades de censervaçäe;
III -. as areas verdes publicas e particulares, cem vegetaçäe relevante eu flerestada;
IV - metres e mentes.

.e reEEE; 'r 1r...v¿4 DE Áe' em a rt. .I .st '1.-I
lf .F =l .EH ..-'l-`l':."I"ƒ-.` .tl-'l l *H Ii-.Iƒ- H 'i' Â-l

TiTULe |I|
pes INsTRuMENTes DA PeLiTIcA MUNICIPAL eE MEIe AMBIENTE

cAPiTuLe I
NeRMAs eEaAIs

Art. 41. Os instrumentes da peiitica municipal de meie ambiente. elencades ne Titule I, Capitule IIi.
deste cedige, serae definides e regulades neste titule.

Art. 42. Cabe ae Municipie a implementaçäe des instrumentes da Peiitica Municipal de Meie
Ambiente, para perfeita censecuçäe des ebjetives definides ne Tituie I, Capituie II, deste cedige-

cAPiTuLe II
pe zeNEaMENTe aMeIENTAL

Art. 43. O zeneamente ambiental censiste na definiçäe de areas de territerie de Municipie. de mede
a regular atividades bem ceme definir açees para preteçäe e melheria da qualidade de ambiente
censiderande as caracteristicas eu tributes das areas.

Paragrafe únice. CI .zeneamente ambiental sera definide per iei, pedende e Peder Executive alterar
es seus limites, duvide e Censelbe Municipal de Meie Ambiente (COMUMA) e e Censeihe Municipal
de Plane Direter de Municipie eu ergãe cempetente.

Art. 44. As Eenas ambientais de Municipie sae:
I - Zena de Unidades de Censenvaçäe (ZLIC). areas seb regulamente das diversas categerias de
maneje;
ll - Zena de Pretecäe Ambiental (ZPA): areas pretegidas per instrumentes legais diverses devide a
existencia de remanescentes da Mata Atlantica e ambientes asseciades e suscetibilidade de meie a
risces relevantes;
lll - Zenas de Preteçäe Paisagistica (ZPP): areas de preteçäe de paisagem cem caracteristicas de
qualidade visual;
l'v" - Zenas de Recuperacäe Ambiental (ZRA): areas em estagie significative de degradaçäe, ende e
exercida a preteçäe temperada e desenvelvidas ações visande a recuperaçae induzida eu natural de
ambiente cem e ebjetive de integra-Ia as :renas de preteçäe'.
tv' - Zenas de Centreie Especial (ZCE): demais areas de Municipie submetidas a nermas preprias
de centrele e meniteramente ambiental. em funçäe de suas caracteristicas peculiares.

cAPiTuLe III
pes EsPAçes TERRITeaiAls ESPECIALMENTE PReTt-:Giees

Art. 45. Os espaçes especialmente pretegides, sujeites a regime juridice especial, säe es detinides
neste Capitule, cabende ae Municipie sua delimitaçäe, guande näe definidas em lei.

Art. 45. See espaces territeriais especialmente pretegides:
I - as areas de preservaçae permanente;
II - as unidades de censervaçäe;
III -. as areas verdes publicas e particulares, cem vegetaçäe relevante eu flerestada;
IV - metres e mentes.



Pasrsrrtvci oz .io ter asz .rt-t je
l' rol l'fi'."'›"`l'¬..}"zt'.` Lt-l PREF-'fil TÂ-l

I Seçãol
Das Areas de Preservação Permanente

art. 4?. São a'reas de preservação permanente:
I - os remanescentes da mata atlãntica. inclusive os capoeirães;
ll - a cobertura vegetal due contribui para estaoilidade das encostas sujeitas a erosão e ao
deslizamento;
Ill - as nascentes. matas ciliares e as faixas marginais de proteção das ãguas superficiais;
l'v'- as areas due apriguem exemplares raros; ameaçados de extinção ou insuficientemente
conhecidos da flora e da fauna; bem como aquelas c|ue servem de pouso, alorigo ou reprodução de
especies migratorias;
lv' - as elevaçães rochoses de valor paisagístico e vegetação rupestre de significativa importãncia
ecologica;
VI - as demais ãreas declaradas por lei.

Seçãoll
Das Unidades de Conservação e as de Domínio Privado

Art. 48. As unidades de conservação são criadas por ato do poder público e definidas entre outras.
segundo as seguintes categorias;
l - estação ecologica;
Il - reserva ecologica;
III ~ paroue municipal;
I'v" - horto municipal;
v' - monumento natural;
Vl - ãrea de proteção ambiental;
VII - monumento paisagístico.

Parágrafo único. Deverã constar no ato do poder público a que se refere o caput deste artigo
diretrizes para regularização fundiãria; demarcação e fiscalização adequada. bem como a indicação
das respectivas ãreas do entorno.

Art. 49. As unidades de conservação constituem o Sistema Municipal de Unidade de Conservação. o
c|ua| deve ser integrado aos sistemas estadual e federal-

Art. 50. A alteração adverse. a redução da ãrea ou a eztinção de unidades de conservação somente
serã possivel mediante lei municipal.

Art. 51. O poder publico podera reconhecer. na forma de lei1 unidades de conservação de dominio
pnvado.

ãeçãolfl
Das Areas 1v'erdes

Art. 52. As areas verdes publicas e as areas especiais serão regulamentadas por ato do poder
publico Municipal-
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Paragrafc únicc. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente definira e c COMUMA aprcvara' as
termas de reccnhecimentc de areas verdes e de unidades de ccnservaçõc de dpminic particular.
para fins de integraçäõ ad Sistema Municipal de Unidades de Ccnservaçõc.

Seçäc IV
Des Mcrrcs e Mentes

Art. 53. Os mcrrps e mentes sõc a'reas que cpmpõem as acnas de prcteçäc ambiental cu
paisagística. definidas pela acneamentc ambiental.

Seçäd V
Des Padrões de Emissäb e de Qualidade Ambiental

Art. 54. Os padrões de qualidade ambiental säc cs valcres de cõncentrações máximas tcleraveis nc
ambiente para cada pcluente. de mcdc a resguardar a saude humana. a fauna. a fibra. as atividades
eccnõmicas e c meic ambiente em geral.
§ 1D Gs padrões de qualidade ambientais deveräc ser expressas quantitativamente. indicandc as
ccncentrações ma'itimas de pcluentes supcrtaveis em determinadas ambientes. devendc ser
respeitadas cs indicadcres ambientais de ccndições de autcdepuraçäõ de ccrpc receptcr.
§ 2” Os padrões de qualidade ambiental inciuirõc. entre cutrcs. a qualidade de ar. das aguas. dc sclc
e a emissäc de ruidcs.

Art. 55. Padrõc de emissäc e c limite ma'ximc estabelecida para lançamentc de pcluentes põr fcnte
emisscra que. ultrapassada. pcdera afetar a saude. a segurança e c bem-estar da pcpulaçäc. bem
ccmc ccasicnar dancs à fauna, a flõra. as atividades eccnõmicas e ac meic ambiente em geral.

Art. 56. Os padrões e parametrcs de emissäc e de qualidade ambiental sõc aqueles estabelecidas
pelcs pcderes publicc federai e estadual. pcdendc c COMUMA estabelecer padrões mais restritivas
cu acrescentar padrões para parámetres naõ fixadas peles õrgäcs estadual e federal-

cAPiTULp iv
pe LICENCIAMENTQ ameIENTAL pas ATIVIDADES PpTENcIAL eu

EFETIVAMENTE PbLulcõaAs E sua REvtsÃd

Art. 57. A execuçac de planas. prcgramas. prõjetõs e cbras; a Iccalizaçõc. ccnstruçäe. instalacõc.
mcdificaçõp. pperaçõc. ampliaçõc e regulariaacõc de atividades e empreendimentcs; bem ccrnc c
usc1 e explcraçõc des recurscs ambientais de qualquer especie. pcr parte da iniciativa privada cu dc
pcder pública Federal. Estadual e Municipal, de impacte ambiental Iccal. ccnsideradas efetiva cu
petencialmente pcluidcras. cu capazes de. sab qualquer fcrma. causar degradaçäe ambiental.
dependeräc de previa Licença Ambiental dc Municipic. cõncedida pela Secretaria Municipal de Meic
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Paragrafc únicc. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente definira e c COMUMA aprcvara' as
termas de reccnhecimentc de areas verdes e de unidades de ccnservaçõc de dpminic particular.
para fins de integraçäõ ad Sistema Municipal de Unidades de Ccnservaçõc.

Seçäc IV
Des Mcrrcs e Mentes

Art. 53. Os mcrrps e mentes sõc a'reas que cpmpõem as acnas de prcteçäc ambiental cu
paisagística. definidas pela acneamentc ambiental.

Seçäd V
Des Padrões de Emissäb e de Qualidade Ambiental

Art. 54. Os padrões de qualidade ambiental säc cs valcres de cõncentrações máximas tcleraveis nc
ambiente para cada pcluente. de mcdc a resguardar a saude humana. a fauna. a fibra. as atividades
eccnõmicas e c meic ambiente em geral.
§ 1D Gs padrões de qualidade ambientais deveräc ser expressas quantitativamente. indicandc as
ccncentrações ma'itimas de pcluentes supcrtaveis em determinadas ambientes. devendc ser
respeitadas cs indicadcres ambientais de ccndições de autcdepuraçäõ de ccrpc receptcr.
§ 2” Os padrões de qualidade ambiental inciuirõc. entre cutrcs. a qualidade de ar. das aguas. dc sclc
e a emissäc de ruidcs.

Art. 55. Padrõc de emissäc e c limite ma'ximc estabelecida para lançamentc de pcluentes põr fcnte
emisscra que. ultrapassada. pcdera afetar a saude. a segurança e c bem-estar da pcpulaçäc. bem
ccmc ccasicnar dancs à fauna, a flõra. as atividades eccnõmicas e ac meic ambiente em geral.

Art. 56. Os padrões e parametrcs de emissäc e de qualidade ambiental sõc aqueles estabelecidas
pelcs pcderes publicc federai e estadual. pcdendc c COMUMA estabelecer padrões mais restritivas
cu acrescentar padrões para parámetres naõ fixadas peles õrgäcs estadual e federal-
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§ 2° Estão sujeitos ao licenciamento ambiental, entre outros, os empreendimentos e as atividades. de
impacte ambiental local, relacionadas no Anexo l| desta lei, alem daqueles que forem delegados pelo
Estado por instrumento legal eu convênio.

Art. 58. Os orgãos e entidades integrantes do Sistema Municipal de Meio Ambiente, atuarão
complementarmente na execução dos dispositivos deste lei e demais normas decorrentes.

Art. 59. O licenciamento ambiental e sua revisão são instrumentos da Politica Municipal de Meio
Ambiente, essenciais para a defesa e preservação ambiental ne Município de Aguia Branca-ES,
visando garantir a qualidade de vida da população, mediante a normatização da localização.
instalaçao, operação, ampliação, regularização bem como o controle e a fiscalização de atividades
potenciais eu efetivamente poluidoras.

Parágrafo único. Cabe ã Elecretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), atraves de seu corpo
tecnico. a analise dos pedidos de licenciamento ambiental de que trata este codigo, ouvido e
Conselho Municipal de Melo Ambiente (COMUMA), quando a atividade for passível de apresentar
Estudo Previo de Impacto Ambiental, e respectivo Relatorio de Impacto Ambiental (RIMAl, eu
quando couber.

Art. 60. As licenças de qualquer especie de origem federal ou estadual, de empreendimentos e
atividades de impacto ambiental local. não excluem a necessidade de anuencia ambiental pela
SEMMA, nes termos desta lei.
§ 1D As atividades e empreendimentos, de impacto ambiental local, constantes do Anexo ll, que
possuem licença ambiental expedidas por orgãos estadual ou federal, anterior a vigãncia desta lei,
quando da expiração dos respectivos prazos de validade, deverão requerer a renovação da licença
junto ã SEMMA.
§ 2ü Atividades e empreendimentos, de impacto ambiental local, constantes de Anexo ll, que estejam
em funcionamento sem a respectiva licença ambiental por terem sido dispensadas do licenciamento
pelos orgãos estadual ou federal, deverão requerã-la junto a SEMMA no prazo de trinta dias apos
nobficação.

Seção!
Des Instrumentos

Art. E1. Para a efetivação do licenciamento e da avaliação de impacto ambiental, serão utilizados os
seguintes instrumentos da Politica Municipal de Meio Ambiente:
I - a Certidão Negativa de Debito junto a Divida Ativa do Municipio;
II - estudos ambientais;
Ill - a Avaliação de Impacto Ambiental;
ltv' - o Estudo Previo de Impacte Ambiental e respectivo Relatorio de Impacto Ambiental
(EPIArRlMA);
'v' -as licenças previa, de instalação. operação, ampliação, unica, simplificada e regularização;
VI - as auditorias ambientais;
'il-"II - e cadastro ambiental; e,
'tt-"III « as resoluçães do Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMUMA) e do Conselho
Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA).
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Seçäall

Das Pracedimentas

Art. 62. Os pracedimentas para a licenciamenta ambiental seräa regulamentadas pela Pader
Executiva. na c|ue cauber. abeciecenda as seguintes etapas:
I - detiniçäa fundamentada pela SEMMA| cam participaçäa da empreendedar. das dacumentas.
prajetas e estudas ambientais necessarias aa inicia da pracessa de Iicenciamenta carrespandente a
licença a ser requerida;
ll ~ reduerimenta da licença ambiental pela empreendedar. acampanhada das dacumentas,
prajetas e estudas pertinentes. danaa-se a devida publicidade;
Ill - analise pela SEMMA, na praza maxima centa e aitenta dias. das dacumentas1 prajetas e
estudas apresentadas e a realizaçäa de vistarias tecnicas. duanda necessarias. excetuanda~se a
dispasta na § 2D deste artiga;
lv ~ salicitaçäa de esclarecimentas e camplementaçbes. em decarrencia da analise das
dacumentasI prajetas a estudas apresentadas. uma unica vezI auanda cauberI paciencia haver
reiteraçaa casa as esclarecimentas e camplamentaçbes näa tenham sida satisfatarias;
*v - audiencia publica. auanda cauber, de acarda cam as prescrições legais estabelecidas;
v'l - salicitaçäa de esclarecimentas e camplementaçdes pela SEMMA, decarrentes de Audiencia
IÉ'Liblica1 guanda cauber. padenda haver reiteraçäa da salicitaçäa quanda as mesmas naa tenham
sida satisfatarias;
VII - emissäa de parecer tecnica canclusiva e1 auanda cauberI parecerjuridica;
VIII - deferimenta au indeferimenta da pedida de licença, danda-se a devida publicidade.
§ 1°. Na casa de empreendimentas e atividades sujeitas aa Estuda de lmpacta Ambiental (ElA). se
verificada a necessidade de nava campiementaçäa em decarrencia de esclarecimentas ja prestadas.
canfarme incisas Pv' e Vl. a $_~`›Efi.llli.f1AI mediante decisäa mativada e cam a participaçäa da
empreendedar. padera farmular nava pedida de camplementaçäa.
§ 2”. O praaa estabelecida na incisa Ill deste artiga sera de auarenta e cinca dias, prarragaveis par
igual periadaI para as atividades e empreendimentas sujeitas a pracedimentas administrativas
simplificadas.
§ 3”. Da ata de indeferimenta da licença ambiental reaueridaI cabera;
I - defesa e recursa adn'iinistrativaI na praza de vinte dias uteis. cantadas a partir da data da
recebimenta da natificaçäa para:
a) O Secretaria de Meia Ambiente em primeira insta ncia administrativa;
iHU Canselha Municipal de Meia Ambiente (COMUMA). auanda da indeferimenta da defesa

apresentada aa Secretaria de Meia Ambiente. em segunda e última instancia administrativa.

Art. 63. A SEMMA näa padera canceder licenças ambientais desacampanhadas de Certidaa
Negativa de Debita junta a Divida Ativa da Municipia. canfarme dispara regulamenta.

Paragrafa única. Seraa cansideradas debitas. para efeita de expediçäa da Certidaa Negativa
canstante da caput deste artiga. samerite aqueles transitadas em julgada e devidamente inscritas na
Elivida Ativa da Municipia.

Art. 64. O Pader Executiva camplementara atraves de regulamentas1 instruções. narmas tecnicas e
de pracedimentas. diretrizes e autras atas administrativas, mediante instrumenta especifica1 a que se
fizer necessaria a implementaçäa e aa funcianamenta da licenciamenta e da avaliaçaa de impacta
ambiental.

sis

*a l
iiRzE`FEH`t..-`R»=i DE .iGL-iifi BH.-i.-'¬i"(`.-i

tsisi--vi-j i'iâf .ts-i ivaz'i'fiz'i'rL-i
Seçäall

Das Pracedimentas

Art. 62. Os pracedimentas para a licenciamenta ambiental seräa regulamentadas pela Pader
Executiva. na c|ue cauber. abeciecenda as seguintes etapas:
I - detiniçäa fundamentada pela SEMMA| cam participaçäa da empreendedar. das dacumentas.
prajetas e estudas ambientais necessarias aa inicia da pracessa de Iicenciamenta carrespandente a
licença a ser requerida;
ll ~ reduerimenta da licença ambiental pela empreendedar. acampanhada das dacumentas,
prajetas e estudas pertinentes. danaa-se a devida publicidade;
Ill - analise pela SEMMA, na praza maxima centa e aitenta dias. das dacumentas1 prajetas e
estudas apresentadas e a realizaçäa de vistarias tecnicas. duanda necessarias. excetuanda~se a
dispasta na § 2D deste artiga;
lv ~ salicitaçäa de esclarecimentas e camplementaçbes. em decarrencia da analise das
dacumentasI prajetas a estudas apresentadas. uma unica vezI auanda cauberI paciencia haver
reiteraçaa casa as esclarecimentas e camplamentaçbes näa tenham sida satisfatarias;
*v - audiencia publica. auanda cauber, de acarda cam as prescrições legais estabelecidas;
v'l - salicitaçäa de esclarecimentas e camplementaçdes pela SEMMA, decarrentes de Audiencia
IÉ'Liblica1 guanda cauber. padenda haver reiteraçäa da salicitaçäa quanda as mesmas naa tenham
sida satisfatarias;
VII - emissäa de parecer tecnica canclusiva e1 auanda cauberI parecerjuridica;
VIII - deferimenta au indeferimenta da pedida de licença, danda-se a devida publicidade.
§ 1°. Na casa de empreendimentas e atividades sujeitas aa Estuda de lmpacta Ambiental (ElA). se
verificada a necessidade de nava campiementaçäa em decarrencia de esclarecimentas ja prestadas.
canfarme incisas Pv' e Vl. a $_~`›Efi.llli.f1AI mediante decisäa mativada e cam a participaçäa da
empreendedar. padera farmular nava pedida de camplementaçäa.
§ 2”. O praaa estabelecida na incisa Ill deste artiga sera de auarenta e cinca dias, prarragaveis par
igual periadaI para as atividades e empreendimentas sujeitas a pracedimentas administrativas
simplificadas.
§ 3”. Da ata de indeferimenta da licença ambiental reaueridaI cabera;
I - defesa e recursa adn'iinistrativaI na praza de vinte dias uteis. cantadas a partir da data da
recebimenta da natificaçäa para:
a) O Secretaria de Meia Ambiente em primeira insta ncia administrativa;
iHU Canselha Municipal de Meia Ambiente (COMUMA). auanda da indeferimenta da defesa

apresentada aa Secretaria de Meia Ambiente. em segunda e última instancia administrativa.

Art. 63. A SEMMA näa padera canceder licenças ambientais desacampanhadas de Certidaa
Negativa de Debita junta a Divida Ativa da Municipia. canfarme dispara regulamenta.

Paragrafa única. Seraa cansideradas debitas. para efeita de expediçäa da Certidaa Negativa
canstante da caput deste artiga. samerite aqueles transitadas em julgada e devidamente inscritas na
Elivida Ativa da Municipia.

Art. 64. O Pader Executiva camplementara atraves de regulamentas1 instruções. narmas tecnicas e
de pracedimentas. diretrizes e autras atas administrativas, mediante instrumenta especifica1 a que se
fizer necessaria a implementaçäa e aa funcianamenta da licenciamenta e da avaliaçaa de impacta
ambiental.

sis

*a l
iiRzE`FEH`t..-`R»=i DE .iGL-iifi BH.-i.-'¬i"(`.-i

tsisi--vi-j i'iâf .ts-i ivaz'i'fiz'i'rL-i
Seçäall

Das Pracedimentas

Art. 62. Os pracedimentas para a licenciamenta ambiental seräa regulamentadas pela Pader
Executiva. na c|ue cauber. abeciecenda as seguintes etapas:
I - detiniçäa fundamentada pela SEMMA| cam participaçäa da empreendedar. das dacumentas.
prajetas e estudas ambientais necessarias aa inicia da pracessa de Iicenciamenta carrespandente a
licença a ser requerida;
ll ~ reduerimenta da licença ambiental pela empreendedar. acampanhada das dacumentas,
prajetas e estudas pertinentes. danaa-se a devida publicidade;
Ill - analise pela SEMMA, na praza maxima centa e aitenta dias. das dacumentas1 prajetas e
estudas apresentadas e a realizaçäa de vistarias tecnicas. duanda necessarias. excetuanda~se a
dispasta na § 2D deste artiga;
lv ~ salicitaçäa de esclarecimentas e camplementaçbes. em decarrencia da analise das
dacumentasI prajetas a estudas apresentadas. uma unica vezI auanda cauberI paciencia haver
reiteraçaa casa as esclarecimentas e camplamentaçbes näa tenham sida satisfatarias;
*v - audiencia publica. auanda cauber, de acarda cam as prescrições legais estabelecidas;
v'l - salicitaçäa de esclarecimentas e camplementaçdes pela SEMMA, decarrentes de Audiencia
IÉ'Liblica1 guanda cauber. padenda haver reiteraçäa da salicitaçäa quanda as mesmas naa tenham
sida satisfatarias;
VII - emissäa de parecer tecnica canclusiva e1 auanda cauberI parecerjuridica;
VIII - deferimenta au indeferimenta da pedida de licença, danda-se a devida publicidade.
§ 1°. Na casa de empreendimentas e atividades sujeitas aa Estuda de lmpacta Ambiental (ElA). se
verificada a necessidade de nava campiementaçäa em decarrencia de esclarecimentas ja prestadas.
canfarme incisas Pv' e Vl. a $_~`›Efi.llli.f1AI mediante decisäa mativada e cam a participaçäa da
empreendedar. padera farmular nava pedida de camplementaçäa.
§ 2”. O praaa estabelecida na incisa Ill deste artiga sera de auarenta e cinca dias, prarragaveis par
igual periadaI para as atividades e empreendimentas sujeitas a pracedimentas administrativas
simplificadas.
§ 3”. Da ata de indeferimenta da licença ambiental reaueridaI cabera;
I - defesa e recursa adn'iinistrativaI na praza de vinte dias uteis. cantadas a partir da data da
recebimenta da natificaçäa para:
a) O Secretaria de Meia Ambiente em primeira insta ncia administrativa;
iHU Canselha Municipal de Meia Ambiente (COMUMA). auanda da indeferimenta da defesa

apresentada aa Secretaria de Meia Ambiente. em segunda e última instancia administrativa.

Art. 63. A SEMMA näa padera canceder licenças ambientais desacampanhadas de Certidaa
Negativa de Debita junta a Divida Ativa da Municipia. canfarme dispara regulamenta.

Paragrafa única. Seraa cansideradas debitas. para efeita de expediçäa da Certidaa Negativa
canstante da caput deste artiga. samerite aqueles transitadas em julgada e devidamente inscritas na
Elivida Ativa da Municipia.

Art. 64. O Pader Executiva camplementara atraves de regulamentas1 instruções. narmas tecnicas e
de pracedimentas. diretrizes e autras atas administrativas, mediante instrumenta especifica1 a que se
fizer necessaria a implementaçäa e aa funcianamenta da licenciamenta e da avaliaçaa de impacta
ambiental.



I 1.1' I.
. ._.1

11:..

A'
l

l

l
_ 'I'I

l '-

11111: 12¬1111¬11R11 1311: .1111-11.11 arto-1 .-vr 1
15'1'. .t111.-`*J1'L.`i"f'.` 1.1.-l Pfrfif- 15H11

SeçãolH
Das Licenças

Art. 65. A SEMMA. no limite da sua competencia. ezpedirã as seguintes licenças:
l - a Licença Municipal Previa (LMP) sera ezpedida pela SEMMA caso as informações e

documentos apresentados pelo proponente sejam aprovados. devendo especificar condições

basicas de localização. Deverã estar claro que a mesma faz parte da fase inicial do Processo de

Licenciamento.
Il A a Licença Municipal de Instalação (LMI) serã expedida pela SEMMA. apõs a analise e

aprovação dos documentos exigidos pela SEMMA efou apresentados conforme Termo de

Referencia. com o Sistema de IControle Ambiental proposto previamente aprovado pela SEMMA. O

controle ambiental devera atender aos padrões tecnicos estabelecidos na legislação e regulamento.

aferidos em medidas de monitoramento a serem estabelecidas na licença de operação.
§ 1”. Caso necessario. a SEMMA devera solicitar do requerente informações e documentos

complementares. para conclusão da analise do requerimento.
§ 2”. As obras de implantação do empreendimento ou atividade sõ poderão ser iniciadas apõs a

liberação da respectiva licença. sob pena de embargo e aplicação das demais sanções previstas em

regulamento prõprio-
III - a Licença Municipal de Operação (LMO) sera expedida apõs a aprovação pela SEMMA da

implantação dos projetos executivos e respectivos sistemas de controle ambiental exigidos na fase

de licenciamento de instalação do empreendimento ou atividade.
§ 1G. A aprovação de que trata o caput deste artigo devera ser definida apõs a realização de vistoria

tecnica ou outro qualquer meio de comprovação de que as obras estão de acordo com os projetos

aprovados pela SEMMA e da eficiencia dos sistemas de controle ambiental.

§ 2°. A SEMMA devera incluir entre as condicionantes da LMO. quando necessario. a realização de

monitoramento ambiental pelo responsa'vel pela atividade ou empreendimento. para verificar a

eficiencia dos sistemas de controle ambiental com relação ãs emissões e o cumprimento das normas

que estabelecem padrões de emissão e de qualidade ambiental-
§ 3°. A eficiencia dos sistemas de controle ambiental devera ser testada nos primeiros noventa dias

de funcionamento da atividade ou empreendimentoI cabendo ã SEMMA determinar as alterações

necessarias. caso as emissões não estejam atendendo os padrões ambientais.
§ 4a. Cabe ao responsavel pela atividade ou empreendimento licenciado cumprir as condicionantes

estabelecidas na LMCI e manter as especificações constantes do projeto aprovado. sob pena de

suspensão da licença. quando a irregularidade for sanavel ou o seu cancelamento. caso as

irregularidades não possam ser corrigidas e provoquem danos ambientais ou perigo ã saúde. e

segurança. e as atividades sociais e recreativas. sem prejuizo de outras sanções cabíveis. previstas

em regulamento prõprio.
l'vT - a Licença Municipal de Ampliação (LMA) sera expedida. para a ampliação ou modificação de

empreendimento. atividade ou processo regularmente ezistente.
'v' - a licença Municipal Simplificada (LMS) serã expedida em todas as fases do licenciamento.

estabelecendo as condições. restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser

obedecidas pelo empreendedor para localizar. instalar. ampliar. e operar empreendimentos ou

atividades utilizadores de recursos ambientais considerados de baixo impacto local que se

enquadrem na classe simplificada. definidas nas Instruções Normativas instituídas pela SEMMA-
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Vl - a Licença Municipal Única estabelece as cendiçc'ies, restriçties e medidas de centreie ambiental
due deverae ser ebedecidas pele empreendeder para empreendimentes ei'eu atividades
petencialmente impactantes eu utilizaderas de recurses ambientais, independentemente de grau de
impacte, mas que, per sua natureza, censtituem-se, täe semente, na fase de eperaçae e c|ue nae se
enquadram nas hipeteses de Licença Simplificada e nem nas demais licenças.
'ii-ill - a Licença Municipal de Regularizaçae sera expedida mediante celebraçae previa de Terme de
Cempremisse Ambiental, emite uma unica licença, due censiste tedas as fases de licenciamente,
para empreendimente eu atividade que ja esteja em funcienamente, eu em fase de implantaçae,
estabelecende as cendiçbes, restrições e medidas de centrele ambiental, adeeuande e
empreendimente as nermas ambientais vigentes.

Art. 56. A validade de cada iicença sera, ne maxime, de:
I - Licença Municipal Previa (LMP): deis anes;
II - Licença Municipal de lnstalaçae (LMI): deis anes;
Ill - Licença Municipal de Operaçae (LMO): euatre anes;
IV - Licença Municipal de Ampliaçae ('LMA): deis anes;
'v' à Licença Municipal de Regularizaçäe (LMR): deis anes:
'v'l - Licença Municipal Unica ('LMU): deis anes',
tv'll - Licença Municipal Simplificada (LMS): deis anes.
§ 1°. Nes cases de ampliacae de empreendimente eu atividade, es praaes das licenças deverae
estar de acerde cem e estabelecide neste artige, ebedecende cada fase de Iicenciamente.
§ 2”. As licenças municipais de instalaçäe (LMI) e ampliaçae (LMA), pederae ter e praae de validade
estendida ate e limite masime de um ane daeuele inicialmente estabelecida. mediante decisae da
SEMMA, metivada pele requerente de licenciamente ambiental, que fundamentara a necessidade da
prerregaçae selicitada.
§ 3°. As licenças pederae ser expedidas iseladas, cencemitantes (LMPILMI) eu sucessivamente, de
acerde cem a natureza, caracteristicas e fases da atividade eu empreendimente, centerme disper e
regulamente.
§ 4°. A SEMMA pedera estabelecer prases de validade específices para a eperaçae de atividades eu
empreendimentes que, per sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitas a encerramente em
praaes inferieres aes estabelecides nesta lei.

Art. 67. A revisae da LMO, independente de praze de validade, ecerrera sempre que:
I - a atividade celecar em risce a saude eu a segurança da pepulaçäe, para alem daquele
nermalmente censiderade euande de licenciamente;
ll

- a centinuidade de a eperaçae cempremeter de maneira irremediavel recurses ambientais nae
inerentes a prepria atividade;
III - ecerrer descumprimente injustificade das cendicienantes de Iicenciamente.

Art. EB. As licenças municipais previas e de instalaçae se pederae ser renevadas, apenas uma unica
vea, e em praae maxima igual ae estabelecida em sua primeira expediçae, devende ser requerida
impreterivelmente em ate trinta dias antes de seu efetive vencimente.
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Art. 69. Na renovação da Licença Municipal de Operação (LMO) de uma atividade ou
empreendimento. a SEMMA podera. mediante decisão motivada. aumentar ou diminuir o seu prazo
de validade1 apos avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no periodo
de vigência da licença anterior. respeitados os limites estabelecidos no inciso III! do art- 47-
§ 1°. A renovação da Licença Municipal de IDperação (LMO) de uma atividade ou empreendimento
devera ser requerida com antecedência minima de cento e vinte dias da expiração do seu prazo de
validadeI fixado na respectiva licença. ficando este automaticamente prorrogado ate a manifestação
definitiva da SEMMA.
§ Zu. vencido o prazo estabelecidor a SEMMA procederê ã notificação da atividade ou
empreendimento da necessidade de regularização1 indicando os prazos e as penalidades e sançêes
decorrentes do não cumprimento das normas ambientais.

Art. m. O inicio da instalação. operação ou ampliação de obra1 empreendimento ou atividade sujeita
ao licenciamento ambiental sem a expedição da licença respectiva, implicarã na aplicação das
penalidades administrativas previstas na legislação pertinente e na adoção das medidas judiciais
cabíveis. sob pena de responsabilização funcional da autoridade ambiental competente.

Art. T1. A solicitação de esclarecimentos e complementaçiíiesI formuladas pela SEMIvIA1 em
qualquer etapa do licenciamento, sê podera acontecer uma única vez em decorrência da analise de
documentos. projetos e estudos apresentados. prevista a reiteração apenas nos casos em que
comprovadamente a apresentação do solicitado tenha sido insatistatêria1 e ainda por ocasião
daquelas solicitaçêes ocorridas em Audiência Publica. nos termos desta lei.
§ 1”. Nas atividades de licenciamento deverão ser evitadas exigências burocrãticas excessivas ou
pedidos de informaçêes jã disponiveis.
§ 2”. O empreendedor devera atender ã solicitação de esclarecimentos e complementaçêes,
formulada pela SEMMA. dentro do prazo maximo e condiçêes estabelecidas nesta lei.

Art. ?2. A atividade ou empreendimento licenciado deverã manter as especificaçêes constantes dos
Estudos Ambientais ou Estudo Prêvio de Impacto AmbientalI apresentados e aprovadosI sob pena
de invalidar a licença1 acarretando automaticamente a suspensão temporada da atividade atê que
cessem as irregularidades constatadas.

Art. ?3. Os empreendimentos e atividades licenciados pela SEMMA poderão ser suspensos.
temporariamente1 ou cassadas suas licenças, nos seguintes casos:
I - falta de aprovação ou descumprimento de dispositivo previsto nos Estudos AmbientaisI
Declaração de impacto Ambiental ou Estudo Prêvio de Impacto Ambiental aprovado:
Il - descumprimento injustificado ou violação do disposto em projetos aprovados ou de
condicionantes estabelecidas no licenciamento:
III - mã fê comprovada. omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
IV - superveniência de riscos ambientais e de saude publicaI atuais ou iminentes. e que não
possam ser evitados por tecnologia de controle ambiental implantada ou disponivel;
1v' - infração continuada;
vl -iminente perigo ã saude pública.

r-vr .er 'srrt..-'ii.--i orf i o rip-i ele: .ii-r 4
i'fízl H iii-'E Hi .li-i E 1'REFEi' 'FEI

Art. 69. Na renovação da Licença Municipal de Operação (LMO) de uma atividade ou
empreendimento. a SEMMA podera. mediante decisão motivada. aumentar ou diminuir o seu prazo
de validade1 apos avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no periodo
de vigência da licença anterior. respeitados os limites estabelecidos no inciso III! do art- 47-
§ 1°. A renovação da Licença Municipal de IDperação (LMO) de uma atividade ou empreendimento
devera ser requerida com antecedência minima de cento e vinte dias da expiração do seu prazo de
validadeI fixado na respectiva licença. ficando este automaticamente prorrogado ate a manifestação
definitiva da SEMMA.
§ Zu. vencido o prazo estabelecidor a SEMMA procederê ã notificação da atividade ou
empreendimento da necessidade de regularização1 indicando os prazos e as penalidades e sançêes
decorrentes do não cumprimento das normas ambientais.

Art. m. O inicio da instalação. operação ou ampliação de obra1 empreendimento ou atividade sujeita
ao licenciamento ambiental sem a expedição da licença respectiva, implicarã na aplicação das
penalidades administrativas previstas na legislação pertinente e na adoção das medidas judiciais
cabíveis. sob pena de responsabilização funcional da autoridade ambiental competente.

Art. T1. A solicitação de esclarecimentos e complementaçiíiesI formuladas pela SEMIvIA1 em
qualquer etapa do licenciamento, sê podera acontecer uma única vez em decorrência da analise de
documentos. projetos e estudos apresentados. prevista a reiteração apenas nos casos em que
comprovadamente a apresentação do solicitado tenha sido insatistatêria1 e ainda por ocasião
daquelas solicitaçêes ocorridas em Audiência Publica. nos termos desta lei.
§ 1”. Nas atividades de licenciamento deverão ser evitadas exigências burocrãticas excessivas ou
pedidos de informaçêes jã disponiveis.
§ 2”. O empreendedor devera atender ã solicitação de esclarecimentos e complementaçêes,
formulada pela SEMMA. dentro do prazo maximo e condiçêes estabelecidas nesta lei.

Art. ?2. A atividade ou empreendimento licenciado deverã manter as especificaçêes constantes dos
Estudos Ambientais ou Estudo Prêvio de Impacto AmbientalI apresentados e aprovadosI sob pena
de invalidar a licença1 acarretando automaticamente a suspensão temporada da atividade atê que
cessem as irregularidades constatadas.

Art. ?3. Os empreendimentos e atividades licenciados pela SEMMA poderão ser suspensos.
temporariamente1 ou cassadas suas licenças, nos seguintes casos:
I - falta de aprovação ou descumprimento de dispositivo previsto nos Estudos AmbientaisI
Declaração de impacto Ambiental ou Estudo Prêvio de Impacto Ambiental aprovado:
Il - descumprimento injustificado ou violação do disposto em projetos aprovados ou de
condicionantes estabelecidas no licenciamento:
III - mã fê comprovada. omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
IV - superveniência de riscos ambientais e de saude publicaI atuais ou iminentes. e que não
possam ser evitados por tecnologia de controle ambiental implantada ou disponivel;
1v' - infração continuada;
vl -iminente perigo ã saude pública.
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Art. 69. Na renovação da Licença Municipal de Operação (LMO) de uma atividade ou
empreendimento. a SEMMA podera. mediante decisão motivada. aumentar ou diminuir o seu prazo
de validade1 apos avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no periodo
de vigência da licença anterior. respeitados os limites estabelecidos no inciso III! do art- 47-
§ 1°. A renovação da Licença Municipal de IDperação (LMO) de uma atividade ou empreendimento
devera ser requerida com antecedência minima de cento e vinte dias da expiração do seu prazo de
validadeI fixado na respectiva licença. ficando este automaticamente prorrogado ate a manifestação
definitiva da SEMMA.
§ Zu. vencido o prazo estabelecidor a SEMMA procederê ã notificação da atividade ou
empreendimento da necessidade de regularização1 indicando os prazos e as penalidades e sançêes
decorrentes do não cumprimento das normas ambientais.

Art. m. O inicio da instalação. operação ou ampliação de obra1 empreendimento ou atividade sujeita
ao licenciamento ambiental sem a expedição da licença respectiva, implicarã na aplicação das
penalidades administrativas previstas na legislação pertinente e na adoção das medidas judiciais
cabíveis. sob pena de responsabilização funcional da autoridade ambiental competente.

Art. T1. A solicitação de esclarecimentos e complementaçiíiesI formuladas pela SEMIvIA1 em
qualquer etapa do licenciamento, sê podera acontecer uma única vez em decorrência da analise de
documentos. projetos e estudos apresentados. prevista a reiteração apenas nos casos em que
comprovadamente a apresentação do solicitado tenha sido insatistatêria1 e ainda por ocasião
daquelas solicitaçêes ocorridas em Audiência Publica. nos termos desta lei.
§ 1”. Nas atividades de licenciamento deverão ser evitadas exigências burocrãticas excessivas ou
pedidos de informaçêes jã disponiveis.
§ 2”. O empreendedor devera atender ã solicitação de esclarecimentos e complementaçêes,
formulada pela SEMMA. dentro do prazo maximo e condiçêes estabelecidas nesta lei.

Art. ?2. A atividade ou empreendimento licenciado deverã manter as especificaçêes constantes dos
Estudos Ambientais ou Estudo Prêvio de Impacto AmbientalI apresentados e aprovadosI sob pena
de invalidar a licença1 acarretando automaticamente a suspensão temporada da atividade atê que
cessem as irregularidades constatadas.

Art. ?3. Os empreendimentos e atividades licenciados pela SEMMA poderão ser suspensos.
temporariamente1 ou cassadas suas licenças, nos seguintes casos:
I - falta de aprovação ou descumprimento de dispositivo previsto nos Estudos AmbientaisI
Declaração de impacto Ambiental ou Estudo Prêvio de Impacto Ambiental aprovado:
Il - descumprimento injustificado ou violação do disposto em projetos aprovados ou de
condicionantes estabelecidas no licenciamento:
III - mã fê comprovada. omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
IV - superveniência de riscos ambientais e de saude publicaI atuais ou iminentes. e que não
possam ser evitados por tecnologia de controle ambiental implantada ou disponivel;
1v' - infração continuada;
vl -iminente perigo ã saude pública.
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ã 1°. A cassação da licença ambiental concedida somente poderá ocorrer se as situações acima
contempladas não forem devidamente corrigidas. e ainda. depois de transitado em julgado a decisão
administrativa. proferida em última instãncia. pelo COMUMA-
ã 2°. Do ato de suspensão temporária ou cassação da licença ambiental. caberá defesa e recurso
administrativo nos termos desta lei.

Art. T4. A ampliação de empreendimentos. atividades ou serviços autorizados a se implantarem no
Municipio. que implique em aumento da capacidade nominal de produção ou prestação de serviços.
dependerá de licença Municipal de Ampliação (LMA) da SEMMA. quando compreender alterações;
l - na natureza da operação das instalações;
II - na natureza dos insumos básicos. ou
III - na tecnologia de produção.

Art. ?5. A ampliação de que trata o artigo anterior dependerá de análise e aprovação pela SEMMA
das informações. projetos e estudos ambientais pertinentes, obedecendo ás normas aplicáveis a
cada uma das fases do licenciamento právio. de instalação e operação.

Art. TB. Os licenciamentos ambientais de atividades e empreendimentos de competencia
estadualftederal. localizados nos limites territoriais do Municipio de Aguia Branca-ES. deverão ser
objeto de exame tecnico da SEMMA. nos termos da legislação vigente aplicável. para garantir o
atendimento das normas que assegurem a qualidade ambiental.

Parágrafo único. Caso o orgão estadualƒfederal proceda a licenciamentos de que trata o caput deste
artigo sem exame previo da SEMMA ou que não assegurem a qualidade ambiental no Municipio.
deverão ser requeridas ao Ministerio Publico providências para garantir o cumprimento da legislação
ambiental.

cAPiTULo v
cAoAsTRo AMBIENTAL

Art. TT. O Cadastro Ambiental. parte integrante do Sistema Municipal de Informações e Cadastros
Ambientais. será organizado e mantido pela SEMMA. incluindo as atividades e empreendimentos
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores constantes do Anel-:o Il. bem como as
pessoas fisicas ou jurídicas que se dediquem á prestação de serviços de consultoria em meio
ambiente. á elaboração de projetos e na fabricação. comercialização. instalação ou manutenção de
equipamentos. aparelhos e instrumentos destinados ao controle e a proteção ambiental.
§ 1D. A SEMMA notificará ou intimará diretamente áqueies que estejam obrigados ao cadastramento
ou á sua renovação. determinando o prazo para o atendimento. respectivamente. e quando for o
caso. convocarã por Edital quando constatada a revelia-
§ 2°. O não atendimento á convocação no prazo estabelecido será considerado infração e acarretará
a imposição de penalidades pecuniãrias. nos termos da legislação em vigor. pelo não atendimento ás
determinações expressas pela SEMMA.

Art. ?8. A SEMMA definirá as normas tecnicas e de procedimento. fixará os prazos e as condições.
elaborará os requerimentos e formulários e estabelecerá a relação de documentos necessários á
implantação. efetivação e otimização do Cadastro Ambiental.
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ã 1°. A cassação da licença ambiental concedida somente poderá ocorrer se as situações acima
contempladas não forem devidamente corrigidas. e ainda. depois de transitado em julgado a decisão
administrativa. proferida em última instãncia. pelo COMUMA-
ã 2°. Do ato de suspensão temporária ou cassação da licença ambiental. caberá defesa e recurso
administrativo nos termos desta lei.

Art. T4. A ampliação de empreendimentos. atividades ou serviços autorizados a se implantarem no
Municipio. que implique em aumento da capacidade nominal de produção ou prestação de serviços.
dependerá de licença Municipal de Ampliação (LMA) da SEMMA. quando compreender alterações;
l - na natureza da operação das instalações;
II - na natureza dos insumos básicos. ou
III - na tecnologia de produção.

Art. ?5. A ampliação de que trata o artigo anterior dependerá de análise e aprovação pela SEMMA
das informações. projetos e estudos ambientais pertinentes, obedecendo ás normas aplicáveis a
cada uma das fases do licenciamento právio. de instalação e operação.

Art. TB. Os licenciamentos ambientais de atividades e empreendimentos de competencia
estadualftederal. localizados nos limites territoriais do Municipio de Aguia Branca-ES. deverão ser
objeto de exame tecnico da SEMMA. nos termos da legislação vigente aplicável. para garantir o
atendimento das normas que assegurem a qualidade ambiental.

Parágrafo único. Caso o orgão estadualƒfederal proceda a licenciamentos de que trata o caput deste
artigo sem exame previo da SEMMA ou que não assegurem a qualidade ambiental no Municipio.
deverão ser requeridas ao Ministerio Publico providências para garantir o cumprimento da legislação
ambiental.

cAPiTULo v
cAoAsTRo AMBIENTAL

Art. TT. O Cadastro Ambiental. parte integrante do Sistema Municipal de Informações e Cadastros
Ambientais. será organizado e mantido pela SEMMA. incluindo as atividades e empreendimentos
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores constantes do Anel-:o Il. bem como as
pessoas fisicas ou jurídicas que se dediquem á prestação de serviços de consultoria em meio
ambiente. á elaboração de projetos e na fabricação. comercialização. instalação ou manutenção de
equipamentos. aparelhos e instrumentos destinados ao controle e a proteção ambiental.
§ 1D. A SEMMA notificará ou intimará diretamente áqueies que estejam obrigados ao cadastramento
ou á sua renovação. determinando o prazo para o atendimento. respectivamente. e quando for o
caso. convocarã por Edital quando constatada a revelia-
§ 2°. O não atendimento á convocação no prazo estabelecido será considerado infração e acarretará
a imposição de penalidades pecuniãrias. nos termos da legislação em vigor. pelo não atendimento ás
determinações expressas pela SEMMA.

Art. ?8. A SEMMA definirá as normas tecnicas e de procedimento. fixará os prazos e as condições.
elaborará os requerimentos e formulários e estabelecerá a relação de documentos necessários á
implantação. efetivação e otimização do Cadastro Ambiental.
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ã 1°. A cassação da licença ambiental concedida somente poderá ocorrer se as situações acima
contempladas não forem devidamente corrigidas. e ainda. depois de transitado em julgado a decisão
administrativa. proferida em última instãncia. pelo COMUMA-
ã 2°. Do ato de suspensão temporária ou cassação da licença ambiental. caberá defesa e recurso
administrativo nos termos desta lei.

Art. T4. A ampliação de empreendimentos. atividades ou serviços autorizados a se implantarem no
Municipio. que implique em aumento da capacidade nominal de produção ou prestação de serviços.
dependerá de licença Municipal de Ampliação (LMA) da SEMMA. quando compreender alterações;
l - na natureza da operação das instalações;
II - na natureza dos insumos básicos. ou
III - na tecnologia de produção.

Art. ?5. A ampliação de que trata o artigo anterior dependerá de análise e aprovação pela SEMMA
das informações. projetos e estudos ambientais pertinentes, obedecendo ás normas aplicáveis a
cada uma das fases do licenciamento právio. de instalação e operação.

Art. TB. Os licenciamentos ambientais de atividades e empreendimentos de competencia
estadualftederal. localizados nos limites territoriais do Municipio de Aguia Branca-ES. deverão ser
objeto de exame tecnico da SEMMA. nos termos da legislação vigente aplicável. para garantir o
atendimento das normas que assegurem a qualidade ambiental.

Parágrafo único. Caso o orgão estadualƒfederal proceda a licenciamentos de que trata o caput deste
artigo sem exame previo da SEMMA ou que não assegurem a qualidade ambiental no Municipio.
deverão ser requeridas ao Ministerio Publico providências para garantir o cumprimento da legislação
ambiental.

cAPiTULo v
cAoAsTRo AMBIENTAL

Art. TT. O Cadastro Ambiental. parte integrante do Sistema Municipal de Informações e Cadastros
Ambientais. será organizado e mantido pela SEMMA. incluindo as atividades e empreendimentos
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores constantes do Anel-:o Il. bem como as
pessoas fisicas ou jurídicas que se dediquem á prestação de serviços de consultoria em meio
ambiente. á elaboração de projetos e na fabricação. comercialização. instalação ou manutenção de
equipamentos. aparelhos e instrumentos destinados ao controle e a proteção ambiental.
§ 1D. A SEMMA notificará ou intimará diretamente áqueies que estejam obrigados ao cadastramento
ou á sua renovação. determinando o prazo para o atendimento. respectivamente. e quando for o
caso. convocarã por Edital quando constatada a revelia-
§ 2°. O não atendimento á convocação no prazo estabelecido será considerado infração e acarretará
a imposição de penalidades pecuniãrias. nos termos da legislação em vigor. pelo não atendimento ás
determinações expressas pela SEMMA.

Art. ?8. A SEMMA definirá as normas tecnicas e de procedimento. fixará os prazos e as condições.
elaborará os requerimentos e formulários e estabelecerá a relação de documentos necessários á
implantação. efetivação e otimização do Cadastro Ambiental.
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§ 1G. As pessoas fisicas ou Jurídicas que se dediquem á prestação de serviços de consultoria em
meio ambiente. ã elaboração de projetos e na fabricação. comercialização1 instalação ou
manutenção de equipamentos. aparelhos e instrumentos destinados ao controle e a proteção
ambiental. deverão atualizar o Cadastro Ambiental a cada quatro anos.
§ 2G. O Cadastro Ambiental constitui fase inicial e obrigatoria do processo de licenciamento
ambiental. devendo as atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou
degradadores. constantes do Anexo ll desta lei| atualiza-lo por ocasião da renovação da respectiva
Hcença.
§ 3”. A efetivação do registro darflse-á com a emissão pela SEMMA do Certificado de Registro.
documento comprobatório de aprovação e cadastramento. que deverá ser apresentado á autoridade
ambiental competente sempre que solicitado.
§ 4°. A partir da implantação e funcionamento do Cadastro Ambiental1 a SEMMA determinará prazo
para efetivação dos registros1 a partir do qual somente serão aceitas. para fins de análise1 projetos
tecnicos de controle ambiental ou Estudos Ambientais. Avaliação de Impacto Ambiental ou
ElAlMA's, elaborados por profissionais. empresas ou sociedades civis regularmente registradas no
Cadastro.

Art. T9. Não será concedido registro no Cadastro Ambiental á pessoa juridica cujos dirigentes
participem ou tenham participado da administração de empresas ou sociedades inscritas ern divida
ativa do MunicipioI em debitos que tenham transitado em lulgado administrativamente excluídas as
situações que estejam sub judice. respaldadas com Medidas Liminares.

Parágrafo unico. Aplica-se. no que couber. o disposto no caput deste artigo. ás pessoas fisicas
obrigadas ao registro no Cadastro Ambiental-

Art. BD. O valor a ser instituído para registro no cadastro será estabelecido por lei municipal
especifica. ficando dispensadas atá a sua vigãncia. cobranças de quaisquer tasas ou emolumentos.

Parágrafo único. As atividades e empreendimentos corn fins científicos ou de educação ambiental.
exercidas por pessoas fisicas ou juridicas. devidamente reconhecidas pelo COMUMA como
prestadores de relevantes serviços ã comunidade. terão prioridade para o cadastramento. ficando
isentas do pagamento de tati-tas de cadastramento nos termos do caput deste artigo.

Art. B1. Quaisquer alterações ocorridas nos dados cadastrais deverão ser comunicados ao setor
especifico da SEMMA ate trinta dias apos sua efetivaçãoI independentemente de comunicação
previa ou prazo hábil.

Art. 32. Mediante solicitação formal. a SEMMA fornecerá certidães. retatorio ou copia dos dados
cadastrais. e proporcionará consulta ás informaçães de que dispãe. observados os direitos
individuais e o sigilo industrial.

Parágrafo unico. A SEMMA notificará o cadastrado dos atos praticados1 remetendo-lhe copias das
solicitaçães formalizadas. especificando a documentação consultada. bem como qualquer parecer ou
pericia realizada.
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§ 1G. As pessoas fisicas ou Jurídicas que se dediquem á prestação de serviços de consultoria em
meio ambiente. ã elaboração de projetos e na fabricação. comercialização1 instalação ou
manutenção de equipamentos. aparelhos e instrumentos destinados ao controle e a proteção
ambiental. deverão atualizar o Cadastro Ambiental a cada quatro anos.
§ 2G. O Cadastro Ambiental constitui fase inicial e obrigatoria do processo de licenciamento
ambiental. devendo as atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou
degradadores. constantes do Anexo ll desta lei| atualiza-lo por ocasião da renovação da respectiva
Hcença.
§ 3”. A efetivação do registro darflse-á com a emissão pela SEMMA do Certificado de Registro.
documento comprobatório de aprovação e cadastramento. que deverá ser apresentado á autoridade
ambiental competente sempre que solicitado.
§ 4°. A partir da implantação e funcionamento do Cadastro Ambiental1 a SEMMA determinará prazo
para efetivação dos registros1 a partir do qual somente serão aceitas. para fins de análise1 projetos
tecnicos de controle ambiental ou Estudos Ambientais. Avaliação de Impacto Ambiental ou
ElAlMA's, elaborados por profissionais. empresas ou sociedades civis regularmente registradas no
Cadastro.

Art. T9. Não será concedido registro no Cadastro Ambiental á pessoa juridica cujos dirigentes
participem ou tenham participado da administração de empresas ou sociedades inscritas ern divida
ativa do MunicipioI em debitos que tenham transitado em lulgado administrativamente excluídas as
situações que estejam sub judice. respaldadas com Medidas Liminares.

Parágrafo unico. Aplica-se. no que couber. o disposto no caput deste artigo. ás pessoas fisicas
obrigadas ao registro no Cadastro Ambiental-

Art. BD. O valor a ser instituído para registro no cadastro será estabelecido por lei municipal
especifica. ficando dispensadas atá a sua vigãncia. cobranças de quaisquer tasas ou emolumentos.

Parágrafo único. As atividades e empreendimentos corn fins científicos ou de educação ambiental.
exercidas por pessoas fisicas ou juridicas. devidamente reconhecidas pelo COMUMA como
prestadores de relevantes serviços ã comunidade. terão prioridade para o cadastramento. ficando
isentas do pagamento de tati-tas de cadastramento nos termos do caput deste artigo.

Art. B1. Quaisquer alterações ocorridas nos dados cadastrais deverão ser comunicados ao setor
especifico da SEMMA ate trinta dias apos sua efetivaçãoI independentemente de comunicação
previa ou prazo hábil.

Art. 32. Mediante solicitação formal. a SEMMA fornecerá certidães. retatorio ou copia dos dados
cadastrais. e proporcionará consulta ás informaçães de que dispãe. observados os direitos
individuais e o sigilo industrial.

Parágrafo unico. A SEMMA notificará o cadastrado dos atos praticados1 remetendo-lhe copias das
solicitaçães formalizadas. especificando a documentação consultada. bem como qualquer parecer ou
pericia realizada.
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§ 1G. As pessoas fisicas ou Jurídicas que se dediquem á prestação de serviços de consultoria em
meio ambiente. ã elaboração de projetos e na fabricação. comercialização1 instalação ou
manutenção de equipamentos. aparelhos e instrumentos destinados ao controle e a proteção
ambiental. deverão atualizar o Cadastro Ambiental a cada quatro anos.
§ 2G. O Cadastro Ambiental constitui fase inicial e obrigatoria do processo de licenciamento
ambiental. devendo as atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou
degradadores. constantes do Anexo ll desta lei| atualiza-lo por ocasião da renovação da respectiva
Hcença.
§ 3”. A efetivação do registro darflse-á com a emissão pela SEMMA do Certificado de Registro.
documento comprobatório de aprovação e cadastramento. que deverá ser apresentado á autoridade
ambiental competente sempre que solicitado.
§ 4°. A partir da implantação e funcionamento do Cadastro Ambiental1 a SEMMA determinará prazo
para efetivação dos registros1 a partir do qual somente serão aceitas. para fins de análise1 projetos
tecnicos de controle ambiental ou Estudos Ambientais. Avaliação de Impacto Ambiental ou
ElAlMA's, elaborados por profissionais. empresas ou sociedades civis regularmente registradas no
Cadastro.

Art. T9. Não será concedido registro no Cadastro Ambiental á pessoa juridica cujos dirigentes
participem ou tenham participado da administração de empresas ou sociedades inscritas ern divida
ativa do MunicipioI em debitos que tenham transitado em lulgado administrativamente excluídas as
situações que estejam sub judice. respaldadas com Medidas Liminares.

Parágrafo unico. Aplica-se. no que couber. o disposto no caput deste artigo. ás pessoas fisicas
obrigadas ao registro no Cadastro Ambiental-

Art. BD. O valor a ser instituído para registro no cadastro será estabelecido por lei municipal
especifica. ficando dispensadas atá a sua vigãncia. cobranças de quaisquer tasas ou emolumentos.

Parágrafo único. As atividades e empreendimentos corn fins científicos ou de educação ambiental.
exercidas por pessoas fisicas ou juridicas. devidamente reconhecidas pelo COMUMA como
prestadores de relevantes serviços ã comunidade. terão prioridade para o cadastramento. ficando
isentas do pagamento de tati-tas de cadastramento nos termos do caput deste artigo.

Art. B1. Quaisquer alterações ocorridas nos dados cadastrais deverão ser comunicados ao setor
especifico da SEMMA ate trinta dias apos sua efetivaçãoI independentemente de comunicação
previa ou prazo hábil.

Art. 32. Mediante solicitação formal. a SEMMA fornecerá certidães. retatorio ou copia dos dados
cadastrais. e proporcionará consulta ás informaçães de que dispãe. observados os direitos
individuais e o sigilo industrial.

Parágrafo unico. A SEMMA notificará o cadastrado dos atos praticados1 remetendo-lhe copias das
solicitaçães formalizadas. especificando a documentação consultada. bem como qualquer parecer ou
pericia realizada.
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Art. 83. A pessoa fisica ou juridica cadastrada que encerrar suas atividades. devera solicitar o
cancelamento do registro. mediante a apresentação de requerimento especifico. anexando o
Certificado de Registro no ICadastro Ambiental. comprovante de baixa na Junta Comercial. quando
couber. e a Certidão Negativa de Debito junto a Divida Ativa do lvlunicipio.

Parágrafo único. A não solicitação do cancelamento do registro no Cadastro Ambiental nos termos
do caput deste artigo. implica em funcionamento irregular. sujeitando as atividades e
empreendimentos. pessoas fisicas ou jurídicas. ãs normas e procedimentos estabelecidos nesta lei.

Art. 84. A sonegação de dados ou informaçoes essenciais. bem como a prestação de informaçães
falsas ou a modificação de dado tecnico constituem infraçães. acarretando a imposição de
penalidades. sem prejuizo as demais sanções previstas na legislação pertinente.

cAPiTuLo vi
oA AUDITORIA AMBIENTAL

Art. 85. Para os efeitos deste codigo. denominaase Auditoria Ambiental o desenvolvimento de um
processo documentado de inspeção. analise e avaliação sistematica das condiçoes gerais e
especificas de funcionamento de atividades ou desenvolvimento de obras. causadores de impacto
ambiental. com o objetivo de:
l - verificar os niveis efetivos ou potenciais depoluição e degradação ambiental provocados pelas
atividades ou obras auditadas;
II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais. estaduais e municipais;
llI - examinar a politica ambiental adotada pelo empreendedor. bem como o atendimento aos
padrões legais em vigor. objetivando preservar o meio ambiente e a sadia quaiidade de vida;
W - avaliar impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades auditadas;
'v' - analisar as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistemas de controle
das fontes poluidoras;
W - examinar. atraves de padrães e normas de operação e manutenção. a capacitação dos
operadores e a qualidade do desempenho da operação e manutenção dos sistemas. rotinas.
instalaçães e equipamentos de proteção do meio ambiente;
v1] - identificar riscos de provaveis acidentes e de emissães continuas. que possam afetar. direta ou
indiretamente. a saude da população residente na area de influencia;
V'Ill- analisar as medidas adotadas para a correção de não conformidades legais detectadas em
auditorias ambientais anteriores. tendo como objetivo a preservação do meio ambiente e a sadia
qualidade de vida.
§ 1D. As medidas referidas no inciso viii deste artigo deverão ter o prazo para a sua implantação
fixado pela Secretaria Municipal de lvleio Ambiente. a quem caberã. tambem. a fiscalização e
aprovação-
§ 2D. O não cumprimento das medidas nos prazos estabelecidos na forma do parãgrafo primeiro
deste artigo. sujeitarã a infratora as penalidades administrativas e ãs medidas judiciais cabíveis.

Art. BE. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente podera determinar aos responsaveis pela atividade
poluidora ei'ou potencialmente poluidora a realização de auditorias ambientais periodicas ou
ocasionais. estabelecendo diretrizes e prazos especificos.

rrrrz'ifzrr't-faii oi; irri..--'r..-i arr..-iri-r;f.ii
iii-i ar..'ixz'r¬i-jj o-i aiii-.'ifzxrl-i

Art. 83. A pessoa fisica ou juridica cadastrada que encerrar suas atividades. devera solicitar o
cancelamento do registro. mediante a apresentação de requerimento especifico. anexando o
Certificado de Registro no ICadastro Ambiental. comprovante de baixa na Junta Comercial. quando
couber. e a Certidão Negativa de Debito junto a Divida Ativa do lvlunicipio.

Parágrafo único. A não solicitação do cancelamento do registro no Cadastro Ambiental nos termos
do caput deste artigo. implica em funcionamento irregular. sujeitando as atividades e
empreendimentos. pessoas fisicas ou jurídicas. ãs normas e procedimentos estabelecidos nesta lei.

Art. 84. A sonegação de dados ou informaçoes essenciais. bem como a prestação de informaçães
falsas ou a modificação de dado tecnico constituem infraçães. acarretando a imposição de
penalidades. sem prejuizo as demais sanções previstas na legislação pertinente.

cAPiTuLo vi
oA AUDITORIA AMBIENTAL

Art. 85. Para os efeitos deste codigo. denominaase Auditoria Ambiental o desenvolvimento de um
processo documentado de inspeção. analise e avaliação sistematica das condiçoes gerais e
especificas de funcionamento de atividades ou desenvolvimento de obras. causadores de impacto
ambiental. com o objetivo de:
l - verificar os niveis efetivos ou potenciais depoluição e degradação ambiental provocados pelas
atividades ou obras auditadas;
II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais. estaduais e municipais;
llI - examinar a politica ambiental adotada pelo empreendedor. bem como o atendimento aos
padrões legais em vigor. objetivando preservar o meio ambiente e a sadia quaiidade de vida;
W - avaliar impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades auditadas;
'v' - analisar as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistemas de controle
das fontes poluidoras;
W - examinar. atraves de padrães e normas de operação e manutenção. a capacitação dos
operadores e a qualidade do desempenho da operação e manutenção dos sistemas. rotinas.
instalaçães e equipamentos de proteção do meio ambiente;
v1] - identificar riscos de provaveis acidentes e de emissães continuas. que possam afetar. direta ou
indiretamente. a saude da população residente na area de influencia;
V'Ill- analisar as medidas adotadas para a correção de não conformidades legais detectadas em
auditorias ambientais anteriores. tendo como objetivo a preservação do meio ambiente e a sadia
qualidade de vida.
§ 1D. As medidas referidas no inciso viii deste artigo deverão ter o prazo para a sua implantação
fixado pela Secretaria Municipal de lvleio Ambiente. a quem caberã. tambem. a fiscalização e
aprovação-
§ 2D. O não cumprimento das medidas nos prazos estabelecidos na forma do parãgrafo primeiro
deste artigo. sujeitarã a infratora as penalidades administrativas e ãs medidas judiciais cabíveis.

Art. BE. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente podera determinar aos responsaveis pela atividade
poluidora ei'ou potencialmente poluidora a realização de auditorias ambientais periodicas ou
ocasionais. estabelecendo diretrizes e prazos especificos.
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Art. 83. A pessoa fisica ou juridica cadastrada que encerrar suas atividades. devera solicitar o
cancelamento do registro. mediante a apresentação de requerimento especifico. anexando o
Certificado de Registro no ICadastro Ambiental. comprovante de baixa na Junta Comercial. quando
couber. e a Certidão Negativa de Debito junto a Divida Ativa do lvlunicipio.

Parágrafo único. A não solicitação do cancelamento do registro no Cadastro Ambiental nos termos
do caput deste artigo. implica em funcionamento irregular. sujeitando as atividades e
empreendimentos. pessoas fisicas ou jurídicas. ãs normas e procedimentos estabelecidos nesta lei.

Art. 84. A sonegação de dados ou informaçoes essenciais. bem como a prestação de informaçães
falsas ou a modificação de dado tecnico constituem infraçães. acarretando a imposição de
penalidades. sem prejuizo as demais sanções previstas na legislação pertinente.

cAPiTuLo vi
oA AUDITORIA AMBIENTAL

Art. 85. Para os efeitos deste codigo. denominaase Auditoria Ambiental o desenvolvimento de um
processo documentado de inspeção. analise e avaliação sistematica das condiçoes gerais e
especificas de funcionamento de atividades ou desenvolvimento de obras. causadores de impacto
ambiental. com o objetivo de:
l - verificar os niveis efetivos ou potenciais depoluição e degradação ambiental provocados pelas
atividades ou obras auditadas;
II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais. estaduais e municipais;
llI - examinar a politica ambiental adotada pelo empreendedor. bem como o atendimento aos
padrões legais em vigor. objetivando preservar o meio ambiente e a sadia quaiidade de vida;
W - avaliar impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades auditadas;
'v' - analisar as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistemas de controle
das fontes poluidoras;
W - examinar. atraves de padrães e normas de operação e manutenção. a capacitação dos
operadores e a qualidade do desempenho da operação e manutenção dos sistemas. rotinas.
instalaçães e equipamentos de proteção do meio ambiente;
v1] - identificar riscos de provaveis acidentes e de emissães continuas. que possam afetar. direta ou
indiretamente. a saude da população residente na area de influencia;
V'Ill- analisar as medidas adotadas para a correção de não conformidades legais detectadas em
auditorias ambientais anteriores. tendo como objetivo a preservação do meio ambiente e a sadia
qualidade de vida.
§ 1D. As medidas referidas no inciso viii deste artigo deverão ter o prazo para a sua implantação
fixado pela Secretaria Municipal de lvleio Ambiente. a quem caberã. tambem. a fiscalização e
aprovação-
§ 2D. O não cumprimento das medidas nos prazos estabelecidos na forma do parãgrafo primeiro
deste artigo. sujeitarã a infratora as penalidades administrativas e ãs medidas judiciais cabíveis.

Art. BE. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente podera determinar aos responsaveis pela atividade
poluidora ei'ou potencialmente poluidora a realização de auditorias ambientais periodicas ou
ocasionais. estabelecendo diretrizes e prazos especificos.
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Parágrafo único. Nos casos de auditorias periõdicas. os procedimentos relacionados ã elaboração
das diretrizes a que se refere o caput deste artigo deverão incluir a consulta aos responsaveis por
sua realização e ã comunidade afetada.

Art. 81 As auditorias ambientais serão realizadas por conta e õnus da empresa a ser auditada. por
equipe tecnica ou empresa de sua escolha. devidamente cadastrada no orgão ambiental municipal e
acompanhadas. a criterio da Secretaria Municipal de Meio Jambiente. por servidor publico| tecnico da
area de meio ambiente-
§ 1“.11tntes de dar inicio ao processo de inspeção, a empresa comunicarã a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente. a equipe tecnica ou empresa controlada que realizará a auditoria.
§ 2°. A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os responsaveis para a
realização de novas auditorias. pelo prazo minimo de cinco anosI sendo o fato comunicado ao
Ministerio Publico para as medidas judiciais cabíveis.

Àrt. 83. I'3›evera'1 obrigatoriamenteI realizar auditorias ambientais periõdicas1 as atividades de elevado
potencial poluidor.
§ 1a. Para os casos previstos neste artigoI o intervalo mãzimo entre as auditorias ambientais
periodicas serã de tres anos.
§ 2D. Sempre que constatadas infrações aos regulamentos federal. estadual e municipal de proteção
ao meio ambiente. deverão ser realizadas auditorias trimestrais sobre os aspectos a eles
relacionados. ate a correção das irregularidades. independentemente de aplicação administrativa e
da provocação de ação publica-

Art. 89. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições determinados.
sujeitara' a infratora a pena pecunia'ria. sendo essa. nunca inferior ao custo da auditoria1 que sera
promovida por instituição ou equipe tecnica designada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
independentemente de aplicação de outras penalidades legais jã previstas.

Art. QD. Todos os documentos relacionados as auditorias ambientais. incluindo as diretrizes
especificas e o curriculo dos tecnicos responsaveis por sua realização. serão acessíveis a consulta
publica nas instalações da Secretaria Municipal de Meio AmbienteI independentemente do
recolhimento de tasas ou emolumentos.

_ cAPiTULo v||
DA AvALIAçAo os iMPAcTos AMBIENTAIS

Art. 91. Consideravse impacto ambiental qualquer alteração das propriedades fisicas. químicas e
biologicas do meio ambiente. causada por qualquer forma de materia ou energia. resultante das
atividades humanas que. direta ou indiretamente. afetem:
I - a saude1 a segurança e o bem-estar da população:
II - as atividades sociais e econõmicas:
III - ã biota;
IV - as condições esteticas e sanita'rias do meio ambiente;
v - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
'v'l - os costumesI a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
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Parágrafo único. Nos casos de auditorias periõdicas. os procedimentos relacionados ã elaboração
das diretrizes a que se refere o caput deste artigo deverão incluir a consulta aos responsaveis por
sua realização e ã comunidade afetada.

Art. 81 As auditorias ambientais serão realizadas por conta e õnus da empresa a ser auditada. por
equipe tecnica ou empresa de sua escolha. devidamente cadastrada no orgão ambiental municipal e
acompanhadas. a criterio da Secretaria Municipal de Meio Jambiente. por servidor publico| tecnico da
area de meio ambiente-
§ 1“.11tntes de dar inicio ao processo de inspeção, a empresa comunicarã a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente. a equipe tecnica ou empresa controlada que realizará a auditoria.
§ 2°. A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os responsaveis para a
realização de novas auditorias. pelo prazo minimo de cinco anosI sendo o fato comunicado ao
Ministerio Publico para as medidas judiciais cabíveis.

Àrt. 83. I'3›evera'1 obrigatoriamenteI realizar auditorias ambientais periõdicas1 as atividades de elevado
potencial poluidor.
§ 1a. Para os casos previstos neste artigoI o intervalo mãzimo entre as auditorias ambientais
periodicas serã de tres anos.
§ 2D. Sempre que constatadas infrações aos regulamentos federal. estadual e municipal de proteção
ao meio ambiente. deverão ser realizadas auditorias trimestrais sobre os aspectos a eles
relacionados. ate a correção das irregularidades. independentemente de aplicação administrativa e
da provocação de ação publica-

Art. 89. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições determinados.
sujeitara' a infratora a pena pecunia'ria. sendo essa. nunca inferior ao custo da auditoria1 que sera
promovida por instituição ou equipe tecnica designada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
independentemente de aplicação de outras penalidades legais jã previstas.

Art. QD. Todos os documentos relacionados as auditorias ambientais. incluindo as diretrizes
especificas e o curriculo dos tecnicos responsaveis por sua realização. serão acessíveis a consulta
publica nas instalações da Secretaria Municipal de Meio AmbienteI independentemente do
recolhimento de tasas ou emolumentos.
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Art. 91. Consideravse impacto ambiental qualquer alteração das propriedades fisicas. químicas e
biologicas do meio ambiente. causada por qualquer forma de materia ou energia. resultante das
atividades humanas que. direta ou indiretamente. afetem:
I - a saude1 a segurança e o bem-estar da população:
II - as atividades sociais e econõmicas:
III - ã biota;
IV - as condições esteticas e sanita'rias do meio ambiente;
v - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
'v'l - os costumesI a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
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Parágrafo único. Nos casos de auditorias periõdicas. os procedimentos relacionados ã elaboração
das diretrizes a que se refere o caput deste artigo deverão incluir a consulta aos responsaveis por
sua realização e ã comunidade afetada.

Art. 81 As auditorias ambientais serão realizadas por conta e õnus da empresa a ser auditada. por
equipe tecnica ou empresa de sua escolha. devidamente cadastrada no orgão ambiental municipal e
acompanhadas. a criterio da Secretaria Municipal de Meio Jambiente. por servidor publico| tecnico da
area de meio ambiente-
§ 1“.11tntes de dar inicio ao processo de inspeção, a empresa comunicarã a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente. a equipe tecnica ou empresa controlada que realizará a auditoria.
§ 2°. A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os responsaveis para a
realização de novas auditorias. pelo prazo minimo de cinco anosI sendo o fato comunicado ao
Ministerio Publico para as medidas judiciais cabíveis.

Àrt. 83. I'3›evera'1 obrigatoriamenteI realizar auditorias ambientais periõdicas1 as atividades de elevado
potencial poluidor.
§ 1a. Para os casos previstos neste artigoI o intervalo mãzimo entre as auditorias ambientais
periodicas serã de tres anos.
§ 2D. Sempre que constatadas infrações aos regulamentos federal. estadual e municipal de proteção
ao meio ambiente. deverão ser realizadas auditorias trimestrais sobre os aspectos a eles
relacionados. ate a correção das irregularidades. independentemente de aplicação administrativa e
da provocação de ação publica-

Art. 89. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições determinados.
sujeitara' a infratora a pena pecunia'ria. sendo essa. nunca inferior ao custo da auditoria1 que sera
promovida por instituição ou equipe tecnica designada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
independentemente de aplicação de outras penalidades legais jã previstas.

Art. QD. Todos os documentos relacionados as auditorias ambientais. incluindo as diretrizes
especificas e o curriculo dos tecnicos responsaveis por sua realização. serão acessíveis a consulta
publica nas instalações da Secretaria Municipal de Meio AmbienteI independentemente do
recolhimento de tasas ou emolumentos.
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Art. 91. Consideravse impacto ambiental qualquer alteração das propriedades fisicas. químicas e
biologicas do meio ambiente. causada por qualquer forma de materia ou energia. resultante das
atividades humanas que. direta ou indiretamente. afetem:
I - a saude1 a segurança e o bem-estar da população:
II - as atividades sociais e econõmicas:
III - ã biota;
IV - as condições esteticas e sanita'rias do meio ambiente;
v - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
'v'l - os costumesI a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
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Art. 92. A avaliaçae de impacte ambiental e resultante de cenjunte de instrumentes e precedimentes
a dispesiçäe de peder publice Municipal due Pessibilita a analise e interpretaçäe de impactes sebre a
saude1 e bem-estar da pepulaçae. a ecenemia e equilibrie ambiental1 cempreendencle:
l - a censideraçae da variavei ambiental nas peliticas. pianes, pregramas eu prejetes que pessam
resultar em impacte referide ne caput;
ll -a eiaberaçäe de Estude de Impacte Ambiental (EIA), e e respective Reiaterie de Impacte
Ambiental (RiMA): para a implantaçae de empreendimentes eu atividades1 na ferma da lei.

Paragrafe únice. A variavel devera incerperar e precesse de planejamente das peliticas. planes1
pregramas e prejetes ceme instrumente deciserie de ergäe eu entidade cempetente.

Art. 93. É de cempetencia da Secretaria Municipal de Meie Ambiente a exigência de EPIAIRIMA para
e iicenciamente de atividade petencial eu efetivamente degradadera de meie ambiente ne Municipie
bem ceme sua deliberaçäe final.
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I - meio fisico: o solo. o subsoloI as aguas o are clima. com destaque para os recursos minerais.
a topografia. a paisagem. os tipos e aptidães do solo. os corpos d'ãgua. o regime hidrologico. as
correntes atmosfericas;
II - meio biologicoi a flora e fauna. com destaque para as especies indicadoras da qualidade
ambiental. de valor cientifico e economico. raras e ameaçadas de extinção1 em extinção e os
ecossistemas naturais;
Ill - meio socioeconãmico: o uso e ocupação do solo. o uso da ãgua e a socioeconãmica. com
destaque para os sitios e monumentos arqueologicos historicos culturais e ambientais e a potencial
utilização futura desses recursos.

Parágrafo único. No diagnostico ambiental. os fatores ambientais devem ser analisados de forma
integrada mostrando a interação entre eles e a sua interdependãncia.

Art. 97. O Elã serã realizado por equipe multidisciplinar habilitada. não dependente direta ou
indiretamente do proponente. sendo esse responsavel tecnicamente pelos resultados apresentados.

Parágrafo único. O COMUMA podera. em qualquer fase de elaboração ou apreciação do EINRIMA.
mediante voto fundamentado aprovado pela maioria absoluta de seus membros, declarar a
inidoneidade da equipe multidisciplinar ou de tecnico componente. recusando. se for o caso. os
levantamentos ou conclusões de sua autoria-

Art. SB. O RIMA refietirã as conclusões do EIA de forma objetiva e adequada a sua ampla
divulgação. sem omissão de qualquer elemento importante para a compreensão da atividade e
conterã no minimo:
I - os objetivos e as justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as politicas
setoriais planos e programas governamentaisI
Il - a descrição do projeto de viabilidade (ou basico) e suas alternativas tecnologicas e locacionais
especificando para cada um deles. nas fases de construção e operação a area de Influencia, as
materias-primas a mãovde-obra. as fontes de energia. demanda de ãgua. os processos e tecnicas
operacionais os provãveis efluentes. emissães residuos e perdas de energia, e os empregos diretos
e indiretos a serem gerados;
Ill - a síntese dos resultados dos estudos de diagnosticos ambientais da area de lnfluãncia do
projeto;
IV - a descrição dos provãveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade,
considerando o projeto. suas alternativas os horizontes de tempo de incidencia dos impactos
indicando os metodos. tecnicas e criterios adotados para sua identificação. quantificação e
interpretação:
'v' - a caracterização da qualidade ambiental futura da ãrea de lnfluãncia, comparando as diferentes
situaçães da adoção do projeto e suas alternativas bem como a hipotese de sua não realização;
UI - a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras. previstas em relação aos impactos
negativos mencionando aqueles que não puderem ser evitados e o grau de alteração esperado;
VII - o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos;
v'lll - a recomendação quanto ã alternativa mais favoravelr conclusães e comentarios de ordem
geral.
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§ 1°. G RJMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada ã sua compreensão. as
informaçães nele contidas devem ser traduzidas em linguagem acessivel, ilustradas por mapas e
demais tecnicas de comunicação visual, de modo que a comunidade possa entender as vantagens
do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implementação.
§ 2”. O RIMA, relativo a projetos de grande porte, conterã obrigatoriamente:
I - a relação, quantificação e especificação de equipamentos sociais e comunitarias e de
infraestrutura basica para o atendimento das necessidades da população, decorrentes cIas fases de
implantação, operação ou expansão de projeto;
ll - a fonte de recursos necessarios ã construção e manutenção dos equipamentos sociais e
comunitarios e a infraestrutura.

Art. 99. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente ao determinar a elaboração do EIA e apresentação
do FEIMA por sua iniciativa, ou quando solicitado por entidade civilI pelo Ministerio Publico ou por
cento e cinquenta ou mais cidadãos municipes, dentro de prazos fit-tados em lei, promoverã a
realização de Audiãncia Pública para manifestação da população sobre o projeto e seus impactos
socioeconãmicos e ambientais-
§ 1°. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente procederã ã ampla publicação de editar, dando
conhecimento e esclarecimento ã população da importãncia do RIMA e dos locais e periodos onde
estarã ã disposição para conhecimento, inclusive durante o periodo de anãlise tecnica.
§ 2D. A realização da audiãncia publica deverã ser esctarecida e amplamente divulgada, com
antecedência necessaria ã sua realização em local conhecido e acessivel.
§ 3Ú. O prazo para apreciação pelos orgãos competentes não podera' ser superior a um terço do
estipulado para a elaboração.

Art. 1GB. A relação dos empreendimentos ou atividades que estarão sujeitas ã elaboração do EIA e
respectivo RIMA, sera' definida por ato do Poder Ezecutivo, ouvido o CÚMUMA.

Seçãol
Dos Estudos Ambientais

Art. 101. Estudos Ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais
relacionados ã localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento
não abrangidos pelo EIA, apresentados como subsidio para a anãlise da licença requerida ou sua
renovação. tais como: relatorio ambiental1 plano e projeto de controle ambiental, relatorio ambiental
preliminar, diagnostico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de ãrea degradada,
anãlise preliminar de risco; bem como os Relatorios de Auditorias Ambientais de Conformidade
LegaL
§ 1Ú. A SEMMA, verificando que a atividade ou serviço não e potencial ou efetivamente causador de
significativa poluição ou degradação do meio ambiente, não havendo assim necessidade de
apresentação de EIA, definirã os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de
licenciamento.
§ 2a. Os Estudos Ambientais deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, as
expensas do empreendedor, ficando vedada a participação de servidores públicos pertencentes aos
orgãos da administração direta ou indireta do Municipio na elaboração dos mesmos.
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LegaL
§ 1Ú. A SEMMA, verificando que a atividade ou serviço não e potencial ou efetivamente causador de
significativa poluição ou degradação do meio ambiente, não havendo assim necessidade de
apresentação de EIA, definirã os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de
licenciamento.
§ 2a. Os Estudos Ambientais deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, as
expensas do empreendedor, ficando vedada a participação de servidores públicos pertencentes aos
orgãos da administração direta ou indireta do Municipio na elaboração dos mesmos.
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§ 1°. G RJMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada ã sua compreensão. as
informaçães nele contidas devem ser traduzidas em linguagem acessivel, ilustradas por mapas e
demais tecnicas de comunicação visual, de modo que a comunidade possa entender as vantagens
do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implementação.
§ 2”. O RIMA, relativo a projetos de grande porte, conterã obrigatoriamente:
I - a relação, quantificação e especificação de equipamentos sociais e comunitarias e de
infraestrutura basica para o atendimento das necessidades da população, decorrentes cIas fases de
implantação, operação ou expansão de projeto;
ll - a fonte de recursos necessarios ã construção e manutenção dos equipamentos sociais e
comunitarios e a infraestrutura.

Art. 99. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente ao determinar a elaboração do EIA e apresentação
do FEIMA por sua iniciativa, ou quando solicitado por entidade civilI pelo Ministerio Publico ou por
cento e cinquenta ou mais cidadãos municipes, dentro de prazos fit-tados em lei, promoverã a
realização de Audiãncia Pública para manifestação da população sobre o projeto e seus impactos
socioeconãmicos e ambientais-
§ 1°. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente procederã ã ampla publicação de editar, dando
conhecimento e esclarecimento ã população da importãncia do RIMA e dos locais e periodos onde
estarã ã disposição para conhecimento, inclusive durante o periodo de anãlise tecnica.
§ 2D. A realização da audiãncia publica deverã ser esctarecida e amplamente divulgada, com
antecedência necessaria ã sua realização em local conhecido e acessivel.
§ 3Ú. O prazo para apreciação pelos orgãos competentes não podera' ser superior a um terço do
estipulado para a elaboração.

Art. 1GB. A relação dos empreendimentos ou atividades que estarão sujeitas ã elaboração do EIA e
respectivo RIMA, sera' definida por ato do Poder Ezecutivo, ouvido o CÚMUMA.

Seçãol
Dos Estudos Ambientais

Art. 101. Estudos Ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais
relacionados ã localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento
não abrangidos pelo EIA, apresentados como subsidio para a anãlise da licença requerida ou sua
renovação. tais como: relatorio ambiental1 plano e projeto de controle ambiental, relatorio ambiental
preliminar, diagnostico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de ãrea degradada,
anãlise preliminar de risco; bem como os Relatorios de Auditorias Ambientais de Conformidade
LegaL
§ 1Ú. A SEMMA, verificando que a atividade ou serviço não e potencial ou efetivamente causador de
significativa poluição ou degradação do meio ambiente, não havendo assim necessidade de
apresentação de EIA, definirã os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de
licenciamento.
§ 2a. Os Estudos Ambientais deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, as
expensas do empreendedor, ficando vedada a participação de servidores públicos pertencentes aos
orgãos da administração direta ou indireta do Municipio na elaboração dos mesmos.
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§ 3”. O empreendeder e es profissionais que subscreverem es estudes de que trata e caput deste
artige. seree respenseveis pelas infermaçees apresentadas. sujeitandevse es sanções
administrativas. civis e penais. nes termes da lei.
ã 4”. Os prefissienais referides ne paregrafe anterier deveree estar devidamente registrades ne
Cadastre Ambiental.

Seçäell
De Estude de Impacte Ambiental

Art. 102. Para e Iicenciamente ambiental de atividades e empreendimentcs censtantes de Aneze ll.
censiderades efetive eu petencialmente causaderes de significativa degradaçee de meie ambiente
lecai. a SEMMA determinará a realizaçäe de EIAJRIMA. ae qual dar-se-e publicidade. garantida a
realizaçee de Audiencias Públicas. quande ceuber. nes termes desta Lei-
§ 1”. O ElAiRlMA. sera ezigide em quaisquer das fases de licenciamente. inclusive para a ampliaçee.
mediante decisee da 8EMMA. fundamentada em parecer tecnice censubstanciade.
§ 2”. Atividades e empreendimentcs que ferem licenciadas cem base na aprevaçee de ElAƒRlMA.
pederee ser submetidas e neva ezigencia de apresentaçee de EIAfRIMA. quande de licenciamente
para a ampliaçee e para es aspectes de impacte ambiental significative nec aberdades ne primeire
estude. neste case apenas cemplementarmente.
§ 3”. A relaçee das atividades e empreendimentcs sujeites a eiaberaçee de EIAJRIMA. censtantes de
Aneze Il. serei periedicamente revisada pela SEMMA. euvide e CGMUMA. devende incluir
ebrigateriamente aquelas definidas na legislaçäe estadual e federal pertinente.

Art. 103. O EIAfRIMA. alem de ebservar es dispesitives desta Lei. ebedecera' es seguintes diretrizes
gerais:
I - eentemplar tedas as alternativas tecnelegicas aprepriadas e alternativas de lecalizaçee de
empreendimente. cenfrentande¬~es cem a hipetese de nee ezecuçee de mesme;
Il - definir es limites da area geegrefica a ser direta eu indiretamente afetada peles impactes;
llI - realizar e diagnestice ambiental da a'rea de influencia de empreendimente. cem cempleta
descriçee e analise des recurses ambientais e suas interações. tal cerne existem. de mede a
caracterizar a situaçee ambiental da regiee. antes da implantaçee de empreendimente;
I'v' - identificar e avaliar. sistematicamente. es impactes ambientais que seree gerades pele
empreendimente nas suas fases de planejamente. pesquisa. instelaçäe. eperaçee eu utilizaçee de
recurses ambientais;
'v' - censiderar es planes e pregramas gevernamentais existentes e a implantaçee na area de
influencia de empreendimentc e a sua cempatibilidade;
VI ¬ definir medidas reduteras para es impactes negativas bem ceme medidas petencializaderas
des impactes pesitives decerrentes de empreendimente;
'HI - elaberar pregrama de acempannamente e meniteramente des impactes pesitives e negatives.
indicande a frequencia. es fateres e paremetres a serem censiderades. que devem ser mensuraveis
e ter interpreteçees inequivecas.

Art. 104. Os EIAIRIMAIs seree desenvelvides de acerde cem e Terme de Referencia aprevade pela
SEMMA.
§ 1”. A SEMMA devera elaberar eu avaliar es Termes de Referencia em ebservencia cem as
caracteristicas de empreendimente e de meie ambiente a ser afetada. cujas instruções erientaree a
elaberaçee de ElAr'RIMA. centende prazes. nermas e precedimentes a serem adetades.
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§ 3”. O empreendeder e es profissionais que subscreverem es estudes de que trata e caput deste
artige. seree respenseveis pelas infermaçees apresentadas. sujeitandevse es sanções
administrativas. civis e penais. nes termes da lei.
ã 4”. Os prefissienais referides ne paregrafe anterier deveree estar devidamente registrades ne
Cadastre Ambiental.

Seçäell
De Estude de Impacte Ambiental

Art. 102. Para e Iicenciamente ambiental de atividades e empreendimentcs censtantes de Aneze ll.
censiderades efetive eu petencialmente causaderes de significativa degradaçee de meie ambiente
lecai. a SEMMA determinará a realizaçäe de EIAJRIMA. ae qual dar-se-e publicidade. garantida a
realizaçee de Audiencias Públicas. quande ceuber. nes termes desta Lei-
§ 1”. O ElAiRlMA. sera ezigide em quaisquer das fases de licenciamente. inclusive para a ampliaçee.
mediante decisee da 8EMMA. fundamentada em parecer tecnice censubstanciade.
§ 2”. Atividades e empreendimentcs que ferem licenciadas cem base na aprevaçee de ElAƒRlMA.
pederee ser submetidas e neva ezigencia de apresentaçee de EIAfRIMA. quande de licenciamente
para a ampliaçee e para es aspectes de impacte ambiental significative nec aberdades ne primeire
estude. neste case apenas cemplementarmente.
§ 3”. A relaçee das atividades e empreendimentcs sujeites a eiaberaçee de EIAJRIMA. censtantes de
Aneze Il. serei periedicamente revisada pela SEMMA. euvide e CGMUMA. devende incluir
ebrigateriamente aquelas definidas na legislaçäe estadual e federal pertinente.

Art. 103. O EIAfRIMA. alem de ebservar es dispesitives desta Lei. ebedecera' es seguintes diretrizes
gerais:
I - eentemplar tedas as alternativas tecnelegicas aprepriadas e alternativas de lecalizaçee de
empreendimente. cenfrentande¬~es cem a hipetese de nee ezecuçee de mesme;
Il - definir es limites da area geegrefica a ser direta eu indiretamente afetada peles impactes;
llI - realizar e diagnestice ambiental da a'rea de influencia de empreendimente. cem cempleta
descriçee e analise des recurses ambientais e suas interações. tal cerne existem. de mede a
caracterizar a situaçee ambiental da regiee. antes da implantaçee de empreendimente;
I'v' - identificar e avaliar. sistematicamente. es impactes ambientais que seree gerades pele
empreendimente nas suas fases de planejamente. pesquisa. instelaçäe. eperaçee eu utilizaçee de
recurses ambientais;
'v' - censiderar es planes e pregramas gevernamentais existentes e a implantaçee na area de
influencia de empreendimentc e a sua cempatibilidade;
VI ¬ definir medidas reduteras para es impactes negativas bem ceme medidas petencializaderas
des impactes pesitives decerrentes de empreendimente;
'HI - elaberar pregrama de acempannamente e meniteramente des impactes pesitives e negatives.
indicande a frequencia. es fateres e paremetres a serem censiderades. que devem ser mensuraveis
e ter interpreteçees inequivecas.

Art. 104. Os EIAIRIMAIs seree desenvelvides de acerde cem e Terme de Referencia aprevade pela
SEMMA.
§ 1”. A SEMMA devera elaberar eu avaliar es Termes de Referencia em ebservencia cem as
caracteristicas de empreendimente e de meie ambiente a ser afetada. cujas instruções erientaree a
elaberaçee de ElAr'RIMA. centende prazes. nermas e precedimentes a serem adetades.
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§ 3”. O empreendeder e es profissionais que subscreverem es estudes de que trata e caput deste
artige. seree respenseveis pelas infermaçees apresentadas. sujeitandevse es sanções
administrativas. civis e penais. nes termes da lei.
ã 4”. Os prefissienais referides ne paregrafe anterier deveree estar devidamente registrades ne
Cadastre Ambiental.

Seçäell
De Estude de Impacte Ambiental

Art. 102. Para e Iicenciamente ambiental de atividades e empreendimentcs censtantes de Aneze ll.
censiderades efetive eu petencialmente causaderes de significativa degradaçee de meie ambiente
lecai. a SEMMA determinará a realizaçäe de EIAJRIMA. ae qual dar-se-e publicidade. garantida a
realizaçee de Audiencias Públicas. quande ceuber. nes termes desta Lei-
§ 1”. O ElAiRlMA. sera ezigide em quaisquer das fases de licenciamente. inclusive para a ampliaçee.
mediante decisee da 8EMMA. fundamentada em parecer tecnice censubstanciade.
§ 2”. Atividades e empreendimentcs que ferem licenciadas cem base na aprevaçee de ElAƒRlMA.
pederee ser submetidas e neva ezigencia de apresentaçee de EIAfRIMA. quande de licenciamente
para a ampliaçee e para es aspectes de impacte ambiental significative nec aberdades ne primeire
estude. neste case apenas cemplementarmente.
§ 3”. A relaçee das atividades e empreendimentcs sujeites a eiaberaçee de EIAJRIMA. censtantes de
Aneze Il. serei periedicamente revisada pela SEMMA. euvide e CGMUMA. devende incluir
ebrigateriamente aquelas definidas na legislaçäe estadual e federal pertinente.

Art. 103. O EIAfRIMA. alem de ebservar es dispesitives desta Lei. ebedecera' es seguintes diretrizes
gerais:
I - eentemplar tedas as alternativas tecnelegicas aprepriadas e alternativas de lecalizaçee de
empreendimente. cenfrentande¬~es cem a hipetese de nee ezecuçee de mesme;
Il - definir es limites da area geegrefica a ser direta eu indiretamente afetada peles impactes;
llI - realizar e diagnestice ambiental da a'rea de influencia de empreendimente. cem cempleta
descriçee e analise des recurses ambientais e suas interações. tal cerne existem. de mede a
caracterizar a situaçee ambiental da regiee. antes da implantaçee de empreendimente;
I'v' - identificar e avaliar. sistematicamente. es impactes ambientais que seree gerades pele
empreendimente nas suas fases de planejamente. pesquisa. instelaçäe. eperaçee eu utilizaçee de
recurses ambientais;
'v' - censiderar es planes e pregramas gevernamentais existentes e a implantaçee na area de
influencia de empreendimentc e a sua cempatibilidade;
VI ¬ definir medidas reduteras para es impactes negativas bem ceme medidas petencializaderas
des impactes pesitives decerrentes de empreendimente;
'HI - elaberar pregrama de acempannamente e meniteramente des impactes pesitives e negatives.
indicande a frequencia. es fateres e paremetres a serem censiderades. que devem ser mensuraveis
e ter interpreteçees inequivecas.

Art. 104. Os EIAIRIMAIs seree desenvelvides de acerde cem e Terme de Referencia aprevade pela
SEMMA.
§ 1”. A SEMMA devera elaberar eu avaliar es Termes de Referencia em ebservencia cem as
caracteristicas de empreendimente e de meie ambiente a ser afetada. cujas instruções erientaree a
elaberaçee de ElAr'RIMA. centende prazes. nermas e precedimentes a serem adetades.



._ ÊÊÊ! .1.

.- _t. _; ._-'-

I-L
'-

.
._

'!:
ã'

u-
.l-

'Ii
-.

L-
I.

risaí_f¬¬s'ttrt...ssi na' ic t..-=i.»i ass .si _ '..i
r;.-iaƒ.t't-."'rrz' ei fiat-.'i-*iz'irL-i

§ 2°. Case haja necessidade de inclusêe de pentes adicienais ae Terme de Referência. tais inclusões
deveras estar fundamentadas em exigência legal eu. em sua inexistência. em parecer tecnica
censubstanciade. emitide pela SEMMA.
§ 3G. Os Termes de Referencia serêe submetides a apreeiaçêe de COMUMA. quande selicitade-

Art. 105. Ae determinar a execuçãe de Estude de impacte Ambiental. a SEMMA. femecerê. case
ceuber. as instruções adicienais que se fizerem necessarias. cem base em nerma iegal eu na
inexistência desta em parecer tecnice tundamentade. pelas peculiaridades de preiete e
características ambientais da area. bem ceme fixara' praxes para e recebimente des cementaries
cenclusittes des ergêes publices e demais interessadas. bem ceme para cenelusêe e analise des
estudes.
§ 1°. A SEMMA detie manifestar-se cenclusisamente ne êmbite de sua cempetência sebre e
EIAJRIMA. em ate deze meses a center da data de recebimente.
§ 2°. A centagem de preze presiste ne Paragrafe primeire sera' suspensa durante a elaberaçêe de
estudes ambientais cemplementares eu de preparaçêe de esclarecimente pele empreendeder.

Art. 105. O empreendeder devera atender ê selicitaçäe de esclarecimentes e cemplementaçêes.
fermulada pela SEMMA. dentre de praxe maxima de quatre meses. a center de recebimente da
respectiva netificaçêe.

Para'grafe únice. E) praxe estipulade ne caput deste artige pedera' ser alterade. desde que justificade
e cem a cencerdência de empreendeder e da SEMMA.

Art. 10T. O näe cumprimente des prazes estipulades nesta lei sujeitarar e Iicenciamente a açêe de
ergêe estadual que detenha a cempetência de atuar supletisamente e. e empreendeder. ae
ardentemente de seu pedide de licença.

Art. 108. O arquivamente de precesse de Iicenciamente nêe impedira a apresentaçäe de neve
requerimente de licença. que devera ebedecer aes precedimentes estabelecides nesta Iei.

Art. 109. O diagnestice ambiental. assim cerne a analise des impactes ambientais. deseräe
censiderar e meie ambiente da seguinte ferma:
I - meie físice; e sele. e subsele. as a'guas. e ar e e ciima. cem destaque para es recurses
minerais. a tepegrafia. a paisagem. es tipes e aptidões de sele. es cerpes diagua. e regime
nidrelegice. as cerrentes marinhas e as cerrentes atmesfêricas;
II - meie bielegice: a flera e a fauna. cem destaque para as especies indicaderas da qualidade
ambiental. de valer cientifica e ecenemice. raras e ameaçadas de extinçêe. em extinçêe e es
ecossistemas naturais;
III - meie secieecenemice: e use e ecupaçêe de sele. e use da agua e e secie ecenemia. cem
destaque para es sities e menumentes arqueelêgices. histerices. culturais e ambientais e a peteneial
utilizaçäe futura desses recurses.

Parágrafe únice. Ne diagnestice ambiental. es fateres ambientais devem ser analisadas de ferma
integrada mestrande a interaçêe entre eles e a sua interdependência.
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§ 2°. Case haja necessidade de inclusêe de pentes adicienais ae Terme de Referência. tais inclusões
deveras estar fundamentadas em exigência legal eu. em sua inexistência. em parecer tecnica
censubstanciade. emitide pela SEMMA.
§ 3G. Os Termes de Referencia serêe submetides a apreeiaçêe de COMUMA. quande selicitade-

Art. 105. Ae determinar a execuçãe de Estude de impacte Ambiental. a SEMMA. femecerê. case
ceuber. as instruções adicienais que se fizerem necessarias. cem base em nerma iegal eu na
inexistência desta em parecer tecnice tundamentade. pelas peculiaridades de preiete e
características ambientais da area. bem ceme fixara' praxes para e recebimente des cementaries
cenclusittes des ergêes publices e demais interessadas. bem ceme para cenelusêe e analise des
estudes.
§ 1°. A SEMMA detie manifestar-se cenclusisamente ne êmbite de sua cempetência sebre e
EIAJRIMA. em ate deze meses a center da data de recebimente.
§ 2°. A centagem de preze presiste ne Paragrafe primeire sera' suspensa durante a elaberaçêe de
estudes ambientais cemplementares eu de preparaçêe de esclarecimente pele empreendeder.

Art. 105. O empreendeder devera atender ê selicitaçäe de esclarecimentes e cemplementaçêes.
fermulada pela SEMMA. dentre de praxe maxima de quatre meses. a center de recebimente da
respectiva netificaçêe.

Para'grafe únice. E) praxe estipulade ne caput deste artige pedera' ser alterade. desde que justificade
e cem a cencerdência de empreendeder e da SEMMA.

Art. 10T. O näe cumprimente des prazes estipulades nesta lei sujeitarar e Iicenciamente a açêe de
ergêe estadual que detenha a cempetência de atuar supletisamente e. e empreendeder. ae
ardentemente de seu pedide de licença.

Art. 108. O arquivamente de precesse de Iicenciamente nêe impedira a apresentaçäe de neve
requerimente de licença. que devera ebedecer aes precedimentes estabelecides nesta Iei.

Art. 109. O diagnestice ambiental. assim cerne a analise des impactes ambientais. deseräe
censiderar e meie ambiente da seguinte ferma:
I - meie físice; e sele. e subsele. as a'guas. e ar e e ciima. cem destaque para es recurses
minerais. a tepegrafia. a paisagem. es tipes e aptidões de sele. es cerpes diagua. e regime
nidrelegice. as cerrentes marinhas e as cerrentes atmesfêricas;
II - meie bielegice: a flera e a fauna. cem destaque para as especies indicaderas da qualidade
ambiental. de valer cientifica e ecenemice. raras e ameaçadas de extinçêe. em extinçêe e es
ecossistemas naturais;
III - meie secieecenemice: e use e ecupaçêe de sele. e use da agua e e secie ecenemia. cem
destaque para es sities e menumentes arqueelêgices. histerices. culturais e ambientais e a peteneial
utilizaçäe futura desses recurses.

Parágrafe únice. Ne diagnestice ambiental. es fateres ambientais devem ser analisadas de ferma
integrada mestrande a interaçêe entre eles e a sua interdependência.
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§ 2°. Case haja necessidade de inclusêe de pentes adicienais ae Terme de Referência. tais inclusões
deveras estar fundamentadas em exigência legal eu. em sua inexistência. em parecer tecnica
censubstanciade. emitide pela SEMMA.
§ 3G. Os Termes de Referencia serêe submetides a apreeiaçêe de COMUMA. quande selicitade-

Art. 105. Ae determinar a execuçãe de Estude de impacte Ambiental. a SEMMA. femecerê. case
ceuber. as instruções adicienais que se fizerem necessarias. cem base em nerma iegal eu na
inexistência desta em parecer tecnice tundamentade. pelas peculiaridades de preiete e
características ambientais da area. bem ceme fixara' praxes para e recebimente des cementaries
cenclusittes des ergêes publices e demais interessadas. bem ceme para cenelusêe e analise des
estudes.
§ 1°. A SEMMA detie manifestar-se cenclusisamente ne êmbite de sua cempetência sebre e
EIAJRIMA. em ate deze meses a center da data de recebimente.
§ 2°. A centagem de preze presiste ne Paragrafe primeire sera' suspensa durante a elaberaçêe de
estudes ambientais cemplementares eu de preparaçêe de esclarecimente pele empreendeder.

Art. 105. O empreendeder devera atender ê selicitaçäe de esclarecimentes e cemplementaçêes.
fermulada pela SEMMA. dentre de praxe maxima de quatre meses. a center de recebimente da
respectiva netificaçêe.

Para'grafe únice. E) praxe estipulade ne caput deste artige pedera' ser alterade. desde que justificade
e cem a cencerdência de empreendeder e da SEMMA.

Art. 10T. O näe cumprimente des prazes estipulades nesta lei sujeitarar e Iicenciamente a açêe de
ergêe estadual que detenha a cempetência de atuar supletisamente e. e empreendeder. ae
ardentemente de seu pedide de licença.

Art. 108. O arquivamente de precesse de Iicenciamente nêe impedira a apresentaçäe de neve
requerimente de licença. que devera ebedecer aes precedimentes estabelecides nesta Iei.

Art. 109. O diagnestice ambiental. assim cerne a analise des impactes ambientais. deseräe
censiderar e meie ambiente da seguinte ferma:
I - meie físice; e sele. e subsele. as a'guas. e ar e e ciima. cem destaque para es recurses
minerais. a tepegrafia. a paisagem. es tipes e aptidões de sele. es cerpes diagua. e regime
nidrelegice. as cerrentes marinhas e as cerrentes atmesfêricas;
II - meie bielegice: a flera e a fauna. cem destaque para as especies indicaderas da qualidade
ambiental. de valer cientifica e ecenemice. raras e ameaçadas de extinçêe. em extinçêe e es
ecossistemas naturais;
III - meie secieecenemice: e use e ecupaçêe de sele. e use da agua e e secie ecenemia. cem
destaque para es sities e menumentes arqueelêgices. histerices. culturais e ambientais e a peteneial
utilizaçäe futura desses recurses.

Parágrafe únice. Ne diagnestice ambiental. es fateres ambientais devem ser analisadas de ferma
integrada mestrande a interaçêe entre eles e a sua interdependência.



¬-.-|- -|:.:.-i.-.I - IN.- -.-.:.-. .I uu.-

-
I
I
I

l
l"

.
.

-
L"

:_
.

_.
.

-
.._

-.
.

"'l
."

I.
.¡

."
.l
.-

.'.
'

I
'i

.

Par;FarT1,I'11,1 ea ,115111 1211.1 ,var
111111,-1-*151'5 ea email-151111

Art, 1113. O Ftllvtrl` refletire as cenclusees de Ele. de ferma ebjetiva e adequada a sua ampla
divulgaçee. sem emissee de qualquer elemente impertante para a cempreensee da atividade e
centere, ne minime:
I - es ebietives e justificativas de prejete, sua releçee e cempatibilidade cem as peliticas seteriais,
planes e pregramas gevernamentais;
II - a descriçee de prejete besice eu de viabilidade e suas alternativas tecnelegicas e Iecacienais.
especificande para cada um deles, nas fases de censtruçee e eperacee, a area de influencia, as
materias-primas, a mee~de-ebra, as fentes de energia, demanda de agua, es precesses e tecnicas
eperacienais. es preveveis efluentes, emissees, residues e perdas de energia, e es empreges diretes
e indiretes a serem gerades:
Ill - a sintese des resultades des estudes de diagnestices ambientais da area de influencia de
prejete,
W - a descriçee des prevaveis impactes ambientais da implantaçee e eperaçee da atividade,
censiderande e prejeteI suas alternativas, es herizentes de tempe de incidencia des impactes,
indicande es metedes, tecnicas e criteries adetades para sua identificaçee, quantificaçee e
interpretacee;
lvT - a caracterizaçee da qualidade ambiental futura da area de influencia, cemparande as diferentes
situaçees da adecee de prejete e suas alternativas, bem ceme a hipetese de sua nee realizaçee'r
lv'l - a descriçee de eteite esperade das medidas mitigaderas, previstas em relaçee aes impactes
negatives, mencienande aqueles que nee puderem ser evitades e e grau de alteraçee esperade;
llr'll - e pregrama de acempanhamente e meniteramente des impactes;
v'ltt - a recemendaçee quente a alternativa mais faveravel, cenclusees e cementa'ries de erdem
geral.
§ 1°. O FtA deve ser apresentade de ferma ebjetiva e adequada e sua cempreensee, e as
infermaçees nele centidas devem ser traduzidas ern linguagem acessivel, ilustradas per mapas e
demais tecnicas de cemunicaçee visual, de mede que a cemunidade pessa entender as vantagens e
desvantagens de prejete, bem ceme tedas as censequencias ambientais de sua implementaçee.
§ 2”. O RIMA, relative a prejetes de grande perte, atividades e empreendimentes de impacte
ambiental significative, centera ebrigaterian'tente.I
I 1 a relaçee, quantificaçee e especificaçee de equipamentes seciais e cemuniteries e de
infraestrutura basica para e atendimente das necessidades da pepulaçee, decerrentes das fases de
implantaçee, eperaçee eu expansee de prejete,
Il - a fente de recurses necessaries a censtruçäe e manutençee des equipamentes seciais e
cem uniteries e a infraestrutura,
§ 3a. Pederee ser selicitadas, a criterie da SEMMA, infermaçees especificas julgadas necessarias ae
cenhecimente e cempreensee de RIMA,

Art. 111. O EIAJRIMA sere realizade per equipe multidisciplinar habilitada, nee dependente direta eu
indiretamente de prepenente, nec pedende dela participar servideres pt'iblices pertencentes aes
ergees da administraçee direta eu indireta de Municipie, sende aquela respensavel legal e
tecnicamente peles resultades apresentades, sujeitande-se es sançees administrativas, civis e
penais. nes termes da lei.
§ 1'”. O COMUMA pedere, em qualquer fase de elaberaçee eu apreciaçee de ElAƒRIMA, mediante
vete fundamentade aprevade pela materia abseluta de seus membres, declarar a inideneidade da
equipe multidisciplinar eu de tecnice cempenente, recusande, se fer e case, es Ievantamentes eu
cenclusees de sua auteria, garantide e direite de defesa e parte interessada.
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Art, 1113. O Ftllvtrl` refletire as cenclusees de Ele. de ferma ebjetiva e adequada a sua ampla
divulgaçee. sem emissee de qualquer elemente impertante para a cempreensee da atividade e
centere, ne minime:
I - es ebietives e justificativas de prejete, sua releçee e cempatibilidade cem as peliticas seteriais,
planes e pregramas gevernamentais;
II - a descriçee de prejete besice eu de viabilidade e suas alternativas tecnelegicas e Iecacienais.
especificande para cada um deles, nas fases de censtruçee e eperacee, a area de influencia, as
materias-primas, a mee~de-ebra, as fentes de energia, demanda de agua, es precesses e tecnicas
eperacienais. es preveveis efluentes, emissees, residues e perdas de energia, e es empreges diretes
e indiretes a serem gerades:
Ill - a sintese des resultades des estudes de diagnestices ambientais da area de influencia de
prejete,
W - a descriçee des prevaveis impactes ambientais da implantaçee e eperaçee da atividade,
censiderande e prejeteI suas alternativas, es herizentes de tempe de incidencia des impactes,
indicande es metedes, tecnicas e criteries adetades para sua identificaçee, quantificaçee e
interpretacee;
lvT - a caracterizaçee da qualidade ambiental futura da area de influencia, cemparande as diferentes
situaçees da adecee de prejete e suas alternativas, bem ceme a hipetese de sua nee realizaçee'r
lv'l - a descriçee de eteite esperade das medidas mitigaderas, previstas em relaçee aes impactes
negatives, mencienande aqueles que nee puderem ser evitades e e grau de alteraçee esperade;
llr'll - e pregrama de acempanhamente e meniteramente des impactes;
v'ltt - a recemendaçee quente a alternativa mais faveravel, cenclusees e cementa'ries de erdem
geral.
§ 1°. O FtA deve ser apresentade de ferma ebjetiva e adequada e sua cempreensee, e as
infermaçees nele centidas devem ser traduzidas ern linguagem acessivel, ilustradas per mapas e
demais tecnicas de cemunicaçee visual, de mede que a cemunidade pessa entender as vantagens e
desvantagens de prejete, bem ceme tedas as censequencias ambientais de sua implementaçee.
§ 2”. O RIMA, relative a prejetes de grande perte, atividades e empreendimentes de impacte
ambiental significative, centera ebrigaterian'tente.I
I 1 a relaçee, quantificaçee e especificaçee de equipamentes seciais e cemuniteries e de
infraestrutura basica para e atendimente das necessidades da pepulaçee, decerrentes das fases de
implantaçee, eperaçee eu expansee de prejete,
Il - a fente de recurses necessaries a censtruçäe e manutençee des equipamentes seciais e
cem uniteries e a infraestrutura,
§ 3a. Pederee ser selicitadas, a criterie da SEMMA, infermaçees especificas julgadas necessarias ae
cenhecimente e cempreensee de RIMA,

Art. 111. O EIAJRIMA sere realizade per equipe multidisciplinar habilitada, nee dependente direta eu
indiretamente de prepenente, nec pedende dela participar servideres pt'iblices pertencentes aes
ergees da administraçee direta eu indireta de Municipie, sende aquela respensavel legal e
tecnicamente peles resultades apresentades, sujeitande-se es sançees administrativas, civis e
penais. nes termes da lei.
§ 1'”. O COMUMA pedere, em qualquer fase de elaberaçee eu apreciaçee de ElAƒRIMA, mediante
vete fundamentade aprevade pela materia abseluta de seus membres, declarar a inideneidade da
equipe multidisciplinar eu de tecnice cempenente, recusande, se fer e case, es Ievantamentes eu
cenclusees de sua auteria, garantide e direite de defesa e parte interessada.
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Art, 1113. O Ftllvtrl` refletire as cenclusees de Ele. de ferma ebjetiva e adequada a sua ampla
divulgaçee. sem emissee de qualquer elemente impertante para a cempreensee da atividade e
centere, ne minime:
I - es ebietives e justificativas de prejete, sua releçee e cempatibilidade cem as peliticas seteriais,
planes e pregramas gevernamentais;
II - a descriçee de prejete besice eu de viabilidade e suas alternativas tecnelegicas e Iecacienais.
especificande para cada um deles, nas fases de censtruçee e eperacee, a area de influencia, as
materias-primas, a mee~de-ebra, as fentes de energia, demanda de agua, es precesses e tecnicas
eperacienais. es preveveis efluentes, emissees, residues e perdas de energia, e es empreges diretes
e indiretes a serem gerades:
Ill - a sintese des resultades des estudes de diagnestices ambientais da area de influencia de
prejete,
W - a descriçee des prevaveis impactes ambientais da implantaçee e eperaçee da atividade,
censiderande e prejeteI suas alternativas, es herizentes de tempe de incidencia des impactes,
indicande es metedes, tecnicas e criteries adetades para sua identificaçee, quantificaçee e
interpretacee;
lvT - a caracterizaçee da qualidade ambiental futura da area de influencia, cemparande as diferentes
situaçees da adecee de prejete e suas alternativas, bem ceme a hipetese de sua nee realizaçee'r
lv'l - a descriçee de eteite esperade das medidas mitigaderas, previstas em relaçee aes impactes
negatives, mencienande aqueles que nee puderem ser evitades e e grau de alteraçee esperade;
llr'll - e pregrama de acempanhamente e meniteramente des impactes;
v'ltt - a recemendaçee quente a alternativa mais faveravel, cenclusees e cementa'ries de erdem
geral.
§ 1°. O FtA deve ser apresentade de ferma ebjetiva e adequada e sua cempreensee, e as
infermaçees nele centidas devem ser traduzidas ern linguagem acessivel, ilustradas per mapas e
demais tecnicas de cemunicaçee visual, de mede que a cemunidade pessa entender as vantagens e
desvantagens de prejete, bem ceme tedas as censequencias ambientais de sua implementaçee.
§ 2”. O RIMA, relative a prejetes de grande perte, atividades e empreendimentes de impacte
ambiental significative, centera ebrigaterian'tente.I
I 1 a relaçee, quantificaçee e especificaçee de equipamentes seciais e cemuniteries e de
infraestrutura basica para e atendimente das necessidades da pepulaçee, decerrentes das fases de
implantaçee, eperaçee eu expansee de prejete,
Il - a fente de recurses necessaries a censtruçäe e manutençee des equipamentes seciais e
cem uniteries e a infraestrutura,
§ 3a. Pederee ser selicitadas, a criterie da SEMMA, infermaçees especificas julgadas necessarias ae
cenhecimente e cempreensee de RIMA,

Art. 111. O EIAJRIMA sere realizade per equipe multidisciplinar habilitada, nee dependente direta eu
indiretamente de prepenente, nec pedende dela participar servideres pt'iblices pertencentes aes
ergees da administraçee direta eu indireta de Municipie, sende aquela respensavel legal e
tecnicamente peles resultades apresentades, sujeitande-se es sançees administrativas, civis e
penais. nes termes da lei.
§ 1'”. O COMUMA pedere, em qualquer fase de elaberaçee eu apreciaçee de ElAƒRIMA, mediante
vete fundamentade aprevade pela materia abseluta de seus membres, declarar a inideneidade da
equipe multidisciplinar eu de tecnice cempenente, recusande, se fer e case, es Ievantamentes eu
cenclusees de sua auteria, garantide e direite de defesa e parte interessada.
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§ 2”. Os respensa'veis tecnices pela eaecuçäe de EIÀJRIMA. deverae estar devidamente registrades
ne Cadastre Ambiental.
§ 310 COMUMAI acempanliara a analise e decidira' sebre es EINRIMÊ.

Art. 112. e analise tecnica de EIAIRIMA sera realizada per Camara Te'cnica Interdisciplinar
designada pela SEMMA. a dual submetera e resultade da analise a apreciaçäe de COMUMA.

Paragrafe únice. as Camaras Tecnicas seräe integradas per tecnices da SEMMA. bem cerne per
representantes des diverses ergäes municipais due se relacienem cem a atividade eu
empreendimente a ser Iicenciade e per assesseria tecnica especializada centratada. cem recurses
ambientais a serem atetades.

Art. 113. O RIMA estara acessivel ae publice1 respeitade e sigile industrial assim selicitade e
demenstrade pele requerente de iicenciamente. inclusive ne periede de analise tecnicaI sende eue
es ergaes publices que manifestarem interesse e desde que fundamentam sua relaçae direta cem e
prejeteI receberäe cepia de mesme para cenhecimente e manifestacäe. em praaes previamente
fixades e cenferme dispesiçües deste Decrete. e due deveräe ser previdenciadas pele requerente de
Iicenciarnente.

Parágrafe únice. Os praaes tir-redes pela SEMMAK seräe intermadesI atraves de publicacäe em
periedice de grande circulaçäe ne Iecal de abrangência des impactes ambientais decerrentes de
prejete.

cAPiTuLe vIII
ee MeNITeRAIvIENTe

Art. 114. O meniteramente ambiental censiste ne acempanhamente da dualidade e dispenibilidade
des recurses ambientais. cem e ebjetive de;
I - aferir e atendimente aes padrões de dualidade ambiental e aes padrees de emissäe.I
II - centrelar e use e a expleraçäe de recurses ambientais:
III - avaliar es efeites de planesI pelíticas e pregramas de gestäe ambiental e de desenvelvimente
ecenemice e secial;
IV - acernpannar e estagie pepulacienal de especies da flera e tauna1 especialmente as ameaçadas
de eatincäe e em eatinçäe;
v - subsidiar medidas preventivas e acees emergenciais em cases de acidentes eu episedies
critices de peluiçäe;
Vl - acempanhar e avaliar a recuperaçae de ecessistemas eu a'reas degradadas;
`IJII - subsidiar a temada de decisäe euante a necessidade de auditeria ambiental.

cAfiTuLe Ix
ee sIsTEIIIIA MUNICIPAL DE INFeRMAçeEs E cAeAsTRes AMBIENTAIS

(simucA)

Art. 115. O Sistema Municipal de Intermacees e Cadastres Ambientais e e Bance de Dades de
'Interesse de SIMMA serae erganiaades. mantides e atualizades seb respensabilidade da Secretaria
Municipal de Meie Ambiente para utiliaacae, pele peder publice e pela seciedade.
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§ 2”. Os respensa'veis tecnices pela eaecuçäe de EIÀJRIMA. deverae estar devidamente registrades
ne Cadastre Ambiental.
§ 310 COMUMAI acempanliara a analise e decidira' sebre es EINRIMÊ.

Art. 112. e analise tecnica de EIAIRIMA sera realizada per Camara Te'cnica Interdisciplinar
designada pela SEMMA. a dual submetera e resultade da analise a apreciaçäe de COMUMA.

Paragrafe únice. as Camaras Tecnicas seräe integradas per tecnices da SEMMA. bem cerne per
representantes des diverses ergäes municipais due se relacienem cem a atividade eu
empreendimente a ser Iicenciade e per assesseria tecnica especializada centratada. cem recurses
ambientais a serem atetades.

Art. 113. O RIMA estara acessivel ae publice1 respeitade e sigile industrial assim selicitade e
demenstrade pele requerente de iicenciamente. inclusive ne periede de analise tecnicaI sende eue
es ergaes publices que manifestarem interesse e desde que fundamentam sua relaçae direta cem e
prejeteI receberäe cepia de mesme para cenhecimente e manifestacäe. em praaes previamente
fixades e cenferme dispesiçües deste Decrete. e due deveräe ser previdenciadas pele requerente de
Iicenciarnente.

Parágrafe únice. Os praaes tir-redes pela SEMMAK seräe intermadesI atraves de publicacäe em
periedice de grande circulaçäe ne Iecal de abrangência des impactes ambientais decerrentes de
prejete.

cAPiTuLe vIII
ee MeNITeRAIvIENTe

Art. 114. O meniteramente ambiental censiste ne acempanhamente da dualidade e dispenibilidade
des recurses ambientais. cem e ebjetive de;
I - aferir e atendimente aes padrões de dualidade ambiental e aes padrees de emissäe.I
II - centrelar e use e a expleraçäe de recurses ambientais:
III - avaliar es efeites de planesI pelíticas e pregramas de gestäe ambiental e de desenvelvimente
ecenemice e secial;
IV - acernpannar e estagie pepulacienal de especies da flera e tauna1 especialmente as ameaçadas
de eatincäe e em eatinçäe;
v - subsidiar medidas preventivas e acees emergenciais em cases de acidentes eu episedies
critices de peluiçäe;
Vl - acempanhar e avaliar a recuperaçae de ecessistemas eu a'reas degradadas;
`IJII - subsidiar a temada de decisäe euante a necessidade de auditeria ambiental.

cAfiTuLe Ix
ee sIsTEIIIIA MUNICIPAL DE INFeRMAçeEs E cAeAsTRes AMBIENTAIS

(simucA)

Art. 115. O Sistema Municipal de Intermacees e Cadastres Ambientais e e Bance de Dades de
'Interesse de SIMMA serae erganiaades. mantides e atualizades seb respensabilidade da Secretaria
Municipal de Meie Ambiente para utiliaacae, pele peder publice e pela seciedade.
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§ 2”. Os respensa'veis tecnices pela eaecuçäe de EIÀJRIMA. deverae estar devidamente registrades
ne Cadastre Ambiental.
§ 310 COMUMAI acempanliara a analise e decidira' sebre es EINRIMÊ.

Art. 112. e analise tecnica de EIAIRIMA sera realizada per Camara Te'cnica Interdisciplinar
designada pela SEMMA. a dual submetera e resultade da analise a apreciaçäe de COMUMA.

Paragrafe únice. as Camaras Tecnicas seräe integradas per tecnices da SEMMA. bem cerne per
representantes des diverses ergäes municipais due se relacienem cem a atividade eu
empreendimente a ser Iicenciade e per assesseria tecnica especializada centratada. cem recurses
ambientais a serem atetades.

Art. 113. O RIMA estara acessivel ae publice1 respeitade e sigile industrial assim selicitade e
demenstrade pele requerente de iicenciamente. inclusive ne periede de analise tecnicaI sende eue
es ergaes publices que manifestarem interesse e desde que fundamentam sua relaçae direta cem e
prejeteI receberäe cepia de mesme para cenhecimente e manifestacäe. em praaes previamente
fixades e cenferme dispesiçües deste Decrete. e due deveräe ser previdenciadas pele requerente de
Iicenciarnente.

Parágrafe únice. Os praaes tir-redes pela SEMMAK seräe intermadesI atraves de publicacäe em
periedice de grande circulaçäe ne Iecal de abrangência des impactes ambientais decerrentes de
prejete.

cAPiTuLe vIII
ee MeNITeRAIvIENTe

Art. 114. O meniteramente ambiental censiste ne acempanhamente da dualidade e dispenibilidade
des recurses ambientais. cem e ebjetive de;
I - aferir e atendimente aes padrões de dualidade ambiental e aes padrees de emissäe.I
II - centrelar e use e a expleraçäe de recurses ambientais:
III - avaliar es efeites de planesI pelíticas e pregramas de gestäe ambiental e de desenvelvimente
ecenemice e secial;
IV - acernpannar e estagie pepulacienal de especies da flera e tauna1 especialmente as ameaçadas
de eatincäe e em eatinçäe;
v - subsidiar medidas preventivas e acees emergenciais em cases de acidentes eu episedies
critices de peluiçäe;
Vl - acempanhar e avaliar a recuperaçae de ecessistemas eu a'reas degradadas;
`IJII - subsidiar a temada de decisäe euante a necessidade de auditeria ambiental.

cAfiTuLe Ix
ee sIsTEIIIIA MUNICIPAL DE INFeRMAçeEs E cAeAsTRes AMBIENTAIS

(simucA)

Art. 115. O Sistema Municipal de Intermacees e Cadastres Ambientais e e Bance de Dades de
'Interesse de SIMMA serae erganiaades. mantides e atualizades seb respensabilidade da Secretaria
Municipal de Meie Ambiente para utiliaacae, pele peder publice e pela seciedade.



Parrrrzr 'r1...-'rtr .tira rob-'1.1 sro: .-v r' :r
fr. lfifflifi'fi'r'rr'. .Ufl tl-Jr'rfƒ'..f"lf'..'f .l'Íf'Í

Art. 116. São objetivos do SIMUCA entre outros:
l - coletar e sistematizar dados a informações de interesse ambiental;
II - coligir de forma ordenada. sistõmica e interativa os registros e as informações dos orgãos.
entidades e empresas de interesse para o SIMMA;
Ill - atuar como instrumento regulador dos registros necessarios as diversas necessidades do
SIMMA;
I'v' - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de interesse ambiental.
para uso do poder publico e da sociedade;
'v' v articular-se com os sistemas congãneres.

Art. 117. O SIMUCA sarar organizado e administrado pela Secretaria Municipal de Meio .ambiente
due proverã os recursos orçamentários. materiais e humanos necessarios.

Art. 118. O SIMUCã conterã unidades especificas para;
I à registro de entidades ambientalistas com ação do Municipio;
Il - registro da entidades populares com jurisdição no Municipio. que incluam. entre seus objetivosI
a ação ambiental;
III - cadastro de orgãos e entidades jurídicas. inclusive da carater privado. com sede no Municipio
ou não. com ação na preservação. conservação, defesa. melhoria. recuperação e controle do meio
ambiente;
Ilv' - registro de empresas e atividades cuja ação. da repercussão do Municipio. comporte risco
efetivo ou potencial para o meio ambiente;
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Art. 121. Sac cbjetivcs dc Plane de Arbcriaaçäe estabelecer diretrizes para:
l - prcduçäc de mudas de essências nativas e frutiferas
II - arbDriaaçac de ruas1 ccmpcrtandc prcgramas de plantic. manutençäe e mcniteramente:
III - areas verdes publicas, cbmpreendendc prcgramas de implantaçãc e recuperação de
manutencãc e de mcnitcramentc:
IV - areas verdes particulares. ccnsistindb de prcgramas de use publica1 de recuperaçäc e prcteçäc
de enccstas e de mcnitcramentc e ccntrcle;
lv' - unidades de censebvaçäe. englcbandc prcgramas de planc de maneie. de fiscalizaçäe e de
meniteramentc;
*v'l - desenvclvimentb de prcgramas de cadastramentd¬ de implementaçãc de Parques Municipais,
areas de Iaaer publicas e de educaçäc ambiental;
'i-"II - desenvclvimente de pregramas de pesquisa. capacitaçäe tecnica1 cceperaçac. revisäc e
aperfeiçcamentc da Iegislaçäc.

Art. 122. A elaberacäb. revisäe e atuaiiaaçae periedica de Plane Direter de Arberiaaçäc e Areas
1verdes cabera a Secretaria Municipal de Meia Ambiente, em cenjunte cem a Secretaria Municipal de
Obras e de iIJiesenvDivimentcI Urbanc1 bem ccmc a sua execuçäc e c esercicie dc pcder de pclicia
duantc as ncrmas desta Iei.

cAPi'ruLD xll
DA EDucAÇAD AMBIENTAL

Art. 123. A educaçäc ambientalI em tcdcs Ds niveis de ensine da rede municipal, e a
censcientiaaçac publica para a preservaçäe e ccnservaçac dc meic ambiente sec instrumentes
essenciais e imprescindiveis para a garantia dc eduilibrie eccldgicc e da dualidade de vida da
pcpulaçae.

Art. 124. O pcder publica, na rede escclar municipal e na scciedade, devera':
I - apciar ações vcltadas para intreducäc da educaçäc ambiental em tcdes cs niveis de educaçäb
fcrmal e näc tcrmai;
II - prcmcver a educaçäd ambiental em tedes cs niveis de ensine da rede municipal;
lll -fcrnece superte tecniccrccnceitual nes prcjetcs er'cu estudcs interdisciplinares das escalas da
rede municipal vcitadas para a c|uestäcI ambiental;
IV - articular-se cem entidades juridicas e nas gcvernamentais para e desenvclvimentc de açbes
educativas na area ambiental nc Municipie. incluindc a fcrmaçäc e capacitaçäb e recurses humanas;
V - desenvclver açbes de educacãe ambiental junte a pcpulaçäc dc Municipic.

LIVRÚ II
PARTE ESPECIAL

TÍTULO l
DO CONTRULE AMBIENTAL

cAPiTuLD | H
DA QUALIDADE AMBIENTAL E DD cDNTRDLE DA PDLUIÇAD
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Art. 125. A qualidade ambiental sera determinada nes termas des art. 351 35 e 3? deste cõdige.

Art. 126. É vedada e Iançamente eu liberaçõe nas aguas1 ne ar eu ne selb1 de tecla e qualquer terma
de materia eu energia, que cause peluicõe eíeu degradaçõe ambiental.

Art. 127. Sujeitam-se ae dispesitive neste cõdige tedas as atividadesI empreendimentes. precesses.
eperações. dispesitives mõveis eu imeveisI meies de transpcrtes, que1 direta eu indiretamente.
causem eu passam causar peluiçõe efeu degradaçäe de meia ambiente.

Art. 128. O qer Executive. atraves da Secretaria Municipal de l'vleie Ambiente1 tem e dever de
determinar medidas de emergencia a fim de evitar episõdies criticas de peluiçäe ei'eu degradaçäe de
meia ambiente eu impedir sua centinuidade. em cases de grave eu iminente risce para a saude
publica e e meie ambiente-

Parágrafq única. Em case de episõdie critica e durante e periede em que esse estiver em cursa
pedera ser determinada a reduçäe eu paralisaçõe de quaisquer atividades nas a'reas abrangidas pela
ecerrõncia. sem prejuize da aplicaçõe das penalidades cabíveis.

Art. 129. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente. eu eutre õrgäe que vier a substitui-le1 e e õrgap
cempetente de Peder Executive Municipal para e exercicie de peder de policia nas termas e para es
efeites deste cõdige1 cabenc-Ihe1 dentre autres:
I - estabelecer exigências tecnicas e eperacienais relativas a cada estabelecimente eu atividade
efetiva eu petencialmente peluiderai'degradadera;
Il - fiscalizar e atendimente as dispesições deste cõdige. seus regulamentes e demais nermas dele
deccrrente as Reselucões de COMUMA;
III - estabelecer penalidades pelas infrações as nerrnas ambientais:
lv - dimensienar e qualificar e danq visandq a respensabilizar e agente peluider eƒeu degradader.

Art. 138. As pesseas fisicas eu jurídicas. inclusive as empresas e entidades publicas da
administraçäe indiretaI cujas atividades sejam petencial eu efetivamente peluideras eƒeu
degradaderasI ficam obrigadas ae cadastre de älMUCA-

Art. 131. Nac serar permitida a implantaçäe, ampliacõe eu renqvaçäe de quaisquer licenças eu
alvaras municipais de instalações eu atividades em debite cem e lvlunirí:ipieI em decerrencia da
ampliacae de penalidades per infrações a legislacae ambiental.

Art. 132. As revisões periõdicas des criteries e padrões de Iançamente de efluentes1 pederõe center
neves prazes bem ceme substancias eu parametres näe incluidas anteriermente ne ate nermative.

Seçäe Única
Da Expleraçäe de Recurses Minerais

Art. 133. A extraçae mineral e regulada per esta seçäe e pela Iegislaçäq ambiental pertinente.

PR .EFEIIf '1. :11.11 1.1E .1 15.; 1.11 1111.11 .ft-"í --1
r..;.-1s1.-v151'1-; 11.1 11111-.i1f1z'r1L-1

Art. 125. A qualidade ambiental sera determinada nes termas des art. 351 35 e 3? deste cõdige.

Art. 126. É vedada e Iançamente eu liberaçõe nas aguas1 ne ar eu ne selb1 de tecla e qualquer terma
de materia eu energia, que cause peluicõe eíeu degradaçõe ambiental.

Art. 127. Sujeitam-se ae dispesitive neste cõdige tedas as atividadesI empreendimentes. precesses.
eperações. dispesitives mõveis eu imeveisI meies de transpcrtes, que1 direta eu indiretamente.
causem eu passam causar peluiçõe efeu degradaçäe de meia ambiente.

Art. 128. O qer Executive. atraves da Secretaria Municipal de l'vleie Ambiente1 tem e dever de
determinar medidas de emergencia a fim de evitar episõdies criticas de peluiçäe ei'eu degradaçäe de
meia ambiente eu impedir sua centinuidade. em cases de grave eu iminente risce para a saude
publica e e meie ambiente-

Parágrafq única. Em case de episõdie critica e durante e periede em que esse estiver em cursa
pedera ser determinada a reduçäe eu paralisaçõe de quaisquer atividades nas a'reas abrangidas pela
ecerrõncia. sem prejuize da aplicaçõe das penalidades cabíveis.

Art. 129. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente. eu eutre õrgäe que vier a substitui-le1 e e õrgap
cempetente de Peder Executive Municipal para e exercicie de peder de policia nas termas e para es
efeites deste cõdige1 cabenc-Ihe1 dentre autres:
I - estabelecer exigências tecnicas e eperacienais relativas a cada estabelecimente eu atividade
efetiva eu petencialmente peluiderai'degradadera;
Il - fiscalizar e atendimente as dispesições deste cõdige. seus regulamentes e demais nermas dele
deccrrente as Reselucões de COMUMA;
III - estabelecer penalidades pelas infrações as nerrnas ambientais:
lv - dimensienar e qualificar e danq visandq a respensabilizar e agente peluider eƒeu degradader.

Art. 138. As pesseas fisicas eu jurídicas. inclusive as empresas e entidades publicas da
administraçäe indiretaI cujas atividades sejam petencial eu efetivamente peluideras eƒeu
degradaderasI ficam obrigadas ae cadastre de älMUCA-

Art. 131. Nac serar permitida a implantaçäe, ampliacõe eu renqvaçäe de quaisquer licenças eu
alvaras municipais de instalações eu atividades em debite cem e lvlunirí:ipieI em decerrencia da
ampliacae de penalidades per infrações a legislacae ambiental.

Art. 132. As revisões periõdicas des criteries e padrões de Iançamente de efluentes1 pederõe center
neves prazes bem ceme substancias eu parametres näe incluidas anteriermente ne ate nermative.

Seçäe Única
Da Expleraçäe de Recurses Minerais

Art. 133. A extraçae mineral e regulada per esta seçäe e pela Iegislaçäq ambiental pertinente.

PR .EFEIIf '1. :11.11 1.1E .1 15.; 1.11 1111.11 .ft-"í --1
r..;.-1s1.-v151'1-; 11.1 11111-.i1f1z'r1L-1

Art. 125. A qualidade ambiental sera determinada nes termas des art. 351 35 e 3? deste cõdige.

Art. 126. É vedada e Iançamente eu liberaçõe nas aguas1 ne ar eu ne selb1 de tecla e qualquer terma
de materia eu energia, que cause peluicõe eíeu degradaçõe ambiental.

Art. 127. Sujeitam-se ae dispesitive neste cõdige tedas as atividadesI empreendimentes. precesses.
eperações. dispesitives mõveis eu imeveisI meies de transpcrtes, que1 direta eu indiretamente.
causem eu passam causar peluiçõe efeu degradaçäe de meia ambiente.

Art. 128. O qer Executive. atraves da Secretaria Municipal de l'vleie Ambiente1 tem e dever de
determinar medidas de emergencia a fim de evitar episõdies criticas de peluiçäe ei'eu degradaçäe de
meia ambiente eu impedir sua centinuidade. em cases de grave eu iminente risce para a saude
publica e e meie ambiente-

Parágrafq única. Em case de episõdie critica e durante e periede em que esse estiver em cursa
pedera ser determinada a reduçäe eu paralisaçõe de quaisquer atividades nas a'reas abrangidas pela
ecerrõncia. sem prejuize da aplicaçõe das penalidades cabíveis.

Art. 129. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente. eu eutre õrgäe que vier a substitui-le1 e e õrgap
cempetente de Peder Executive Municipal para e exercicie de peder de policia nas termas e para es
efeites deste cõdige1 cabenc-Ihe1 dentre autres:
I - estabelecer exigências tecnicas e eperacienais relativas a cada estabelecimente eu atividade
efetiva eu petencialmente peluiderai'degradadera;
Il - fiscalizar e atendimente as dispesições deste cõdige. seus regulamentes e demais nermas dele
deccrrente as Reselucões de COMUMA;
III - estabelecer penalidades pelas infrações as nerrnas ambientais:
lv - dimensienar e qualificar e danq visandq a respensabilizar e agente peluider eƒeu degradader.

Art. 138. As pesseas fisicas eu jurídicas. inclusive as empresas e entidades publicas da
administraçäe indiretaI cujas atividades sejam petencial eu efetivamente peluideras eƒeu
degradaderasI ficam obrigadas ae cadastre de älMUCA-

Art. 131. Nac serar permitida a implantaçäe, ampliacõe eu renqvaçäe de quaisquer licenças eu
alvaras municipais de instalações eu atividades em debite cem e lvlunirí:ipieI em decerrencia da
ampliacae de penalidades per infrações a legislacae ambiental.

Art. 132. As revisões periõdicas des criteries e padrões de Iançamente de efluentes1 pederõe center
neves prazes bem ceme substancias eu parametres näe incluidas anteriermente ne ate nermative.

Seçäe Única
Da Expleraçäe de Recurses Minerais

Art. 133. A extraçae mineral e regulada per esta seçäe e pela Iegislaçäq ambiental pertinente.
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Art. 134. A explcraçaci de jazidas das substâncias minerais dependera sempre de EPiaJRIMA para c
seu Iicenciamentc.

Paragrafe única. Quandc dc Iicenciamentc1 sera cbrigatõria a apresentaçae de Prcjete de
Recuperaçaci da Area Degradada (PRAD) pelas atividades de lavra.

Art. 135. O requerimentc de licença municipal para a realizaçac de dbras. instalaçac. cperaçac e
ampliaçac de extreçac de substancias minerais, sera instruidc pelas autcrizações estadual e federal.

cAPiTULe ii
De AR

Art. 136. Na implementaçac da Pelitica Municipal de Centrcle da Ppiuiçap Atmcsfarica deveras ser
cbsenvadas as seguintes diretrizes:
I - eitigancia da adeçap das melhcres tecnelcgias de precessc industrial e de ccntrele de emissac.
de fcrma a assegurar a reduçac pregressiva des niveis de peluiçac;
II - melhcria da dualidade cu substituiçac dcs cembustiveis e ctimizaçac da eficiancia de balança
energetice;
III - implantaçac de precedimentds cperacipnais adequadas. incluindc a implementaçac de
pregramas de manutençao preventiva e cc-rretiva das eguipamentcs de ccntrcle de pcluiçac;
IV - adcçac de sistema de mcnitcramente ccntinuc das fentes per partes das empresas
respcnsaveis. sem juizc das atribuições de fiscalizações de crganisme de meic ambiente;
V - integraçac des eguipamentcs de mcnitcramentc da dualidade de ar1 de respcnsabilidade das
fentes de emissacr numa L'inica rede1 de fcrma a manter um sistema adequada de intermações;
UI - prcibiçac de implantaçac cu expansaci de atividades due passam resultar em viciaçac des
padrões fixadas;
'v'II - seleçac de areas mais prcpicias a dispersas atmcsferica para a implantaçac de fcntes de
emissacI duandc dc precessc de Iicenciamentc1 e a manutençac de distancias mínimas em relaçac a
cutras instalações urbanas. em particular hcspitais, creches. escalas. residancias e areas naturais
pretegidas.

Art. 137. Deverac ser respeitadas1 entre dutrcis1 cs seguintes precedimentes gerais para c centrcle
de emissaõ de material particuladc:
I - na estccagem a ceu aberta de materiais due passam gerar emissac per transpcrte eõlicõ:
a) Dispbsiçac das pilhas feita de mede a tcrnar minimc c arraste eõlicc;
h) Umidade minima das pilhas1 cu ccbertura das superfícies põr materiais cu substancias selantes cu

eutras tecnicas ccmprcvadas que impeçam a emissac visivel de pceira per arraste eõlicc;
e) A arbcrizacac das areas circunvizinhas ccmpativeis ccm a altura das pilhas. de mcdc a reduzir a

velccidade des ventcs incidentes sabre as mesmas.
ll - as vias de trafegc internc das instalações ccmerciais e industriais deverad ser pavimentadas.
cu lavadas, cu umectadas cõm freduancia necessaria para evitar acumuic de particulas sujeitas a
arraste eõlicc;
Ill - as areas adjacentes as fcntes de emissac de pcluentes atmcsfericcs. duandc descampadas.
deveras ser cbjetõ de prcgrama de reflerestamentc e arbcri.z¬r.aç,ad1 per espacies e manejcs
adequadas;
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Art. 134. A explcraçaci de jazidas das substâncias minerais dependera sempre de EPiaJRIMA para c
seu Iicenciamentc.

Paragrafe única. Quandc dc Iicenciamentc1 sera cbrigatõria a apresentaçae de Prcjete de
Recuperaçaci da Area Degradada (PRAD) pelas atividades de lavra.

Art. 135. O requerimentc de licença municipal para a realizaçac de dbras. instalaçac. cperaçac e
ampliaçac de extreçac de substancias minerais, sera instruidc pelas autcrizações estadual e federal.
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Art. 136. Na implementaçac da Pelitica Municipal de Centrcle da Ppiuiçap Atmcsfarica deveras ser
cbsenvadas as seguintes diretrizes:
I - eitigancia da adeçap das melhcres tecnelcgias de precessc industrial e de ccntrele de emissac.
de fcrma a assegurar a reduçac pregressiva des niveis de peluiçac;
II - melhcria da dualidade cu substituiçac dcs cembustiveis e ctimizaçac da eficiancia de balança
energetice;
III - implantaçac de precedimentds cperacipnais adequadas. incluindc a implementaçac de
pregramas de manutençao preventiva e cc-rretiva das eguipamentcs de ccntrcle de pcluiçac;
IV - adcçac de sistema de mcnitcramente ccntinuc das fentes per partes das empresas
respcnsaveis. sem juizc das atribuições de fiscalizações de crganisme de meic ambiente;
V - integraçac des eguipamentcs de mcnitcramentc da dualidade de ar1 de respcnsabilidade das
fentes de emissacr numa L'inica rede1 de fcrma a manter um sistema adequada de intermações;
UI - prcibiçac de implantaçac cu expansaci de atividades due passam resultar em viciaçac des
padrões fixadas;
'v'II - seleçac de areas mais prcpicias a dispersas atmcsferica para a implantaçac de fcntes de
emissacI duandc dc precessc de Iicenciamentc1 e a manutençac de distancias mínimas em relaçac a
cutras instalações urbanas. em particular hcspitais, creches. escalas. residancias e areas naturais
pretegidas.

Art. 137. Deverac ser respeitadas1 entre dutrcis1 cs seguintes precedimentes gerais para c centrcle
de emissaõ de material particuladc:
I - na estccagem a ceu aberta de materiais due passam gerar emissac per transpcrte eõlicõ:
a) Dispbsiçac das pilhas feita de mede a tcrnar minimc c arraste eõlicc;
h) Umidade minima das pilhas1 cu ccbertura das superfícies põr materiais cu substancias selantes cu

eutras tecnicas ccmprcvadas que impeçam a emissac visivel de pceira per arraste eõlicc;
e) A arbcrizacac das areas circunvizinhas ccmpativeis ccm a altura das pilhas. de mcdc a reduzir a

velccidade des ventcs incidentes sabre as mesmas.
ll - as vias de trafegc internc das instalações ccmerciais e industriais deverad ser pavimentadas.
cu lavadas, cu umectadas cõm freduancia necessaria para evitar acumuic de particulas sujeitas a
arraste eõlicc;
Ill - as areas adjacentes as fcntes de emissac de pcluentes atmcsfericcs. duandc descampadas.
deveras ser cbjetõ de prcgrama de reflerestamentc e arbcri.z¬r.aç,ad1 per espacies e manejcs
adequadas;
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Art. 134. A explcraçaci de jazidas das substâncias minerais dependera sempre de EPiaJRIMA para c
seu Iicenciamentc.

Paragrafe única. Quandc dc Iicenciamentc1 sera cbrigatõria a apresentaçae de Prcjete de
Recuperaçaci da Area Degradada (PRAD) pelas atividades de lavra.

Art. 135. O requerimentc de licença municipal para a realizaçac de dbras. instalaçac. cperaçac e
ampliaçac de extreçac de substancias minerais, sera instruidc pelas autcrizações estadual e federal.
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Art. 136. Na implementaçac da Pelitica Municipal de Centrcle da Ppiuiçap Atmcsfarica deveras ser
cbsenvadas as seguintes diretrizes:
I - eitigancia da adeçap das melhcres tecnelcgias de precessc industrial e de ccntrele de emissac.
de fcrma a assegurar a reduçac pregressiva des niveis de peluiçac;
II - melhcria da dualidade cu substituiçac dcs cembustiveis e ctimizaçac da eficiancia de balança
energetice;
III - implantaçac de precedimentds cperacipnais adequadas. incluindc a implementaçac de
pregramas de manutençao preventiva e cc-rretiva das eguipamentcs de ccntrcle de pcluiçac;
IV - adcçac de sistema de mcnitcramente ccntinuc das fentes per partes das empresas
respcnsaveis. sem juizc das atribuições de fiscalizações de crganisme de meic ambiente;
V - integraçac des eguipamentcs de mcnitcramentc da dualidade de ar1 de respcnsabilidade das
fentes de emissacr numa L'inica rede1 de fcrma a manter um sistema adequada de intermações;
UI - prcibiçac de implantaçac cu expansaci de atividades due passam resultar em viciaçac des
padrões fixadas;
'v'II - seleçac de areas mais prcpicias a dispersas atmcsferica para a implantaçac de fcntes de
emissacI duandc dc precessc de Iicenciamentc1 e a manutençac de distancias mínimas em relaçac a
cutras instalações urbanas. em particular hcspitais, creches. escalas. residancias e areas naturais
pretegidas.

Art. 137. Deverac ser respeitadas1 entre dutrcis1 cs seguintes precedimentes gerais para c centrcle
de emissaõ de material particuladc:
I - na estccagem a ceu aberta de materiais due passam gerar emissac per transpcrte eõlicõ:
a) Dispbsiçac das pilhas feita de mede a tcrnar minimc c arraste eõlicc;
h) Umidade minima das pilhas1 cu ccbertura das superfícies põr materiais cu substancias selantes cu

eutras tecnicas ccmprcvadas que impeçam a emissac visivel de pceira per arraste eõlicc;
e) A arbcrizacac das areas circunvizinhas ccmpativeis ccm a altura das pilhas. de mcdc a reduzir a

velccidade des ventcs incidentes sabre as mesmas.
ll - as vias de trafegc internc das instalações ccmerciais e industriais deverad ser pavimentadas.
cu lavadas, cu umectadas cõm freduancia necessaria para evitar acumuic de particulas sujeitas a
arraste eõlicc;
Ill - as areas adjacentes as fcntes de emissac de pcluentes atmcsfericcs. duandc descampadas.
deveras ser cbjetõ de prcgrama de reflerestamentc e arbcri.z¬r.aç,ad1 per espacies e manejcs
adequadas;
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lv' - sempre que tecnicamente pcssivel| cs Idcais de estecagem e transferencia de materiais que
passam estar sujeitas ad arraste pela açõc des ventcs. deverõc ser mantidas sdb ccbertura du
enclausuradds du cutras tecnicas ccmprdvadas;
tv' - as chamines. equipamentos de ccntrdle de pciuiçàe de ar e dutras instalações que se
cdnstituam em fcntes de emissõc| efetivas cu petenciais. deverõd ser cdnstruidas cu adaptadas para
permitir d acesse de tecnicas encarregadas de avaliações relacidnadas ad ccntrdle da pciuiçõc.

Art. 138. Ficam vedadas:
l - a queima ac ar livre de quaisquer materiais;
II - a emissõc de fumaça preta1 em qualquer tipc de prccessc de ccmbustõd. eacetc durante ds
ddis primeiras min utds de cperacac de equipamentc;
Ill - a emissac de visivel pdeirasr nevcas e gases. excetuandc c vapcr diagua. em qualquer
cperaçãc de britagem1 mcagem1 estccagem e transferencia de materiais que passam prcvccar
emissões de poluentes atmdstericde;
W - a emissõd de ddcres que passam criar incõmcdcs a pcpulaçad;
lv' - a emissäc de su bstancias tõaicas.

Art. 139. As fdntes de emissõd deveräd1 a criteria da Secretaria Municipal de Maid Ambiente.
apresentar relatõrics periõdiccs de mediçõc. cem intervalcs nõc supericr a um and. dcs quais
deverõp cdnstar ds resultadcs das diverscs parametrds. a descriçäc da manutencao das
equipamentcs. e infcrmações sabre d nivel de representatividade dds valdres em relaçõc as rdtinas
de prcduçõc.

Paragrafe única. Deveräc ser utilizadas metddclcgias de cdleta e analise estabelecidas pela ABNT
du pela Secretaria Municipal de Meic Ambiente.

Art. 140. Sad vedadas a instalaçõc e ampliaçäc de atividades que nõd atendam as ncrmas. criterics.
diretrizes. e padrões estabelecidas per lei.
§ 1°. Tcdas as fdntes de emissõc existentes nd Municipio deveräd se adequar ad dispdsitivc neste
cõdigc. nes prazcs estabelecidas pela Secretaria Municipal de Maid Ambiente. nõd pcdendc exceder
d prazc de vinte e quatrd meses a partir da vigência desta lei-
§ 2”. A Secretaria Municipal de Maid Ambiente pedera reduzir este prazc nas cases em que cs níveis
de emissac du ds incõmddds causadas a pdpulaçõd sejam significativas-
§ 3°. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente pddera ampliar cs prazds per mctivds alheias ads
interessadas desde que devidamente justificada.

Art. 141. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente precedera a elabcraçäd periõdica de prdpdstas
de revisõc dds limites de emissõc previstas neste cõdigd, sujeita a apreciaçad dd COMUMA. de
fcrma a incluir cutras substancias e adequa-les ads avançds das tecncldgias de prdcessd industrial e
cdntrdle da peluicõd-

cAP'iIULc |||
da AGUA

Art. 142. A Política Municipal de Cdntrcle de Peluiçõd e Manejd dcs Recursds Hidricds dbjetiva;
I - preteger a saude. d bem-estar e a qualidade de vida da pcpulaçäc;
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lv' - sempre que tecnicamente pcssivel| cs Idcais de estecagem e transferencia de materiais que
passam estar sujeitas ad arraste pela açõc des ventcs. deverõc ser mantidas sdb ccbertura du
enclausuradds du cutras tecnicas ccmprdvadas;
tv' - as chamines. equipamentos de ccntrdle de pciuiçàe de ar e dutras instalações que se
cdnstituam em fcntes de emissõc| efetivas cu petenciais. deverõd ser cdnstruidas cu adaptadas para
permitir d acesse de tecnicas encarregadas de avaliações relacidnadas ad ccntrdle da pciuiçõc.

Art. 138. Ficam vedadas:
l - a queima ac ar livre de quaisquer materiais;
II - a emissõc de fumaça preta1 em qualquer tipc de prccessc de ccmbustõd. eacetc durante ds
ddis primeiras min utds de cperacac de equipamentc;
Ill - a emissac de visivel pdeirasr nevcas e gases. excetuandc c vapcr diagua. em qualquer
cperaçãc de britagem1 mcagem1 estccagem e transferencia de materiais que passam prcvccar
emissões de poluentes atmdstericde;
W - a emissõd de ddcres que passam criar incõmcdcs a pcpulaçad;
lv' - a emissäc de su bstancias tõaicas.

Art. 139. As fdntes de emissõd deveräd1 a criteria da Secretaria Municipal de Maid Ambiente.
apresentar relatõrics periõdiccs de mediçõc. cem intervalcs nõc supericr a um and. dcs quais
deverõp cdnstar ds resultadcs das diverscs parametrds. a descriçäc da manutencao das
equipamentcs. e infcrmações sabre d nivel de representatividade dds valdres em relaçõc as rdtinas
de prcduçõc.

Paragrafe única. Deveräc ser utilizadas metddclcgias de cdleta e analise estabelecidas pela ABNT
du pela Secretaria Municipal de Meic Ambiente.

Art. 140. Sad vedadas a instalaçõc e ampliaçäc de atividades que nõd atendam as ncrmas. criterics.
diretrizes. e padrões estabelecidas per lei.
§ 1°. Tcdas as fdntes de emissõc existentes nd Municipio deveräd se adequar ad dispdsitivc neste
cõdigc. nes prazcs estabelecidas pela Secretaria Municipal de Maid Ambiente. nõd pcdendc exceder
d prazc de vinte e quatrd meses a partir da vigência desta lei-
§ 2”. A Secretaria Municipal de Maid Ambiente pedera reduzir este prazc nas cases em que cs níveis
de emissac du ds incõmddds causadas a pdpulaçõd sejam significativas-
§ 3°. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente pddera ampliar cs prazds per mctivds alheias ads
interessadas desde que devidamente justificada.

Art. 141. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente precedera a elabcraçäd periõdica de prdpdstas
de revisõc dds limites de emissõc previstas neste cõdigd, sujeita a apreciaçad dd COMUMA. de
fcrma a incluir cutras substancias e adequa-les ads avançds das tecncldgias de prdcessd industrial e
cdntrdle da peluicõd-
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Art. 142. A Política Municipal de Cdntrcle de Peluiçõd e Manejd dcs Recursds Hidricds dbjetiva;
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lv' - sempre que tecnicamente pcssivel| cs Idcais de estecagem e transferencia de materiais que
passam estar sujeitas ad arraste pela açõc des ventcs. deverõc ser mantidas sdb ccbertura du
enclausuradds du cutras tecnicas ccmprdvadas;
tv' - as chamines. equipamentos de ccntrdle de pciuiçàe de ar e dutras instalações que se
cdnstituam em fcntes de emissõc| efetivas cu petenciais. deverõd ser cdnstruidas cu adaptadas para
permitir d acesse de tecnicas encarregadas de avaliações relacidnadas ad ccntrdle da pciuiçõc.

Art. 138. Ficam vedadas:
l - a queima ac ar livre de quaisquer materiais;
II - a emissõc de fumaça preta1 em qualquer tipc de prccessc de ccmbustõd. eacetc durante ds
ddis primeiras min utds de cperacac de equipamentc;
Ill - a emissac de visivel pdeirasr nevcas e gases. excetuandc c vapcr diagua. em qualquer
cperaçãc de britagem1 mcagem1 estccagem e transferencia de materiais que passam prcvccar
emissões de poluentes atmdstericde;
W - a emissõd de ddcres que passam criar incõmcdcs a pcpulaçad;
lv' - a emissäc de su bstancias tõaicas.

Art. 139. As fdntes de emissõd deveräd1 a criteria da Secretaria Municipal de Maid Ambiente.
apresentar relatõrics periõdiccs de mediçõc. cem intervalcs nõc supericr a um and. dcs quais
deverõp cdnstar ds resultadcs das diverscs parametrds. a descriçäc da manutencao das
equipamentcs. e infcrmações sabre d nivel de representatividade dds valdres em relaçõc as rdtinas
de prcduçõc.

Paragrafe única. Deveräc ser utilizadas metddclcgias de cdleta e analise estabelecidas pela ABNT
du pela Secretaria Municipal de Meic Ambiente.

Art. 140. Sad vedadas a instalaçõc e ampliaçäc de atividades que nõd atendam as ncrmas. criterics.
diretrizes. e padrões estabelecidas per lei.
§ 1°. Tcdas as fdntes de emissõc existentes nd Municipio deveräd se adequar ad dispdsitivc neste
cõdigc. nes prazcs estabelecidas pela Secretaria Municipal de Maid Ambiente. nõd pcdendc exceder
d prazc de vinte e quatrd meses a partir da vigência desta lei-
§ 2”. A Secretaria Municipal de Maid Ambiente pedera reduzir este prazc nas cases em que cs níveis
de emissac du ds incõmddds causadas a pdpulaçõd sejam significativas-
§ 3°. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente pddera ampliar cs prazds per mctivds alheias ads
interessadas desde que devidamente justificada.

Art. 141. A Secretaria Municipal de Meia Ambiente precedera a elabcraçäd periõdica de prdpdstas
de revisõc dds limites de emissõc previstas neste cõdigd, sujeita a apreciaçad dd COMUMA. de
fcrma a incluir cutras substancias e adequa-les ads avançds das tecncldgias de prdcessd industrial e
cdntrdle da peluicõd-
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Art. 142. A Política Municipal de Cdntrcle de Peluiçõd e Manejd dcs Recursds Hidricds dbjetiva;
I - preteger a saude. d bem-estar e a qualidade de vida da pcpulaçäc;



ä se

Ju
1'*1t1;i1-'1E¬1T1111 [1E 11111.111 .BR-1.1111

raiefst-frfi 11.1 .rvegƒf'ƒz'r'ti-i
ll - proteger e recuperar os ecossistemas aquãticos. com especial atenção para as areas de
nascentes. e outras relevantes para a manutenção dos ciclos biologicos;
lll - reduzir. progressivamente. a toxicidade e as quantidades dos poluentes lançados nos corpos
d'ãguaj.
IV - compatibilizar econtrolar os usos efetivos e potenciais da a'gua. tanto qualitativa quanto
quantitativamente
V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de solidos. no assoreamento dos
corpos d ãgua e da rede publica de drenagem;
lvl - assegurar o acesso e o uso publico ãs aguas superficiais. ezceto em areas de nascentes e
outras de preservação permanente quando expressamente disposto em norma especifica;
li-"Il - o adequado tratamento dos efluentes líquidos. visando preservar a qualidade dos recursos
hídricos'I
lvilll - assegurar a preservação nidrica para o desenvolvimento ambiental e economico do
Municipio com distribuição equitativa.

Art. 143. A ligação de esgoto sem tratamento adequado ã rede de drenagem pluvial equivale a
transgressão do inciso I do art. 93 deste codigo.

Art. 144. Toda edificação fica obrigada a ligar o esgoto domestico. no sistema publico de
esgotamento sanitãrio. quando da sua ezistãncia.

Art. 145. As diretrizes deste codigo. aplicamfise lançamentos de quaisquer efluentes líquidos
provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras instaladas no Municipio de Aguia
Branca ES. em aguas interiores. superficiais ou subterrãneas. diretamente ou atraves de quaisquer
meios de lancamento. incluindo redes de coleta e emissãrios.

Art. 146. Os criterios e padrães estabelecidos em legislação deverão ser atendidos. tambem. por
etapas ou areas especificas do processo de produção ou geração de efluentes. de forma a impedir a
sua diluição e assegurar a redução das cargas poluidoras totais-

Art. 147. Os lançamentos de efluentes quidos não poderão conferir aos corpos receptores
caracteristicas em desacordo com os criterios e padrães de qualidade de agua em vigor. ou que
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Secretaria Municipal de Meio Ambiente. ouvindo o COMUMA. as 'a'reas de mistura fora dos padrões
de qualidade.

Art. 149. A captação da agua (superficial ou subterrãnea) devera atender ã legislação especifica.
complementar. ou a criterios mais restritivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio
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Art. 150. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de capitação. implementarão
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previamente estabelecidos ou aprovados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. integrando
tais programas numa rede de informacoes.
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hídricos'I
lvilll - assegurar a preservação nidrica para o desenvolvimento ambiental e economico do
Municipio com distribuição equitativa.

Art. 143. A ligação de esgoto sem tratamento adequado ã rede de drenagem pluvial equivale a
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§ 1'i. A coleta e analise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em metodologias aprovadas
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
§ 2"”. Todas as avaliaçães relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos deverão ser feitas
para as condiçães de dispersão mais desfavorãveis. sempre incluida a previsão de margens de
segurança.
§ 3D. Os tecnicos da Secretaria Municipal de lv'leio Ambiente terão acesso a todas as fases do
monitoramento que se refere o caput deste artigoI incluindo procedimentos laboratoriais.

Art. 151. A criterio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. as atividades efetivas ou
potencialmente poluidoras deverão implantar bacias de acumulação ou outro sistema com
capacidade para as ãguas de drenagem, de forma a assegurar o seu tratamento adequado.
§ 1”. O disposto do caput deste artigo aplica-se as aguas de drenagem correspondente ã
precipitação de um periodo inicial de chuvas a ser definido em função das concentrações e das
cargas de poluentes.
§ 2”. A ezigãncia de implantação de bacias de acumulação podera estender-se ãs ãguas
eventualmente utilizadas no controle de incãndios.

cAF-'iTuLo lv
oo soLo

Art. 152. ã proteção do solo no Municipio visa:
I - garantir o uso racional do solo urbano. atraves dos instrumentos de gestão competentes.
observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor Municipal ou. na falta deste. em
legislação que rege a materia;
II - garantir a utilização do solo cultivãvelI atraves de adeguado planejamentor desenvolvimento.
fomento e disseminação de tecnologias e manejos;
Ill - priorizar o controle da erosãoJ a contenção de encostas e o reflorestamento das areas
degradadas;
IV - priorizar a utilização de controle biologico de pragas-

Art. 153. A disposição de quaisquer residuos no solo. sejam líquidos. gasosos ou solidos, so serã
permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da capacidade do solo de auto
depurar-se levando-se em conta os seguintes aspectos:
I - capacidade de oercolação;
ll - garantia de não contaminação dos aquiferos subterrãneos;
III - limitação e controle da ãrea afetada;
IV - reversibilidade dos efeitos negativos.

cAPiTuLo v r
oo coNTRoLE os smissAo os Ruloos

Art. 154. O controle da emissão de ruídos no Municipio visa garantir o sossego e bem-estar público.
evitando sua perturbação por emissães excessivas ou incãmodas de sons de qualquer natureza ou
due contrariem os niveis mãsimos fixados em lei ou regulamento.

Art. 155. Para os efeitos deste codigo consideram-se aplicãveis as seguintes detiniçãesi
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I - poluição sonora: toda emissão de som que. direta ou indiretamente. seja ofensiva ou nociva a
saude. ã segurança e ao bem~estar publico ou transgrida as disposições fixadas na norma
competente;
ll - som: fenõmerio físico provocado pela propagação de vibrações mecãnícas em um meio
elastico. dentro da faixa de frequencia de t5 l-lz a 20 kHz e passível de excitar o aparelho auditivo
humano;
Ill - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego publico ou produzir
efeitos psicologicos erou fisiologicos negativos em seres humanos;
IV - zcria sensível a ruídos: são as ãreas situadas no entorno de hospitais. escolas. creches.
unidades de saude. bibliotecas1 asilos e areas de preservação ambiental

Art. 156. Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
l - elaborar a carta acústica do lvlunícípio de Águia Branca-ES;
II - estabelecer o programa de controle de ruídos urbanos e exercer o poder de controle e
fiscalização das fontes de poluição sonora.
III - aplicar sanções e interdições. parciais ou integrais. prevista na legislação vigente;
W - exigir das pessoas fisicas ou jurídicasI responsaveis por qualquer fonte de poluição sonora.
apresentação dos resultados de medições e relatõrios. podendo. para a consecução dos mesmos.
serem utilizados recursos proprios ou de terceiros;
'v' - impedir e localização de estabelecimentos industriais, fa'brícas. oficinas ou outros. que
produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades territoriais residenciais ou em zonas
sensíveis a ruídos;
Vl - organizar programas de educação e conscientização a respeito de:
a) Causas. efeitos e metodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações;
b] Esclarecimento sobre as proibições relativas as atividades que possam causar poluição sonora-

Art. 15T. A ninguem e lícito. por ação ou omissão. dar causa ou contribuir para a ocorrãncia de
qualquer ruído.

Art. 158. Fica proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou equipamento. fixo
ou movel. que produzaI reproduza ou amplifique o som, no período diurno e noturno. de modo que
crie ruído alem do limite real da propriedade ou dentro de uma zoria sensível a ruídos. observando o
zoneamento previsto no Plano Diretor Municipal ou outra normal que o substitua.

Art. 159. Fica proibido o uso ou a operação. inclusive comercial. de instrumentos ou equipamentos.
de modo que o som emitido provoque ruído-

CAPÍTU Lo v|
oo coNTRoLE DA PoLulçÃo visuAL

Art. 160. A exploração ou utilização de veículos de divulgação presentes na paisagem urbana. e
visíveis dos logradouros publicos. poderar ser promovida por pessoas físicas ou jurídicas. desde que
autorizadas pelo orgão competente.

Parágrafo único. Todas as atividades que industrializem1 fabriquem ou comercialízem veículos de
divulgação ou seus espaços. devem ser cadastradas no orgão competente-
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qualquer ruído.

Art. 158. Fica proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou equipamento. fixo
ou movel. que produzaI reproduza ou amplifique o som, no período diurno e noturno. de modo que
crie ruído alem do limite real da propriedade ou dentro de uma zoria sensível a ruídos. observando o
zoneamento previsto no Plano Diretor Municipal ou outra normal que o substitua.

Art. 159. Fica proibido o uso ou a operação. inclusive comercial. de instrumentos ou equipamentos.
de modo que o som emitido provoque ruído-

CAPÍTU Lo v|
oo coNTRoLE DA PoLulçÃo visuAL

Art. 160. A exploração ou utilização de veículos de divulgação presentes na paisagem urbana. e
visíveis dos logradouros publicos. poderar ser promovida por pessoas físicas ou jurídicas. desde que
autorizadas pelo orgão competente.

Parágrafo único. Todas as atividades que industrializem1 fabriquem ou comercialízem veículos de
divulgação ou seus espaços. devem ser cadastradas no orgão competente-
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Art. 161. O assentamento fisico dos veiculos de divulgação nos logradouros publicos so serã
permitido nas seguintes condiçães:
I - quando contiver anúncio institucional;
II - quando contiver anúncio orientador-
Art. 152. São considerados anuncios quaisquer indicações executadas sobre veiculos de divulgação
presentes na paisagem urbana. visíveis dos logradouros públicos. cuja finalidade seja a de promover
estabelecimentos comerciais. industriais ou profissionais. empresas. produtos de quaisquer
especiesI ideias. pessoas ou coisas1 classificando-se em:
l - anúncio indicativo: indica eƒou identifica estabelecimentos. propriedades ou serviços;
ll - anuncio promocional; promove estabelecimentos. empresas. produtos. marcas. pessoas. ideias
ou coisas;
III - anuncio institucional: transmite informações do poder publico. organismos culturais. entidades
respectivas da sociedade civil. entidades beneficentes e similares. sem finalidade comercial;
lv - an uncio orientador: transmite mensagens de orientações. tais como de trafego ou de alerta;
V - anuncio misto: e aquele que transmite mais de um dos tipos anteriormente definidos-

Art. 153. Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da continua e dinamica interação
entre os elementos naturaisI os elementos edificados ou criados e o proprio homem, numa constante
relação de escola. forma. função e movimento.

Art. 164. São considerados veiculos de divulgação. ou simplesmente veiculosI quaisquer
equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir anuncios ao publico.
segundo a classificação que estabelecer a resolução do COMUMA.

Art. 155. É considerada poluição visual limitação a visualização publica de monumento natural e de
atributo cãnico do meio ambiente natural ou criado. sujeitendo o agente. a obra. o empreendimento
ou a atividade ao controle ambiental. nos termos deste codigo. seus regulamentos e normas
decorrentes.

cAPiTuLo vll
oo conraoLE pas ATIvIoApEs PERIGosAs

Art. 1GB. É dever do poder público controlar e fiscalizar a produção a estocagem. o transporte. a
comercialização e utilização de substancias ou produtos perigosos. bem como as tecnicas. os
metodos e as instalações que comportam risco efetivo ou potencial para a sadia qualidade de vida e
do meio ambiente.

Art. 1ET. São vedados no Municipio. entre outros que proibir este codigoí
l - o lançamento de esgoto in nature. em corpos dãgua;
ll - a produção. distribuição e venda de aerossois que contenham clorofluorcarbonoj.
lll - a fabricação. comercialização. transporte. armazenamento e utilização de armas químicas e
biologicae;
lv' - a instalação de depositos explosivos. para uso civil'I
v' - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração. produção e
beneficiamento que possam resultar na contaminação do meio ambiente natural;
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Art. 161. O assentamento fisico dos veiculos de divulgação nos logradouros publicos so serã
permitido nas seguintes condiçães:
I - quando contiver anúncio institucional;
II - quando contiver anúncio orientador-
Art. 152. São considerados anuncios quaisquer indicações executadas sobre veiculos de divulgação
presentes na paisagem urbana. visíveis dos logradouros públicos. cuja finalidade seja a de promover
estabelecimentos comerciais. industriais ou profissionais. empresas. produtos de quaisquer
especiesI ideias. pessoas ou coisas1 classificando-se em:
l - anúncio indicativo: indica eƒou identifica estabelecimentos. propriedades ou serviços;
ll - anuncio promocional; promove estabelecimentos. empresas. produtos. marcas. pessoas. ideias
ou coisas;
III - anuncio institucional: transmite informações do poder publico. organismos culturais. entidades
respectivas da sociedade civil. entidades beneficentes e similares. sem finalidade comercial;
lv - an uncio orientador: transmite mensagens de orientações. tais como de trafego ou de alerta;
V - anuncio misto: e aquele que transmite mais de um dos tipos anteriormente definidos-

Art. 153. Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da continua e dinamica interação
entre os elementos naturaisI os elementos edificados ou criados e o proprio homem, numa constante
relação de escola. forma. função e movimento.

Art. 164. São considerados veiculos de divulgação. ou simplesmente veiculosI quaisquer
equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir anuncios ao publico.
segundo a classificação que estabelecer a resolução do COMUMA.

Art. 155. É considerada poluição visual limitação a visualização publica de monumento natural e de
atributo cãnico do meio ambiente natural ou criado. sujeitendo o agente. a obra. o empreendimento
ou a atividade ao controle ambiental. nos termos deste codigo. seus regulamentos e normas
decorrentes.

cAPiTuLo vll
oo conraoLE pas ATIvIoApEs PERIGosAs

Art. 1GB. É dever do poder público controlar e fiscalizar a produção a estocagem. o transporte. a
comercialização e utilização de substancias ou produtos perigosos. bem como as tecnicas. os
metodos e as instalações que comportam risco efetivo ou potencial para a sadia qualidade de vida e
do meio ambiente.

Art. 1ET. São vedados no Municipio. entre outros que proibir este codigoí
l - o lançamento de esgoto in nature. em corpos dãgua;
ll - a produção. distribuição e venda de aerossois que contenham clorofluorcarbonoj.
lll - a fabricação. comercialização. transporte. armazenamento e utilização de armas químicas e
biologicae;
lv' - a instalação de depositos explosivos. para uso civil'I
v' - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração. produção e
beneficiamento que possam resultar na contaminação do meio ambiente natural;
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Art. 161. O assentamento fisico dos veiculos de divulgação nos logradouros publicos so serã
permitido nas seguintes condiçães:
I - quando contiver anúncio institucional;
II - quando contiver anúncio orientador-
Art. 152. São considerados anuncios quaisquer indicações executadas sobre veiculos de divulgação
presentes na paisagem urbana. visíveis dos logradouros públicos. cuja finalidade seja a de promover
estabelecimentos comerciais. industriais ou profissionais. empresas. produtos de quaisquer
especiesI ideias. pessoas ou coisas1 classificando-se em:
l - anúncio indicativo: indica eƒou identifica estabelecimentos. propriedades ou serviços;
ll - anuncio promocional; promove estabelecimentos. empresas. produtos. marcas. pessoas. ideias
ou coisas;
III - anuncio institucional: transmite informações do poder publico. organismos culturais. entidades
respectivas da sociedade civil. entidades beneficentes e similares. sem finalidade comercial;
lv - an uncio orientador: transmite mensagens de orientações. tais como de trafego ou de alerta;
V - anuncio misto: e aquele que transmite mais de um dos tipos anteriormente definidos-

Art. 153. Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da continua e dinamica interação
entre os elementos naturaisI os elementos edificados ou criados e o proprio homem, numa constante
relação de escola. forma. função e movimento.

Art. 164. São considerados veiculos de divulgação. ou simplesmente veiculosI quaisquer
equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir anuncios ao publico.
segundo a classificação que estabelecer a resolução do COMUMA.

Art. 155. É considerada poluição visual limitação a visualização publica de monumento natural e de
atributo cãnico do meio ambiente natural ou criado. sujeitendo o agente. a obra. o empreendimento
ou a atividade ao controle ambiental. nos termos deste codigo. seus regulamentos e normas
decorrentes.

cAPiTuLo vll
oo conraoLE pas ATIvIoApEs PERIGosAs

Art. 1GB. É dever do poder público controlar e fiscalizar a produção a estocagem. o transporte. a
comercialização e utilização de substancias ou produtos perigosos. bem como as tecnicas. os
metodos e as instalações que comportam risco efetivo ou potencial para a sadia qualidade de vida e
do meio ambiente.

Art. 1ET. São vedados no Municipio. entre outros que proibir este codigoí
l - o lançamento de esgoto in nature. em corpos dãgua;
ll - a produção. distribuição e venda de aerossois que contenham clorofluorcarbonoj.
lll - a fabricação. comercialização. transporte. armazenamento e utilização de armas químicas e
biologicae;
lv' - a instalação de depositos explosivos. para uso civil'I
v' - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração. produção e
beneficiamento que possam resultar na contaminação do meio ambiente natural;
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'vi - a produção, o transportea a comercialização o uso de medicamentosI blozidos. agrotozicos1
produtos químicos ou biologicos cujo emprego seja proibido no territorio nacional eƒou por outros
paises. por razoes toiricolitigicas1 farmacologicas ou de degradação ambiental;
1lv'll - a produção ou uso~ o deposito. a comercialização e o transporte de materiais e equipamentos
ou artefatos que façam uso de substãncias radioativas. ezcetuando para fins científicos e
terapãuticos1 estes devidamente licenciados e cadastrados pelo SIMUCA;
lv'III - a disposição de residuos perigosos sem os tratamentos adequados ã sua especificidade.

Seção Única
Do Transporte de Cargas Perigosas

Art. 168. As operaçães de transporte. manuseio e armazenagem de cargas perigosas. no territorio
do Municipio serão reguladas pelas disposições deste codigo e de norma ambiental competente.

Art. 169. São consideradas cargas perigosas. para os efeitos deste codigo, aquelas constituídas por
produtos ou substãncias efetivas ou potencialmente nocivas ã população. aos bens e ao meio
ambienteI assim definidas e classificadas pela Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT}, e
outras que o COMUMA considerar.

Art. 170. Ús veiculos. as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas perigosas devem
seguir as normas pertinentes da ABNT. encontra-se em perfeito estado de conservação, manutenção
e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

Art. 1?1. É vedado o transporte de cargas perigosas dentro do Municipio de Águia Branca-ES-

Parágrafo único. Quando inevitavel1 o transporte de carga perigosa no Municipio de Águia Branca*
ES. sera precedido de autorização expressa do Corpo de Bombeiros e da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente.. gue estabelecerão os criterios especiais de identificação e as medidas de segurança
due se fizerem necessarias em função da periculosidade.

TÍTULo ||
oo PooER os PoLioiA AMBIENTAL

cAPiTuLo |
oo PooER oE FioLIcuiL AoMllTaATIvÀ

Art. 1?2. Poder de policia administrativa e a atividade da administração publica Municipal que,
limitando ou disciplinando direito1 interesse ou liberdade. regula ou impãe a pratica de ato ou
abstenção de fato1 em razão de interesse putrilico1 concernente ã segurança, conservaçãoI
preservação e restauração do meio ambiente e ã realização de atividades economicas dependentes
de concessão licença ou autorização do poder publico Municipal. no due diz respeito ao exercicio
dos direitos individuais e coletivos1 em harmonia com o bem estar e melhoria da qualidade de vida;
l - fiscalização: e toda e gualguer ação de agente fiscal credenciado visando ao exame e
verificação do atendimento ãs disposiçães contidas na legislação ambiental. neste regulamento e nas
normas dele decorrentes;
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'vi - a produção, o transportea a comercialização o uso de medicamentosI blozidos. agrotozicos1
produtos químicos ou biologicos cujo emprego seja proibido no territorio nacional eƒou por outros
paises. por razoes toiricolitigicas1 farmacologicas ou de degradação ambiental;
1lv'll - a produção ou uso~ o deposito. a comercialização e o transporte de materiais e equipamentos
ou artefatos que façam uso de substãncias radioativas. ezcetuando para fins científicos e
terapãuticos1 estes devidamente licenciados e cadastrados pelo SIMUCA;
lv'III - a disposição de residuos perigosos sem os tratamentos adequados ã sua especificidade.

Seção Única
Do Transporte de Cargas Perigosas

Art. 168. As operaçães de transporte. manuseio e armazenagem de cargas perigosas. no territorio
do Municipio serão reguladas pelas disposições deste codigo e de norma ambiental competente.

Art. 169. São consideradas cargas perigosas. para os efeitos deste codigo, aquelas constituídas por
produtos ou substãncias efetivas ou potencialmente nocivas ã população. aos bens e ao meio
ambienteI assim definidas e classificadas pela Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT}, e
outras que o COMUMA considerar.

Art. 170. Ús veiculos. as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas perigosas devem
seguir as normas pertinentes da ABNT. encontra-se em perfeito estado de conservação, manutenção
e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

Art. 1?1. É vedado o transporte de cargas perigosas dentro do Municipio de Águia Branca-ES-

Parágrafo único. Quando inevitavel1 o transporte de carga perigosa no Municipio de Águia Branca*
ES. sera precedido de autorização expressa do Corpo de Bombeiros e da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente.. gue estabelecerão os criterios especiais de identificação e as medidas de segurança
due se fizerem necessarias em função da periculosidade.

TÍTULo ||
oo PooER os PoLioiA AMBIENTAL

cAPiTuLo |
oo PooER oE FioLIcuiL AoMllTaATIvÀ

Art. 1?2. Poder de policia administrativa e a atividade da administração publica Municipal que,
limitando ou disciplinando direito1 interesse ou liberdade. regula ou impãe a pratica de ato ou
abstenção de fato1 em razão de interesse putrilico1 concernente ã segurança, conservaçãoI
preservação e restauração do meio ambiente e ã realização de atividades economicas dependentes
de concessão licença ou autorização do poder publico Municipal. no due diz respeito ao exercicio
dos direitos individuais e coletivos1 em harmonia com o bem estar e melhoria da qualidade de vida;
l - fiscalização: e toda e gualguer ação de agente fiscal credenciado visando ao exame e
verificação do atendimento ãs disposiçães contidas na legislação ambiental. neste regulamento e nas
normas dele decorrentes;
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'vi - a produção, o transportea a comercialização o uso de medicamentosI blozidos. agrotozicos1
produtos químicos ou biologicos cujo emprego seja proibido no territorio nacional eƒou por outros
paises. por razoes toiricolitigicas1 farmacologicas ou de degradação ambiental;
1lv'll - a produção ou uso~ o deposito. a comercialização e o transporte de materiais e equipamentos
ou artefatos que façam uso de substãncias radioativas. ezcetuando para fins científicos e
terapãuticos1 estes devidamente licenciados e cadastrados pelo SIMUCA;
lv'III - a disposição de residuos perigosos sem os tratamentos adequados ã sua especificidade.

Seção Única
Do Transporte de Cargas Perigosas

Art. 168. As operaçães de transporte. manuseio e armazenagem de cargas perigosas. no territorio
do Municipio serão reguladas pelas disposições deste codigo e de norma ambiental competente.

Art. 169. São consideradas cargas perigosas. para os efeitos deste codigo, aquelas constituídas por
produtos ou substãncias efetivas ou potencialmente nocivas ã população. aos bens e ao meio
ambienteI assim definidas e classificadas pela Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT}, e
outras que o COMUMA considerar.

Art. 170. Ús veiculos. as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas perigosas devem
seguir as normas pertinentes da ABNT. encontra-se em perfeito estado de conservação, manutenção
e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

Art. 1?1. É vedado o transporte de cargas perigosas dentro do Municipio de Águia Branca-ES-

Parágrafo único. Quando inevitavel1 o transporte de carga perigosa no Municipio de Águia Branca*
ES. sera precedido de autorização expressa do Corpo de Bombeiros e da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente.. gue estabelecerão os criterios especiais de identificação e as medidas de segurança
due se fizerem necessarias em função da periculosidade.
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Art. 1?2. Poder de policia administrativa e a atividade da administração publica Municipal que,
limitando ou disciplinando direito1 interesse ou liberdade. regula ou impãe a pratica de ato ou
abstenção de fato1 em razão de interesse putrilico1 concernente ã segurança, conservaçãoI
preservação e restauração do meio ambiente e ã realização de atividades economicas dependentes
de concessão licença ou autorização do poder publico Municipal. no due diz respeito ao exercicio
dos direitos individuais e coletivos1 em harmonia com o bem estar e melhoria da qualidade de vida;
l - fiscalização: e toda e gualguer ação de agente fiscal credenciado visando ao exame e
verificação do atendimento ãs disposiçães contidas na legislação ambiental. neste regulamento e nas
normas dele decorrentes;
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II - advertência: ê a intimaçêo do infrator para fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição
de outras sançêes;
III 4 intimaçêo: ê a ciencia ao administrado da infraçêo cometida. da sancêo imposta e das
providências exigidas. consubstanciada no proprio auto em Edital:
lv' 4 infraçêo: ê o ato ou omissêo contrario ê legislaçêo ambiental. a este regulamento e as normas
deles decorrentes;
'v' - infrator: ê a pessoa física ou juridica cujo ato ou omissêo. de carater material ou intelectual.
provocou ou concorreu para o descumprimento da norma ambiental;
VI - auto; instrumento de assentamento gue registra. mediante termo circunstanciado. os fatos gue
interessam ao exercicio do poder de policia administrativa;
'v'll - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da fiscalização. atestando o
descumprimento pretendo ou iminente da norma ambiental e adverte o infrator das sançêes
administrativas cabíveis;
'v'III - auto de infraçêo: registra o descumprimento de norma ambiental e oonsigna a sançêo
pecuniêria cabível;
IX' multa: ê a imposicêo pecuniaria singular. diaria ou cumulativa de natureza objetiva a que se
sujeita o administrado em decorrência da infraçêo cometida:
E - reincidência: ê a perpetraçêo de infraçêo da mesma natureza ou de natureza diversa. pelo
agente anteriormente autuado por infraçêo ambiental. A reincidência obaervarê um prazo maximo de
cinco anos entre uma ocorrência e outra;
Xl - apreensêo: ato material decorrente do poder de policia e que consiste no privilêgio do poder
publico de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da flora silvestre;
KI] - embargo? ê a suspensêo ou proibiçêo da eaecuçêo de obra ou implantaçêo de
empreendimento;
XIII - interdiçêo: ê a limitaçêo. suspensêo ou proibicêo do uso de construçao. exercicio de
atividade ou conducêo de empreendimentos.
HW- demoliçêo'. destruição forçada de obra incompativel com a norma ambiental.

Art. 1?3. A fiscalizacêo do cumprimento das disposições do Codigo Municipal de Meio Ambiente. e
das normas dele decorrentes. sera realizada pelos fiscais de meio ambiente da SEMMA. pelos
demais servidores publicos para tal fim designados. pelas entidades nêo governamentais e por todos
os cidadêos. nos limites da lei.
§ 1”. Constatando a infraçêo ambiental. qualquer pessoa poderê e o servidor publico devera dirigir
representação ê SEMMA. para efeito do exercicio do seu poder de policia.
§ 2°. O conhecimento pela SEMMA. da pratica de infraçêo ambiental. atravês de representação ou
outro oualouer meio. ensejará a apuraçêo imediata. mediante processo administrativo proprio.
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditorio.

Art. 174. Gs Fiscais de Meio Ambiente atuarêo em conformidade com as atribuiçêes inerentes ao
ezerci cio do cargo e estarêo aptos apos treinamentos especificos.

Art. 175. No exercicio da açêo fiscalizatoria sera assegurado aos Fiscais de Meio Ambiente
designados para a atividade. o livre acesso e a permanência. pelo tempo necessario. nos
estabelecimentos publicos e privados.
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II - advertência: ê a intimaçêo do infrator para fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição
de outras sançêes;
III 4 intimaçêo: ê a ciencia ao administrado da infraçêo cometida. da sancêo imposta e das
providências exigidas. consubstanciada no proprio auto em Edital:
lv' 4 infraçêo: ê o ato ou omissêo contrario ê legislaçêo ambiental. a este regulamento e as normas
deles decorrentes;
'v' - infrator: ê a pessoa física ou juridica cujo ato ou omissêo. de carater material ou intelectual.
provocou ou concorreu para o descumprimento da norma ambiental;
VI - auto; instrumento de assentamento gue registra. mediante termo circunstanciado. os fatos gue
interessam ao exercicio do poder de policia administrativa;
'v'll - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da fiscalização. atestando o
descumprimento pretendo ou iminente da norma ambiental e adverte o infrator das sançêes
administrativas cabíveis;
'v'III - auto de infraçêo: registra o descumprimento de norma ambiental e oonsigna a sançêo
pecuniêria cabível;
IX' multa: ê a imposicêo pecuniaria singular. diaria ou cumulativa de natureza objetiva a que se
sujeita o administrado em decorrência da infraçêo cometida:
E - reincidência: ê a perpetraçêo de infraçêo da mesma natureza ou de natureza diversa. pelo
agente anteriormente autuado por infraçêo ambiental. A reincidência obaervarê um prazo maximo de
cinco anos entre uma ocorrência e outra;
Xl - apreensêo: ato material decorrente do poder de policia e que consiste no privilêgio do poder
publico de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da flora silvestre;
KI] - embargo? ê a suspensêo ou proibiçêo da eaecuçêo de obra ou implantaçêo de
empreendimento;
XIII - interdiçêo: ê a limitaçêo. suspensêo ou proibicêo do uso de construçao. exercicio de
atividade ou conducêo de empreendimentos.
HW- demoliçêo'. destruição forçada de obra incompativel com a norma ambiental.

Art. 1?3. A fiscalizacêo do cumprimento das disposições do Codigo Municipal de Meio Ambiente. e
das normas dele decorrentes. sera realizada pelos fiscais de meio ambiente da SEMMA. pelos
demais servidores publicos para tal fim designados. pelas entidades nêo governamentais e por todos
os cidadêos. nos limites da lei.
§ 1”. Constatando a infraçêo ambiental. qualquer pessoa poderê e o servidor publico devera dirigir
representação ê SEMMA. para efeito do exercicio do seu poder de policia.
§ 2°. O conhecimento pela SEMMA. da pratica de infraçêo ambiental. atravês de representação ou
outro oualouer meio. ensejará a apuraçêo imediata. mediante processo administrativo proprio.
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditorio.

Art. 174. Gs Fiscais de Meio Ambiente atuarêo em conformidade com as atribuiçêes inerentes ao
ezerci cio do cargo e estarêo aptos apos treinamentos especificos.

Art. 175. No exercicio da açêo fiscalizatoria sera assegurado aos Fiscais de Meio Ambiente
designados para a atividade. o livre acesso e a permanência. pelo tempo necessario. nos
estabelecimentos publicos e privados.
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II - advertência: ê a intimaçêo do infrator para fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição
de outras sançêes;
III 4 intimaçêo: ê a ciencia ao administrado da infraçêo cometida. da sancêo imposta e das
providências exigidas. consubstanciada no proprio auto em Edital:
lv' 4 infraçêo: ê o ato ou omissêo contrario ê legislaçêo ambiental. a este regulamento e as normas
deles decorrentes;
'v' - infrator: ê a pessoa física ou juridica cujo ato ou omissêo. de carater material ou intelectual.
provocou ou concorreu para o descumprimento da norma ambiental;
VI - auto; instrumento de assentamento gue registra. mediante termo circunstanciado. os fatos gue
interessam ao exercicio do poder de policia administrativa;
'v'll - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da fiscalização. atestando o
descumprimento pretendo ou iminente da norma ambiental e adverte o infrator das sançêes
administrativas cabíveis;
'v'III - auto de infraçêo: registra o descumprimento de norma ambiental e oonsigna a sançêo
pecuniêria cabível;
IX' multa: ê a imposicêo pecuniaria singular. diaria ou cumulativa de natureza objetiva a que se
sujeita o administrado em decorrência da infraçêo cometida:
E - reincidência: ê a perpetraçêo de infraçêo da mesma natureza ou de natureza diversa. pelo
agente anteriormente autuado por infraçêo ambiental. A reincidência obaervarê um prazo maximo de
cinco anos entre uma ocorrência e outra;
Xl - apreensêo: ato material decorrente do poder de policia e que consiste no privilêgio do poder
publico de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da flora silvestre;
KI] - embargo? ê a suspensêo ou proibiçêo da eaecuçêo de obra ou implantaçêo de
empreendimento;
XIII - interdiçêo: ê a limitaçêo. suspensêo ou proibicêo do uso de construçao. exercicio de
atividade ou conducêo de empreendimentos.
HW- demoliçêo'. destruição forçada de obra incompativel com a norma ambiental.

Art. 1?3. A fiscalizacêo do cumprimento das disposições do Codigo Municipal de Meio Ambiente. e
das normas dele decorrentes. sera realizada pelos fiscais de meio ambiente da SEMMA. pelos
demais servidores publicos para tal fim designados. pelas entidades nêo governamentais e por todos
os cidadêos. nos limites da lei.
§ 1”. Constatando a infraçêo ambiental. qualquer pessoa poderê e o servidor publico devera dirigir
representação ê SEMMA. para efeito do exercicio do seu poder de policia.
§ 2°. O conhecimento pela SEMMA. da pratica de infraçêo ambiental. atravês de representação ou
outro oualouer meio. ensejará a apuraçêo imediata. mediante processo administrativo proprio.
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditorio.

Art. 174. Gs Fiscais de Meio Ambiente atuarêo em conformidade com as atribuiçêes inerentes ao
ezerci cio do cargo e estarêo aptos apos treinamentos especificos.

Art. 175. No exercicio da açêo fiscalizatoria sera assegurado aos Fiscais de Meio Ambiente
designados para a atividade. o livre acesso e a permanência. pelo tempo necessario. nos
estabelecimentos publicos e privados.
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Art. 176. Mediante reguisição da SEMMA; o Fiscal de Meio Ambiente podera ser acompanhado por
força policial no exercicio da ação fiscalizadora.

Art. 1??. Aos fiscais de meio ambiente credenciados compete;
I - efetuar visitas e vistorias;
ll - verificar a ocorrãncia da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo copia ao autuado;
lv - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva;
v - elaborar relatorio de vistoria.

Art. 178. ã. fiscalização e a aplicação de penalidades de que tratam este regulamento darsse-ão por
meio de;
I - auto de constatação;
II - auto de infração;
III - auto de apreensão;
W - auto de embargo;
'v' - auto de interdição;
VI - auto de demolição.

Pa rãgrafo único. Os autos serão lavrados em trãs vias destinadas:
l - a primeira1 entregue ao autuado;
II - a segundaI encaminhada ã SEMMA. juntamente com relatorio tecnico contendo informações
sobre a ação fiscaIi.i.r..atf.írriaI para constituir processo administrativo;
III - a terceira sera encaminhada ao setor de recebimento do Municipio.

Art. 179. Constatada a irregularidade, sera lavrado o auto correspondenteI dele constando;
I - o nome da pessoa fisica ou juridica autuada. com o respectivo endereço;
Il - o fato constitutivo da infração e o local. hora e a data respectiva;
I'lI ~ o fundamento legal da autuação;
lv - a penalidade aplicada e, quando for o casoI o prazo para correção da irregularidade;
v' - nome. função e assinatura do autuante e a do autuado;
v1 ~ o prazo para apresentação da defesa-

Art. 180. Na lavratura do auto. as omissões ou incorreções não incorrerão em nulidade1 se do
processo constataram elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.

Art. 181. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial ã validade
do auto1 nem implica em confissãoI nem a recusa constitui agravante.

Art. 182. Os responsaveis pela infração ficam sujeitos ãs seguintes penalidadesI que poderão ser
aplicadas independentemente:
I - advertãncia por escrito em gue o infrator serã intimado para fazer cessar a irregularidade solo
pena de imposição de outras sanções;
II - multa simples1 diaria ou cumulativaI de uma 'v'Rl'vl a dez mil e duzentas VRM ou outra que
venha a sucede-la. conforme Anexo l desta lei.
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Art. 176. Mediante reguisição da SEMMA; o Fiscal de Meio Ambiente podera ser acompanhado por
força policial no exercicio da ação fiscalizadora.

Art. 1??. Aos fiscais de meio ambiente credenciados compete;
I - efetuar visitas e vistorias;
ll - verificar a ocorrãncia da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo copia ao autuado;
lv - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva;
v - elaborar relatorio de vistoria.

Art. 178. ã. fiscalização e a aplicação de penalidades de que tratam este regulamento darsse-ão por
meio de;
I - auto de constatação;
II - auto de infração;
III - auto de apreensão;
W - auto de embargo;
'v' - auto de interdição;
VI - auto de demolição.

Pa rãgrafo único. Os autos serão lavrados em trãs vias destinadas:
l - a primeira1 entregue ao autuado;
II - a segundaI encaminhada ã SEMMA. juntamente com relatorio tecnico contendo informações
sobre a ação fiscaIi.i.r..atf.írriaI para constituir processo administrativo;
III - a terceira sera encaminhada ao setor de recebimento do Municipio.

Art. 179. Constatada a irregularidade, sera lavrado o auto correspondenteI dele constando;
I - o nome da pessoa fisica ou juridica autuada. com o respectivo endereço;
Il - o fato constitutivo da infração e o local. hora e a data respectiva;
I'lI ~ o fundamento legal da autuação;
lv - a penalidade aplicada e, quando for o casoI o prazo para correção da irregularidade;
v' - nome. função e assinatura do autuante e a do autuado;
v1 ~ o prazo para apresentação da defesa-

Art. 180. Na lavratura do auto. as omissões ou incorreções não incorrerão em nulidade1 se do
processo constataram elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.

Art. 181. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial ã validade
do auto1 nem implica em confissãoI nem a recusa constitui agravante.

Art. 182. Os responsaveis pela infração ficam sujeitos ãs seguintes penalidadesI que poderão ser
aplicadas independentemente:
I - advertãncia por escrito em gue o infrator serã intimado para fazer cessar a irregularidade solo
pena de imposição de outras sanções;
II - multa simples1 diaria ou cumulativaI de uma 'v'Rl'vl a dez mil e duzentas VRM ou outra que
venha a sucede-la. conforme Anexo l desta lei.
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Art. 176. Mediante reguisição da SEMMA; o Fiscal de Meio Ambiente podera ser acompanhado por
força policial no exercicio da ação fiscalizadora.

Art. 1??. Aos fiscais de meio ambiente credenciados compete;
I - efetuar visitas e vistorias;
ll - verificar a ocorrãncia da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo copia ao autuado;
lv - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva;
v - elaborar relatorio de vistoria.

Art. 178. ã. fiscalização e a aplicação de penalidades de que tratam este regulamento darsse-ão por
meio de;
I - auto de constatação;
II - auto de infração;
III - auto de apreensão;
W - auto de embargo;
'v' - auto de interdição;
VI - auto de demolição.

Pa rãgrafo único. Os autos serão lavrados em trãs vias destinadas:
l - a primeira1 entregue ao autuado;
II - a segundaI encaminhada ã SEMMA. juntamente com relatorio tecnico contendo informações
sobre a ação fiscaIi.i.r..atf.írriaI para constituir processo administrativo;
III - a terceira sera encaminhada ao setor de recebimento do Municipio.

Art. 179. Constatada a irregularidade, sera lavrado o auto correspondenteI dele constando;
I - o nome da pessoa fisica ou juridica autuada. com o respectivo endereço;
Il - o fato constitutivo da infração e o local. hora e a data respectiva;
I'lI ~ o fundamento legal da autuação;
lv - a penalidade aplicada e, quando for o casoI o prazo para correção da irregularidade;
v' - nome. função e assinatura do autuante e a do autuado;
v1 ~ o prazo para apresentação da defesa-

Art. 180. Na lavratura do auto. as omissões ou incorreções não incorrerão em nulidade1 se do
processo constataram elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.

Art. 181. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial ã validade
do auto1 nem implica em confissãoI nem a recusa constitui agravante.

Art. 182. Os responsaveis pela infração ficam sujeitos ãs seguintes penalidadesI que poderão ser
aplicadas independentemente:
I - advertãncia por escrito em gue o infrator serã intimado para fazer cessar a irregularidade solo
pena de imposição de outras sanções;
II - multa simples1 diaria ou cumulativaI de uma 'v'Rl'vl a dez mil e duzentas VRM ou outra que
venha a sucede-la. conforme Anexo l desta lei.
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III' › apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres; instrumentos; apetrechos e
equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;
IV ~ embargo ou interdição temporaria de atividade ate correção da irregularidade;
'v' - cassação de alvarãs e licenças. e a consequente interdição definitiva do estabelecimento
autuadoI a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo Municipal;
'vil - perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Municipio;
1'v'll - reparação. reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado; de acordo com suas
características e com as especificações definidas pela SEMMA;
VIII ~ demolição-
§ 1f'. Quando o infrator praticar; simultaneamente; duas ou mais infrações; servlheão aplicadas
cumulativamente as penas cominadas.
§ 2a. a aplicação das penalidades previstas nesta lei não esonera o infrator das cominaçães civis e
penais cabíveis.
§ 3°. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo1 e o infrator obrigado.
independentemente de existencia de dolo. a indenizar ou recuperar os danos causados ao ambiente
e a terceiros; afetados por sua atividade.

Art. 183. O autuante. na classificação da infração deverar considerar os seguintes criterios:
l - a menor ou maior gravidade;
Il - as circunstancias atenuantes e as agravantes
Ill - os antecedentes do infrator.

Art. 184. São consideradas circunstancias atenuantes;
| - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
ll - comunicação previa do infrator ãs autoridades competentes. em relação a perigo iminente de
degradação ambiental;
III - colaboração com os tecnicos encarregados da fiscalização e do controle ambiental;
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
'li-f - arrependimento eficaz do infrator1 manifestado pela espontanea reparação do dano| em
conformidade com as normas. criterios e especificações determinadas pela SEMMA.

Art. 185. São consideradas circunstãncias agravantes:
I - cometer o infrator reincidência especifica ou infração continuada;
ll - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniãria;
lll - coagir outrem para a execução material da infração;
lv' - ter a infração consequencia grave ao ambiente;
lv' - deixar o infrator de tomar as providencias ao seu alcance; quando tiver conhecimento do ato
Iesivo ao ambiente;
v1 -ter o infrator agido com dolo;
vll - a infração atingir areas sob proteção legal.
li-illl ¬ ter o infrator. no momento da fiscalização ou autuação; dificultado a ação do agente ou; por
qualquer meio1 coagido o mesmo.

Art. 185. I-lavendo concurso de circunstãncia atenuante e agravante, a pena serã atribuida levandoH
se em consideração a preponderante. que caracterize o conteúdo da vontade do autor.
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III' › apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres; instrumentos; apetrechos e
equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;
IV ~ embargo ou interdição temporaria de atividade ate correção da irregularidade;
'v' - cassação de alvarãs e licenças. e a consequente interdição definitiva do estabelecimento
autuadoI a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo Municipal;
'vil - perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Municipio;
1'v'll - reparação. reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado; de acordo com suas
características e com as especificações definidas pela SEMMA;
VIII ~ demolição-
§ 1f'. Quando o infrator praticar; simultaneamente; duas ou mais infrações; servlheão aplicadas
cumulativamente as penas cominadas.
§ 2a. a aplicação das penalidades previstas nesta lei não esonera o infrator das cominaçães civis e
penais cabíveis.
§ 3°. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo1 e o infrator obrigado.
independentemente de existencia de dolo. a indenizar ou recuperar os danos causados ao ambiente
e a terceiros; afetados por sua atividade.

Art. 183. O autuante. na classificação da infração deverar considerar os seguintes criterios:
l - a menor ou maior gravidade;
Il - as circunstancias atenuantes e as agravantes
Ill - os antecedentes do infrator.

Art. 184. São consideradas circunstancias atenuantes;
| - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
ll - comunicação previa do infrator ãs autoridades competentes. em relação a perigo iminente de
degradação ambiental;
III - colaboração com os tecnicos encarregados da fiscalização e do controle ambiental;
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
'li-f - arrependimento eficaz do infrator1 manifestado pela espontanea reparação do dano| em
conformidade com as normas. criterios e especificações determinadas pela SEMMA.

Art. 185. São consideradas circunstãncias agravantes:
I - cometer o infrator reincidência especifica ou infração continuada;
ll - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniãria;
lll - coagir outrem para a execução material da infração;
lv' - ter a infração consequencia grave ao ambiente;
lv' - deixar o infrator de tomar as providencias ao seu alcance; quando tiver conhecimento do ato
Iesivo ao ambiente;
v1 -ter o infrator agido com dolo;
vll - a infração atingir areas sob proteção legal.
li-illl ¬ ter o infrator. no momento da fiscalização ou autuação; dificultado a ação do agente ou; por
qualquer meio1 coagido o mesmo.

Art. 185. I-lavendo concurso de circunstãncia atenuante e agravante, a pena serã atribuida levandoH
se em consideração a preponderante. que caracterize o conteúdo da vontade do autor.
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III' › apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres; instrumentos; apetrechos e
equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;
IV ~ embargo ou interdição temporaria de atividade ate correção da irregularidade;
'v' - cassação de alvarãs e licenças. e a consequente interdição definitiva do estabelecimento
autuadoI a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo Municipal;
'vil - perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Municipio;
1'v'll - reparação. reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado; de acordo com suas
características e com as especificações definidas pela SEMMA;
VIII ~ demolição-
§ 1f'. Quando o infrator praticar; simultaneamente; duas ou mais infrações; servlheão aplicadas
cumulativamente as penas cominadas.
§ 2a. a aplicação das penalidades previstas nesta lei não esonera o infrator das cominaçães civis e
penais cabíveis.
§ 3°. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo1 e o infrator obrigado.
independentemente de existencia de dolo. a indenizar ou recuperar os danos causados ao ambiente
e a terceiros; afetados por sua atividade.

Art. 183. O autuante. na classificação da infração deverar considerar os seguintes criterios:
l - a menor ou maior gravidade;
Il - as circunstancias atenuantes e as agravantes
Ill - os antecedentes do infrator.

Art. 184. São consideradas circunstancias atenuantes;
| - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
ll - comunicação previa do infrator ãs autoridades competentes. em relação a perigo iminente de
degradação ambiental;
III - colaboração com os tecnicos encarregados da fiscalização e do controle ambiental;
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
'li-f - arrependimento eficaz do infrator1 manifestado pela espontanea reparação do dano| em
conformidade com as normas. criterios e especificações determinadas pela SEMMA.

Art. 185. São consideradas circunstãncias agravantes:
I - cometer o infrator reincidência especifica ou infração continuada;
ll - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniãria;
lll - coagir outrem para a execução material da infração;
lv' - ter a infração consequencia grave ao ambiente;
lv' - deixar o infrator de tomar as providencias ao seu alcance; quando tiver conhecimento do ato
Iesivo ao ambiente;
v1 -ter o infrator agido com dolo;
vll - a infração atingir areas sob proteção legal.
li-illl ¬ ter o infrator. no momento da fiscalização ou autuação; dificultado a ação do agente ou; por
qualquer meio1 coagido o mesmo.

Art. 185. I-lavendo concurso de circunstãncia atenuante e agravante, a pena serã atribuida levandoH
se em consideração a preponderante. que caracterize o conteúdo da vontade do autor.
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Art. 187. As penalidades pederae incidir sebre:
l - e auter material;
II - e mandante:
Ill - c|uem de qualquer mede cenccrra a pratica eu dela se beneficie.

Art. 188. De aute. sera intimade e infrater.
I - pele autuante. mediante assinatura de infrater;
II - per via pestal. faz eu teles. cem presa de recebimente;
III - per edital. nas demais circunstancias.

Paragrafe únice. O edital sera publicade uma unica vez. em ergäe de imprensa eficial. eu em iernal
de circulaçae Iecal.

Art. 189. As multas pederäc ter sua exigibilidade suspensa c|uande e infratcr. per Terme de
Cempremisse apreuade pela SEMMA e hemelegade pele COMUMA. se ebrigar a adeçae de
medidas especificas para cessar e cerrigir a degradaçäe ambiental.
§ 1”. Cumpridas as ebrigaçees assumidas. a multa pedera ser reduzida em ate neventa per cente.
§ 2°. As ncrmas e criteries para a regulamentaçäe das medidas especificas censtantes de caput
deste artige seräc estabelecidcs pela SEMMA e hemelegades pele COMUMA.

Art. 190. O näe cumprimente pele agente beneficiada cem a cemrersäe de multa simples em
prestaçae de services de que trata a lei. tetal eu parcialmente. implicara na suspensae de beneficie
cencedide e na imediata cebrança da multa impesta.

Art. 191. lndependentemente da aplicaçae das sanções previstas nesta lei. e e infrater. nes termes
da Iegislaçäe federal pertinente. ebrigade a reparar eu indenizar es danes causades ae meie
ambiente.
§ 1°. A reparaçäe eu indenizacäe de dane de que trata e caput deste artige sera' precedida de laude
tecnice indicande e mentante de prejuize causade-
§ 28. A cempreuaçac da reparaçae eu indenizaçäe de dane sera feita per meie de visteria tecnica e
Iaude de censtataçäe

Art. 192. Revertera para e Funde Municipal Meie Ambiente (PMMA). de acerde cem e art. 2ll da Lei
nü 3.129. de 1? de nevembre de 2011. cs `traleres arrecadades cem e pagamente das multas
aplicadas per infraçäe ambientalI

Art. 193. Os cases emisses seräe enduadradcs e classificades pele COMUMA. Ievande-se em cente
a natureza da intraçäe e suas censecuencias.
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Art. 187. As penalidades pederae incidir sebre:
l - e auter material;
II - e mandante:
Ill - c|uem de qualquer mede cenccrra a pratica eu dela se beneficie.

Art. 188. De aute. sera intimade e infrater.
I - pele autuante. mediante assinatura de infrater;
II - per via pestal. faz eu teles. cem presa de recebimente;
III - per edital. nas demais circunstancias.

Paragrafe únice. O edital sera publicade uma unica vez. em ergäe de imprensa eficial. eu em iernal
de circulaçae Iecal.

Art. 189. As multas pederäc ter sua exigibilidade suspensa c|uande e infratcr. per Terme de
Cempremisse apreuade pela SEMMA e hemelegade pele COMUMA. se ebrigar a adeçae de
medidas especificas para cessar e cerrigir a degradaçäe ambiental.
§ 1”. Cumpridas as ebrigaçees assumidas. a multa pedera ser reduzida em ate neventa per cente.
§ 2°. As ncrmas e criteries para a regulamentaçäe das medidas especificas censtantes de caput
deste artige seräc estabelecidcs pela SEMMA e hemelegades pele COMUMA.

Art. 190. O näe cumprimente pele agente beneficiada cem a cemrersäe de multa simples em
prestaçae de services de que trata a lei. tetal eu parcialmente. implicara na suspensae de beneficie
cencedide e na imediata cebrança da multa impesta.

Art. 191. lndependentemente da aplicaçae das sanções previstas nesta lei. e e infrater. nes termes
da Iegislaçäe federal pertinente. ebrigade a reparar eu indenizar es danes causades ae meie
ambiente.
§ 1°. A reparaçäe eu indenizacäe de dane de que trata e caput deste artige sera' precedida de laude
tecnice indicande e mentante de prejuize causade-
§ 28. A cempreuaçac da reparaçae eu indenizaçäe de dane sera feita per meie de visteria tecnica e
Iaude de censtataçäe
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Art. 194. Causar peluiçae de qualquer natureza. em niveis que resultem eu pessam resultar em
danes a saude humana1 remeçae de pessess eu animaisI eu que prevequem a mertandade de
animais de qualquer especie. miererganismesI lungesI plantas silvestres eu eultivadas. bem eerne s
destruiçäe signifieativa da llera1 eu ainda. ternem uma area. urbana eu rural. imprepria para a
eeupaçäe humana:
I - multa simples de Grupe IX ne esse de peluiçãe que preveque a merlandade de plantas
silvestres eu euItivadss. eem eeme a destruiça'e signifiestiva da flera. per heetare eu traeäe da area
atingida;
I'] - multa simples de Grupe XVIII ne esse de peluiçae que teme uma area urbana eu rural
imprepria para eeupaçäe humana;
llI - multa simples de Grupe XVI ne esse de peluiçae que preveque a mertandade de animais;
IV - mults simples de Grupe XVII ne esse ele peluiçäe que resulte na necessidade de remeçäe
temperaria da pepulaçae l'iumana'r
V - mults simples de Grupe XIX ne esse de peluiçse que resulte em danes a saude humana;
Vl - multa simples de Grupe XX ne esse de peluiçäe que resulte em merle humana.

Art. 195. Emitir eu despejar residues selides. liquides e gaseses eausaderes de degrsdsçae
ambiental. em desaeerde eem as nermas eu Iieença ambiental:
l - multa simples de Grupe Vl. para pesses fisiea. apreensae des predutes. des instrumentes. des
equipamentes. des veieules. e suspensae das atividades;
II - multa simples de Grupe VIII. psrs pesses juridiesI apreensae des predutes. des instrumentes.
des equipamentes. des veieules| e suspensae das atividades-

Art. 196. Censtruir1 instalar eu refermar. ne territerie munieipal1 estaI::re|eeirner¬itesI eleras eu serviçes
peteneialmente peluideres. sem lieenea ameiental. eu eentrariande as nermas legais e
regulamentares pertinentes:
I - multa simples de Grupe V. ne esse de pesses físiea:
II - multa simples de Grupe VII para miere e pequenas empresasI de aeerde sem e peteneial
peluider;
IlI - multa simples de Grupe X para as demais empresas.

Paragrafe uniee. alem das ssneees estabelecidas neste artige. e infrater fiea sujeite a apreensãe
des instrumentesI equipamentes. veieules. emlsarge eu suspensäe das atividades.

Art. IST. Fazer funeienar eu ampliar. ne territerie munieipalI estabeleeimentes. eeras eu serviçes
peteneialmente peluideresj sem lieença amlsientalI eu eentrariande as nermas legais e
regulamentares pertinentes:
l - multa simples de Grupe Vl ne esse de pesses fisiea;
II - multa simples de Grupe VII para miere e pequenas empresas. de aeerde eem e peteneial
peluider,r
III - multa simples de Grupe VIII para as demais empresas.
Paragrafe úniee. Alem das sanções estabelecidas neste artigeI e infrater fiea sujeite a apreensae
des instrumentes1 equipamentes. veieules. embarge eu suspensae das atividades.
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des equipamentes. des veieules| e suspensae das atividades-
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peteneialmente peluideres. sem lieenea ameiental. eu eentrariande as nermas legais e
regulamentares pertinentes:
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des instrumentesI equipamentes. veieules. emlsarge eu suspensäe das atividades.

Art. IST. Fazer funeienar eu ampliar. ne territerie munieipalI estabeleeimentes. eeras eu serviçes
peteneialmente peluideresj sem lieença amlsientalI eu eentrariande as nermas legais e
regulamentares pertinentes:
l - multa simples de Grupe Vl ne esse de pesses fisiea;
II - multa simples de Grupe VII para miere e pequenas empresas. de aeerde eem e peteneial
peluider,r
III - multa simples de Grupe VIII para as demais empresas.
Paragrafe úniee. Alem das sanções estabelecidas neste artigeI e infrater fiea sujeite a apreensae
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Art. 194. Causar peluiçae de qualquer natureza. em niveis que resultem eu pessam resultar em
danes a saude humana1 remeçae de pessess eu animaisI eu que prevequem a mertandade de
animais de qualquer especie. miererganismesI lungesI plantas silvestres eu eultivadas. bem eerne s
destruiçäe signifieativa da llera1 eu ainda. ternem uma area. urbana eu rural. imprepria para a
eeupaçäe humana:
I - multa simples de Grupe IX ne esse de peluiçãe que preveque a merlandade de plantas
silvestres eu euItivadss. eem eeme a destruiça'e signifiestiva da flera. per heetare eu traeäe da area
atingida;
I'] - multa simples de Grupe XVIII ne esse de peluiçae que teme uma area urbana eu rural
imprepria para eeupaçäe humana;
llI - multa simples de Grupe XVI ne esse de peluiçae que preveque a mertandade de animais;
IV - mults simples de Grupe XVII ne esse ele peluiçäe que resulte na necessidade de remeçäe
temperaria da pepulaçae l'iumana'r
V - mults simples de Grupe XIX ne esse de peluiçse que resulte em danes a saude humana;
Vl - multa simples de Grupe XX ne esse de peluiçäe que resulte em merle humana.
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ambiental. em desaeerde eem as nermas eu Iieença ambiental:
l - multa simples de Grupe Vl. para pesses fisiea. apreensae des predutes. des instrumentes. des
equipamentes. des veieules. e suspensae das atividades;
II - multa simples de Grupe VIII. psrs pesses juridiesI apreensae des predutes. des instrumentes.
des equipamentes. des veieules| e suspensae das atividades-

Art. 196. Censtruir1 instalar eu refermar. ne territerie munieipal1 estaI::re|eeirner¬itesI eleras eu serviçes
peteneialmente peluideres. sem lieenea ameiental. eu eentrariande as nermas legais e
regulamentares pertinentes:
I - multa simples de Grupe V. ne esse de pesses físiea:
II - multa simples de Grupe VII para miere e pequenas empresasI de aeerde sem e peteneial
peluider;
IlI - multa simples de Grupe X para as demais empresas.

Paragrafe uniee. alem das ssneees estabelecidas neste artige. e infrater fiea sujeite a apreensãe
des instrumentesI equipamentes. veieules. emlsarge eu suspensäe das atividades.

Art. IST. Fazer funeienar eu ampliar. ne territerie munieipalI estabeleeimentes. eeras eu serviçes
peteneialmente peluideresj sem lieença amlsientalI eu eentrariande as nermas legais e
regulamentares pertinentes:
l - multa simples de Grupe Vl ne esse de pesses fisiea;
II - multa simples de Grupe VII para miere e pequenas empresas. de aeerde eem e peteneial
peluider,r
III - multa simples de Grupe VIII para as demais empresas.
Paragrafe úniee. Alem das sanções estabelecidas neste artigeI e infrater fiea sujeite a apreensae
des instrumentes1 equipamentes. veieules. embarge eu suspensae das atividades.
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Art. 198. Causar poluição hídrica ou atmosférica que piore a qualidade do corpo receptor ou do ar.

em relação aos niveis de concentração de poluentes estabelecidos peia legislação ambiental

vigente:
l - multa simples do Grupo vill no caso de infração que provoque alteração de ate 5% (cinco por

cento) nas concentrações de qualquer parãmetro indicador da qualidade do ar ou da agua'I

ll - multa simples do Grupo IX no caso de infração que provoque alteração de 5% (cinco por centoi

a 10% (dee por cento) nas concentrações de qualquer parãmetro indicador da qualidade do ar ou da

agua;
III - multa simples do Grupo X no caso de infração que provoque alteração acima de 10% (des por

cento) nas concentrações de qualquer parametro indicador da qualidade do ar ou da agua.

Parãgrafo unico. No caso de poluição hídrica que torne necessaria a interrupção do abastecimento

publico de ãgua de uma ou mais comunidades. a penalidade a ser aplicada serã a do inciso II.

Art. 199. Operar maquinas1 setores ou unidades industriais sem equipamentos de controle de

poluição ou desligado ou ainda, com eficiencia reduzida:
I- multa simples do Grupo VII.

Art. 200. Despejar esgoto domestico sem tratamento, no soloI curso d'ãgua ou na rede pluvial do

Municipioí
I - multa simples do Grupo I a V no caso de pessoa fisica;
Il - multa simples do Grupo VI a vil para micro e pequenas empresas. de acordo com o porte e o

potencial poluidor;
lli - Grupo VIII para as demais empresas.

Seçãoll
Das Sanções Aplicãveis as Infrações Contra os Recursos Hídricos

Art. 201. Instalar represas ou obras que impliquem na alteração de regime dos cursos d'ãguaI sem

licença ambiental ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo v no caso de pessoa fisica;
Il - multa simples do Grupo v'II a 1vill para micro e pequenas empresas. de acordo com o porte e o

potencial poluidor;
III - multa simples do Grupo X para as demais empresas.

Parágrafo único. Alem das sançães estabelecidas neste artigo1 o infrator fica sujeito ã apreensão

dos instrumentos equipamentosI veiculos, embargo ou suspensão das atividades.

Art. 202. Instalação e funcionamento de irrigação em propriedades rurais do Municipio sem

licenciamento ou sem outorga;
'I - multa simples do Grupo I a v no caso de pessoa física ou pequeno produtor1 assim entendido.

o proprietario de area com ate cinquenta hectares;
II - multa simples do Grupo VII a VIII no caso de medio produtor, assim entendido o proprietãrio de

ãrea de cinquenta a cem hectares ou micro e pequena empresa de acordo com o porte e o potencial

poluidor;
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II - multa simples do Grupo VII a VIII no caso de medio produtor, assim entendido o proprietãrio de

ãrea de cinquenta a cem hectares ou micro e pequena empresa de acordo com o porte e o potencial

poluidor;
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lIl - multa simples de Grupe IX para preprieta'ries de a'rea superier a cem hectares e, para as
demais empreses-

Art. 203. Utiiizaçõe de recurse hidrice, per atividade licenciada, acima da vaaàe permitida'I
I - multa simples de Grupe IV.
Parágrafe únice. A multa sera aplicada em debre case haja prejuiae para es demais usuaries de
FECUI'SEI.

Art. 204. Diluiçõe de etluente sem Iicenciamente eu auteriaacõe, em curse d'agua:
I - multa simples de Grupe `v'|l_. desde eue nõe tenha ecerride interrupçõe de abastecimente publice
eu danes a saude humana.

Art. 205. Prevecar peluiçõe per derramamente e'e gualguer ferma de petrõlee1 incluinde õlee cruL
elee cembustivel1 berra! residues de õIee eu predutes refinades, eu eutras substancias eIeesas¬ eu
ainda per residues eu eutras substancias peluentes:
I - multa simples de Grupe VI per metre cubice de peluente;
ll - multa simples de Grupe VII per meire cúbice de peluente1 ne case da peiuiçae atingir area seb
preteçõe especial.

Art. 206. As multas previstas nesta seçõe serõe aplicadas em debreI case a infraçõe tenha ecerride
em nascente eu iagea de Municipie: causande danes as mesmas.

SeçõeIH
Das Sanções Aplicáveis as Infrações Centre a Qualidade de Ar e Emissãe de Ruides

Art. 2ü7. Emitir peluentes atmesterices acima des padrões estabelecides na Iegislaçõe ambiental em
viger1 bem cerne substancias sõiidasL na ferma de particulas e guimicas, na ferma gasesa1 que
preveeuem a retirada, ainda que mementànea1 de habitantes das areas afetadasI eu due cause
danes diretes a saude da pepulaçõe:
l - multa simples de Grupe VI ne case de infraçäe` eue prevegue aumente de ate 10% (de: per cente)
nes niveis de emissäe:
II -multa simples de Grupe VIII ne case de infraçõeI que preveeue aumente entre 'lucra (de: per
pente) e 20% (vinte per cente] nes niveis de emissão;
III - multa simples de Grupe [X a X ne case de infraçõe, eue prevegue alteraçäe acima de 20% (vinte
per cente) nes niveis de emissõe.

Parágrafe únice. Em case de dane a saúde humana. a multa sera aplicada em debre.

Art. 208. Causar emissäe eu centaminacõe radieativa, em razõe de abandene eu negligência de use
de apareihe eu eduipamente:
I - muita de Grupe XI a XVI ne case de emissõe radieativa:
ll - muita de Grupe XVII ne case de centaminaçäe radieativa.

Parágrafe únice. Em case de dene a saúde humana. a muita sera' aplicada ae triple-

Art. 209. Emitir sem acima des padrões estabelecides na Iegisiaeäe ambiental vigente ereu causar
incõmede a pepuiaçõe:
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lIl - multa simples de Grupe IX para preprieta'ries de a'rea superier a cem hectares e, para as
demais empreses-

Art. 203. Utiiizaçõe de recurse hidrice, per atividade licenciada, acima da vaaàe permitida'I
I - multa simples de Grupe IV.
Parágrafe únice. A multa sera aplicada em debre case haja prejuiae para es demais usuaries de
FECUI'SEI.

Art. 204. Diluiçõe de etluente sem Iicenciamente eu auteriaacõe, em curse d'agua:
I - multa simples de Grupe `v'|l_. desde eue nõe tenha ecerride interrupçõe de abastecimente publice
eu danes a saude humana.

Art. 205. Prevecar peluiçõe per derramamente e'e gualguer ferma de petrõlee1 incluinde õlee cruL
elee cembustivel1 berra! residues de õIee eu predutes refinades, eu eutras substancias eIeesas¬ eu
ainda per residues eu eutras substancias peluentes:
I - multa simples de Grupe VI per metre cubice de peluente;
ll - multa simples de Grupe VII per meire cúbice de peluente1 ne case da peiuiçae atingir area seb
preteçõe especial.

Art. 206. As multas previstas nesta seçõe serõe aplicadas em debreI case a infraçõe tenha ecerride
em nascente eu iagea de Municipie: causande danes as mesmas.

SeçõeIH
Das Sanções Aplicáveis as Infrações Centre a Qualidade de Ar e Emissãe de Ruides

Art. 2ü7. Emitir peluentes atmesterices acima des padrões estabelecides na Iegislaçõe ambiental em
viger1 bem cerne substancias sõiidasL na ferma de particulas e guimicas, na ferma gasesa1 que
preveeuem a retirada, ainda que mementànea1 de habitantes das areas afetadasI eu due cause
danes diretes a saude da pepulaçõe:
l - multa simples de Grupe VI ne case de infraçäe` eue prevegue aumente de ate 10% (de: per cente)
nes niveis de emissäe:
II -multa simples de Grupe VIII ne case de infraçõeI que preveeue aumente entre 'lucra (de: per
pente) e 20% (vinte per cente] nes niveis de emissão;
III - multa simples de Grupe [X a X ne case de infraçõe, eue prevegue alteraçäe acima de 20% (vinte
per cente) nes niveis de emissõe.

Parágrafe únice. Em case de dane a saúde humana. a multa sera aplicada em debre.

Art. 208. Causar emissäe eu centaminacõe radieativa, em razõe de abandene eu negligência de use
de apareihe eu eduipamente:
I - muita de Grupe XI a XVI ne case de emissõe radieativa:
ll - muita de Grupe XVII ne case de centaminaçäe radieativa.

Parágrafe únice. Em case de dene a saúde humana. a muita sera' aplicada ae triple-

Art. 209. Emitir sem acima des padrões estabelecides na Iegisiaeäe ambiental vigente ereu causar
incõmede a pepuiaçõe:
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lIl - multa simples de Grupe IX para preprieta'ries de a'rea superier a cem hectares e, para as
demais empreses-

Art. 203. Utiiizaçõe de recurse hidrice, per atividade licenciada, acima da vaaàe permitida'I
I - multa simples de Grupe IV.
Parágrafe únice. A multa sera aplicada em debre case haja prejuiae para es demais usuaries de
FECUI'SEI.

Art. 204. Diluiçõe de etluente sem Iicenciamente eu auteriaacõe, em curse d'agua:
I - multa simples de Grupe `v'|l_. desde eue nõe tenha ecerride interrupçõe de abastecimente publice
eu danes a saude humana.

Art. 205. Prevecar peluiçõe per derramamente e'e gualguer ferma de petrõlee1 incluinde õlee cruL
elee cembustivel1 berra! residues de õIee eu predutes refinades, eu eutras substancias eIeesas¬ eu
ainda per residues eu eutras substancias peluentes:
I - multa simples de Grupe VI per metre cubice de peluente;
ll - multa simples de Grupe VII per meire cúbice de peluente1 ne case da peiuiçae atingir area seb
preteçõe especial.

Art. 206. As multas previstas nesta seçõe serõe aplicadas em debreI case a infraçõe tenha ecerride
em nascente eu iagea de Municipie: causande danes as mesmas.

SeçõeIH
Das Sanções Aplicáveis as Infrações Centre a Qualidade de Ar e Emissãe de Ruides

Art. 2ü7. Emitir peluentes atmesterices acima des padrões estabelecides na Iegislaçõe ambiental em
viger1 bem cerne substancias sõiidasL na ferma de particulas e guimicas, na ferma gasesa1 que
preveeuem a retirada, ainda que mementànea1 de habitantes das areas afetadasI eu due cause
danes diretes a saude da pepulaçõe:
l - multa simples de Grupe VI ne case de infraçäe` eue prevegue aumente de ate 10% (de: per cente)
nes niveis de emissäe:
II -multa simples de Grupe VIII ne case de infraçõeI que preveeue aumente entre 'lucra (de: per
pente) e 20% (vinte per cente] nes niveis de emissão;
III - multa simples de Grupe [X a X ne case de infraçõe, eue prevegue alteraçäe acima de 20% (vinte
per cente) nes niveis de emissõe.

Parágrafe únice. Em case de dane a saúde humana. a multa sera aplicada em debre.

Art. 208. Causar emissäe eu centaminacõe radieativa, em razõe de abandene eu negligência de use
de apareihe eu eduipamente:
I - muita de Grupe XI a XVI ne case de emissõe radieativa:
ll - muita de Grupe XVII ne case de centaminaçäe radieativa.

Parágrafe únice. Em case de dene a saúde humana. a muita sera' aplicada ae triple-

Art. 209. Emitir sem acima des padrões estabelecides na Iegisiaeäe ambiental vigente ereu causar
incõmede a pepuiaçõe:
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l - multa simples de Grupe I a V ne case de emissäe em sena residencial. cemercial. de uses
diversas e industrial;
II - multa simples de Grupe VI ne case de emissäe nas preatmidades de escela eu hespital.

Art. 210. Preceder a queima ae ar livre delete eu qualquer eutre residue seiide:
l - multa simples de Grupe I a V ne case da intraçäe eeerrer em zena rural;
ll - multa simpies de Grupe 1V'II ne case da infraçae ecerrer em sena urleana.

Paragrafe únice. A multa sera aplicada em depre. case a emissae decerrente da eueima cause
transternes eu ineemedes a pepulaçae.

Art. 211. Emitir fumaça preta acima de 20% (vinte per pente) da Escala RingelmanI em qualquer tipe
de precesse de cemeustäe. eseete durante es deis primeiras minutes de eperaçäe. para es veicules
autemeteres. e ate cince minutes de eperaçae para eutres eduipamentes:
I - multa simples de Grupe l a VI para rniere e pequenas empresas;
ll - multa simples de Grupe VII para as demais empresas.
§ 1G. as multas previstas neste artige serae aplicadas em depre se a emissae causar incemedes a
pepulaçäe.
§ 2°. As multas previstas neste artige aplicam-se a euem emitir eder due cause incemede a
pepulaçae.

Art. 212. Causar emissae uisiuei de peeira. due pessa ser carreada para residências eu eutres
Iecais:
I - multa simples de Grupe VI para rniere e pequenas empresas;
II - multa simples de Grupe VII para as empresas de perte medie.I
III - multa simples de Grupe `u'III para as demais empresas.

Art. 213. Instalar ptacas e lumineses sem licenciamente eu auteriaaçäe:
I - multa simples de Grupe I para pessea fisica;
II - muita simples de Grupe II para micre e pequenas empresas;
lll 4 muIta simples de Grupe VI para as demais empresas.

Seçãe IV
Das Sanções Aplicaueis as Infrações Centre e Sele e a Expleraçãe Mineral

Art. 214. Preuecar eresae eu eutra ferma de degradaçae de seleI bem eeme assereamente de curse
d'água eu 1~4ia de eseeamente artificial em tunçäe dessa degradaçäe:
I - rnulta simples de Grupe I a Vl.

Art. 215. Realizar parcelamente de sele em area aiagadiça eu alagauel. aterrada cem material neciue
a saude eu ainda em area geelegicamente imprepria:
l - multa simples de Grupe VII;
Il - multa simples de ISrupe VIII para areas que sejam especialmente pretegidas.

Art. 215. Disper residue selide ne sele. sem tratamente adeeuade:
I - multa simples de Grupe I a IV para pessea fisica;
II -muita simples de Grupe V para pequena e micre empresa;
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l - multa simples de Grupe I a V ne case de emissäe em sena residencial. cemercial. de uses
diversas e industrial;
II - multa simples de Grupe VI ne case de emissäe nas preatmidades de escela eu hespital.

Art. 210. Preceder a queima ae ar livre delete eu qualquer eutre residue seiide:
l - multa simples de Grupe I a V ne case da intraçäe eeerrer em zena rural;
ll - multa simpies de Grupe 1V'II ne case da infraçae ecerrer em sena urleana.

Paragrafe únice. A multa sera aplicada em depre. case a emissae decerrente da eueima cause
transternes eu ineemedes a pepulaçae.

Art. 211. Emitir fumaça preta acima de 20% (vinte per pente) da Escala RingelmanI em qualquer tipe
de precesse de cemeustäe. eseete durante es deis primeiras minutes de eperaçäe. para es veicules
autemeteres. e ate cince minutes de eperaçae para eutres eduipamentes:
I - multa simples de Grupe l a VI para rniere e pequenas empresas;
ll - multa simples de Grupe VII para as demais empresas.
§ 1G. as multas previstas neste artige serae aplicadas em depre se a emissae causar incemedes a
pepulaçäe.
§ 2°. As multas previstas neste artige aplicam-se a euem emitir eder due cause incemede a
pepulaçae.

Art. 212. Causar emissae uisiuei de peeira. due pessa ser carreada para residências eu eutres
Iecais:
I - multa simples de Grupe VI para rniere e pequenas empresas;
II - multa simples de Grupe VII para as empresas de perte medie.I
III - multa simples de Grupe `u'III para as demais empresas.

Art. 213. Instalar ptacas e lumineses sem licenciamente eu auteriaaçäe:
I - multa simples de Grupe I para pessea fisica;
II - muita simples de Grupe II para micre e pequenas empresas;
lll 4 muIta simples de Grupe VI para as demais empresas.

Seçãe IV
Das Sanções Aplicaueis as Infrações Centre e Sele e a Expleraçãe Mineral

Art. 214. Preuecar eresae eu eutra ferma de degradaçae de seleI bem eeme assereamente de curse
d'água eu 1~4ia de eseeamente artificial em tunçäe dessa degradaçäe:
I - rnulta simples de Grupe I a Vl.

Art. 215. Realizar parcelamente de sele em area aiagadiça eu alagauel. aterrada cem material neciue
a saude eu ainda em area geelegicamente imprepria:
l - multa simples de Grupe VII;
Il - multa simples de ISrupe VIII para areas que sejam especialmente pretegidas.

Art. 215. Disper residue selide ne sele. sem tratamente adeeuade:
I - multa simples de Grupe I a IV para pessea fisica;
II -muita simples de Grupe V para pequena e micre empresa;
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l - multa simples de Grupe I a V ne case de emissäe em sena residencial. cemercial. de uses
diversas e industrial;
II - multa simples de Grupe VI ne case de emissäe nas preatmidades de escela eu hespital.

Art. 210. Preceder a queima ae ar livre delete eu qualquer eutre residue seiide:
l - multa simples de Grupe I a V ne case da intraçäe eeerrer em zena rural;
ll - multa simpies de Grupe 1V'II ne case da infraçae ecerrer em sena urleana.

Paragrafe únice. A multa sera aplicada em depre. case a emissae decerrente da eueima cause
transternes eu ineemedes a pepulaçae.

Art. 211. Emitir fumaça preta acima de 20% (vinte per pente) da Escala RingelmanI em qualquer tipe
de precesse de cemeustäe. eseete durante es deis primeiras minutes de eperaçäe. para es veicules
autemeteres. e ate cince minutes de eperaçae para eutres eduipamentes:
I - multa simples de Grupe l a VI para rniere e pequenas empresas;
ll - multa simples de Grupe VII para as demais empresas.
§ 1G. as multas previstas neste artige serae aplicadas em depre se a emissae causar incemedes a
pepulaçäe.
§ 2°. As multas previstas neste artige aplicam-se a euem emitir eder due cause incemede a
pepulaçae.

Art. 212. Causar emissae uisiuei de peeira. due pessa ser carreada para residências eu eutres
Iecais:
I - multa simples de Grupe VI para rniere e pequenas empresas;
II - multa simples de Grupe VII para as empresas de perte medie.I
III - multa simples de Grupe `u'III para as demais empresas.

Art. 213. Instalar ptacas e lumineses sem licenciamente eu auteriaaçäe:
I - multa simples de Grupe I para pessea fisica;
II - muita simples de Grupe II para micre e pequenas empresas;
lll 4 muIta simples de Grupe VI para as demais empresas.

Seçãe IV
Das Sanções Aplicaueis as Infrações Centre e Sele e a Expleraçãe Mineral

Art. 214. Preuecar eresae eu eutra ferma de degradaçae de seleI bem eeme assereamente de curse
d'água eu 1~4ia de eseeamente artificial em tunçäe dessa degradaçäe:
I - rnulta simples de Grupe I a Vl.

Art. 215. Realizar parcelamente de sele em area aiagadiça eu alagauel. aterrada cem material neciue
a saude eu ainda em area geelegicamente imprepria:
l - multa simples de Grupe VII;
Il - multa simples de ISrupe VIII para areas que sejam especialmente pretegidas.

Art. 215. Disper residue selide ne sele. sem tratamente adeeuade:
I - multa simples de Grupe I a IV para pessea fisica;
II -muita simples de Grupe V para pequena e micre empresa;
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III - multa simples de Grupe VI a VII para as demais empresas.
§1°.A multa sera aplisada em dehrs. se e residue fer perigese para a saude humana.
§ 2°.r1t multa sera apiisada as tripls. se e residue seusar sentaminaçäe de lençel freatise-

Art. 21?. Realizar eapleraçäe mineral dessumprinds a Iegislaçäe ameiental:
I - multa simples de Grupe VII se a atividade e exersida sem Iisensiamente ambiental;
II - multa simples de Grupe vIII para es esses em due nas hsuver reeupereçäs da area apes e
termine eu durante e esplsraçäs. se fer e sase;
III - muita simples de:
s) Grups I a VI para ss esses em due nãe heuver medidas para evitar eresäe em funçae da
expleraçäe;
IJ] Grups VIII para es esses em que a eresäe de due treta a alínea anterier prevesar asssreamente
de surse d'agua.
IV - multa simples de Grupe v' duande ss reieites nas ferem dispestss adequadamente eu em
desassrde sem s plans de explereçäe aprevade.

Seçäe V
Das Sanções Aplisaveis às Infrações Centre a F lera

Art. 213. Desmatar. suprimir. destruir eu danifisar fleresta e demais termas de vegetaçäe
sensiderada de preservaçäe permanenteI inslusive as areas verdes públicas su privadas. sem
auteriseçäs de ergäe ambiental sempetente eu em desaserde sem a detida:
I - multa simples de Grups v'l per nestare eu fraçäe. empargs das atividades. spreensäe des
prsdutes1 instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizadss na infraçae;
II - multa simples de Grupe VII .se a infraçäs eserrer em a'rea de entsrns de unidade de
senservaçäe'.
lll - multa simples de Grupe VIII se a infreçäs eserrer ne interisr de unidade de senservaçäe.

Art. 219. Destruir eu danitisar fierestas e demais termas de vegetaçae ssnsideradas de preservaçäs
permanente. inclusive es areas verdes pulslisas eu privadas. mesms due em termaçae, eu utiliza-las
sem infringensia as nsrmas de preteçae:
l - multa simples de Grupe *v' per nestare eu fraçäs. embarge das atividades. apreensae des
prsdutss. instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizades na infraçäs;
II - multa simples de Grups 'v'l se a infraçäe sssrrer em area de enterne de unidade de
senservsçäs;
III - multa simples de Grupe VII se a infraçäe sssrrer ne interisr de unidade de esnservaçäs-

Art. 220. EliesmatarI suprimir e esplerar flerestas e demais termas de vegetaçäs nativa sem
auterizaçae de srgäs ambiental sem petente eu em desassrds sem a detida:
I - multa simples de Grups II per hestare eu fraçäe. empargs das atividades. apreensäe des
predutes. instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizades na infraçäe'.
II - multa simples de Grupe III per nestare eu fraçae. emearge das atividadesI apreensäe des
predutss. instrumentesI edulpamentes e des veieules utilisades na infraçãsI se e vegetaçäe fer
integrante de sinturäs verde munisipal su reserva legal.
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III - multa simples de Grupe VI a VII para as demais empresas.
§1°.A multa sera aplisada em dehrs. se e residue fer perigese para a saude humana.
§ 2°.r1t multa sera apiisada as tripls. se e residue seusar sentaminaçäe de lençel freatise-

Art. 21?. Realizar eapleraçäe mineral dessumprinds a Iegislaçäe ameiental:
I - multa simples de Grupe VII se a atividade e exersida sem Iisensiamente ambiental;
II - multa simples de Grupe vIII para es esses em due nas hsuver reeupereçäs da area apes e
termine eu durante e esplsraçäs. se fer e sase;
III - muita simples de:
s) Grups I a VI para ss esses em due nãe heuver medidas para evitar eresäe em funçae da
expleraçäe;
IJ] Grups VIII para es esses em que a eresäe de due treta a alínea anterier prevesar asssreamente
de surse d'agua.
IV - multa simples de Grupe v' duande ss reieites nas ferem dispestss adequadamente eu em
desassrde sem s plans de explereçäe aprevade.

Seçäe V
Das Sanções Aplisaveis às Infrações Centre a F lera

Art. 213. Desmatar. suprimir. destruir eu danifisar fleresta e demais termas de vegetaçäe
sensiderada de preservaçäe permanenteI inslusive as areas verdes públicas su privadas. sem
auteriseçäs de ergäe ambiental sempetente eu em desaserde sem a detida:
I - multa simples de Grups v'l per nestare eu fraçäe. empargs das atividades. spreensäe des
prsdutes1 instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizadss na infraçae;
II - multa simples de Grupe VII .se a infraçäs eserrer em a'rea de entsrns de unidade de
senservaçäe'.
lll - multa simples de Grupe VIII se a infreçäs eserrer ne interisr de unidade de senservaçäe.

Art. 219. Destruir eu danitisar fierestas e demais termas de vegetaçae ssnsideradas de preservaçäs
permanente. inclusive es areas verdes pulslisas eu privadas. mesms due em termaçae, eu utiliza-las
sem infringensia as nsrmas de preteçae:
l - multa simples de Grupe *v' per nestare eu fraçäs. embarge das atividades. apreensae des
prsdutss. instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizades na infraçäs;
II - multa simples de Grups 'v'l se a infraçäe sssrrer em area de enterne de unidade de
senservsçäs;
III - multa simples de Grupe VII se a infraçäe sssrrer ne interisr de unidade de esnservaçäs-

Art. 220. EliesmatarI suprimir e esplerar flerestas e demais termas de vegetaçäs nativa sem
auterizaçae de srgäs ambiental sem petente eu em desassrds sem a detida:
I - multa simples de Grups II per hestare eu fraçäe. empargs das atividades. apreensäe des
predutes. instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizades na infraçäe'.
II - multa simples de Grupe III per nestare eu fraçae. emearge das atividadesI apreensäe des
predutss. instrumentesI edulpamentes e des veieules utilisades na infraçãsI se e vegetaçäe fer
integrante de sinturäs verde munisipal su reserva legal.
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III - multa simples de Grupe VI a VII para as demais empresas.
§1°.A multa sera aplisada em dehrs. se e residue fer perigese para a saude humana.
§ 2°.r1t multa sera apiisada as tripls. se e residue seusar sentaminaçäe de lençel freatise-

Art. 21?. Realizar eapleraçäe mineral dessumprinds a Iegislaçäe ameiental:
I - multa simples de Grupe VII se a atividade e exersida sem Iisensiamente ambiental;
II - multa simples de Grupe vIII para es esses em due nas hsuver reeupereçäs da area apes e
termine eu durante e esplsraçäs. se fer e sase;
III - muita simples de:
s) Grups I a VI para ss esses em due nãe heuver medidas para evitar eresäe em funçae da
expleraçäe;
IJ] Grups VIII para es esses em que a eresäe de due treta a alínea anterier prevesar asssreamente
de surse d'agua.
IV - multa simples de Grupe v' duande ss reieites nas ferem dispestss adequadamente eu em
desassrde sem s plans de explereçäe aprevade.

Seçäe V
Das Sanções Aplisaveis às Infrações Centre a F lera

Art. 213. Desmatar. suprimir. destruir eu danifisar fleresta e demais termas de vegetaçäe
sensiderada de preservaçäe permanenteI inslusive as areas verdes públicas su privadas. sem
auteriseçäs de ergäe ambiental sempetente eu em desaserde sem a detida:
I - multa simples de Grups v'l per nestare eu fraçäe. empargs das atividades. spreensäe des
prsdutes1 instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizadss na infraçae;
II - multa simples de Grupe VII .se a infraçäs eserrer em a'rea de entsrns de unidade de
senservaçäe'.
lll - multa simples de Grupe VIII se a infreçäs eserrer ne interisr de unidade de senservaçäe.

Art. 219. Destruir eu danitisar fierestas e demais termas de vegetaçae ssnsideradas de preservaçäs
permanente. inclusive es areas verdes pulslisas eu privadas. mesms due em termaçae, eu utiliza-las
sem infringensia as nsrmas de preteçae:
l - multa simples de Grupe *v' per nestare eu fraçäs. embarge das atividades. apreensae des
prsdutss. instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizades na infraçäs;
II - multa simples de Grups 'v'l se a infraçäe sssrrer em area de enterne de unidade de
senservsçäs;
III - multa simples de Grupe VII se a infraçäe sssrrer ne interisr de unidade de esnservaçäs-

Art. 220. EliesmatarI suprimir e esplerar flerestas e demais termas de vegetaçäs nativa sem
auterizaçae de srgäs ambiental sem petente eu em desassrds sem a detida:
I - multa simples de Grups II per hestare eu fraçäe. empargs das atividades. apreensäe des
predutes. instrumentes. eduipamentes e des veieules utilizades na infraçäe'.
II - multa simples de Grupe III per nestare eu fraçae. emearge das atividadesI apreensäe des
predutss. instrumentesI edulpamentes e des veieules utilisades na infraçãsI se e vegetaçäe fer
integrante de sinturäs verde munisipal su reserva legal.
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Art. 221. Desmatar. suprimir e explorar floresta plantada com o objetivo de cumprimento de
reposição florestal ou implantada com incentivos fiscais. sem autorização do orgão ambiental
competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos produtos.
instrumentos.. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração e reposição florestal do volume de
produto florestal retirado-

Art. 222. Impedir ou dificultar a regeneração natural de fiorestas e demais formas de vegetação:
I - muIta simples do Grupo I a Iv por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 223. Destruir. danificar. Iesar ou maltratar. por qualquer modo ou meio. plantas de amamentação
de logradouros. praças ou jardins publicos:
l - multa simples do Grupo I por arvore. embargo das atividades. apreensão dos produtos.
instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração;
II - multa simples do Grupo II por arvore. quando declarada imune de corte. embargo das
atividades. apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na
infração.

Art. 224. Provocar incãndio em mata ou floresta:
I - multa simples do Grupo 'v' por hectare ou fração queimada. embargo das atividades. apreensão
dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 225. Queimar vegetação para fins de preparação de terreno para plantio. exploração de
canaviais e manejo de pastagens. sem autorização do orgão ambiental competente ou em
desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I por hectare ou fração queimada. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 226. Fabricar. vender. transportar ou soltar balães que possam provocar incêndios nas florestas
e demais formas de vegetação. em a'reas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano;
I - multa simples do Grupo I por unidade. apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos
veiculos utilizados na infração.

Art. 22?. Extrair de florestas de dominio publico ou consideradas de preservação permanente. sem
previa autorização ou em desacordo com a obtida. pedra. areia. cal ou qualquer especie de mineral;
I - multa simples do Grupo V por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 228. Transformar madeira de Iei em carvão:
l - muita simples do Grupo I a V por metro cúbico. embargo das atividades e apreensão dos
produtos. dos instrumentos e dos equipamentos utilizados na infração.

Art. 229. Transporter. no territorio municipal. ou receber para qualquer finalidade. produto ou
subproduto florestal de origem nativa. sem munir-se de autorização outorgada pela autoridade
competente ou em desacordo com a obtida:
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Art. 221. Desmatar. suprimir e explorar floresta plantada com o objetivo de cumprimento de
reposição florestal ou implantada com incentivos fiscais. sem autorização do orgão ambiental
competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos produtos.
instrumentos.. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração e reposição florestal do volume de
produto florestal retirado-

Art. 222. Impedir ou dificultar a regeneração natural de fiorestas e demais formas de vegetação:
I - muIta simples do Grupo I a Iv por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 223. Destruir. danificar. Iesar ou maltratar. por qualquer modo ou meio. plantas de amamentação
de logradouros. praças ou jardins publicos:
l - multa simples do Grupo I por arvore. embargo das atividades. apreensão dos produtos.
instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração;
II - multa simples do Grupo II por arvore. quando declarada imune de corte. embargo das
atividades. apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na
infração.

Art. 224. Provocar incãndio em mata ou floresta:
I - multa simples do Grupo 'v' por hectare ou fração queimada. embargo das atividades. apreensão
dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 225. Queimar vegetação para fins de preparação de terreno para plantio. exploração de
canaviais e manejo de pastagens. sem autorização do orgão ambiental competente ou em
desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I por hectare ou fração queimada. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 226. Fabricar. vender. transportar ou soltar balães que possam provocar incêndios nas florestas
e demais formas de vegetação. em a'reas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano;
I - multa simples do Grupo I por unidade. apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos
veiculos utilizados na infração.

Art. 22?. Extrair de florestas de dominio publico ou consideradas de preservação permanente. sem
previa autorização ou em desacordo com a obtida. pedra. areia. cal ou qualquer especie de mineral;
I - multa simples do Grupo V por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 228. Transformar madeira de Iei em carvão:
l - muita simples do Grupo I a V por metro cúbico. embargo das atividades e apreensão dos
produtos. dos instrumentos e dos equipamentos utilizados na infração.

Art. 229. Transporter. no territorio municipal. ou receber para qualquer finalidade. produto ou
subproduto florestal de origem nativa. sem munir-se de autorização outorgada pela autoridade
competente ou em desacordo com a obtida:
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Art. 221. Desmatar. suprimir e explorar floresta plantada com o objetivo de cumprimento de
reposição florestal ou implantada com incentivos fiscais. sem autorização do orgão ambiental
competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos produtos.
instrumentos.. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração e reposição florestal do volume de
produto florestal retirado-

Art. 222. Impedir ou dificultar a regeneração natural de fiorestas e demais formas de vegetação:
I - muIta simples do Grupo I a Iv por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 223. Destruir. danificar. Iesar ou maltratar. por qualquer modo ou meio. plantas de amamentação
de logradouros. praças ou jardins publicos:
l - multa simples do Grupo I por arvore. embargo das atividades. apreensão dos produtos.
instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração;
II - multa simples do Grupo II por arvore. quando declarada imune de corte. embargo das
atividades. apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na
infração.

Art. 224. Provocar incãndio em mata ou floresta:
I - multa simples do Grupo 'v' por hectare ou fração queimada. embargo das atividades. apreensão
dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 225. Queimar vegetação para fins de preparação de terreno para plantio. exploração de
canaviais e manejo de pastagens. sem autorização do orgão ambiental competente ou em
desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I por hectare ou fração queimada. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 226. Fabricar. vender. transportar ou soltar balães que possam provocar incêndios nas florestas
e demais formas de vegetação. em a'reas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano;
I - multa simples do Grupo I por unidade. apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos
veiculos utilizados na infração.

Art. 22?. Extrair de florestas de dominio publico ou consideradas de preservação permanente. sem
previa autorização ou em desacordo com a obtida. pedra. areia. cal ou qualquer especie de mineral;
I - multa simples do Grupo V por hectare ou fração. embargo das atividades. apreensão dos
produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 228. Transformar madeira de Iei em carvão:
l - muita simples do Grupo I a V por metro cúbico. embargo das atividades e apreensão dos
produtos. dos instrumentos e dos equipamentos utilizados na infração.

Art. 229. Transporter. no territorio municipal. ou receber para qualquer finalidade. produto ou
subproduto florestal de origem nativa. sem munir-se de autorização outorgada pela autoridade
competente ou em desacordo com a obtida:
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I - multa simples do Grupo II por metro cúbico. embargo das atividades e apreensão dos produtos.
dos instrumentos e dos equipamentos e veiculos utilizados na infração.

Art. 230. Gomercializar Ivlotosserra. sem registre ou autorização do orgão ambiental competente;
I- multa simples do Grupo ll por unidade comercializada.

Parágrafo único. Incide na penalidade prevista neste artigo. aguele que utilizar Motosserra em
florestas e demais formas de vegetação. sem registro ou autorização do orgão ambiental
competente. alem de apreensão da Motosserra. e dos produtos e subprodutos.

Art. 231. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas. objeto de especial preservação:
I - multa simples do Grupo `v'l por hectare ou fração.

Art. 232. Explorar area de reserva legal. florestas e formações sucessores de origem nativa. tanto de
dominio publico. guanto de dominio privado. sem aprovação previa do orgão ambiental competente.
bem como da adoção de tecnicas de condução. exploração. manejo e reposição florestal:
I - multa simples do Grupo V. por hectare ou fração. ou por unidade. estereo. ouilo ou metro oubico.

Art. 233. Desmatar. a corte raso. area de reserva legal:
I - multa do Grupo *v' por hectare ou fração.

Art. 234. Fazer uso de fogo em areas agropastoris sem autorização do orgão competente ou em
desacordo com a obtida:
I - multa do Grupo IV por hectare ou fração-

Art. 235. As multas previstas nesta Seção serão aumentadas em dobro se a infração e cometida:
I - no periodo de queda das sementes;
II - no periodo de formação da vegetação;
III - contra especies raras ou ameaçadas de extinção:
11v' - em epoca de seca ou inundação:
v - durante a noite.

Seção VI
Das Sanções Aplicãveis as infrações Contra Unidades de conservação

Art. 236. rebater. cortar ou plantar arvores. arbustos e demais formas de vegetação nas unidades de
conservação municipal. nas suas areas de entorno ou na zona de transição. sem autorização da
SEMMA ou em desacordo com a obtida.I
l - Multa simples do Grupo Vl por cada unidade abatida ou cortada. embargo das atividades.
apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 237. Coletar frutos. sementes. raizes ou outros produtos naturais dentro das unidades de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I. apreensão do produto. e dos instrumentos utilizados na infração.
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I - multa simples do Grupo II por metro cúbico. embargo das atividades e apreensão dos produtos.
dos instrumentos e dos equipamentos e veiculos utilizados na infração.

Art. 230. Gomercializar Ivlotosserra. sem registre ou autorização do orgão ambiental competente;
I- multa simples do Grupo ll por unidade comercializada.

Parágrafo único. Incide na penalidade prevista neste artigo. aguele que utilizar Motosserra em
florestas e demais formas de vegetação. sem registro ou autorização do orgão ambiental
competente. alem de apreensão da Motosserra. e dos produtos e subprodutos.

Art. 231. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas. objeto de especial preservação:
I - multa simples do Grupo `v'l por hectare ou fração.

Art. 232. Explorar area de reserva legal. florestas e formações sucessores de origem nativa. tanto de
dominio publico. guanto de dominio privado. sem aprovação previa do orgão ambiental competente.
bem como da adoção de tecnicas de condução. exploração. manejo e reposição florestal:
I - multa simples do Grupo V. por hectare ou fração. ou por unidade. estereo. ouilo ou metro oubico.

Art. 233. Desmatar. a corte raso. area de reserva legal:
I - multa do Grupo *v' por hectare ou fração.

Art. 234. Fazer uso de fogo em areas agropastoris sem autorização do orgão competente ou em
desacordo com a obtida:
I - multa do Grupo IV por hectare ou fração-

Art. 235. As multas previstas nesta Seção serão aumentadas em dobro se a infração e cometida:
I - no periodo de queda das sementes;
II - no periodo de formação da vegetação;
III - contra especies raras ou ameaçadas de extinção:
11v' - em epoca de seca ou inundação:
v - durante a noite.

Seção VI
Das Sanções Aplicãveis as infrações Contra Unidades de conservação

Art. 236. rebater. cortar ou plantar arvores. arbustos e demais formas de vegetação nas unidades de
conservação municipal. nas suas areas de entorno ou na zona de transição. sem autorização da
SEMMA ou em desacordo com a obtida.I
l - Multa simples do Grupo Vl por cada unidade abatida ou cortada. embargo das atividades.
apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 237. Coletar frutos. sementes. raizes ou outros produtos naturais dentro das unidades de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I. apreensão do produto. e dos instrumentos utilizados na infração.
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I - multa simples do Grupo II por metro cúbico. embargo das atividades e apreensão dos produtos.
dos instrumentos e dos equipamentos e veiculos utilizados na infração.

Art. 230. Gomercializar Ivlotosserra. sem registre ou autorização do orgão ambiental competente;
I- multa simples do Grupo ll por unidade comercializada.

Parágrafo único. Incide na penalidade prevista neste artigo. aguele que utilizar Motosserra em
florestas e demais formas de vegetação. sem registro ou autorização do orgão ambiental
competente. alem de apreensão da Motosserra. e dos produtos e subprodutos.

Art. 231. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas. objeto de especial preservação:
I - multa simples do Grupo `v'l por hectare ou fração.

Art. 232. Explorar area de reserva legal. florestas e formações sucessores de origem nativa. tanto de
dominio publico. guanto de dominio privado. sem aprovação previa do orgão ambiental competente.
bem como da adoção de tecnicas de condução. exploração. manejo e reposição florestal:
I - multa simples do Grupo V. por hectare ou fração. ou por unidade. estereo. ouilo ou metro oubico.

Art. 233. Desmatar. a corte raso. area de reserva legal:
I - multa do Grupo *v' por hectare ou fração.

Art. 234. Fazer uso de fogo em areas agropastoris sem autorização do orgão competente ou em
desacordo com a obtida:
I - multa do Grupo IV por hectare ou fração-

Art. 235. As multas previstas nesta Seção serão aumentadas em dobro se a infração e cometida:
I - no periodo de queda das sementes;
II - no periodo de formação da vegetação;
III - contra especies raras ou ameaçadas de extinção:
11v' - em epoca de seca ou inundação:
v - durante a noite.

Seção VI
Das Sanções Aplicãveis as infrações Contra Unidades de conservação

Art. 236. rebater. cortar ou plantar arvores. arbustos e demais formas de vegetação nas unidades de
conservação municipal. nas suas areas de entorno ou na zona de transição. sem autorização da
SEMMA ou em desacordo com a obtida.I
l - Multa simples do Grupo Vl por cada unidade abatida ou cortada. embargo das atividades.
apreensão dos produtos. instrumentos. equipamentos e dos veiculos utilizados na infração.

Art. 237. Coletar frutos. sementes. raizes ou outros produtos naturais dentro das unidades de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I. apreensão do produto. e dos instrumentos utilizados na infração.
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Art. 238. Perseguir. apanhar. coletar. aprisionar e abater espãcime da fauna silvestre em unidade de
conservação do Municipio. nas suas areas de entorno ou na zona de transição. sem autorização ou
em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo V a Vl. apreensão do especime. dos instrumentos e acrescimo de:
x) Duas VRM por unidade excedente;
bj Seis VRM por unidade excedente de especime da fauna ameaçada de extinção.

Parãgrafo unico. As atividades descritas no caput deste artigo somente poderão ser autorizadas
para fins científicos.

Art. 239. Praticar em unidade de conservação do Municipio. atividade recreativa ou esportiva em
ãrea não permitida ou em unidade onde estas atividades não são permitidas:
I - multa simples do Grupo I por pessoa e retirada do infrator da area da unidade.

Art. 240. Ingressar em unidade de conservação do Municipio não abertas ã visitação ou por via não
permitida:
I - multa simples do Grupo I por pessoa e retirada do infrator da ãrea da unidade. exceto em ãreas de
proteção ambiental-

Art. 241. Desenvolver dentro de unidade de conservação do Municipio. atividade com fins
comerciais. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo lv a V. apreensão de produto e equipamento utilizado na infração e
retirada do infrator da unidade. exceto em areas de proteção ambiental.

Art. 242. Realizar atividade religiosa. reunião de associação ou outros eventos em unidade de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA. ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo l por pessoa e retirada do infrator da ãrea da unidade. exceto em areas de
proteção ambiental.

Art. 243. Realizar filmagens. gravações e fotografias. exceto as de uso pessoal. em unidade de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida;
l - multa simples do Grupo IV para os casos de infração cometida com finalidade cientifica ou
educacional;
lI - multa simples do Grupo V para os casos em que a finalidade seja comercial.
§ 1a. As penalidades previstas neste artigo não se aplicam as areas de proteção ambiental-
§ 2a. Alem da aplicação das penalidades previstas neste artigo. o infrator fica suieito ã apreensão dos
instrumentos. equipamentos e proibição de veiculação do material nos meios de comunicação.

Art. 244. Executar quaisquer obras de aterro. escavações. contenção de encostas. atividades de
correção. adubação ou recuperação do solo e uso de agrotoxicos e afins em unidade de
conservação do Municipio. sua area de entorno ou na zona de transição. sem autorização da
SEMMA ou em desacordo com a obtida;
I - multa simples do Grupo VII. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos utilizados na
infração e suspensão das atividades.
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Art. 238. Perseguir. apanhar. coletar. aprisionar e abater espãcime da fauna silvestre em unidade de
conservação do Municipio. nas suas areas de entorno ou na zona de transição. sem autorização ou
em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo V a Vl. apreensão do especime. dos instrumentos e acrescimo de:
x) Duas VRM por unidade excedente;
bj Seis VRM por unidade excedente de especime da fauna ameaçada de extinção.

Parãgrafo unico. As atividades descritas no caput deste artigo somente poderão ser autorizadas
para fins científicos.

Art. 239. Praticar em unidade de conservação do Municipio. atividade recreativa ou esportiva em
ãrea não permitida ou em unidade onde estas atividades não são permitidas:
I - multa simples do Grupo I por pessoa e retirada do infrator da area da unidade.

Art. 240. Ingressar em unidade de conservação do Municipio não abertas ã visitação ou por via não
permitida:
I - multa simples do Grupo I por pessoa e retirada do infrator da ãrea da unidade. exceto em ãreas de
proteção ambiental-

Art. 241. Desenvolver dentro de unidade de conservação do Municipio. atividade com fins
comerciais. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo lv a V. apreensão de produto e equipamento utilizado na infração e
retirada do infrator da unidade. exceto em areas de proteção ambiental.

Art. 242. Realizar atividade religiosa. reunião de associação ou outros eventos em unidade de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA. ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo l por pessoa e retirada do infrator da ãrea da unidade. exceto em areas de
proteção ambiental.

Art. 243. Realizar filmagens. gravações e fotografias. exceto as de uso pessoal. em unidade de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida;
l - multa simples do Grupo IV para os casos de infração cometida com finalidade cientifica ou
educacional;
lI - multa simples do Grupo V para os casos em que a finalidade seja comercial.
§ 1a. As penalidades previstas neste artigo não se aplicam as areas de proteção ambiental-
§ 2a. Alem da aplicação das penalidades previstas neste artigo. o infrator fica suieito ã apreensão dos
instrumentos. equipamentos e proibição de veiculação do material nos meios de comunicação.

Art. 244. Executar quaisquer obras de aterro. escavações. contenção de encostas. atividades de
correção. adubação ou recuperação do solo e uso de agrotoxicos e afins em unidade de
conservação do Municipio. sua area de entorno ou na zona de transição. sem autorização da
SEMMA ou em desacordo com a obtida;
I - multa simples do Grupo VII. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos utilizados na
infração e suspensão das atividades.
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Art. 238. Perseguir. apanhar. coletar. aprisionar e abater espãcime da fauna silvestre em unidade de
conservação do Municipio. nas suas areas de entorno ou na zona de transição. sem autorização ou
em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo V a Vl. apreensão do especime. dos instrumentos e acrescimo de:
x) Duas VRM por unidade excedente;
bj Seis VRM por unidade excedente de especime da fauna ameaçada de extinção.

Parãgrafo unico. As atividades descritas no caput deste artigo somente poderão ser autorizadas
para fins científicos.

Art. 239. Praticar em unidade de conservação do Municipio. atividade recreativa ou esportiva em
ãrea não permitida ou em unidade onde estas atividades não são permitidas:
I - multa simples do Grupo I por pessoa e retirada do infrator da area da unidade.

Art. 240. Ingressar em unidade de conservação do Municipio não abertas ã visitação ou por via não
permitida:
I - multa simples do Grupo I por pessoa e retirada do infrator da ãrea da unidade. exceto em ãreas de
proteção ambiental-

Art. 241. Desenvolver dentro de unidade de conservação do Municipio. atividade com fins
comerciais. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo lv a V. apreensão de produto e equipamento utilizado na infração e
retirada do infrator da unidade. exceto em areas de proteção ambiental.

Art. 242. Realizar atividade religiosa. reunião de associação ou outros eventos em unidade de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA. ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo l por pessoa e retirada do infrator da ãrea da unidade. exceto em areas de
proteção ambiental.

Art. 243. Realizar filmagens. gravações e fotografias. exceto as de uso pessoal. em unidade de
conservação do Municipio. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida;
l - multa simples do Grupo IV para os casos de infração cometida com finalidade cientifica ou
educacional;
lI - multa simples do Grupo V para os casos em que a finalidade seja comercial.
§ 1a. As penalidades previstas neste artigo não se aplicam as areas de proteção ambiental-
§ 2a. Alem da aplicação das penalidades previstas neste artigo. o infrator fica suieito ã apreensão dos
instrumentos. equipamentos e proibição de veiculação do material nos meios de comunicação.

Art. 244. Executar quaisquer obras de aterro. escavações. contenção de encostas. atividades de
correção. adubação ou recuperação do solo e uso de agrotoxicos e afins em unidade de
conservação do Municipio. sua area de entorno ou na zona de transição. sem autorização da
SEMMA ou em desacordo com a obtida;
I - multa simples do Grupo VII. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos utilizados na
infração e suspensão das atividades.
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Parágrafo unico. No caso das atividades atingirem cursos d'ãgua. provocarem a mortandade de
animais ou a supressão de vegetação. a multa de que trata este artigo serã aplicada em dobro.

Art. 245. Executar oloras hidrelétricas. de controle de enchentes. de retificação de leitos de rios.
alteração de margens ou outras atividades que alterem as condições hídricas naturais de unidade de
conservação de uso direto do Municipio;
I - multa simples do Grupo vil. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos utilizados na
infração e suspensão das atividades.
§ 1a. No caso das atividades atingirem cursos d'ãgua. provocarem a mortandade de animais ou a
supressão de vegetação. a multa de que trata este artigo serã aplicada em dopro.
§ 2°. No caso das atividades atingirem unidade de conservação de uso indireto do Ivtunicípio a multa
a ser aplicada sera a prevista no parãgrafo anterior. podendo a multa ser aplicada em doloro. sem
prejuízo das demais sançães. caso as atividades atinjam cursos d*ãgua. provocando a mortandade
de animais ou a supressão de vegetação.

Art. 246. Executar ooras de construção de estradas. barragens. aqueduto. oleoduto. gasoduto. linha
de transmissão. instalação de radar. torres. antenas e capos de quaisquer naturezas, em areas de
unidade de conservação do IvlunicípioI na sua ãrea de entorno ou na zona de transição que não
estejam previstas no instrumento de planejamento e sem autorização da SEMMA ou em desacordo
com a obtida:
I - multa simples do Grupo I a VIII. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos e suspensão
das atividades.

Parágrafo único. No caso das atividades atingirem cursos ou corpos d`ãgua. provocaram a
mortandade de animais ou a destruição da flora. a muita prevista neste artigo serã aplicada em
dopro.

Art. 24?. Aoandonar Into. detritos ou outros materiais em areas de unidade de conservação do
Ivlunicipio por ocasião de visitação:
I - multa simples do Grupo l e retirada do material.

Art. 248. Depositar ou abandonar Iiiro. trem como detritos. entulhos e demais residuos solidos.
semissolidosr e líquidos em ãreas de unidade de conservação do Iv'lunicipio:
I - multa do Grupo IV no caso de iiito urpano. ate que seja providenciada a retirada do material
deposfiado:
II - multa do Grupo VII no caso de lixo hospitalar. radioativo ou quimico. ate que seja providenciada
a retirada do material depositado.

Parágrafo único. No caso das atividades atingirem cursos ou corpos d'ãgua. provocaram a
mortandade de animais ou a destruição da flora. a multa de que trata o caput deste artigo serã
aplicada em dobro.

Art. 249. Praticar qualquer ato que possa provocar a ocorrência de incãndio nas ãreas de unidade de
conservação do Municipio:
I - multa simples do Grupo V por hectare ou fração da ãrea atingida.
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Parágrafo unico. No caso das atividades atingirem cursos d'ãgua. provocarem a mortandade de
animais ou a supressão de vegetação. a multa de que trata este artigo serã aplicada em dobro.

Art. 245. Executar oloras hidrelétricas. de controle de enchentes. de retificação de leitos de rios.
alteração de margens ou outras atividades que alterem as condições hídricas naturais de unidade de
conservação de uso direto do Municipio;
I - multa simples do Grupo vil. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos utilizados na
infração e suspensão das atividades.
§ 1a. No caso das atividades atingirem cursos d'ãgua. provocarem a mortandade de animais ou a
supressão de vegetação. a multa de que trata este artigo serã aplicada em dopro.
§ 2°. No caso das atividades atingirem unidade de conservação de uso indireto do Ivtunicípio a multa
a ser aplicada sera a prevista no parãgrafo anterior. podendo a multa ser aplicada em doloro. sem
prejuízo das demais sançães. caso as atividades atinjam cursos d*ãgua. provocando a mortandade
de animais ou a supressão de vegetação.

Art. 246. Executar ooras de construção de estradas. barragens. aqueduto. oleoduto. gasoduto. linha
de transmissão. instalação de radar. torres. antenas e capos de quaisquer naturezas, em areas de
unidade de conservação do IvlunicípioI na sua ãrea de entorno ou na zona de transição que não
estejam previstas no instrumento de planejamento e sem autorização da SEMMA ou em desacordo
com a obtida:
I - multa simples do Grupo I a VIII. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos e suspensão
das atividades.

Parágrafo único. No caso das atividades atingirem cursos ou corpos d`ãgua. provocaram a
mortandade de animais ou a destruição da flora. a muita prevista neste artigo serã aplicada em
dopro.

Art. 24?. Aoandonar Into. detritos ou outros materiais em areas de unidade de conservação do
Ivlunicipio por ocasião de visitação:
I - multa simples do Grupo l e retirada do material.

Art. 248. Depositar ou abandonar Iiiro. trem como detritos. entulhos e demais residuos solidos.
semissolidosr e líquidos em ãreas de unidade de conservação do Iv'lunicipio:
I - multa do Grupo IV no caso de iiito urpano. ate que seja providenciada a retirada do material
deposfiado:
II - multa do Grupo VII no caso de lixo hospitalar. radioativo ou quimico. ate que seja providenciada
a retirada do material depositado.

Parágrafo único. No caso das atividades atingirem cursos ou corpos d'ãgua. provocaram a
mortandade de animais ou a destruição da flora. a multa de que trata o caput deste artigo serã
aplicada em dobro.

Art. 249. Praticar qualquer ato que possa provocar a ocorrência de incãndio nas ãreas de unidade de
conservação do Municipio:
I - multa simples do Grupo V por hectare ou fração da ãrea atingida.
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Parágrafo unico. No caso das atividades atingirem cursos d'ãgua. provocarem a mortandade de
animais ou a supressão de vegetação. a multa de que trata este artigo serã aplicada em dobro.

Art. 245. Executar oloras hidrelétricas. de controle de enchentes. de retificação de leitos de rios.
alteração de margens ou outras atividades que alterem as condições hídricas naturais de unidade de
conservação de uso direto do Municipio;
I - multa simples do Grupo vil. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos utilizados na
infração e suspensão das atividades.
§ 1a. No caso das atividades atingirem cursos d'ãgua. provocarem a mortandade de animais ou a
supressão de vegetação. a multa de que trata este artigo serã aplicada em dopro.
§ 2°. No caso das atividades atingirem unidade de conservação de uso indireto do Ivtunicípio a multa
a ser aplicada sera a prevista no parãgrafo anterior. podendo a multa ser aplicada em doloro. sem
prejuízo das demais sançães. caso as atividades atinjam cursos d*ãgua. provocando a mortandade
de animais ou a supressão de vegetação.

Art. 246. Executar ooras de construção de estradas. barragens. aqueduto. oleoduto. gasoduto. linha
de transmissão. instalação de radar. torres. antenas e capos de quaisquer naturezas, em areas de
unidade de conservação do IvlunicípioI na sua ãrea de entorno ou na zona de transição que não
estejam previstas no instrumento de planejamento e sem autorização da SEMMA ou em desacordo
com a obtida:
I - multa simples do Grupo I a VIII. apreensão dos instrumentos. equipamentos. veiculos e suspensão
das atividades.

Parágrafo único. No caso das atividades atingirem cursos ou corpos d`ãgua. provocaram a
mortandade de animais ou a destruição da flora. a muita prevista neste artigo serã aplicada em
dopro.

Art. 24?. Aoandonar Into. detritos ou outros materiais em areas de unidade de conservação do
Ivlunicipio por ocasião de visitação:
I - multa simples do Grupo l e retirada do material.

Art. 248. Depositar ou abandonar Iiiro. trem como detritos. entulhos e demais residuos solidos.
semissolidosr e líquidos em ãreas de unidade de conservação do Iv'lunicipio:
I - multa do Grupo IV no caso de iiito urpano. ate que seja providenciada a retirada do material
deposfiado:
II - multa do Grupo VII no caso de lixo hospitalar. radioativo ou quimico. ate que seja providenciada
a retirada do material depositado.

Parágrafo único. No caso das atividades atingirem cursos ou corpos d'ãgua. provocaram a
mortandade de animais ou a destruição da flora. a multa de que trata o caput deste artigo serã
aplicada em dobro.

Art. 249. Praticar qualquer ato que possa provocar a ocorrência de incãndio nas ãreas de unidade de
conservação do Municipio:
I - multa simples do Grupo V por hectare ou fração da ãrea atingida.
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Parágrafo único. No caso das atividades provocarem a mortandade de animais. a multa serã
aplicada em dobro.

Art. 250. instalar ou afixar placas. tapumes. avisos ou sinais. ou quaisquer outras formas de
comunicação audiovisual de publicidade sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a
obfldãí
I - multa simples do Grupo l no caso do infrator ser pessoa fisica ou microempresa. e retirada do
material instalado;
l.l - multa simples do Grupo II no caso do infrator ser enquadrado nas demais empresas. e retirada
do material instalado.

Art. 251. Retirar solo de qualquer especie. produtos mineraisI material arqueologico. bem como
captar ãgua dentre de unidade de conservação do Municipio. nas suas ãreas de entorno ou zona de
transição. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo Vl. apreensão do produto. dos instrumentos utilizados na infração e
reparação do dano. exceto para ãreas de proteção ambiental.

Parágrafo único. A autorização para retirada de materiais mencionados no caput deste artigo.
somente serã concedida para fins científicos.

Seção lv'll
Das Sanções Aplicaveis as Infrações Contra a Fauna

Art. 252. Matar. perseguir. caçar. apanhar. utilizar especimes da fauna silvestre. nativa ou ern rota
migratoria. sem a autorização do orgão competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I a V. apreensão do especirne(s). apetrechos e instrumentos utilizados na
infração. com acrescimo por exemplar excedente de:
a) Uma VRM por unidade:
h) Dezesseis VRM por unidade de especie ameaçada de extinção.

Art. 253. Utilizar. transportar. adquirir. guardar. vender. ter ern cativeiro ou em deposito espécimes
da fauna silvestre nativa ou em rota migratoria. seus ovos ou larvas. provenientes de criadouros não
autorizados. sem a devida autorização. ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I. apreensão do ovo. da larva. do especime. apetrechos. instrumentos.
equipamentos. veiculos e cancelamento da autorização. com acrescirno por exemplar excedente de:
a) Uma VRM por unidade;
o; Duas VRM por unidade de especie ameaçada de extinção.
§ 1a. O transporte. a guarde. a aquisição ou a utilização de quantidade superior a trãs unidades
caracteriza comercio ilegal e a multa sera aplicada em dobro.
§ 2°. O transporte. a guarda. a aquisição ou a utilização de quantidade superior a dez unidades de
especime caracteriza trãfico e a multa sera aplicada ao qui ntu plo.
§ 3D. A guarda domestica de ate dois exemplares de especime não ameaçada de extinção podera'
não ensejar a aplicação da multa prevista neste artigo-
§ 4D. Tretando-se de espécime ameaçada de extinção. a apreensão devera obedecer o disposto no §
2G.
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Parágrafo único. No caso das atividades provocarem a mortandade de animais. a multa serã
aplicada em dobro.

Art. 250. instalar ou afixar placas. tapumes. avisos ou sinais. ou quaisquer outras formas de
comunicação audiovisual de publicidade sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a
obfldãí
I - multa simples do Grupo l no caso do infrator ser pessoa fisica ou microempresa. e retirada do
material instalado;
l.l - multa simples do Grupo II no caso do infrator ser enquadrado nas demais empresas. e retirada
do material instalado.

Art. 251. Retirar solo de qualquer especie. produtos mineraisI material arqueologico. bem como
captar ãgua dentre de unidade de conservação do Municipio. nas suas ãreas de entorno ou zona de
transição. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo Vl. apreensão do produto. dos instrumentos utilizados na infração e
reparação do dano. exceto para ãreas de proteção ambiental.

Parágrafo único. A autorização para retirada de materiais mencionados no caput deste artigo.
somente serã concedida para fins científicos.

Seção lv'll
Das Sanções Aplicaveis as Infrações Contra a Fauna

Art. 252. Matar. perseguir. caçar. apanhar. utilizar especimes da fauna silvestre. nativa ou ern rota
migratoria. sem a autorização do orgão competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I a V. apreensão do especirne(s). apetrechos e instrumentos utilizados na
infração. com acrescimo por exemplar excedente de:
a) Uma VRM por unidade:
h) Dezesseis VRM por unidade de especie ameaçada de extinção.

Art. 253. Utilizar. transportar. adquirir. guardar. vender. ter ern cativeiro ou em deposito espécimes
da fauna silvestre nativa ou em rota migratoria. seus ovos ou larvas. provenientes de criadouros não
autorizados. sem a devida autorização. ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I. apreensão do ovo. da larva. do especime. apetrechos. instrumentos.
equipamentos. veiculos e cancelamento da autorização. com acrescirno por exemplar excedente de:
a) Uma VRM por unidade;
o; Duas VRM por unidade de especie ameaçada de extinção.
§ 1a. O transporte. a guarde. a aquisição ou a utilização de quantidade superior a trãs unidades
caracteriza comercio ilegal e a multa sera aplicada em dobro.
§ 2°. O transporte. a guarda. a aquisição ou a utilização de quantidade superior a dez unidades de
especime caracteriza trãfico e a multa sera aplicada ao qui ntu plo.
§ 3D. A guarda domestica de ate dois exemplares de especime não ameaçada de extinção podera'
não ensejar a aplicação da multa prevista neste artigo-
§ 4D. Tretando-se de espécime ameaçada de extinção. a apreensão devera obedecer o disposto no §
2G.
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Parágrafo único. No caso das atividades provocarem a mortandade de animais. a multa serã
aplicada em dobro.

Art. 250. instalar ou afixar placas. tapumes. avisos ou sinais. ou quaisquer outras formas de
comunicação audiovisual de publicidade sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a
obfldãí
I - multa simples do Grupo l no caso do infrator ser pessoa fisica ou microempresa. e retirada do
material instalado;
l.l - multa simples do Grupo II no caso do infrator ser enquadrado nas demais empresas. e retirada
do material instalado.

Art. 251. Retirar solo de qualquer especie. produtos mineraisI material arqueologico. bem como
captar ãgua dentre de unidade de conservação do Municipio. nas suas ãreas de entorno ou zona de
transição. sem autorização da SEMMA ou em desacordo com a obtida:
l - multa simples do Grupo Vl. apreensão do produto. dos instrumentos utilizados na infração e
reparação do dano. exceto para ãreas de proteção ambiental.

Parágrafo único. A autorização para retirada de materiais mencionados no caput deste artigo.
somente serã concedida para fins científicos.

Seção lv'll
Das Sanções Aplicaveis as Infrações Contra a Fauna

Art. 252. Matar. perseguir. caçar. apanhar. utilizar especimes da fauna silvestre. nativa ou ern rota
migratoria. sem a autorização do orgão competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I a V. apreensão do especirne(s). apetrechos e instrumentos utilizados na
infração. com acrescimo por exemplar excedente de:
a) Uma VRM por unidade:
h) Dezesseis VRM por unidade de especie ameaçada de extinção.

Art. 253. Utilizar. transportar. adquirir. guardar. vender. ter ern cativeiro ou em deposito espécimes
da fauna silvestre nativa ou em rota migratoria. seus ovos ou larvas. provenientes de criadouros não
autorizados. sem a devida autorização. ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo I. apreensão do ovo. da larva. do especime. apetrechos. instrumentos.
equipamentos. veiculos e cancelamento da autorização. com acrescirno por exemplar excedente de:
a) Uma VRM por unidade;
o; Duas VRM por unidade de especie ameaçada de extinção.
§ 1a. O transporte. a guarde. a aquisição ou a utilização de quantidade superior a trãs unidades
caracteriza comercio ilegal e a multa sera aplicada em dobro.
§ 2°. O transporte. a guarda. a aquisição ou a utilização de quantidade superior a dez unidades de
especime caracteriza trãfico e a multa sera aplicada ao qui ntu plo.
§ 3D. A guarda domestica de ate dois exemplares de especime não ameaçada de extinção podera'
não ensejar a aplicação da multa prevista neste artigo-
§ 4D. Tretando-se de espécime ameaçada de extinção. a apreensão devera obedecer o disposto no §
2G.
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Art. 254. Modificar. danificar ou destruir ninho. abrigo ou criadouro natural.I
I - multa simples do Grupo I a IV e apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados na
infração.

Art. 255. Comercializar peles e couros de anfíbios e répteis. sem a autorização do orgão ambiental
competente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo V e apreensão do produto. com acréscimo por exemplar de:
a) Quatro VRIvI por unidade:
h) Dez VRl'vI por unidade de especie ameaçada de extinção.

Art. 256. Praticar caça proibida:
I - multa simples do Grupo VI e apreensão dols) especime(s). apetrechos. armas. instrumentos.
equipamentos. e veiculos utilizados na infração. com acréscimo por exemplar excedente de:
a] Doze VRM por unidade;
li) Dezoito “v'RIvl por unidade de especie ameaçada de extinção.

Árt. 25?. Praticar caça amadoristica sem autorização expedida pelo orgão ambiental competente ou
em desacordo com a obtida.I
I - multa simples do Grupo V e apreensão dols) especime(s}. apetrechos. armas. instrumentos. e
equipamentos utilizados na infração. com acrescimo por exemplar excedente de.r
a) Quatro VRM por unidade;
h) Dez VRIv'I por unidade de especie ameaçada de extinção-

Art. 258. Fabricar. comercializar ou consumir produtos e objetos que tenham por finalidade a caça.
perseguição. destruição ou apanha de animais da fauna silvestre ou exotica:
I - multa simples do Grupo l por produto ou objeto e apreensão dos mesmos.

Art. 259. Transacionar passeriforme da fauna brasileira em desacordo com as determinaçães do
orgão ambiental competente:
I - multa simples do Grupo IV. com acréscimo de quatro VRM por exemplar excedente. apreensão do
especime e dos apetrechos.

Art. 260. Praticar ato de abuso ou maus-tratos em animais da fauna silvestre ou domesticada. nativa
ou exotica.r
I - multa simples do Grupo I a v e apreensão dos apetrechos e instrumentos utilizados na infração e
do(_s) especimel's). se necessario.
§ 1°. A multa sera cobrada em dobro. em caso de infração contra especie ameaçada de extinção ou.
se provocar deficiãncia no animal ou ainda ao triplo. caso provoque a sua morte.
§ 2”. Tambem incorre nas penas previstas neste artigo quem praticar ato de abuso ou maus-tratos
em animais da fauna domestica ou. realiza experiencia dolorosa ou cruel em animal vivo. silvestre.
exotico. doméstico ou domesticado. ainda que para fins didaticos ou científicos. quando houver
recursos alternativos.

Art. 251. As multas de que tratam os artigos 211. 213. 214. 215 e 215 serão aumentadas em 50%
(cinquenta por cento) de seu valor. se a infração e cometida:
l - em periodo e locais proibidos ã caça;
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II - durante a noite;
lIl - com emprego de metodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

Art. 262. Pescar em periodo no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados pelo Municipio
ou por orgão ambiental competente ou. utilizando meios predatonos;
I - pescador amador:
Il - pescador profissional:
a) multa simples do Grupo I com acráscimo de dois decimos de VRM por quilo do produto da
pescaria. perda do produto. apreensão dos apetrechos. aparelhos e instrumentos utilizados na
pesca.
III ~ indústria de pesca:
a) multa simples do Grupo VI com acráscimo de cinco VRM por quilo do produto da pescaria. perda
do produto. apreensão dos apetrechos. aparelhos e instrumentos utilizados na pesca e da
autorização da pesca. se houver;
IV - armador de pesca ou proprietário de embarcação:
a) multa simples do Grupo V com acrescimo de dois dácimos de VRlv'I por quilo do produto da
pescaria. perda do produto. apreensão dos apetrechos. aparelhos e instrumentos utilizados na pesca
e da autorização da pesca. se houver.
§ 1ff. Na reincidáncia especifica. a sanção será aplicada em dobro. e a SEMMA encaminhará
representação aos orgãos competentes visando a cassação da permissão de pesca. se houver.
§ 2°. Caso a pesca tenha ocorrido mediante a utilização de explosivos ou substancias que. em
contato com a água. produzam efeito semelhante. ou substãncias toxicas. ou outro meio proibido. a
sanção será aplicada ao triplo-
§ 3°. Caso haja suspensão cle abastecimento público de água em função da prática descrita no
parágrafo anterior, á multa será do:
a) Grupo VI para pessoa fisica; e
h) Grupo VIII para pessoa juridica-

Art. 263. Incorre nas mesmas sançães do art. 243 quem:
l - pescar especies que devam ser presenradas ou espácimes com tamanhos inferiores aos
permitidos;
II - pescar quantidades superiores ás permitidas. ou mediante utilização de apetrechos. aparelhos.
instrumentos equipamentos. tecnicas e metodos não permitidos.

Art. 264. Pescar mediante a utilização de explosivos ou substãncias que em contato com a água.
produzam efeitos semelhantes. ou substãncias toxicas. ou ainda. por outro meio proibido pela
autoridade competente:
I - multa simples do Grupo V. com acrescimo de uma VRM por quilo de produto da pescaria.

Art. 255. Retirar partes de peixes. crustáceos. moluscos e invertebrados aquáticos em desacordo
com o estabelecido pelo orgão ambiental competente:
I- multa simples do Grupo II. com acréscimo de dois clácimos de VRM por quilo do produto. perda do
pescado e dos instrumentos e equipamentos utilizados na infração.

Art. 266. Retirar. extrair. coletar. apanhar ou capturar invertebrados aquáticos e vegetais hidrobios
sem a devida permissão do orgão competente ou em desacordo com a obtida:
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permitidos;
II - pescar quantidades superiores ás permitidas. ou mediante utilização de apetrechos. aparelhos.
instrumentos equipamentos. tecnicas e metodos não permitidos.
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I - multa simples do Grupo V. com acrescimo de uma VRM por quilo de produto da pescaria.
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II - durante a noite;
lIl - com emprego de metodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

Art. 262. Pescar em periodo no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados pelo Municipio
ou por orgão ambiental competente ou. utilizando meios predatonos;
I - pescador amador:
Il - pescador profissional:
a) multa simples do Grupo I com acráscimo de dois decimos de VRM por quilo do produto da
pescaria. perda do produto. apreensão dos apetrechos. aparelhos e instrumentos utilizados na
pesca.
III ~ indústria de pesca:
a) multa simples do Grupo VI com acráscimo de cinco VRM por quilo do produto da pescaria. perda
do produto. apreensão dos apetrechos. aparelhos e instrumentos utilizados na pesca e da
autorização da pesca. se houver;
IV - armador de pesca ou proprietário de embarcação:
a) multa simples do Grupo V com acrescimo de dois dácimos de VRlv'I por quilo do produto da
pescaria. perda do produto. apreensão dos apetrechos. aparelhos e instrumentos utilizados na pesca
e da autorização da pesca. se houver.
§ 1ff. Na reincidáncia especifica. a sanção será aplicada em dobro. e a SEMMA encaminhará
representação aos orgãos competentes visando a cassação da permissão de pesca. se houver.
§ 2°. Caso a pesca tenha ocorrido mediante a utilização de explosivos ou substancias que. em
contato com a água. produzam efeito semelhante. ou substãncias toxicas. ou outro meio proibido. a
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§ 3°. Caso haja suspensão cle abastecimento público de água em função da prática descrita no
parágrafo anterior, á multa será do:
a) Grupo VI para pessoa fisica; e
h) Grupo VIII para pessoa juridica-

Art. 263. Incorre nas mesmas sançães do art. 243 quem:
l - pescar especies que devam ser presenradas ou espácimes com tamanhos inferiores aos
permitidos;
II - pescar quantidades superiores ás permitidas. ou mediante utilização de apetrechos. aparelhos.
instrumentos equipamentos. tecnicas e metodos não permitidos.

Art. 264. Pescar mediante a utilização de explosivos ou substãncias que em contato com a água.
produzam efeitos semelhantes. ou substãncias toxicas. ou ainda. por outro meio proibido pela
autoridade competente:
I - multa simples do Grupo V. com acrescimo de uma VRM por quilo de produto da pescaria.
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I- multa simples do Grupo II. com acréscimo de dois clácimos de VRM por quilo do produto. perda do
pescado e dos instrumentos e equipamentos utilizados na infração.

Art. 266. Retirar. extrair. coletar. apanhar ou capturar invertebrados aquáticos e vegetais hidrobios
sem a devida permissão do orgão competente ou em desacordo com a obtida:
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I - multa simples do Grupo V. com acresoimo de dois decimos de VRM apreensão e perda doproduto. dos aparelhos. instrumentos. equipamentos e embarcação utilizados na pesca1 bem comoretenção da permissão.

Art. 267. Explorar campos naturais de invertebrados aquãticos sem autorização do orgão ambientalcompetente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo V. apreensão dos instrumentos e equipamentos. e da embarcaçãoutilizados na infração.

Seção VIII
Das Sançães Aplicãveis ãs Infrações com Ag rotozicos e outras Su bstã noias Perigosas

Art. 258. Produzir. embalar. rotular. importar. processar agrotoxicos. seus componentes e afins. bemcomo outras substãnoias ou produtos topicos ou perigosos. sem registro ou licença do orgãocompetente ou em desaoordo com o obtido ou com as demais normas vigentes;
I - multa simples do Grupo V a VII por produto e apreensão do estoque.

Parágrafo único. Havendo ocorrãncia de dano ambiental. a multa serã do:
a) Grupo XI e apreensão do estoque. caso resulte da infração. inviabilidade. mesmo quetemporaria. do uso do solo ou da ãgua atingidos. bem como a mortandade de animais, destruição daflora;
b) Grupo XIII. havendo danos ã saude da população-

Art. 269. Armazenar. comercializar. transportar ou dar destinação final a agrotozicos. seusoomponentes e afins que não estejam registrados no orgão competente ou em desacordo corn oregistro obtido ou com as demais normas vigentes:
I - multa simples do Grupo 1v'll por produto e apreensão do estoque.

Art. ZTÚ. Utilizar agrotosico. seus componentes e afins que não estejam registrados no orgãocompetente ou em desacordo com o registro obtido ou com as demais normas vigentes:- multa simples do Grupo IV. apreensão de produto e interdição das atividades.

Art. 2?1. Promover pesquisa ou experimentação de agrotozioo. seus oomponentes e afins parafinalidade não prevista no registro ou que não disponham de registro especial temporario:
I - multa simples do Grupo V. apreensão do produto e interdição das atividades.

Art. 2?2. Exercer atividade de reciclagem ou reaproveitamento de residuos de agrotozioos.embalagens. seus componentes e afins. de qualquer natureza. em desacordo com determinação doorgão ambiental competente:
I - multa simples do Grupo V. apreensão de produto e interdição das atividades.

Art. 273. Prestar serviços de aplicação de agrotosicos. seus componentes e afins. sem estarlicenciado e registrado junto ã SEMMA;
I - multa simples do Grupo III a V para pessoas físicas e microempresas;
II - multa simples do Grupo *v'l para as demais empresas.
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Art. 267. Explorar campos naturais de invertebrados aquãticos sem autorização do orgão ambientalcompetente ou em desacordo com a obtida:
I - multa simples do Grupo V. apreensão dos instrumentos e equipamentos. e da embarcaçãoutilizados na infração.

Seção VIII
Das Sançães Aplicãveis ãs Infrações com Ag rotozicos e outras Su bstã noias Perigosas

Art. 258. Produzir. embalar. rotular. importar. processar agrotoxicos. seus componentes e afins. bemcomo outras substãnoias ou produtos topicos ou perigosos. sem registro ou licença do orgãocompetente ou em desaoordo com o obtido ou com as demais normas vigentes;
I - multa simples do Grupo V a VII por produto e apreensão do estoque.

Parágrafo único. Havendo ocorrãncia de dano ambiental. a multa serã do:
a) Grupo XI e apreensão do estoque. caso resulte da infração. inviabilidade. mesmo quetemporaria. do uso do solo ou da ãgua atingidos. bem como a mortandade de animais, destruição daflora;
b) Grupo XIII. havendo danos ã saude da população-

Art. 269. Armazenar. comercializar. transportar ou dar destinação final a agrotozicos. seusoomponentes e afins que não estejam registrados no orgão competente ou em desacordo corn oregistro obtido ou com as demais normas vigentes:
I - multa simples do Grupo 1v'll por produto e apreensão do estoque.

Art. ZTÚ. Utilizar agrotosico. seus componentes e afins que não estejam registrados no orgãocompetente ou em desacordo com o registro obtido ou com as demais normas vigentes:- multa simples do Grupo IV. apreensão de produto e interdição das atividades.

Art. 2?1. Promover pesquisa ou experimentação de agrotozioo. seus oomponentes e afins parafinalidade não prevista no registro ou que não disponham de registro especial temporario:
I - multa simples do Grupo V. apreensão do produto e interdição das atividades.

Art. 2?2. Exercer atividade de reciclagem ou reaproveitamento de residuos de agrotozioos.embalagens. seus componentes e afins. de qualquer natureza. em desacordo com determinação doorgão ambiental competente:
I - multa simples do Grupo V. apreensão de produto e interdição das atividades.

Art. 273. Prestar serviços de aplicação de agrotosicos. seus componentes e afins. sem estarlicenciado e registrado junto ã SEMMA;
I - multa simples do Grupo III a V para pessoas físicas e microempresas;
II - multa simples do Grupo *v'l para as demais empresas.
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Art. 274. Estocar. transportar sem autorização ou comercializar alimentos contaminados com
agrotolricos:
I -multa simples do Grupo VI.

Parágrafo único. A multa serã aplicada ao quintuplo se o consumo de alimentos de que trata o
caput deste artigo causar danos ã saude-

Art. 275. Acondicionar. armazenar. transportar. expor ã venda e comercializar agrotozicos e afins em
embalagens desprovidas de lacre. conforme estabelecido pelos orgãos competentes:
I - multa simples do Grupo IV e apreensão de produto-

Àrt. 276. Abandonar ou dar destinação indevida a embalagem de agrotozico seus componentes e
afins. causando danos ao meio ambiente ou ã saude humana:
I - multa simples do Grupo V a VII e recolhimento das embalagens-

Art. ZTT. Fazer propaganda comercial de agrotozicos e outros produtos perigosos ou tozicos nos
veiculos sujeitos a licenciamento junto ã SEMMA. sem a licença exigível:
I - multa simples do Grupo 'v'I. proibição de veiculação da propaganda e apreensão ou inutilização
do material;
II - multa simples do Grupo `v'III se a propaganda contiver representação visual de praticas
potencialmente danosas ao meio ambiente e ã saude humana.

Art. 278. Disseminar doença. praga ou especies que possam causar dano ao meio ambiente. ã
agricultura ou ã pecuaria:
I - multa simples do Grupo VI, mais dois decimos de VRM por dia. se a atividade degradadora não for
paralisada.

Art. 27'9. Fabricar produto preservativo de madeira sem registro junto aos orgãos competentes e
licenciamento junto a SEMMÀ;
l - multa simples do Grupo “v'lll por tipo de produto fabricado e apreensão do produtoI dos
instrumentos. dos equipamentos e dos veiculos;
II - multa simples do Grupo IX. quando se tratar de produto ã base de organoclorados e apreensão
do produto. dos instrumentos. dos equipamentos e dos veiculos-

Art. 280. Comercializar ou utilizar produto preservativo de madeira que não esteja registrado no
orgão competente ou em desacordo com o registro obtido:
I - multa simples do Grupo IV para pessoa fisica:
ll - rnulta simples do Grupo 'v' para micro e pequenas empresas;
III - multa simples do Grupo VI para as demais empresas.
§ 1°. Alem das penalidades previstas neste artigo. o infrator fica sujeito a apreensão do produto. dos
instrumentos. dos equipamentos e dos veiculos. setor o caso.
§ 2°. Quando se tratar de comercialização ou utilização de produto ã base de organoclorado. a multa
serã aplicada em dobro. com apreensão do produto e. dos instrumentos. dos equipamentos e dos
veiculos. se for o caso.
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Art. 278. Disseminar doença. praga ou especies que possam causar dano ao meio ambiente. ã
agricultura ou ã pecuaria:
I - multa simples do Grupo VI, mais dois decimos de VRM por dia. se a atividade degradadora não for
paralisada.

Art. 27'9. Fabricar produto preservativo de madeira sem registro junto aos orgãos competentes e
licenciamento junto a SEMMÀ;
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Seçãc
Das Sanções Aplicaveis as Infrações Cpntra c Patrimônie Natural e cutras Áreas

Especialmente Pretegidas

Art. 281. Alterar c aspectc de lccal especialmente prctegidc pcr lei. atc administratiuc cu decisäp
judicial, em razac de seu ualcr paisagisticp, ecclcgiccI turisticp.. arquecldgicp pu de mpnumentc
naturalI sem autcriaacac da autcridade ccmpetente pu em desaccrdc ccm a mesma;
I - multa simples dp Grupp VII para pessca fisica;
ll- multa simples dc Grupp X para pessca juridica.
§ 1D. Ocupar irregularmente as areas Iiii'erdes especiais:
e) Multa simples dc Grupc l a V para pessca fisica;
h] Multa simples dc Grupc Vl a VII para pessca juridica
§ 2a. lncluem-se entre ps lccais especialmente prptegidps de due trata c caput deste artigp: as a'reas
e lccais ccnsideradcs ccmc patrimónip natural, ecplcigicc1 cs mcrrps, mcntes e putrcs.

Arti 232. Prcmcuer ccnstruçac em scic nas edificairel. cu em seu entcrnc1 assim ccnsideradc em
razäc de seu 1ualcr paisagisticci, ecclcgicc. turisticp1 artisticc. nistcricc. cultural pu mpnumental, sem
autcriaacäp da autcridade ccmpetente pu em desaccrdc ccm a mesma:
I - multa simples dp Grupc VIII para pessca fisica;
ll - multa simples dp Grupc X para pessca juridica.

Art. 233. F'icharI grafitar cu pcr putrc meic ccnspurcar edificaçäp pu mpnumentc urbanp:
I - multa simples dc Grupp I para pessca fisica;
ll - multa simples dp Grupp VIII para pessca juridica.

Paragrafc unicc. Se c atc ter realizadc em mpnumentc cu cclsa tpmbada, a multa sera aplicada em
dplarc.

Art. 234. Realizar ccupaçäc de mcrrps e mentes sem autcrizaçäc da SEMMA cu desaccrdc cpm a
cptida;
I- multa simples de Grupp I a V-

Paragrafc únicc. A multa sera cpbracla ac triplc se a ccupaçac fcr decprrente cle parcelamento dp
sclp sem atendimentc as ncrmas ampientais.

Art. 285. Causar dancs em nascentes:
l- multa simples dp Grupc I a VIH.
Parágrafc únicci. A multa sera ccbracla ap c|uintuplp se c danp fcr irreversivel cu hcuuer c
secamentc da nascente.
Art. 286. Causar dancs em Iagca:
I - multa simples dc Grupc V a VIII.

Seçäe X
Das Sanções Aplicaueis as Infrações Centra a Administraçäe Ambiental
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Seçãc
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Seçãc
Das Sanções Aplicaveis as Infrações Cpntra c Patrimônie Natural e cutras Áreas

Especialmente Pretegidas
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Seçäe X
Das Sanções Aplicaueis as Infrações Centra a Administraçäe Ambiental
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Art. 28? Dar inicio ã instalação de atividade ou empreendimento potencial ou efetivamente poiuidor.
sem licenciamento junto ã SEMMÀ:
l - multa simples do Grupo IV para o caso em que o responsavel seja pessoa fisica;
II - multa simpies do Grupo V caso a responsabilidade seja de micro ou peguena empresa;
Ill - muita simples do Grupo lv'l caso a responsabilidade seja de empresa de porte medio;
Iiv' - multa simples do Grupo *v'll caso a responsabilidade seia de empresa de grande porte.

Art. 278. Dar inicio a operação de atividade ou empreendimento potencial ou efetivamente poluidor-
sem licenciamento junto ã GEMMA:
I - multa simpies do Grupo 'v' para o caso em que o responsavel seja pessoa fisica;
II - multa simples do Grupo VI caso a responsabilidade seja de micro ou peguena empresa;
III - multa simples do Grupo 1Lv'II caso a responsabilidade seia de empresa de porte medio;
IV - multa simples do Grupo Mill caso a responsabilidade seia de empresa de grande porte.

Parãgrafo único. Em caso de dano ambiental resultante da conduta irregular descrita no caput deste
artigo. a penalidade de multa a ser aplicada1 deverã ser especifica. de acordo com o recurso natural
atingido1 conforme previsto nesta lei-

Art. 239. Deixar de atender notificação ou convocação da SEMMA para realizar processo de
licenciamento ambiental:
l - multa simpies do Grupo M se o licenciamento for para instalaçãe;
II - multa simples do Grupo VI se o licenciamento for para operação.

Art. 290. Descurnprir condicionante de licenciamento ambiental:
l - multa simpies do Grupo IV para condicionantes de Licença Municipal de Localização;
ll - multa simples do Grupo VI para condicionantes de Licença Municipal de Instalação;
lll ‹- multa simples do Grupo Mill para condicionante de Licença Municipal de Operação ou Licença
Municipal de Ampliação.

Parãgrafo único. Multa em dobro se da infração resultar degradação da qualidade ambiental-

Art. 291. Deixar de realizar; atrasar ou retardar a realização de auditoria ambiental determinada pela
SEMMã. bem como omitir ou sonegar informaçoes nela exigidas:
l - multa simples do Grupo Vi;
II - multa simples do Grupo 'l para o caso de ocorrer degradação ambiental em função do
descumprimento.

Art. 292. Deixar de cumprir no todo ou em parte. termo de compromisso firmado com a SEMMA:
l - multa simpies do Grupo VI;
ll - multa simples do Grupo Vill para o caso de ocorrer degradação ambiental em função do
descumprimento.

Parágrafo unico. tãpiicam-se as sançães previstas neste artigo para os casos em que o infrator
deixar de adotar medidas exigidas em função de auditoria ambiental.
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licenciamento ambiental:
l - multa simpies do Grupo M se o licenciamento for para instalaçãe;
II - multa simples do Grupo VI se o licenciamento for para operação.

Art. 290. Descurnprir condicionante de licenciamento ambiental:
l - multa simpies do Grupo IV para condicionantes de Licença Municipal de Localização;
ll - multa simples do Grupo VI para condicionantes de Licença Municipal de Instalação;
lll ‹- multa simples do Grupo Mill para condicionante de Licença Municipal de Operação ou Licença
Municipal de Ampliação.

Parãgrafo único. Multa em dobro se da infração resultar degradação da qualidade ambiental-

Art. 291. Deixar de realizar; atrasar ou retardar a realização de auditoria ambiental determinada pela
SEMMã. bem como omitir ou sonegar informaçoes nela exigidas:
l - multa simples do Grupo Vi;
II - multa simples do Grupo 'l para o caso de ocorrer degradação ambiental em função do
descumprimento.

Art. 292. Deixar de cumprir no todo ou em parte. termo de compromisso firmado com a SEMMA:
l - multa simpies do Grupo VI;
ll - multa simples do Grupo Vill para o caso de ocorrer degradação ambiental em função do
descumprimento.

Parágrafo unico. tãpiicam-se as sançães previstas neste artigo para os casos em que o infrator
deixar de adotar medidas exigidas em função de auditoria ambiental.
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Art. 293. Deixar de realizar1 atrasar. retardar a realizaçäp de mcnitcramentb ambiental exigida pela
SEMMA:
I - multa simples dc Grupc VI;
lI - multa simples dc Grupc VIII casc cs resultadcs dc mcnitpramentc estejam adulteradcs.

Art. 294. Deixar de cbter registre ne cadastre tecnica de atividades petencial pu efetivamente
pcluidcras cu utilizadpras de recursps ambientais;
I - multa simples dc Grupc I na case de pessqa física:
ll - multa simples dc Grupc lI para micrp e pequenas empresas~ de acqrdc cem q parte e c
pctencial pcluidcr;
III - multa simples dc Grupc III para as demais empresas.

Art. 295. Deixar de rencvar cu atrasar a renpvaçäc da registra np cadastre tecnica de atividades
petencial pu efetivamente paluidcras cu utilizadcras de recursps ambientais, nas prazcs
estabelecidas pela SEMMA:
I - multa simples dc Grupc I nc case de pesspa física:
ll - multa simples dc Grupc II para micrc e pequenas empresas. de accrdp cam q parte e c
pctencial peluidcir:
Ill - muita simples dp Grupp III para as demais empresas.

Art. 296. Deixar de ccmunicar quaisquer alterações de dadas cadastrais junte ac cadastre tecnica de
atividades pctencial eu efetivamente paluldqras eu utilizadcras de recurscs ambientais cu deixar de
splicitar p cancelamentc de registra quandc dp encerramentc das atividades;
I - multa simples da Grupc l ne case de pesspa fisica:
II - multa simples de Grupc lI para micrq e pequenas empresasI de accrdc cpm p parte e a
pctencial peluidcr;
III - multa simples de Grupc Ill para as demais empresas.

Art. ZQT. Deixar de cbter registre cu rencvaçac deste para atividade de prcduçäc, precessarnentq,
armaaenamentc1 transpcrte e ccmercialiaaçäc de agrctcixicps. seus ccmpcnentes e afins. e demais
substancias eu prcdutcs tcxicqs au perigcisbs1 nas praxes estabelecidas pela SEMMA:
I - multa simples de Grupp I nc casc de pessca fisica;
ll - multa simples dc Grupci II para micrc e pequenas empresas'I
Ill - multa simples dp Grupc Ill para as demais empresas-

Paragrafp unica. Alem das penalidades previstas neste artigcI q infrater tica sujeita a apreensae dc
prcdutc e suspensas das atividadesI ate a regularizaçäq de registre.

Art. 298. Deixar de ccmunicar quaisquer alterações nas dades cadastrais de registra para atividade
de prqduçac, prbcessamentc1 armazenamentcI tranqrte e ccmercialiaaçäc de agrctcxicas seus
ccmppnentes e afins. nas prazps estabelecidas pela SEMMA:
l ¬ multa simples dc Grupc l nc case de pessca física;
II - multa simples de Grupp Il para micrp e pequenas empresasI
III Ç multa simples de Grupc Ill para as demais empresas-
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Art. 299. Deli-:ar de renovar ou atrasar a renovação do registro para pessoa fisica ou juridica oue
presta senriços na aplicação de agrototlicos e afins. nos prazos estabelecidos pela SEMMA;
I - multa simples do Grupo I no caso de pessoa fisica;
II - multa simples do Grupo II para micro e pequenas em presas;
Ill - multa simples do Grupo III para as demais empresas.

Art. 300. Deixar de executar. ou ezecutar incorretamente as operaçães previstas nos planos de
manejo florestal` reflorestamentoI de corte e projetos de recomposição de areas. sem justificativa
tëürtioa:
I - multa simples do Grupo l por hectare ou tração e suspensão ou cancelamento da autorização ou
registroI quando couber.

Art. 301. Falsificar. adulterarI ceder a outrem. utilizar indevidamente. omitir informaçifiesI
comercializar licença| autorização. ou outros documentos emitidos pela SEMMA ou pelos demais
orgãos ambientais;
I - multa simples do Grupo VIII e suspensão ou cancelamento da licença. autorização ou registro.
quando couber;
II - multa simples clo Grupo 1VIII acrescido de 0,4 (zero virgula Iquatro) VRM por documento. para
os casos de extravio. rasura e preenchimento incorreto.

Art. 302. Deixar de constar de propaganda comercial de agrotozicos. seus componentes e afins nos
veiculos para os quais seja exigível licenciamento junto a SEMMA. clara advertência sobre os riscos
do produto ã saude humana. aos animais e ao meio ambiente ou o não atendimento aos demais
preceitos da legislação'I
I ~ multa simples do Grupo `v"|.

Art. 303. Comercializar peças gue contenham amianto (asbestos) sem a impressão dos dizeres de
advertência sobre os perigos quanto ã sua utilização. conforme normas estabelecidas pelo CONAMA
v Conselho Nacional do Meio Ambiente:
I - multa simples do Grupo lV.

Seção Xl
Da Aplicação de Multa Diãria

Art. 304. A penalidade de multa dia'ria sera' aplicada sempre c|ue o cometimento da infração se
prolongar no tempo e. Iquando houver:
I - descumprimento do prazo estipulado para correção de irregularidade gue determinar a aplicação
de multa simples;

Art. 305. A multa diãria cessarã quando corrigida a irregularidade. porem, não ultrapassarã o periodo
de trinta dias.

Parágrafo único. Passados trinta dias da aplicação de multa diaria. persistindo a irregularidade. sera
aplicadaI se couber. a penalidade de suspensão total da atividade.
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Art. 306. Corrigida a irregularidade o infrator comunicarã o fato por escrito ã SEMMA e. constatada a
correção. a aplicação da multa diaria cessará a partir cle data da comunicação.

Seção XII
Da Apreensão. Destruição ou Inutilização do Prod uto. Instrumento. Equipamento e

Veiculo Utilizado na Infração Administrativa

Art. SOT. Os animais. produtos. subprodutos. apetrechos. instrumentos. equipamentos. veiculos e
embarcações de pesca objeto de infração administrativa serão apreendidos iavrando-se os
respectivos termos.

Art. 308. Os animais e os produtos e subprodutos da fauna apreendidos. terão a seguinte
desünação:
I - os animais serão liberados em seu habitat natural. apos verificação da sua adaptação as
condiçães de vida silvestre;
ll - poderão ainda ser entregues a jardins zoologicos. fundaçães ambientalistas ou entidades
assemelhadas. desde gue fiouem sob a responsabilidade de tecnicos habilitados.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento imediato das condições previstas nos incisos
deste artigo. a SEMMA poderá confiar os animais a fieis depositários na forma prevista no Codigo
Civil, ate a implementação dos termos antes mencionados.

Art. 309. Os veiculos. as embarcações. as máquinas. os equipamentos. os apetrechos e demais
instrumentos utilizados na prática da infração terão a seguinte destinação:
I - caso tenham utilidade para SEMMA. serão incorporados ao patrimonio da Secretaria. apos o
transito em julgado da penalidade. para utilização em suas atividades;
ll - serão doados a entidades cientificas. culturais. educacionais hospitalares. miiitares. publicas e
outras entidades com fins beneficentes. apos previa avaliação feita pelo Municipio.I
III - não tendo a destinação de gue trata os incisos anteriores. os instrumentos serão vendidos pelo
Municipio. garantida a sua descaracterização atraves de reciclagem;
I¬vT - quando se tratar de apreensão de produto ou substãncia toxica. perigosa ou nociva e saude
humana ou ao meio ambiente. as medidas e serem adotadas. seja destinação final ou destruição.
serão determinadas pela SEMMA. cabendo os custos para tal. ao infrator.

Parágrafo único. A SEMMã podera tambem devolver os materiais apreendidos. nos casos de
ferramentas ou objetos de trabalho de uso pessoal de empregados ou contratados pelo responsavel
pela infração. desde que o dono dos materiais apreendidos firme termo de compromisso de não mais
utilizadas em trabalhos gue agridem o meio ambiente e. não seja reincidente.

Art. 310. Os produtos e subprodutos pereciveis apreendidos pela fiscalização serão avaliados e
doados pela SEMMA ás instituições cientificas. hospitalares. militares. públicas e outras entidades
beneficentes. bem como ãs comunidades carentes atraves das associações comunitárias. lavrando-
se o respectivo termo.

Parágrafo único. No caso de produtos da fauna não perecíveis. os mesmos serão destruídos ou
doados a instituiçoes científicas. culturais ou educacionais.
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Art. 306. Corrigida a irregularidade o infrator comunicarã o fato por escrito ã SEMMA e. constatada a
correção. a aplicação da multa diaria cessará a partir cle data da comunicação.

Seção XII
Da Apreensão. Destruição ou Inutilização do Prod uto. Instrumento. Equipamento e

Veiculo Utilizado na Infração Administrativa

Art. SOT. Os animais. produtos. subprodutos. apetrechos. instrumentos. equipamentos. veiculos e
embarcações de pesca objeto de infração administrativa serão apreendidos iavrando-se os
respectivos termos.

Art. 308. Os animais e os produtos e subprodutos da fauna apreendidos. terão a seguinte
desünação:
I - os animais serão liberados em seu habitat natural. apos verificação da sua adaptação as
condiçães de vida silvestre;
ll - poderão ainda ser entregues a jardins zoologicos. fundaçães ambientalistas ou entidades
assemelhadas. desde gue fiouem sob a responsabilidade de tecnicos habilitados.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento imediato das condições previstas nos incisos
deste artigo. a SEMMA poderá confiar os animais a fieis depositários na forma prevista no Codigo
Civil, ate a implementação dos termos antes mencionados.

Art. 309. Os veiculos. as embarcações. as máquinas. os equipamentos. os apetrechos e demais
instrumentos utilizados na prática da infração terão a seguinte destinação:
I - caso tenham utilidade para SEMMA. serão incorporados ao patrimonio da Secretaria. apos o
transito em julgado da penalidade. para utilização em suas atividades;
ll - serão doados a entidades cientificas. culturais. educacionais hospitalares. miiitares. publicas e
outras entidades com fins beneficentes. apos previa avaliação feita pelo Municipio.I
III - não tendo a destinação de gue trata os incisos anteriores. os instrumentos serão vendidos pelo
Municipio. garantida a sua descaracterização atraves de reciclagem;
I¬vT - quando se tratar de apreensão de produto ou substãncia toxica. perigosa ou nociva e saude
humana ou ao meio ambiente. as medidas e serem adotadas. seja destinação final ou destruição.
serão determinadas pela SEMMA. cabendo os custos para tal. ao infrator.

Parágrafo único. A SEMMã podera tambem devolver os materiais apreendidos. nos casos de
ferramentas ou objetos de trabalho de uso pessoal de empregados ou contratados pelo responsavel
pela infração. desde que o dono dos materiais apreendidos firme termo de compromisso de não mais
utilizadas em trabalhos gue agridem o meio ambiente e. não seja reincidente.

Art. 310. Os produtos e subprodutos pereciveis apreendidos pela fiscalização serão avaliados e
doados pela SEMMA ás instituições cientificas. hospitalares. militares. públicas e outras entidades
beneficentes. bem como ãs comunidades carentes atraves das associações comunitárias. lavrando-
se o respectivo termo.

Parágrafo único. No caso de produtos da fauna não perecíveis. os mesmos serão destruídos ou
doados a instituiçoes científicas. culturais ou educacionais.
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Art. 306. Corrigida a irregularidade o infrator comunicarã o fato por escrito ã SEMMA e. constatada a
correção. a aplicação da multa diaria cessará a partir cle data da comunicação.

Seção XII
Da Apreensão. Destruição ou Inutilização do Prod uto. Instrumento. Equipamento e

Veiculo Utilizado na Infração Administrativa

Art. SOT. Os animais. produtos. subprodutos. apetrechos. instrumentos. equipamentos. veiculos e
embarcações de pesca objeto de infração administrativa serão apreendidos iavrando-se os
respectivos termos.

Art. 308. Os animais e os produtos e subprodutos da fauna apreendidos. terão a seguinte
desünação:
I - os animais serão liberados em seu habitat natural. apos verificação da sua adaptação as
condiçães de vida silvestre;
ll - poderão ainda ser entregues a jardins zoologicos. fundaçães ambientalistas ou entidades
assemelhadas. desde gue fiouem sob a responsabilidade de tecnicos habilitados.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento imediato das condições previstas nos incisos
deste artigo. a SEMMA poderá confiar os animais a fieis depositários na forma prevista no Codigo
Civil, ate a implementação dos termos antes mencionados.

Art. 309. Os veiculos. as embarcações. as máquinas. os equipamentos. os apetrechos e demais
instrumentos utilizados na prática da infração terão a seguinte destinação:
I - caso tenham utilidade para SEMMA. serão incorporados ao patrimonio da Secretaria. apos o
transito em julgado da penalidade. para utilização em suas atividades;
ll - serão doados a entidades cientificas. culturais. educacionais hospitalares. miiitares. publicas e
outras entidades com fins beneficentes. apos previa avaliação feita pelo Municipio.I
III - não tendo a destinação de gue trata os incisos anteriores. os instrumentos serão vendidos pelo
Municipio. garantida a sua descaracterização atraves de reciclagem;
I¬vT - quando se tratar de apreensão de produto ou substãncia toxica. perigosa ou nociva e saude
humana ou ao meio ambiente. as medidas e serem adotadas. seja destinação final ou destruição.
serão determinadas pela SEMMA. cabendo os custos para tal. ao infrator.

Parágrafo único. A SEMMã podera tambem devolver os materiais apreendidos. nos casos de
ferramentas ou objetos de trabalho de uso pessoal de empregados ou contratados pelo responsavel
pela infração. desde que o dono dos materiais apreendidos firme termo de compromisso de não mais
utilizadas em trabalhos gue agridem o meio ambiente e. não seja reincidente.

Art. 310. Os produtos e subprodutos pereciveis apreendidos pela fiscalização serão avaliados e
doados pela SEMMA ás instituições cientificas. hospitalares. militares. públicas e outras entidades
beneficentes. bem como ãs comunidades carentes atraves das associações comunitárias. lavrando-
se o respectivo termo.

Parágrafo único. No caso de produtos da fauna não perecíveis. os mesmos serão destruídos ou
doados a instituiçoes científicas. culturais ou educacionais.
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Art. 311. Os produtos e subprodutos apreendidos pela fiscalização serão alienados1 destruídos ou
inutilizados quando for o caso, ou doados pela SEMMA, mediante previa avaliação, as instituições
cientificas, hospitalares, militares públicas e outras com fins beneficentes, bem como as
comunidades carentes atraves das associações comunitarias, lavrando-se o respectivo termo.
§ 1°. A SEMMA encaminharar copia do respectivo termo de doação para ciãncia do Ministerio
Publico.
§ 2”. A madeira, bem como os produtos e subprodutos perecíveis da fauna doados e não retirados
pelo beneficiãrio, no praao estabelecido no documento de doação, sem justificativa, sera objeto de
nova doação ou ieilão, a criterio da SEMMA, revertendo os recursos arrecadados na preservação.
melhoria da qualidade do meio ambiente-
§ 3P. Os custos operacionais de deposito, remoção, transporte, beneficiamento e demais encargos
legais, correrão ã conta do beneficiario.
§ 4D. Fica proibida a transferencia a terceiros, a qualquer titulo, dos animais, produtos e subprodutos
de que trata este capitulo, salvo na hipotese de autorização da SEMMA.

Art. 312. Nas apreensões previstas nos artigos 259 a 262 a SEMMA podera nomear como fieis
depositãrios os autuados, ficando estes responsaveis peia guarda e conservação do veiculo.
embarcação, maquina, apetrecho, instrumento. produto ou subproduto ate que possam ser
removidos nos termos das normas estabelecidas naqueles dispositivos legais.

Seção XIII
Da Suspensão de lv'enda e Fabricação de Produto

Art. 313. A penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto sera aplicada, quando
tratar-se de produto ou substancia fabricada sem licenciamento ou registro pertinente, considerada
perigosa para o meio ambiente ou nociva para a saude.

Art. 314. A penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto serã aplicada
concomitantemente com a de apreensão do produto.

Parágrafo único. Transitada em julgado a penalidade de suspensão da venda ou fabricação, a
destinação final do produto sera' determinada pela SEMMA, cabendo ao infrator a responsabilidade
da destinação final.

Art. 315. O descumprimento da penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto sera
penalizado com a suspensão de licença ambiental expedida pela SEMMA, se houver, e aplicação de
multa diaria.

Seção XIV
Do Embargo de Obra ou Atividade

Art. 315. A penalidade de embargo sera aplicada quando a obra ou atividade resultante da infração,
for realizada sem licenciamento da SEMMA ou em desacordo com esta, estiver provocando
degradação ou poluição ambiental ou ainda;
l - quando a sua permanência ou manutenção contrariar disposições legais e regulamentares
relativas a proteção ambiental;
Il - quando houver infração continuada ou definitiva-
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Art. 311. Os produtos e subprodutos apreendidos pela fiscalização serão alienados1 destruídos ou
inutilizados quando for o caso, ou doados pela SEMMA, mediante previa avaliação, as instituições
cientificas, hospitalares, militares públicas e outras com fins beneficentes, bem como as
comunidades carentes atraves das associações comunitarias, lavrando-se o respectivo termo.
§ 1°. A SEMMA encaminharar copia do respectivo termo de doação para ciãncia do Ministerio
Publico.
§ 2”. A madeira, bem como os produtos e subprodutos perecíveis da fauna doados e não retirados
pelo beneficiãrio, no praao estabelecido no documento de doação, sem justificativa, sera objeto de
nova doação ou ieilão, a criterio da SEMMA, revertendo os recursos arrecadados na preservação.
melhoria da qualidade do meio ambiente-
§ 3P. Os custos operacionais de deposito, remoção, transporte, beneficiamento e demais encargos
legais, correrão ã conta do beneficiario.
§ 4D. Fica proibida a transferencia a terceiros, a qualquer titulo, dos animais, produtos e subprodutos
de que trata este capitulo, salvo na hipotese de autorização da SEMMA.

Art. 312. Nas apreensões previstas nos artigos 259 a 262 a SEMMA podera nomear como fieis
depositãrios os autuados, ficando estes responsaveis peia guarda e conservação do veiculo.
embarcação, maquina, apetrecho, instrumento. produto ou subproduto ate que possam ser
removidos nos termos das normas estabelecidas naqueles dispositivos legais.

Seção XIII
Da Suspensão de lv'enda e Fabricação de Produto

Art. 313. A penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto sera aplicada, quando
tratar-se de produto ou substancia fabricada sem licenciamento ou registro pertinente, considerada
perigosa para o meio ambiente ou nociva para a saude.

Art. 314. A penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto serã aplicada
concomitantemente com a de apreensão do produto.

Parágrafo único. Transitada em julgado a penalidade de suspensão da venda ou fabricação, a
destinação final do produto sera' determinada pela SEMMA, cabendo ao infrator a responsabilidade
da destinação final.

Art. 315. O descumprimento da penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto sera
penalizado com a suspensão de licença ambiental expedida pela SEMMA, se houver, e aplicação de
multa diaria.

Seção XIV
Do Embargo de Obra ou Atividade

Art. 315. A penalidade de embargo sera aplicada quando a obra ou atividade resultante da infração,
for realizada sem licenciamento da SEMMA ou em desacordo com esta, estiver provocando
degradação ou poluição ambiental ou ainda;
l - quando a sua permanência ou manutenção contrariar disposições legais e regulamentares
relativas a proteção ambiental;
Il - quando houver infração continuada ou definitiva-
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Art. 311. Os produtos e subprodutos apreendidos pela fiscalização serão alienados1 destruídos ou
inutilizados quando for o caso, ou doados pela SEMMA, mediante previa avaliação, as instituições
cientificas, hospitalares, militares públicas e outras com fins beneficentes, bem como as
comunidades carentes atraves das associações comunitarias, lavrando-se o respectivo termo.
§ 1°. A SEMMA encaminharar copia do respectivo termo de doação para ciãncia do Ministerio
Publico.
§ 2”. A madeira, bem como os produtos e subprodutos perecíveis da fauna doados e não retirados
pelo beneficiãrio, no praao estabelecido no documento de doação, sem justificativa, sera objeto de
nova doação ou ieilão, a criterio da SEMMA, revertendo os recursos arrecadados na preservação.
melhoria da qualidade do meio ambiente-
§ 3P. Os custos operacionais de deposito, remoção, transporte, beneficiamento e demais encargos
legais, correrão ã conta do beneficiario.
§ 4D. Fica proibida a transferencia a terceiros, a qualquer titulo, dos animais, produtos e subprodutos
de que trata este capitulo, salvo na hipotese de autorização da SEMMA.

Art. 312. Nas apreensões previstas nos artigos 259 a 262 a SEMMA podera nomear como fieis
depositãrios os autuados, ficando estes responsaveis peia guarda e conservação do veiculo.
embarcação, maquina, apetrecho, instrumento. produto ou subproduto ate que possam ser
removidos nos termos das normas estabelecidas naqueles dispositivos legais.

Seção XIII
Da Suspensão de lv'enda e Fabricação de Produto

Art. 313. A penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto sera aplicada, quando
tratar-se de produto ou substancia fabricada sem licenciamento ou registro pertinente, considerada
perigosa para o meio ambiente ou nociva para a saude.

Art. 314. A penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto serã aplicada
concomitantemente com a de apreensão do produto.

Parágrafo único. Transitada em julgado a penalidade de suspensão da venda ou fabricação, a
destinação final do produto sera' determinada pela SEMMA, cabendo ao infrator a responsabilidade
da destinação final.

Art. 315. O descumprimento da penalidade de suspensão da venda ou fabricação de produto sera
penalizado com a suspensão de licença ambiental expedida pela SEMMA, se houver, e aplicação de
multa diaria.

Seção XIV
Do Embargo de Obra ou Atividade

Art. 315. A penalidade de embargo sera aplicada quando a obra ou atividade resultante da infração,
for realizada sem licenciamento da SEMMA ou em desacordo com esta, estiver provocando
degradação ou poluição ambiental ou ainda;
l - quando a sua permanência ou manutenção contrariar disposições legais e regulamentares
relativas a proteção ambiental;
Il - quando houver infração continuada ou definitiva-
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Parágrafo unico. A suspensão da penalidade de embargo temporario ao podera ocorrer. se o
autuado adotar medidas corretivas para garantir o prosseguimento da obra ou atividade sem
qualquer risco para o meio ambiente, desde que de inicio a processo de licenciamento ou firme
termo de compromisso junto ã SEMMA.

Art. 317'. O descumprimento da penalidade de embargo ensejarã a aplicação de multa diaria. e
requisição de força policial pelo secretario da SEMMA. para garantia do cumprimento da penalidade.

Art. 3143. A impugnação da penalidade de embargo em primeira ou segunda instãncia. não terã efeito
suspensivo.

Seção XV
Da Demolição

Art. 319. A penalidade de demolição serã aplicada ã realização de obras quando:
I - não estiverem obedecendo ãs presoriçães legais e regulamentares;
Il - sua permanãncia implicar em dano ambiental provocado em ãreas sob proteção legal. sendo
necessaria a demolição para evitãfllo:
Ill - houver infração continuada de construçãoI apos a aplicação da penalidade de embargo pela
fiscalização da SEMMA.

Art. 320. Caberã efeito suspensivo para a defesa ou recurso contra a aplicação da penalidade de
demolição. cabendo ao infrator efetuar a demolição apos o trãnsito em julgado da decisão
administrativa condenatoria.
§ 1f. No caso de resistencia. a execução da demolição podera ser efetuada pela SEMMA. com
requisição de força policial.
§ 2°. As despesas financeiras comprovadasI decorrentes da execução de que trata o parágrafo
anterior. serão cobradas pelo Municipio caso o infrator não restitua espontaneamente os valores
despendidos.

Art. 321. O descumprimento das penalidades de suspensão das atividades e da demolição de obras
ensejarã a aplicação de multa diãria e representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.

Seção XVI
Da Suspensão Parcial ou Total de Atividades

Art. 322. A penalidade de suspensão parcial ou total serã aplicada nos seguintes casos;
I - nos casos de perigo iminente ã vida humana ou ã saude publica:
Il - nos demais casos previstos neste Regulamento.

Parágrafo único. A aplicação da penalidade de suspensão parcial da atividade implicarã na
suspensão da licençaI ate a correção da irregularidade-
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Parágrafo unico. A suspensão da penalidade de embargo temporario ao podera ocorrer. se o
autuado adotar medidas corretivas para garantir o prosseguimento da obra ou atividade sem
qualquer risco para o meio ambiente, desde que de inicio a processo de licenciamento ou firme
termo de compromisso junto ã SEMMA.

Art. 317'. O descumprimento da penalidade de embargo ensejarã a aplicação de multa diaria. e
requisição de força policial pelo secretario da SEMMA. para garantia do cumprimento da penalidade.

Art. 3143. A impugnação da penalidade de embargo em primeira ou segunda instãncia. não terã efeito
suspensivo.

Seção XV
Da Demolição

Art. 319. A penalidade de demolição serã aplicada ã realização de obras quando:
I - não estiverem obedecendo ãs presoriçães legais e regulamentares;
Il - sua permanãncia implicar em dano ambiental provocado em ãreas sob proteção legal. sendo
necessaria a demolição para evitãfllo:
Ill - houver infração continuada de construçãoI apos a aplicação da penalidade de embargo pela
fiscalização da SEMMA.

Art. 320. Caberã efeito suspensivo para a defesa ou recurso contra a aplicação da penalidade de
demolição. cabendo ao infrator efetuar a demolição apos o trãnsito em julgado da decisão
administrativa condenatoria.
§ 1f. No caso de resistencia. a execução da demolição podera ser efetuada pela SEMMA. com
requisição de força policial.
§ 2°. As despesas financeiras comprovadasI decorrentes da execução de que trata o parágrafo
anterior. serão cobradas pelo Municipio caso o infrator não restitua espontaneamente os valores
despendidos.

Art. 321. O descumprimento das penalidades de suspensão das atividades e da demolição de obras
ensejarã a aplicação de multa diãria e representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.

Seção XVI
Da Suspensão Parcial ou Total de Atividades

Art. 322. A penalidade de suspensão parcial ou total serã aplicada nos seguintes casos;
I - nos casos de perigo iminente ã vida humana ou ã saude publica:
Il - nos demais casos previstos neste Regulamento.

Parágrafo único. A aplicação da penalidade de suspensão parcial da atividade implicarã na
suspensão da licençaI ate a correção da irregularidade-
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Parágrafo unico. A suspensão da penalidade de embargo temporario ao podera ocorrer. se o
autuado adotar medidas corretivas para garantir o prosseguimento da obra ou atividade sem
qualquer risco para o meio ambiente, desde que de inicio a processo de licenciamento ou firme
termo de compromisso junto ã SEMMA.

Art. 317'. O descumprimento da penalidade de embargo ensejarã a aplicação de multa diaria. e
requisição de força policial pelo secretario da SEMMA. para garantia do cumprimento da penalidade.

Art. 3143. A impugnação da penalidade de embargo em primeira ou segunda instãncia. não terã efeito
suspensivo.

Seção XV
Da Demolição

Art. 319. A penalidade de demolição serã aplicada ã realização de obras quando:
I - não estiverem obedecendo ãs presoriçães legais e regulamentares;
Il - sua permanãncia implicar em dano ambiental provocado em ãreas sob proteção legal. sendo
necessaria a demolição para evitãfllo:
Ill - houver infração continuada de construçãoI apos a aplicação da penalidade de embargo pela
fiscalização da SEMMA.

Art. 320. Caberã efeito suspensivo para a defesa ou recurso contra a aplicação da penalidade de
demolição. cabendo ao infrator efetuar a demolição apos o trãnsito em julgado da decisão
administrativa condenatoria.
§ 1f. No caso de resistencia. a execução da demolição podera ser efetuada pela SEMMA. com
requisição de força policial.
§ 2°. As despesas financeiras comprovadasI decorrentes da execução de que trata o parágrafo
anterior. serão cobradas pelo Municipio caso o infrator não restitua espontaneamente os valores
despendidos.

Art. 321. O descumprimento das penalidades de suspensão das atividades e da demolição de obras
ensejarã a aplicação de multa diãria e representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.

Seção XVI
Da Suspensão Parcial ou Total de Atividades

Art. 322. A penalidade de suspensão parcial ou total serã aplicada nos seguintes casos;
I - nos casos de perigo iminente ã vida humana ou ã saude publica:
Il - nos demais casos previstos neste Regulamento.

Parágrafo único. A aplicação da penalidade de suspensão parcial da atividade implicarã na
suspensão da licençaI ate a correção da irregularidade-
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Art. 323. .ã penalidade de suspensão total das atividades serã aplicada quando não houver a
possibilidade de fazer cessar o perigo iminente ã vicla humana ou ã saude publica e implicarã no
cancelamento da licença.

Art. 324. O descumprimento da penalidade de suspensão das atividades e da demolição ensejarar a
aplicação de multa diãria e representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.

v CAPiTuLo |||
oAs sANçoEs REsTRITivAs DE DIREITO

Seçãol
Da Suspensão de Registro, Licença ou Autorização

Art. 325. A penalidade de suspensão de registro1 licença ou autorização serã determinada pelo
secretario da SEMMA. quando houver descumprimento das condicionantes e obrigações impostas
ao beneficiãrio e ocorrer dano ambiental ou prejuizo para o Município. decorrente do
descumprimento.

Art. 326. A suspensão da autorização ocorrerã quando o beneficiãrio omitir dados ou informaçoes
relevantes para a continuidade, conclusão. autorização ou praticar atos incompatíveis ou contrarios
as condições estipuladas para a autorização.

Art. 327. O descumprimento da penalidade de suspensão de registro1 licença ou autorização
implicarã no cancelamento destes, multa específica e demais providencias necessarias no ãmbito
municipalI e I:quando couber, representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.

Seçãoll
Cancelamento de Registro, Licença ou Autorização

Art. 323. O cancelamento de licença podera ocorrer ouando houver constatação de:
l - omissão ou falsa descrição de informaçoes relevantes que subsidiaram a expedição da licença;
ll - ocorrãncia de graves riscos ambientaisI ã saúde ou ã segurança da população. em função de
violação de condicionantes;
lll - nos demais casos previstos nesta lei.

Art. 329. O cancelamento autorização ocorrerã quando houver descumprimento das condiçoes
estabelecidasI com violação de norma ambiental1 ou de interesse publico ou coletivo obieto da
permissão ou autorização.

Art. 330. A aplicação da penalidade de cancelamento de registro1 licença ou autorização serã
comunicada ao Ministerio Publico1 quando couber1 para as medidas cabíveis.

SeçãoIH
Da perda ou Restrição de Incentivos ou Beneficios Fiscais ou Ambientais Municipais
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Art. 323. .ã penalidade de suspensão total das atividades serã aplicada quando não houver a
possibilidade de fazer cessar o perigo iminente ã vicla humana ou ã saude publica e implicarã no
cancelamento da licença.

Art. 324. O descumprimento da penalidade de suspensão das atividades e da demolição ensejarar a
aplicação de multa diãria e representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.
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Seçãol
Da Suspensão de Registro, Licença ou Autorização

Art. 325. A penalidade de suspensão de registro1 licença ou autorização serã determinada pelo
secretario da SEMMA. quando houver descumprimento das condicionantes e obrigações impostas
ao beneficiãrio e ocorrer dano ambiental ou prejuizo para o Município. decorrente do
descumprimento.

Art. 326. A suspensão da autorização ocorrerã quando o beneficiãrio omitir dados ou informaçoes
relevantes para a continuidade, conclusão. autorização ou praticar atos incompatíveis ou contrarios
as condições estipuladas para a autorização.

Art. 327. O descumprimento da penalidade de suspensão de registro1 licença ou autorização
implicarã no cancelamento destes, multa específica e demais providencias necessarias no ãmbito
municipalI e I:quando couber, representação ao Ministerio Publico para as medidas cabíveis.

Seçãoll
Cancelamento de Registro, Licença ou Autorização

Art. 323. O cancelamento de licença podera ocorrer ouando houver constatação de:
l - omissão ou falsa descrição de informaçoes relevantes que subsidiaram a expedição da licença;
ll - ocorrãncia de graves riscos ambientaisI ã saúde ou ã segurança da população. em função de
violação de condicionantes;
lll - nos demais casos previstos nesta lei.
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estabelecidasI com violação de norma ambiental1 ou de interesse publico ou coletivo obieto da
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Art. 330. A aplicação da penalidade de cancelamento de registro1 licença ou autorização serã
comunicada ao Ministerio Publico1 quando couber1 para as medidas cabíveis.

SeçãoIH
Da perda ou Restrição de Incentivos ou Beneficios Fiscais ou Ambientais Municipais

' Eb

PREFEI.?`{-.-"R.rl De." .ttiãtƒl BRA .tt-'(14
rlz-rsrsr. 'r'r-ƒ ri. r rvrrzirfrz'r 'ri-i

Art. 323. .ã penalidade de suspensão total das atividades serã aplicada quando não houver a
possibilidade de fazer cessar o perigo iminente ã vicla humana ou ã saude publica e implicarã no
cancelamento da licença.

Art. 324. O descumprimento da penalidade de suspensão das atividades e da demolição ensejarar a
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art. 331. ã penalidade de perda de incentivos ou beneficios fiscais ou ambientais sera aplicada
quando o beneficiário:
I - cometer infração com consequencias danosas e irreversíveis ao meio ambiente ou ã saude
humana;
II - não cumprir condenação por aplicação de penalidade administrativa, transitada em julgado;
Ill - não realizar a reparação de dano ambiental por ele provocado;
l'v' - descumprir as condiçães estabelecidas para a concessão e gozo dos incentivos ou beneficios.
§ 1D. Cabera' ao COMUMA as decisões sobre a perda de incentivos ou beneficios concedidos em
razão da preservação, proteção e conservação do Meio ambiente, previstos nesta Iei.
§ 2”. Caberã ao Chefe do Poder Executivo Municipal, homologar, nos termos desta lei as decisães
sobre a perda de incentivos ou beneficios de natureza fiscal ou economica, mediante pedido
aprovado por maioria absoluta dos conselheiros do COMUMA.

Seção I'v'
Da Proibição de Contratar com a Administração Publica

Àrt. 332. A penalidade de proibição de contratar com a Administração Municipal pelo periodo de ate
trãs anos, sera aplicada a pessoas fisicas ou jurídicas quando houver condenação definitiva por
infração ambiental, desde due tenha havido dano ambiental não reparado pelo infrator.

Art. 333. Quando a reparação do dano ambiental a oue se refere o art. 314 não for possivel e não
houver indenização do dano cometido. o infrator não podera' voltar a contratar com a Administração
Publica Municipal-

CAPiTULo lv
oA DEFESA E oo RECURso

Seçãol
Da Defesa

Art. 334. O autuado podera' apresentar defesa contra a aplicação de penalidade endereçada ao
Secretario da SEMMã, no prazo de vinte dias a partir do recebimento do auto de infração ou da
publicação do Edital.
§ 1a. Apresentada ou não a defesa, o Secretario da SEMMA preferira decisão sobre a infração,
dando ciãncia ao autuado.
§ 2°. Nos casos de aplicação de multa em due o valor da penalidade não constar expressamente no
Auto de Infração, o prazo de due trata o caput deste artigo passara a contar a partir da data de
recebimento pelo autuado, de notificação informando o valor da multa.

Art. 335. A apresentação de defesa instaura o processo contencioso administrativo em primeira
instancia.
§ 1”. A defesa devera mencionar:
a) A qualificação e o endereço do impugnante;
In Os motivos de fato e de direito em due se fundamentam;
c) Os meios de prova que o impugnante pretende produzir.
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sobre a perda de incentivos ou beneficios de natureza fiscal ou economica, mediante pedido
aprovado por maioria absoluta dos conselheiros do COMUMA.
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Àrt. 332. A penalidade de proibição de contratar com a Administração Municipal pelo periodo de ate
trãs anos, sera aplicada a pessoas fisicas ou jurídicas quando houver condenação definitiva por
infração ambiental, desde due tenha havido dano ambiental não reparado pelo infrator.
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§ 2°. Nos casos de aplicação de multa em due o valor da penalidade não constar expressamente no
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§ 2°. Para cada penalidade devera ser apresentada uma defesa correspondente. ainda que o infrator
seja o mesmo.
§ 3°. As regras deste artigo aplicam-se tamoam para recurso em segunda instancia ao CC'JIMUMA1
contra indeferimento de defesa em primeira instancia pela SEMMA.

Art. 336. O prazo para a analise e julgamento de defesa contra auto de infraçao pela SEMMA sera
de trinta diasI contados a partir do último dia para apresentaçao de defesa ou impugnaçao pelo
autuado.

Seçaoll
Do Recurso

Art. 337. Da decisao de indeferimento de defesa proferida pela SEMMA. caoera recurso ao
COMUMA no prazo de vinte dias a partir da data de raoeloimento da notificaçao.
§ 1°. Os recursos nao terao efeito suspensivo.
§ 2°. O praao para analise de recursos pelo CÚMUMA nao podera ser superior a quarenta e cinco
dias.
§ 3°. A contagem do praao de due trata o paragrafo anterior sera suspensa nos periodos de recesso
do Conselho. bem como para a realizacao da diligancias necessarias a analise do processo.

Art. 338. As decisaes do Secretario da SEMMA favoraveis ao autuado com relaçao a suspensao de
penalidade administrativa prevista nesta lei deverao ser encaminhadas ao COMUMA.

Art. 339. Sao definitivas as decisaes:
I ~ c|ue1 ern primeira instancia, julgar defesa apresentada apas o transcurso do prazo estabelecido
para sua interposicao ou. quando houver revelia;
II - proferidas em segunda e ultima instancia.

Parágrafo único. A defesa ou recurso apresentado apas o transcurso do prazo estabelecido para
interposiçao serao conhecidos. mas nao terao seu marito analisado nem julgado.

Art. 340. A apresentaçao de defesa contra a aplicacao de penalidade instaura o processo
contencioso administrativo em primeira instancia-
§ 1°. A defesa devera mencionar;
l -‹ a autoridade julgadora a quem a dirigida;
Il - a gualificaçao e o endereço do impugnante;
III - os motivos da fato e de direito em que se fundamentam;
W - os meios de prova a due o impugnante pretenda produzir. expostos os motivos oue a
justifiquem.
§ 2°. Para cada penalidade devera ser apresentada uma defesa correspondente, ainda oue o infrator
seja o mesmo.
§ 3°. Cape ao secretario da SEMMA a decisao em primeira instanciaI sobre a defesa contra a
aplicaçao das penalidades previstas neste codigo.
§ 4°. As regras deste artigo aplicam~se tampam para recurso em segunda instancia contra
indeferimento de defesa pela SEMMA-
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§ 2°. Para cada penalidade devera ser apresentada uma defesa correspondente, ainda oue o infrator
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SeçäolH
Da Conversão cla Penalidade de Multa em serviços de Preservação,

Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente

Art. 341. A conversão da penalidade de multa em serviços de preservação melhoria e recuperação
do meio ambiente dependeräo de;
l - recuperação do dano ambiental ou irregularidade provocada pelo infrator;
Il - pedido formal endereçado ao Secretario da SEMMA. que avaliará a conveniência do
deferimento.

Art. 342. Deferido o pedido de conversão de que trata o art. 323. o infrator devera assinar termo de
compromisso com o estabelecimento das metas e obrigações a serem cumpridas para os servicos
de preservação. melhoria ou conservação do meio ambienteI desde c|ue haja, quando couberI
anuência do Ministerio Publico.

Parágrafo único. O descumprimento das metas e obrigações estabelecidas implicará no
cancelamento do deferimento da conversão e na aplicação de multa fixada no termo de
compromisso.

Art. 343. Revoga-se a Lei n” 690, de 30 de maio de 2005.

Art. 344. Esta lei entrara ern vigor na clata de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRAÚSE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Águia Branca-ES. 1'J de outubro de 2015.

ANA Mama caeLszr'r'iouluoui
Prefeita Municipal
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anuência do Ministerio Publico.

Parágrafo único. O descumprimento das metas e obrigações estabelecidas implicará no
cancelamento do deferimento da conversão e na aplicação de multa fixada no termo de
compromisso.

Art. 343. Revoga-se a Lei n” 690, de 30 de maio de 2005.

Art. 344. Esta lei entrara ern vigor na clata de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRAÚSE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Águia Branca-ES. 1'J de outubro de 2015.

ANA Mama caeLszr'r'iouluoui
Prefeita Municipal


